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INTRODUÇÃO: GESTÃO EDUCACIONAL, 
PÓS-GRADUAÇÃO PROFISSIONAL E 
DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS (EQUIDADE, 
GOVERNANÇA, INCLUSÃO, AVALIAÇÃO)

Cassiano Caon Amorim I

Juliana Alves Magaldi II

Wagner Silveira Rezende III

Este livro é o resultado de um esforço coletivo de sistematização, análise e ações pro-
positivas, conduzido por um conjunto de pesquisadoras e pesquisadores vinculados a 
três importantes centros de excelência na formação de docentes e gestores públicos: o 
Programa de Pós-Graduação Profissional em Gestão e Avaliação da Educação Pública 
(PPGP) da Universidade Federal de Juiz de Fora ( UFJF); o Programa de Pós-Graduação 
em Políticas Públicas, Gestão e Avaliação da Educação (PPGAVE), da Universidade Fe-
deral da Paraíba (UFPB) e o  Programa de Pós-Graduação Profissional em Gestão e De-
senvolvimento da Educação Tecnológica, do Centro Estadual de Educação Tecnológica 
Paula Souza (Ceeteps). A iniciativa incorpora contribuições de Programas de Pós-Gra-
duação Profissionais, que estão em consonância em atender diferentes demandas so-
ciais, organizacionais ou profissionais vinculadas ao campo da educação. A obra emerge 
do encontro dos autores a partir de orientações, eventos, redes de pesquisas, bancas 
de defesas de mestrado e doutorado, grupos de estudos, entre outras oportunidades e 
reúne, além de docentes, estudantes da pós-graduação e egressos desses programas.

I.	 Cassiano Caon Amorim - ORCID 0000-0003-3326-8524
Doutor em Ciências (Geografia Humana) pela Universidade de São Paulo e Pós-Doutorado desenvolvido no Instituto 
de Creatividad e Innovaciones Educativas da Universidade de Valência-ES (2025). Professor Associado da Faculdade de 
Educação da UFJF. Professor permanente do Programa de Pós-Graduação em Educação - PPGE/UFJF. Professor per-
manente e vice-coordenador do Programa de Pós-Graduação Profissional em Gestão e Avaliação da Educação Pública 
- PPGP/CAEd/UFJF.

II.	 Juliana Alves Magaldi - ORCID 0000-0003-1328-4463
Doutora em Ciência da Religião pela Universidade federal de Juiz de Fora. Atua como Supervisora de Apoio ao Desen-
volvimento Profissional na Fundação CAEd, supervisionando o Núcleo de Dissertação do Programa de Pós-Graduação 
Profissional em Gestão e Avaliação da Educação Pública - PPGP/CAEd/UFJF.

III.	 Wagner Silveira Rezende - ORCID 0000-0003-1617-282X
Doutor em Ciências Sociais (2014) e em Educação (2020) pela Universidade federal de Juiz de Fora. Professor Adjunto 
da Faculdade de Direito da Universidade federal de Juiz de Fora. Coordenador do Programa de Pós-Graduação Profis-
sional em Gestão e Avaliação da Educação Pública - PPGP/CAEd/UFJF.
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Ao longo deste volume, os desafios e as possibilidades da educação profissional, tec-
nológica e superior brasileira são evidenciados sob a ótica da relação teoria-práxis, 
transformando o cotidiano de diferentes instituições em objeto de rigorosa investi-
gação científica. A organização do livro reflete a multidimensionalidade da gestão e 
avaliação acadêmica contemporânea, em que as instituições no Brasil e no mundo, 
são instigadas a mover-se num universo de normas, de leis, bem como num universo 
de lógicas externas, do campo político econômico e tecnológico, podendo assim, este 
compêndio ser útil para a discussão e conhecimento de novas políticas e estratégias 
do saber e do fazer. 

Ao refletir sobre a importância dos Programas de Pós-Graduação Profissionais na área 
de Educação no Brasil, Hetkowski (2016) destaca que tais programas estão “desafiados 
e comprometidos, diretamente, com as demandas da educação, imersos nos conflitos 
de uma sociedade complexa, vivida intensamente por seus sujeitos que, obrigatoria-
mente, estão/são/compõem o cenário dos espaços escolares” (Hetkowski, 2016, p. 25), 
particularmente na escola básica, nas instituições da educação profissional, tecnológica 
e na educação superior. 

Assim, considerando a diversidade de elementos de pesquisa e desafios apresentados 
aos pesquisadores, esta obra está organizada em quatro eixos fundamentais: a Profis-
sionalização, Avaliação e Equidade no Trabalho Institucional, onde os artigos discutem 
o papel dos agentes e as dinâmicas de poder; a Inclusão, Diversidade e Sucesso do Es-
tudante, onde encontramos pesquisas que estão focadas na democratização da perma-
nência de estudantes nas instituições; a Governança, Infraestrutura e Gestão de Riscos 
Técnicos, onde são abordados a sustentabilidade dos recursos tangíveis; e, por fim, um 
artigo que aborda a questão da Avaliação de Programas e a Gestão da Atividade Aca-
dêmica, tratando a avaliação como ferramenta estratégica de gestão do conhecimento. 
Almeja-se a apresentação de contribuições que sejam essenciais para compreender 
como a ciência da gestão educacional pode impulsionar a qualidade social e a eficiência 
nas instituições públicas de educação brasileiras.

O eixo Profissionalização, Avaliação e Equidade no Trabalho Institucional constitui um 
grupo de artigos que focam em pesquisas que podem contribuir para a moderniza-
ção das instituições da educação profissional, tecnológica e superior, incidindo sobre a 
complexa teia de relações entre servidores docentes e técnicos. No artigo “Professor-
-Gestor: Percepções acerca da prática dos cargos de chefia de departamento e coor-
denação de curso na UFJF”, desenvolvido pelas autoras Andrêsa Lopes Silva e Katiuscia 
Cristina Vargas Antunes, são investigados os desafios enfrentados por docentes da 
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UFJF ao assumirem funções de gestão administrativa. Por meio de uma abordagem 
qualitativa, o artigo revela que estes “professores-gestores” lidam com uma pesada 
sobrecarga de trabalho em suas rotinas na instituição, acumulando funções pedagó-
gicas e burocráticas sem a devida formação prévia em gestão pública. A pesquisa de-
senvolvida chama a atenção para um certo “vazio de profissionalização” que existe na 
transição de docentes para  cargos de gestores, não sendo identificadas políticas e ou 
ações institucionais de formação continuada neste campo. O texto, ainda, sublinha que 
a identidade acadêmica muitas vezes entra em conflito com as exigências administra-
tivas, reforçando a necessidade de programas de capacitação e acompanhamento que 
não ignorem a especificidade dos elementos da gestão universitária.

O artigo de autoria de Maria Lúcia Marcon Benicá e Luiz Flávio Neubert, intitulado “As 
contribuições do Mestrado Profissional em Gestão e Avaliação da Educação Pública 
para o trabalho dos servidores da Pró-reitoria de Gestão de Pessoas da UFJF” configu-
ra-se num estudo que analisa como as dissertações de mestrado e os Planos de Ação 
Educacional (PAE), produto técnico, desenvolvidos por servidores da PROGEPE/UFJF 
no âmbito do PPGP, impactam a prática institucional, a partir das reflexões e propo-
sições que são elaboradas no Plano de Ação Educacional (PAE), sendo que o foco do 
artigo reside nos elementos facilitadores e entraves para a implementação das propos-
tas de melhoria na gestão de pessoas na universidade.  O artigo destaca, ainda, o papel 
estratégico da pós-graduação stricto sensu, de característica profissional, na qualifica-
ção do corpo técnico-administrativo da instituição, funcionando como um propulsor 
de inovação administrativa e, ao mesmo tempo, de valorização profissional do servidor.

O Programa de Avaliação de Desempenho dos Técnico-Administrativos em Educação 
(PROADES) na UFJF no Campus de Governador Valadares é o outro artigo que compõe 
este eixo. As autoras Fernanda Leite Carvalho e Priscila Campos Cunha, juntamente 
com o Professor Lourival Batista de Oliveira Júnior, analisam a execução do programa 
de Avaliação de Desempenho dos Técnico-Administrativos em Educação (PROADES) 
considerando uma equipa técnica específica, objetivando diagnosticar falhas na partici-
pação e no cumprimento dos objetivos da avaliação de desempenho. Chama a atenção 
para a necessidade da avaliação de programas comporem elementos centrais no pla-
nejamento institucional. Ao final da dissertação defendida e do artigo escrito há a pro-
posição de um plano de ação para alinhar as rotinas de trabalho às metas de avaliação.

Geysa Karllana Batista Leite e Mariana Lins de Oliveira são as autoras do artigo “A luta 
por equidade racial na burocracia pública: entre marcos legais e micropolíticas do co-
tidiano no Instituto Federal da Paraíba (IFPB)”. As autoras discutem a implementação 
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de uma “gestão antirracista” na instituiçao, partindo de uma análise das dinâmicas que 
moldam a experiência racial na burocracia pública, identificando desde as forças e as 
ações afirmativas até aos silenciamentos e racismos que persistem no ambiente institu-
cional. O artigo tem fundamentação na dimensão da equidade evidenciando elementos 
das micropolíticas, ou seja, busca destacar os pequenos gestos e silêncios do dia a dia 
que mantêm estruturas de desigualdade. Assim, o texto desafia o gestor académico a 
assumir um papel político e ético na desconstrução do racismo institucional, tornando 
a equidade um pilar central da gestão.

Um outro eixo que podemos destacar no agrupamento dos artigos que compõem a 
coletânea está centrado em uma dimensão social e pedagógica das instituições, enfati-
zando as reflexões no campo da inclusão, da diversidade e no sucesso dos estudantes. 
Os artigos, de maneira geral, situam a democratização da educação profissional e tec-
nológica como um processo que transcende a garantia legal do ingresso, concentran-
do-se na eficácia dos mecanismos de permanência e na qualidade social e pedagógica 
do percurso formativo dos estudantes. Ao focar suas análises em grupos historicamen-
te minoritários, este eixo reconhece que a inclusão exige o enfrentamento de vulne-
rabilidades socioeconômicas e raciais que, se não mediadas por políticas institucionais 
bem fundamentadas, convertem-se em combate à elevados índices de evasão. A arti-
culação entre ações afirmativas e estratégias de apoio pedagógico e financeiro busca 
transformar as instituições em espaços de acolhimento e equidade, onde o sucesso do 
estudante é mensurado não apenas pela diplomação, mas pela superação das barreiras 
que provocam diferentes formas de exclusão. Os textos convergem para compreensão 
de que a gestão institucional assume o papel de monitorar, por meio de dados e indi-
cadores precisos, a trajetória desses sujeitos, garantindo que o acesso seja o início de 
uma formação emancipatória e cidadã.

O artigo escrito por Joseane da Silva Leite, Mônica Euclides de Araújo e Uyguaciara Ve-
loso Castelo Branco, da Universidade Federal da Paraíba apresenta uma revisão teórica 
da produção científica nacional entre 2010 e 2023, articulando os conceitos de acesso 
e a permanência na educação superior com os eixos da violência doméstica contra a 
mulher e das políticas de cotas para estudantes vulnerabilizados. Por meio de um per-
curso metodológico sistemático e qualitativo, que incluiu a análise de artigos, teses e 
dissertações, a pesquisa identifica a violência de gênero como um fenômeno estrutural 
e de saúde pública enraizado no patriarcado, ao mesmo tempo em que investiga como 
as instituições educacionais têm criado mecanismos de acolhimento para essas mulhe-
res. Paralelamente, o estudo analisa os impactos das políticas de ações afirmativas, res-
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saltando que, embora as cotas tenham ampliado o ingresso, a garantia da permanência 
estudantil se revela como um desafio central devido a barreiras financeiras e à necessi-
dade de maior apoio institucional. Dessa forma, o trabalho oferece uma visão integrada 
sobre a intersecção entre vulnerabilidade social e inclusão educacional, contribuindo 
para o debate sobre o aperfeiçoamento das políticas públicas no ambiente acadêmico

O artigo Políticas públicas de inclusão étnico-racial na Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio da Rede Federal: um estudo a partir dos indicadores educacionais, apre-
senta uma análise quantitativa da implementação de políticas étnico-raciais na Rede 
Federal, com recorte específico no Instituto Federal de São Paulo, considerando o pe-
ríodo entre os anos de 2017 e 2023. Utilizando dados da Plataforma Nilo Peçanha, 
os autores Fernando Costa Klauk, Marília Macorin de Azevedo, Paulo Roberto Prado 
Constantino e Michel Mott Machado demonstram que há um aumento progressivo na 
matrícula de estudantes pretos e pardos, evidenciando a eficácia das cotas no ingresso. 
Contudo, o texto alerta que a paridade nos indicadores de conclusão ainda é um de-
safio a ser superado. O artigo apresenta uma base estatística que valida as políticas de 
reserva de vagas constatando que a permanência e a conclusão de estudantes negros 
na EPT estudada ainda enfrenta barreiras estruturais que fazem com que o crescimen-
to no ingresso não seja acompanhado, na mesma proporção, pela taxa de conclusão, 
exigindo políticas de permanência mais focalizadas.

Outro artigo deste eixo investiga as múltiplas causas que levam os estudantes à conti-
nuidade ou ao abandono dos cursos técnicos no Centro Paula Souza de São Paulo. Atra-
vés do uso de uma abordagem mista, identifica que a evasão é um fenômeno complexo, 
influenciado por fatores internos (metodologia, infraestrutura, relacionamento com pro-
fessores) e externos (necessidade de trabalho, questões financeiras e familiares). Assim, 
os autores Claudio Kubilius, Roberto Kanaane, Lucileila do Rosário Queiroz, Garabed 
Kenchian, Sirlei Bertolini Soares e Renan Nogueira contribuem com a desconstrução da 
ideia de que a evasão tem razão centrada em questões que atingem essencialmente o 
aluno. Ao mapear os fatores de permanência, o texto “Fatores de permanência e evasão 
nos cursos técnicos” oferece subsídios práticos para a gestão acadêmica destas institui-
ções, sugerindo que o sucesso estudantil está intrinsecamente ligado à capacidade da 
instituição em criar um ambiente de suporte e acolhimento que neutralize as pressões 
externas que contribuem sobremaneira para o abandono escolar.

Claudia Alexandre dos Santos e Denise Maria Martins são as autoras que assinam o 
artigo “Indicadores de acesso, inclusão e permanência na educação profissional: uma 
proposta para monitoramento institucional”, considerando as experiências no Institu-
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to Federal de São Paulo. O artigo apresenta uma proposição de indicadores para o 
monitoramento sistemático das práticas de inclusão na instituição. Destacam que a 
avaliação institucional poderia utilizar dados objetivos para identificar fragilidades no 
acolhimento de estudantes em situação de vulnerabilidade, transformando a gestão em 
um processo baseado em evidências para a melhoria do ensino-aprendizagem, consi-
derando uma perspectiva de gestão estratégica. Para as autoras, a proposta de moni-
toramento institucional  se constitui numa ferramenta fundamental para garantir que o 
sucesso do estudante seja uma meta gerencial e pedagógica constante no âmbito das 
gestões acadêmicas das instituições.

O eixo que denominamos de Governança, Infraestrutura e Gestão de Riscos Técnicos 
agrupa artigos sobre a sustentabilidade operacional e a segurança das instituições de 
educação superior e tecnológica. As autoras e autores buscam articular a gestão de ati-
vos tangíveis ao rigor do planejamento orçamental e à proteção dos espaços pedagógi-
cos. Na perspectiva trazida pelos textos, a governança eficaz pressupõe não apenas o 
controle do patrimônio imobiliário das instituições, assim como a alocação estratégica 
de recursos, encaradas como essenciais para atingir as metas como a internacionali-
zação, mas também a mitigação de vulnerabilidades físicas e químicas em ambientes 
de aprendizagem técnica, como os laboratórios. Destarte, este eixo demonstra que a 
excelência acadêmica é indissociável de uma infraestrutura resiliente, onde o plane-
jamento orçamentário, sistemático e a gestão de riscos, nas instituições, garantem a 
continuidade das atividades-fim com segurança e eficiência administrativa.

A gestão do património imóvel da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) é o 
artigo que abre as discussões deste eixo analisando os desafios e as fragilidades do 
controle do patrimônio imobiliário federal, utilizando como estudo de caso a UFJF. Os 
autores apontam entraves como a desatualização de cadastros e falhas na modelagem 
de sistemas de workflow, destacando a necessidade de definir responsabilidades claras 
para a gestão imobiliária dentro da organização. Thiago dos Santos e Frederico Augusto 
d’Ávila Riani, autores do artigo, destacam como a infraestrutura física é um ativo de 
alto valor que exige governança rigorosa. Dão ênfase, ainda, ao fato de que  a gestão 
imobiliária eficiente não é apenas uma tarefa burocrática, mas um requisito para a 
manutenção e expansão das atividades acadêmicas, prevenindo perdas patrimoniais e 
otimizando o uso do espaço público, configurando-se importante elemento de gestão 
das instituições. 
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Hirla Carla Lima Amorim e José Jassuipe da Silva Morais são autores do artigo “Ma-
peamento orçamentário: reflexões sobre as ações de internacionalização no Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (2019-2023)”, onde exploram 
a convergência entre o planeamento estratégico e a execução orçamentária no IFPB, 
com foco nas políticas de internacionalização institucional. Num período marcado por 
intensas restrições fiscais, o estudo mapeia os recursos investidos e discute como a 
formalização de políticas específicas é determinante para a governança dos recursos. 
O artigo evidencia que metas institucionais ambiciosas, como a internacionalização, 
dependem de uma gestão financeira capaz de articular prioridades estratégicas em 
cenários de escassez orçamentária, reforçando o papel da governança financeira na 
viabilidade das políticas acadêmicas.

Desafios da gestão de riscos em laboratórios de Química: reflexões a partir de quatro 
laboratórios da Universidade Federal de Juiz de Fora, é o artigo escrito por Raquel 
Estefany Brugger Glanzmann, Frederico Braida e Priscila Campos Cunha. A pesquisa 
que fundamenta o texto aborda a complexidade da gestão de riscos em ambientes de 
aprendizagem de cunho prático e técnico, especificamente em laboratórios de Química 
da UFJF. O texto discute elementos da prática laboratorial a partir do manuseio de 
produtos químicos, do uso de equipamentos e o descarte de resíduos, ressaltando os 
desafios dos gestores em diminuir ameaças aos utilizadores, principalmente docentes, 
técnicos administrativos e estudantes, assim como à instituição e ao meio ambiente. 
Este artigo almeja transpor a gestão administrativa para a segurança física e ambiental, 
argumentando que a infraestrutura laboratorial exige protocolos de segurança rigoro-
sos para que o ensino prático cumpra a sua função pedagógica sem comprometer a 
integridade dos sujeitos envolvidos.

Por fim, o último eixo de apresentação desta obra, aborda a temática da avaliação de 
programas no âmbito das instituições, visando uma gestão da qualidade acadêmica. A dis-
cussão incide sobre o acompanhamento e a aferição de resultados de uma das atividades-
-fim da universidade: a pesquisa. Há o foco no monitoramento sistemático e crítico dos 
impactos produzidos pela instituição, transcendendo o caráter meramente burocrático 
para consolidar a avaliação como um instrumento essencial de gestão do conhecimento. 

O artigo que finaliza esta coletânea tem como título a “Avaliação Final de Projetos de 
Iniciação Científica na Universidade Federal de Juiz de Fora: um estudo de caso”, onde 
os autores buscam analisar a eficácia das políticas e programas universitários, a gestão 
garante que a produção científica e académica não só cumpra metas técnicas, mas se 
reverta em qualificação contínua de cursos de graduação e em subsídios fundamen-
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tados para o planeamento e a tomada de decisão institucional. De autoria de Marco 
Aurélio Santos de Almeida Júnior e Cassiano Caon Amorim, o artigo utilizou um estudo 
de caso para avaliar quantitativa e qualitativamente os resultados dos Relatórios de 
Avaliação Final do período de 2018 a 2020 do programa de iniciação científica da uni-
versidade. A investigação parte da premissa de que a pesquisa é um pilar constitucio-
nal indissociável do ensino e da extensão na educação superior e busca compreender 
como a iniciação científica contribui para a formação de novos investigadores ainda 
na graduação. O artigo finaliza defendendo que o Relatório de Avaliação Final é uma 
ferramenta de gestão de grande valia, pois permite à instituição gerir o conhecimento 
produzido e monitorizar a evolução dos programas de fomento.

De maneira sucinta, a obra evidencia que a gestão pública nas instituições de educação 
superior, profissional e tecnológica demanda a superação de processos estritamente 
burocráticos, exigindo uma constante articulação entre a teoria e a práxis para trans-
formar o cotidiano institucional. Exibe-se uma consonância com a crítica elaborada por 
Ramos (2022) à racionalidade instrumental, considerando que administrar o bem pú-
blico exige substituir o formalismo normativo por uma racionalidade substantiva. Esse 
movimento nada tranquilo exige uma constante articulação entre a teoria e a práxis 
para transformar o cotidiano no interior das instituições. As pesquisas apresentadas 
demonstram que investigar os complexos desafios da gestão educacional, perpassando 
a profissionalização de servidores, a governança de infraestrutura, a equidade no tra-
balho e as políticas de inclusão estudantil,  é essencial para impulsionar a eficiência e a 
qualidade social nas instituições públicas brasileiras. 

Ao converter os entraves e as rotinas administrativas em objetos de investigação cien-
tífica, os Programas de Pós-Graduação Profissionais cumprem o papel fundamental 
de qualificar a administração patrimonial, financeira, de pessoas e a acadêmica com 
base em evidências. Diferentemente da formação acadêmica tradicional, esses progra-
mas enfatizam a pesquisa aplicada e a resolução de problemas concretos da realidade 
educacional, contribuindo diretamente para a qualificação de professores e gestores e 
para a transformação das práticas pedagógicas e gestoras (Ruckstadter; Ruckstadter, 
2020).  Consequentemente, esse constante esforço investigativo e avaliativo traduz-se 
em uma melhoria direta e prática nos serviços educacionais prestados à sociedade, 
garantindo espaços formativos mais seguros, equitativos e fundamentalmente voltados 
para o acolhimento, a permanência e o sucesso emancipatório dos estudantes e para 
uma gestão com maior qualidade.
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O PROFESSOR-GESTOR: PERCEPÇÕES 
ACERCA DA PRÁTICA DOS CARGOS 
DE CHEFIA DE DEPARTAMENTO E 
COORDENAÇÃO DE CURSO NA UFJF

Andrêsa Lopes Silva I

Katiuscia Cristina Vargas Antunes II

1.	 INTRODUÇÃO

Este artigo foi elaborado a partir da dissertação de Mestrado intitulada “A gestão admi-
nistrativa nas universidades federais: análise das atribuições de professores-gestores na 
Universidade Federal de Juiz de Fora”.

O caso de gestão apresentado aborda as atribuições e os desafios do docente no desem-
penho do papel de professor-gestor nos cargos de Chefia de Departamento e Coorde-
nação de Curso1 na Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF).

Seguindo a proposta de pesquisa do Programa de Pós-graduação em Gestão e Avaliação 
da Educação Pública (PPGP), a escolha do tema está relacionada à experiência profissio-
nal da primeira autora deste trabalho, mediante a percepção das dificuldades enfrentadas 
pelos professores-gestores com os quais interage enquanto secretária no setor de Coor-
denação do Curso, desempenhando o suporte administrativo a questões relacionadas 
a atividades intrínsecas ao(à) Coordenador(a) e todas aquelas referentes à sua atuação 
junto aos Departamentos acadêmicos e demais setores administrativos da UFJF.

1 	 Os termos “Chefia de Departamento” e “Coordenação de Curso” serão utilizados ao longo do texto para se referir aos 
cargos de “Chefe de Departamento” e “Coordenador de Curso”, respectivamente. Este uso justifica-se pela finalidade de 
evitar utilizar a variação de gênero dos ocupantes destes cargos. 

I.	 Andresa Lopes Silva - ORCID 0009-0009-5129-9915
Graduada em Geografia e Meio Ambiente (2012), e mestra em Gestão e Avaliação da Educação Pública pelo PPGP/
CAEd/UFJF (2021). Servidora Técnico Administrativo Educacional (TAE) da Universidade Federal de Juiz de Fora, lotada 
no Departamento de Medicina Veterinária, exercendo funções referentes à secretaria da Coordenação de Curso

II.	 Katiuscia Cristina Vargas Antunes - ORCID 0000-0003-2861-551X
Doutora em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro. É professora do Departamento de Educação, da Facul-
dade de Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora - UFJF; professora do Programa de Pós-graduação em Educação 
(PPGE/FACED/UFJF) e do Programa de Pós-graduação em Gestão e Avaliação da Educação Publica(PPGP/CAED/UFJF).
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A investigação foi conduzida sob o aspecto metodológico qualitativo, mediante realiza-
ção de pesquisa bibliográfica, documental e de campo, que foi norteada pelo objetivo 
de identificar e analisar as dificuldades vivenciadas pelos docentes ao exercerem cargos 
de Chefia de Departamento e Coordenação de Curso. Tendo como base a pesquisa bi-
bliográfica em conjunto com o resultado dos questionários e entrevistas realizados, bus-
cou-se propor ações de aprimoramento no processo de gestão dos cargos supracitados.

2.	 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DAS UNIVERSIDADES 
E OS DESAFIOS DA GESTÃO

Com a Reforma Universitária de 1968, as universidades passaram a apresentar um 
padrão marcante de departamentalização, o que intensificou a burocracia e os proce-
dimentos normativos destas instituições. Com o crescimento desproporcional de suas 
atividades-meio, as universidades se tornaram organizações estruturalmente comple-
xas (Vieira; Vieira, 2003).

Outro ponto marcante que impactou a estrutura das universidades públicas foi a cria-
ção do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni) em 2007. Por meio deste programa, o governo federal destinava re-
cursos para as universidades federais, com o objetivo de ampliar o acesso e a perma-
nência dos alunos neste nível de ensino, almejando ainda a garantia de qualidade da 
educação pública, o que resultou em um significativo crescimento das universidades 
em um curto espaço de tempo.

Em termos de gestão, as universidades federais possuem algumas particularidades se 
comparadas com a gestão pública de um modo geral. A autonomia institucional permite 
que cada Universidade Federal possua uma cultura organizacional própria, que dita o 
modo como os fluxos e processos ocorrem.

Conforme discorre Zabalza (2004), o modo operacional mais individualizado de funcio-
namento destas instituições está diretamente relacionado aos seus recursos humanos 
e materiais e como estes se inter-relacionam na prática cotidiana.

Ademais, é importante destacar que grandes mudanças e transformações de paradig-
mas se sobressaem atualmente. Principalmente, aquelas ligadas à rápida evolução das 
tecnologias que intermediam informação e conhecimento, o que provoca uma altera-
ção constante nos fluxos de trabalho das universidades.
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Com o estreitamento da tradicional divisão entre a parte acadêmica e a administrativa 
das universidades, tornou-se comum que seus profissionais atuassem concomitante-
mente em ambos os papéis. Em consequência da atuação destes novos profissionais, 
dentre eles o professor-gestor, a universidade foi transformada em uma organização 
multiprofissional (Whitchurch, 2012 apud Barbosa; Mendonça; Cassundé, 2015).

Embora se tratasse de uma gestão totalmente subordinada a instâncias superiores de 
governo, no Brasil, dispositivos legais datados de 1967 e 1968 já correlacionavam, 
exclusivamente, o docente universitário ao desempenho de funções de Reitor e Vi-
ce-reitor, Diretor-geral e vice, Chefia de Departamento, Coordenação Didática e Ad-
ministração dos cursos (Brasil, 1967, 1968). Promulgado em 1987, o decreto 94.664 
determina como atividades acadêmicas a serem exercidas, na própria instituição, por 
docentes de ensino superior, as inerentes a cargos administrativos de direção, assesso-
ramento, chefia, coordenação e assistência, dentre outras (Brasil, 1987).

Tendo ainda estes dispositivos legais vigentes, a Constituição Federal de 1988 concebe 
um importante marco ao outorgar às universidades autonomia didático-científica, ad-
ministrativa e de gestão financeira e patrimonial (Brasil, 1988). Mediante este contexto 
democrático de gestão e as demais dimensões do trabalho do docente universitário, 
este ator acadêmico passa a ser personagem central nos cargos de gestão das univer-
sidades (Santos; Pereira; Lopes, 2018).

Os docentes universitários desempenham atividades correlatas ao ensino, à pesquisa, 
à extensão e à gestão administrativa. Suas atribuições institucionais são descritas de 
forma diversificada na literatura específica, sendo citadas atividades de elaboração de 
conteúdo, horas em sala de aula, participação em reuniões, agenda de pesquisa, re-
lações com a comunidade externa à instituição, organização de eventos, publicações 
acadêmicas, tarefas administrativas, entre outras (Carroll; Gmelch, 1992; Balbachevsky, 
1999 apud Barbosa; Paiva; Mendonça, 2018).

Apesar de estar descrita no rol de atividades a serem desenvolvidas, a carreira admi-
nistrativa é pouco atraente para os docentes universitários, estes consideram que a 
gestão causa um impacto adverso sobre seu interesse fundamental de pesquisador, 
estudioso e professor (Zabalza, 2004; Carroll e Wolverton, 2004 apud Barbosa; Men-
donça; Cassundé, 2015; Santos; Pereira; Lopes, 2018).
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3.	 SER PROFESSOR-GESTOR E SEUS DESDOBRAMENTOS

Para que ocorra o ingresso na carreira do Magistério Superior, é realizado concurso 
público de provas e títulos, que podem ser prestados, levando em consideração as in-
formações contidas no edital, por pessoas que possuam: “a) diploma de graduação em 
curso superior, para a classe de Professor Auxiliar; b) grau de Mestre, para a classe de 
Professor Assistente; c) título de Doutor ou de Livre-Docente, para a classe de Profes-
sor Adjunto” (Brasil, 1987, recurso on-line).

Por mais que o docente universitário passe pela seleção do concurso público, isso não 
significa dizer que esteja pronto para o exercício de todas as funções intrínsecas ao car-
go. As provas e títulos avaliados durante o concurso, em sua maioria, são relacionados 
à disciplina que o professor irá ministrar na Instituição e não propriamente ao exercício 
de demandas e funções administrativas.

Este caso de gestão surgiu a partir da percepção de que, ao assumir um cargo como 
professor-gestor na condição de Chefia de Departamento ou Coordenação de Curso 
na UFJF, o docente não recebe nenhuma orientação específica acerca do exercício 
desta nova função, a qual tem suas particularidades e apresenta uma finalidade muito 
distinta daquela que é exigida para a investidura no cargo de professor universitário. 
Por conseguinte, estes gestores ficam a mercê de informações soltas e dúbias, necessi-
tam constantemente de consultar diretamente o conhecimento empírico dos servido-
res técnicos-administrativos lotados em seu setor ou em outros setores da Instituição. 
Como consequência, têm dificuldades para obter toda a informação necessária, o que 
por vezes, leva a erros e atrasos nos procedimentos realizados, podendo gerar conse-
quências negativas para a Instituição, comprometendo sua eficiência e a qualidade do 
serviço prestado.

Ademais, devido a este despreparo inicial, nota-se ainda a ocorrência de uma “troca” 
de funções, na qual aqueles que deveriam gerir o funcionamento do setor e orientar os 
demais servidores sobre a realização de suas atividades são geridos por estes, o que, 
por vezes, leva a uma situação de embaraço.

Conforme descreve Zarifian (2001 apud Pereira; Silva, 2011), a competência para exer-
cer quaisquer cargos advém de colocar em prática os conhecimentos obtidos e trans-
formá-los de acordo com as diversas situações que ocorrem durante sua gestão.

Mesmo não dispondo dos conhecimentos necessários para exercer um cargo de ges-
tão, isto não significa dizer que o docente não será capaz de desempenhar as funções 
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específicas do cargo. Este pode agir fazendo uso de seus conhecimentos prévios para 
inferir o “modus operandi” necessário para sua atuação enquanto gestor, no entanto, 
a consequência disso é a ocorrência de um maior esforço para a realização da tarefa, 
podendo incidir em erros e atrasos diversos.

Nesse sentido, Zabalza (2004) descreve que esta autoformação ocorre de forma lenta 
e incerta, podendo acarretar vícios profissionais, práticas deficientes e enfoques equi-
vocados. Além de fazer com que as carreiras escolhidas por estes sujeitos se tornem 
batalhas, as quais eles têm que enfrentar com as próprias forças.

Posto isso, defende-se que, para que seja feita uma gestão eficiente, é de extrema 
importância que estes professores-gestores saibam como são realizados os procedi-
mentos inerentes ao cargo e com quais setores eles estão interligados dentro da UFJF.

Mediante a complexidade institucional das universidades, ainda que o professor-ges-
tor tenha conhecimento sobre o marco legal, a estrutura material e formal de uma 
instituição, isso não o permite saber como, de fato, ela funciona. Uma vez que deste 
modo não é possível conhecer suas peculiaridades, nem como ocorre a relação entre as 
pessoas, setores e funções. Ou seja, ainda que o docente tenha experiência prévia de 
gestão em outra instituição ou mesmo formação na área, é necessário ainda aprender 
os mecanismos de ação da universidade na qual atuará como professor-gestor, a fim de 
possibilitar uma melhor atuação no cargo.

Os cargos de Chefia de Departamento e Coordenação de Curso na UFJF são desem-
penhados exclusivamente por docentes da Instituição, pertencentes, em sua maioria, 
ao departamento e/ou ao curso ao qual estão vinculados.

Dentre as atividades desempenhadas por estes gestores estão papéis complexos como 
atender às diversas demandas que surgem provenientes dos mais variados atores da 
comunidade acadêmica (outros professores, membros de colegiados, alunos, socieda-
de, entre outros). Precisam ainda lidar com situações delicadas como a alocação de 
recursos limitados, o controle de turmas, a avaliação docente e discente, a mediação 
de conflitos e a preparação de planos estratégicos. São cargos que incorporam poder e 
muitas responsabilidades aos docentes (Carroll; Wolverton, 2004 apud Barbosa; Men-
donça; Cassundé, 2015). Ademais, quando atuam nestes cargos, os docentes conti-
nuam desempenhando as funções de ensino, pesquisa e extensão.

A Universidade Federal de Juiz de Fora é um polo científico e cultural da Zona da Mata 
Mineira e da região Sudeste do Brasil. Com a adesão ao Reuni em 2007, a UFJF passou 
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por uma exponencial ampliação de oferta de cursos e vagas de graduação, que con-
templou ainda a criação, em 2012, do campus avançado de Governador Valadares (GV). 
Atualmente 22 Unidades Acadêmicas compõem a UFJF, sendo 20 situadas no campus 
sede e 2 no campus de GV. Juntos os dois campi oferecem 93 opções de cursos de 
graduação, 36 de mestrado e 17 de doutorado, em variadas áreas de conhecimento 
(Universidade Federal de Juiz de Fora, 2019, 2022).

Dada a grande estrutura organizacional da UFJF, para um melhor entendimento do 
caso de gestão, é importante detalhar como são divididos estruturalmente os departa-
mentos e as coordenações de cursos. Os departamentos são subdivisões internas de 
cada Unidade Acadêmica, formados em sua estrutura por docentes e disciplinas que 
possuem objetivos comuns de ensino, pesquisa e extensão (Universidade Federal de 
Juiz de Fora, 1999). Cada curso de graduação possui uma coordenação didática que é 
ligada, tanto fisicamente quanto para a realização de suas atividades, à Unidade Aca-
dêmica à qual o curso pertence e vinculada diretamente à Pró-Reitoria de Graduação. 
Com a finalidade de proporcionar, em nível intermediário, que a atividade-fim da UFJF 
ocorra de fato, estes setores exercem funções complementares entre si – isso me-
diante a organização do funcionamento do curso, de disciplinas ofertadas, projetos de 
pesquisa e extensão – e estão interligados, de alguma forma, a processos e decisões 
originários de variadas Pró-Reitorias da Universidade.

De acordo com o Regimento Geral da Universidade Federal de Juiz de Fora, os cargos 
de Chefia de Departamento e Coordenação de Curso devem ser exercidos por inte-
grantes da carreira do magistério escolhidos por meio de eleição.

O professor que assume a Coordenação de Curso é eleito para um mandato de três 
anos, podendo haver a recondução. Este pode ser substituído, quando da ocorrência 
de faltas ou impedimentos, pelo docente ocupante do cargo de Vice-Coordenação. A 
votação para ambos os cargos abrange os docentes em exercício e a representação 
discente do curso (Universidade Federal de Juiz de Fora, 1999).

A Chefia e a Subchefia de Departamento são eleitas pelos docentes vinculados ao 
setor e pela representação discente, para um mandato de dois anos, sendo também 
permitida a recondução do mandato. Além de substituir a Chefia quando de suas faltas 
ou impedimentos, a Subchefia poderá ainda realizar algumas tarefas que, porventura, 
lhe sejam atribuídas (Universidade Federal de Juiz de Fora, 1999).

O Regimento Geral da UFJF e o Regulamento Acadêmico de Graduação (RAG) são os 
dois principais instrumentos legais da UFJF que normatizam a atuação nestes cargos 
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(Universidade Federal de Juiz de Fora, 1999, 2016). Eles citam as atribuições que estes 
gestores institucionais devem exercer quando da investidura no cargo.

O Regimento Geral aborda aspectos das atividades comuns às Chefias de Departamen-
to e às Coordenações de Curso dentro da Universidade no que se refere ao ensino, à 
pesquisa, à extensão e à administração.

Por meio deste documento, fica estabelecido que a Chefia de Departamento atue em 
questões de ordem didática e administrativa, seja responsável, em âmbito local, pela 
gestão de pessoal, tanto docentes quanto TAEs. Esta tarefa inclui a convocação e pre-
sidência das reuniões de Departamento, a proposição dos trabalhos de ensino, pesqui-
sa e extensão desenvolvidos pelos professores, bem como concursos para a seleção 
destes. Também são responsáveis pela guarda de bens e equipamentos adquiridos pela 
Instituição e destinados a seus setores. Em relação à parte pedagógica, fica a cargo 
de propor os planos de curso, a carga horária e os pré-requisitos às Coordenações de 
Cursos às quais as disciplinas de seu departamento estejam vinculadas, e deve ainda 
opinar sobre recursos diversos interpostos por alunos.

À Coordenação de Curso compete elaborar propostas acerca da grade e da organiza-
ção do curso. Cabe a ela a aprovação dos Planos de Curso, a proposição de duração 
mínima e máxima do curso, número de créditos e criações ou modificações das discipli-
nas, entre outras. Deve ainda orientar e zelar pelo funcionamento do curso e coordenar 
questões voltadas para a regulação deste, as quais envolvem o reconhecimento ou a 
renovação de reconhecimento e as avaliações feitas pelo Exame Nacional de Desem-
penho dos Estudantes (Enade).

Este Regimento demonstra ainda que estes gestores (em cargo de Chefia e de Coorde-
nação) devem representar seus setores, compor e atuar em distintos órgãos deliberati-
vos do curso e da Instituição.

Por sua vez, o RAG normatiza aspectos das atuações das Chefias de Departamento e 
Coordenações de Curso voltadas para o ensino, em nível de graduação, e seus papéis 
para o pleno desenvolvimento desta atividade na UFJF. Este documento retrata a fun-
ção da Coordenação de Curso mais diretamente relacionada ao zelo pela parte pedagó-
gica do curso e a do Departamento mais voltada para a parte estrutural e de recursos 
gerais. Também é possível notar que ambos os cargos estão associados a tarefas que 
envolvem claramente professores e alunos e indiretamente os TAEs.

Constata-se por meio desse regulamento que estes cargos caminham juntos com a 
finalidade de garantir a oferta de disciplinas e vagas, a elaboração dos horários, o apro-
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veitamento de estudos, o processo de matrícula, o suporte acadêmico aos discentes, 
a adequação e reforma curricular de modo democrático e, ainda, a gestão das vagas 
ociosas dos cursos.

Os docentes que desempenham estes cargos estão envolvidos em múltiplas tarefas, 
as quais incluem decisões correlacionadas a diversos setores da Universidade, embora 
isto não esteja especificado nestes documentos.

Além das atividades da graduação, há ainda a participação do Departamento, conforme 
estabelecido no Regimento Geral, nos projetos e programas de pesquisa e extensão. 
No entanto, não há regulamentos gerais para estas especificidades.

Para além das atividades descritas no Regimento Geral e no RAG, as atribuições destes 
gestores são muitas e consomem grande parte da carga horária de trabalho destes. 
Antes da tomada das decisões finais, a fim de se cumprir as determinações destes regu-
lamentos, são necessários variados trâmites, tais como: reuniões em distintas instâncias 
da UFJF; atendimento ao público em geral; elaboração de documentos; planejamento 
estratégico; gestão de pessoal, de finanças, de projetos; mediação de conflitos, entre 
outras funções que se desdobram no cotidiano da prática do cargo. Suas condutas são 
marcadas em grande parte pelo imediatismo e improviso, por meio de agendas, por 
vezes, imprevisíveis e dependentes das necessidades e demandas alheias.

Apesar de toda esta complexidade de tarefas e do ambiente institucional em que estão 
inseridos, nota-se que estes gestores ingressam nos cargos de Chefia de Departamen-
to e Coordenação de Curso sem antes terem acesso a conhecimentos basilares para 
o exercício da função. Esta percepção condiz com afirmações, de variados autores, de 
que os docentes acabam por assumir papéis administrativos sem antes terem acesso a 
alguma capacitação ou vivência prévia na área de gestão (Rizzatti; Rizzatti Júnior; Sar-
tor, 2004; Miranda, 2010; Silva; Cunha, 2012; Barbosa; Mendonça, 2013; Melo; Lopes; 
Ribeiro, 2013; Barbosa; Mendonça; Cassundé, 2016).

Ainda que algumas das competências atribuídas a estes cargos estejam elencadas no 
Regimento Geral e no RAG, falta na Instituição a disponibilização de informações es-
pecíficas relacionadas às atribuições cotidianas destes gestores, as quais possibilitem a 
eles conhecer os processos, fluxos e demandas internas. Devido à falta de clareza de 
como proceder, questões básicas como distribuição de carga horária docente; alocação 
de salas; novas funcionalidades agregadas, em virtude do cargo, a seu acesso no Siste-
ma Integrado de Gestão Acadêmica (SIGA); encaminhamento de processos; gestão de 
férias de servidores; entre outras, sempre geram impasses.
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4.	 OS DESAFIOS DOS PROFESSORES-GESTORES NA UFJF

Diversos problemas foram identificados na busca por evidências para corroborar a pro-
blemática apresentada. No ambiente de trabalho da primeira autora, foi possível obser-
var as dificuldades encontradas por estes gestores quando da necessidade de realiza-
rem variadas tarefas intrínsecas ao cargo que ocupam; estes relataram, em momentos 
diversos, que seria mais favorável para a realização de suas tarefas obterem, quando da 
nomeação, as informações pertinentes às funções a serem exercidas em sua nova ocu-
pação. Enfatizam ainda o quão difícil é gerir sem ter a certeza de que o desempenho da 
atividade está correto e de acordo com sua competência.

Estes professores-gestores em cargos de Chefia de Departamento e Coordenação de 
Curso enfrentam dificuldades que abrangem questões relacionadas à gestão de pes-
soal, encargos dos docentes, atuação em competências que não lhes são inerentes e 
utilização de sistemas. Esta afirmativa está ancorada em uma extensa pesquisa, que 
abrangeu consultas em processos que retornaram com pedidos de correção; e-mails; 
atas; formulários; documentos gerados pelo SIGA e pelo Sistema Eletrônico de Infor-
mações (SEI); pareceres; ofícios; memorandos; publicação do Diário Oficial da União 
(DOU); Regulamento Acadêmico da Graduação; e Regimento Geral da UFJF, quais a 
servidora teve acesso.

O intuito deste levantamento de dados foi demonstrar que estas são situações recor-
rentes e não isoladas. Foi possível identificar que muitos afazeres são conduzidos de 
modo incorreto, sendo alguns até mesmo contraditórios ao exposto nas normativas 
internas. Observa-se que esta falta de clareza de como proceder gera um ambiente 
de incertezas no modo de agir não só dos gestores, mas também dos técnicos que 
lhes prestam auxílio, podendo gerar impactos negativos também a outros membros da 
comunidade acadêmica.

Quando da troca de gestores, há pouco espaço para entendimento e mudanças de 
condutas sobre o modo de agir nestes cargos. Erros se perpetuam ao longo das gestões 
devido ao fato de as informações não estarem dispostas de modo que favoreçam um 
acesso rápido e assertivo por parte destes gestores. Percebe-se que há muito empiris-
mo na atuação dos professores-gestores.

Conforme descrito anteriormente, os professores-gestores trabalham em ambien-
tes complexos, têm muitas atribuições e, portanto, necessitam de múltiplos saberes. 
Mintzberg (2010) discorre que para estar preparado de forma a assumir um cargo de 
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gestão, independentemente do tipo de organização, o indivíduo depende de dois fato-
res determinantes: ter conhecimento e compreensão das competências e atribuições 
do cargo, e receber uma preparação teórica e prática para exercê-lo.

Do modo como ocorre atualmente a investidura nos cargos de Chefia de Departamento 
e Coordenação de Curso na UFJF, o professor-gestor vivencia ao mesmo tempo o apren-
dizado e a prática de suas novas funções, o que torna precária sua transformação em 
gestor público e pode gerar impactos negativos nos serviços prestados pela Instituição.

A falta da obtenção prévia dos conhecimentos necessários gera uma grande “fase de 
adaptação”, na qual o gestor depende muito de informações que estão concentradas 
apenas em alguns servidores de seu setor ou de outros setores administrativos da 
Instituição. Isso faz com que nem sempre consigam obter um retorno imediato sobre 
a informação pretendida, prejudicando assim o correto andamento de determinados 
procedimentos inerentes ao cargo de gestão ocupado.

5.	 PRINCIPAIS ACHADOS DA PESQUISA

Diante do contexto apresentado, a questão norteadora do estudo foi: “quais os desa-
fios na prática da gestão acadêmica e administrativa dos docentes ao exercerem cargos 
de Chefia de Departamento e Coordenação de Curso?”. Na busca pelas respostas, fo-
ram aplicados dois questionários distintos, um destinado às Chefias de Departamento 
e outro às Coordenações de Curso da UFJF. Os questionários eram compostos por 
questões de múltipla escolha, questões abertas para considerações pessoais sobre o 
tema, e questões, contendo afirmativas sobre a temática, para assentirem quanto ao 
grau de concordância, por meio do uso da escala de Likert de 5 pontos.

Também foram conduzidas duas entrevistas semiestruturadas, com os dirigentes da 
Pró-reitoria de Gestão de Pessoas (Progepe) e do Centro de Gestão do Conhecimento 
Organizacional (CGCO).

Dentre as 79 Coordenações de Curso e as 81 Chefias de Departamento do quadro de 
pessoal da UFJF, participaram da pesquisa um total de 44,3% e 35,8% destes sujeitos, 
respectivamente.

A análise da pesquisa foi realizada em 5 eixos; o primeiro diz respeito ao perfil dos 
docentes. Dentre os principais achados, destaca-se que a grande maioria dos docentes 
possuem até 10 anos de efetivo exercício na docência na UFJF, sendo estes 65,52% 
das Chefias de Departamento e 71,43% das Coordenações de Curso. 
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Sobre os motivos que os levaram a assumir os cargos de gestão, obtiveram-se variadas 
respostas (dentre as opções disponíveis no questionário para assentirem o grau de con-
cordância) como “Desenvolvimento pessoal”, “Progressão de carreira” e “Afinidade com 
atividades de gestão”. Ressalta-se, que a resposta com um grau maior de concordância 
entre os participantes diz respeito à ausência de outros docentes interessados em gerir 
estes cargos ou adoção de sistema de rodízio entre docentes, registrada por 79,31% 
das Chefias de Departamento e 71,43% das Coordenações de Curso.

Outro ponto que merece destaque é o baixo interesse dos docentes em assumir cargos 
administrativos, praticamente não há concorrência quando da eleição para os cargos. 
Entre as Chefias de Departamento, apenas em 3,4% dos casos havia mais de uma 
chapa (duas) concorrendo ao pleito. A situação é ainda pior no caso das Coordenações 
de Curso, onde só houve a ocorrência de duas chapas inscritas em 2,8% das eleições 
e em 8,6% não havia nenhuma chapa inscrita, e foi necessária a indicação de instância 
superior sobre quem deveria assumir o cargo; nos demais casos havia apenas uma 
chapa inscrita.

Atrelado a esta questão da falta de interesse em assumir estes cargos, o Respondente 
18-CD2 considera que cada vez menos professores se sentem atraídos e estimulados 
a assumirem funções administrativas e de gestão, de maneira que é difícil conseguir 
quem se disponha a assumir esses cargos. Isso ocorre porque, de um lado, a gratifica-
ção não é compensatória diante do tempo dispendido com essas tarefas e o volume 
de problemas a serem resolvidos. Por outro lado, porque em muitos casos atrapalha 
o desempenho em atividades acadêmicas, como pesquisa e publicações, as quais são 
mais compensatórias do ponto de vista do reconhecimento profissional e acadêmico. 
(Respondente 18-CD, 2021).

O segundo eixo de análise trata do preparo do docente para o exercício da função. 
Devido ao fato destes gestores atuarem nos diversos cursos da Instituição, buscou-se 
entender se eles possuíam alguma formação voltada para a área da gestão pública. 
Aproximadamente 90% dos professores-gestores de ambos os cargos declararam não 
ter tal formação.

2.	 Em citações diretas, os colaboradores da pesquisa que responderam aos questionários são identificados por meio do ter-
mo “Respondente”, seguido pelo número designado a ele pela ordem de respostas recebidas e a sigla do cargo exercido 
(CC para Coordenações de Curso e CD para Chefias de Departamento).
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Por meio dos dados da entrevista com o dirigente da Progepe, juntamente com os obti-
dos por meio do questionário, constatou-se que a UFJF não oferece capacitação especí-
fica para os docentes que assumem estes cargos. Também foi possível detectar que não 
há um repasse de informações entre os professores-gestores quando da troca de gestão.

Nas questões de livre manifestação do questionário, o tema relacionado ao despreparo 
para o exercício da função foi citado por muitos respondentes. Algumas considerações 
como a do respondente 6-CC que diz que “a UFJF não possui procedimentos orga-
nizados para orientar os ocupantes de cargos administrativos. Temos que aprender 
por conta própria” (Respondente 6-CC, 2021); e a do respondente 16-CC: “falta criar 
processos, treinamento da UFJF. Somos jogados nos cargos sem treinamento e ca-
pacitação” (Respondente 16-CC, 2021), demonstram que estes atores institucionais 
consideram a preparação para o exercício da função administrativa algo necessário e 
que por não terem acesso a ela, vivenciam na prática do cargo o aprendizado, assim 
enfrentando dificuldades que poderiam ser evitadas. 

No terceiro eixo de análise abordou-se a temática relacionada ao acesso, uso e disse-
minação da informação e do conhecimento organizacional. Nas questões que apre-
sentaram esta temática, nota-se um alto grau de concordância com afirmativas que 
demonstram dificuldades no acesso a informações e conhecimentos organizacionais 
necessários para a gestão dos cargos. Por meio das questões abertas, manifestaram 
não haver padronização, entre setores, nas respostas repassadas aos gestores, quando 
buscam alguma informação para o cumprimento das funções do cargo, por esse desen-
contro entre as informações, os procedimentos acabam necessitando de mais esforços, 
gerando falhas e dúvidas na condução.

Muitos destes gestores relataram que no período da pandemia, quando não podiam 
acessar diretamente os servidores de outros setores, na busca por informações e co-
nhecimentos organizacionais, enfrentaram ainda mais dificuldades para saber como 
proceder com algumas tarefas inerentes aos cargos. Por não haver uma base de co-
nhecimento organizacional, buscavam informações por e-mail, telefones, no entanto, 
sem sucesso.

Sobre as normas institucionais que regem estes cargos, estas não são consideradas 
claras por aproximadamente 55% das Chefias de Departamento e 48% das Coorde-
nações de Curso. Isso é expressado pelo o Respondente 24-CD quando discorre que 
os encargos das chefias de departamento não possuem diretrizes e prazos claros. Os 
dois únicos artigos no regimento que regem a chefia são vagos, não tendo especifica-
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do quais são atribuições e obrigações da chefia assim não há diretrizes de atividades 
obrigatórias e prazos. Nem no calendário estão os prazos finais para atividades básicas 
como lançamento do plano departamental. Só estão claras atividades ligadas às coor-
denações. (Respondente 24-CD, 2021).

Devido às funções não serem tão claras, isso por vezes leva a uma sobrecarga de tra-
balho a alguns gestores. Na afirmativa “Já executei tarefas que não fazem parte das 
atribuições do meu cargo”, grau de concordância entre as Chefias de Departamento foi 
de 72% e entre as Coordenações, 62%. Destaca-se a fala do Respondente 11-CC que 
faz as seguintes considerações: o departamento não observa algumas disposições bá-
sicas do calendário acadêmico, não cumpre prazos com rigor, o que dificulta o trabalho 
da coordenação. O problema é da cultura departamental, e não de um chefe específico. 
Durante minha gestão tive 3 chefes de departamento e os problemas foram os mes-
mos. Em muitas situações, os coordenadores do curso em que atuo precisam acumular 
funções que seriam da chefia, sem contar que ambos são docentes muito envolvidos 
com o ensino, a pesquisa e a extensão. (Respondente 11-CC, 2021).

Foi verificado um expressivo percentual de concordância com a afirmativa “Por não ob-
ter conhecimentos específicos sobre como são realizados os procedimentos inerentes ao 
cargo e com quais setores eles estão interligados dentro da UFJF, já cometi alguns erros 
que poderiam ser evitados”, o que demonstra um prejuízo à eficiência do serviço prestado.

Por meio de suas respostas, também demonstram que os servidores da UFJF são aber-
tos a compartilhar o conhecimento obtido mediante sua experiência profissional, quan-
do solicitado. Apesar de a Instituição possuir um setor que leva em seu nome o “co-
nhecimento organizacional”, de acordo com o dirigente entrevistado, o nome “Centro 
de Gestão do Conhecimento Organizacional” não representa a natureza das atividades 
desenvolvidas que, segundo ele, “estão voltadas essencialmente à gestão da TI” (Entre-
vistado 2, 2021). 

As entrevistas realizadas confirmam os dados obtidos por meio dos questionários, nos 
quais as Chefias de Departamento e Coordenações de Curso demonstram, de modo geral, 
grandes dificuldades acerca da obtenção de informações e conhecimentos organizacionais.

Através do quarto eixo de análise, buscou-se compreender os recursos facilitadores 
que a Instituição possui para a disseminação de informações e conhecimentos.
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Nesta temática, as respostas foram bem diversificadas. A maior parte dos que emitiram 
alguma opinião, declararam não ter acesso a dispositivos tecnológicos ou ferramentas 
que possibilitem um melhor cumprimento da função exercida. Nas questões dissertati-
vas, muitos sujeitos citaram a necessidade de vias de comunicação, entre os setores da 
Instituição, mais rápidas e que sirvam como alternativa ao uso do e-mail.

Em suas manifestações, grande número de gestores se referiu ao Siga e ao SEI como 
recursos que poderiam ser melhor utilizados pela UFJF para auxiliar na realização das 
atividades cotidianas. Quanto ao SEI relatam a necessidade de capacitação para um me-
lhor uso do sistema; e quanto ao Siga, este foi bastante criticado quanto à confiabilidade 
das informações geradas, faltas de funcionalidades e quanto ao processo de matrículas.

Os dados averiguados por meio das entrevistas, assim como os obtidos por meio dos 
questionários, demonstram não haver, em âmbito institucional, ferramentas e fontes 
que promovam uma melhor interação entre os professores-gestores e as informações 
e conhecimentos organizacionais necessários para o exercício de suas funções. Embora 
melhorias estejam sendo implementadas, seja pela implantação do SEI ou pelas melho-
rias do Siga, ainda há necessidade de um aprimoramento.

Por fim, o quinto eixo trata das perspectivas sobre os procedimentos e funções desem-
penhadas pelos professores-gestores. Tanto pelas afirmativas já pré-estabelecidas quan-
to pelas respostas dissertativas, os respondentes consideram que os cargos de gestão 
que ocupam possuem muitas demandas e estão ligados a processos burocráticos. 

Buscou-se compreender em quais tarefas desempenhadas há mais dificuldade na 
execução, levando em consideração as particularidades de cada cargo, destacam-se 
aquelas afirmativas que tiveram 40% ou mais de concordância. Entre as Chefias de 
Departamento os itens são: “Gestão de pessoal”, “Realização de concursos”, “Gestão 
estratégica”, “Gestão administrativa”, “Gestão de conflitos” e “Compreensão sobre os 
fluxos de trabalho inter-relacionados a variados setores da UFJF”.

Já entre as Coordenações de Curso ressaltam se: “Obtenção imediata de informações 
e conhecimentos necessários para o cumprimento das demandas do cargo”, “Utilização 
das funcionalidades do Siga incluídas em seu perfil, necessárias para o exercício de 
grande parte de suas funções”, “Utilização do SEI”, “Formulação e preenchimento de 
documentos”, “Compreensão sobre os fluxos de trabalho inter-relacionados a variados 
setores da UFJF”, “Fiscalização e coordenação das atividades pedagógicas do curso”, 
“Processo de matrícula”, “Adequações no PPC” e “Atividades voltadas para regulação do 
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curso, que envolvem o reconhecimento ou renovação de reconhecimento e as avalia-
ções feitas pelo Enade”. É importante apontar que, em algum grau, todas as atividades 
descritas no questionário obtiveram a manifestação de dificuldade de realização por 
uma parcela dos respondentes.

Para além dos itens elencados nas afirmativas, nas questões dissertativas, os respon-
dentes de ambos os cargos, repetidamente citaram como situações que dificultam o 
desempenho do cargo: (1) ausência de técnicos administrativos para o desempenho 
das tarefas administrativas básica; (2) falta de tempo para a execução de todas as tare-
fas, uma vez que é necessário conciliar o tempo entre as tarefas de gestão, atividades 
de pesquisa, extensão e ensino; (3) falta de autonomia.

O relato de descontentamento dos docentes com o exercício da função administrativa 
foi recorrente. Esta situação fica evidenciada na fala do Respondente 20-CD: “faço 
contagem regressiva para terminar meu mandato, e espero nunca mais ter que assumir” 
(Respondente 20-CD, 2021). O Responde 11-CC considera: “no meu departamento, 
hoje, quem quer que assuma uma função de coordenação ou chefia, aceitará estar so-
brecarregado em face dos seus pares” (Respondente 11-CC, 2021).

Apesar destes professores-gestores vivenciarem funções distintas em seus cargos, 
possuírem formações e experiências profissionais diversificadas e atuarem em ambien-
tes organizacionais com características estruturais e relacionais diferentes, a pesquisa 
revelou que os desafios de gestão convergem em muitos aspectos.
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6.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio desta pesquisa, buscou-se identificar as principais dificuldades enfrentadas 
pelos professores-gestores no exercício de cargos de Chefia de Departamento e Coor-
denação de Curso na UFJF, tendo como foco principal da pesquisa a disseminação do 
conhecimento e informações específicas necessários para o cumprimento das funções 
destes cargos. A partir disso, analisar as respostas mediante o contexto institucional e, de 
acordo com o resultado obtido, propor ações que possibilitem melhorias institucionais. 

Os achados da pesquisa demonstram a diversidade de cenários institucionais dos mui-
tos professores-gestores em cargos de Chefia de Departamento e Coordenação de 
Curso, e, apesar disso, as respostas convergem para afirmar a dificuldade em vivenciar 
as rotinas destes cargos. São funções consideradas, pelos respondentes, pouco atraen-
tes para as quais consideram haver um baixo amparo institucional, somado a um grande 
comprometimento de tempo e limitação em suas atuações nas demais áreas da docên-
cia universitária, sem que haja uma compensação financeira frente a todo o desafio.

As evidências demonstram que o problema é devido aos paradigmas e recursos de 
gestão adotados pela UFJF e não derivados diretamente da atuação destes gestores. O 
que torna precária a transformação destes docentes em gestores públicos. 

Assim, apesar de não existir um modelo próprio de gestão universitária e dada a grande 
rotatividade entre os cargos, considera-se de suma importância que a Instituição adote 
um modelo de gestão que contemple estratégias compatíveis com a realidade da estru-
tura organizacional da UFJF. Investindo em instrumentos de gestão contemporâneos, 
colaborativos e democráticos, que possibilitem a coleta, a sistematização e o comparti-
lhamento das informações e conhecimentos organizacionais, que propiciem a integra-
ção institucional, proporcionem uma comunicação assertiva entre os pares e que pro-
porcionem a aproximação entre os setores fisicamente distantes.  Ademais, ressalta-se 
a importância de cursos de capacitação e de ações que demonstrem para os docentes 
a importância destes cargos para a efetividade da atividade-fim da Instituição. 

Acredita-se que ações como estas podem resultar numa melhor prestação do serviço 
público, com qualidade e eficiência com fins de garantir a eficácia institucional. 
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AS CONTRIBUIÇÕES DO MESTRADO 
PROFISSIONAL EM GESTÃO E AVALIAÇÃO 
DA EDUCAÇÃO PÚBLICA PARA O TRABALHO 
DOS SERVIDORES DA PRÓ-REITORIA 
DE GESTÃO DE PESSOAS DA UFJF

Maria Lúcia Marcon Benicá de Morais I

Luiz Flávio Neubert II

1.	 INTRODUÇÃO

Este capítulo, baseado na dissertação apresentada ao Programa de Pós-graduação Pro-
fissional em Gestão e Avaliação da Educação Pública do Centro de Políticas Públicas 
e Avaliação da Educação (PPGP/CAEd-UFJF) da Universidade Federal de Juiz de Fora 
(UFJF), tem por objetivo analisar os principais êxitos e os desafios vivenciados pelos 
servidores da Pró-reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEPE) da UFJF na implementação 
dos Planos de Ação Educacional (PAE) propostos nas dissertações defendidas no âmbi-
to do mestrado Profissional em Gestão e Avaliação da Educação Pública (PPGP). Além 
disso, tenta identificar os facilitadores e os entraves encontrados no momento da imple-
mentação das propostas, analisar como a PROGEPE/UFJF monitora, acolhe e orienta os 
servidores visando a essa implementação e entregar uma proposta para o acolhimento 
dessas pesquisas, a fim de potencializar a viabilidade dessas implementações. 

Com uma breve apresentação das políticas de qualificação e desenvolvimento de pes-
soas dentro do contexto da administração pública federal e dos programas da UFJF, 
foram trazidos o aporte teórico da pesquisa, de natureza descritiva, a metodologia, que 

I.	 Maria Lúcia Marcon Benicá de Morais - ORCID 0009-0008-6138-004X
Mestra em Gestão e Avaliação da Educação Pública (UFJF), licenciada em História, Letras e Pedagogia; especialista 
em Psicopedagogia. Técnico-administrativo em Educação - Assistente em Administração na Pró-reitoria de Gestão de 
Pessoas da UFJF.

II.	 Luiz Flávio Neubert - ORCID 0000-0003-3159-2558
Doutor em Sociologia pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Docente do Ensino Superior Categoria Asso-
ciado IV lotado no Departamento de Ciências Sociais da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) dos Programas de 
Pós-graduação PPGP/CAEd e PROFSOCIO da UFJF.
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parte de um levantamento bibliográfico da teoria acerca do tema, passa pela leitura 
e análise das dissertações, e entrevistas com os servidores ainda ativos na PROGE-
PE, autores dessas dissertações. Os principais achados da pesquisa confirmam que os 
servidores não encontram, atualmente, um canal institucionalizado para receber suas 
propostas e, por iniciativa própria, buscam suporte institucional para implementá-las. 
Relacionando os pontos que permitiram a implementação de alguns desses PAE e as 
possibilidades que as pesquisas ainda têm de serem implementadas, bem como os 
entraves que foram encontrados nesse percurso até hoje, foi proposto um plano de 
ação que permite a recepção das pesquisas, através do acolhimento, análise e registro 
das pesquisas, além da divulgação desses trabalhos tão ricamente delineados para a 
solução dos problemas reais descritos pelos servidores.

A proposta de intervenção aqui relatada foi apresentada aos dirigentes da PROGEPE, 
e será promovido um estudo para que a sua implementação, nos moldes delineados, 
seja realizada no momento oportuno. Além disso, uma mudança inspirada nela já foi 
promovida nas normas adicionais que a UFJF divulgou para a seleção ao programa de 
pós-graduação profissional em Administração Pública de 2026.

2.	 A QUALIFICAÇÃO DE SERVIDORES NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA FEDERAL

No Brasil, a administração pública foi muito marcada pelo clientelismo e por práticas 
elitistas herdadas do período colonial, quando ainda se encontrava atrelado ao controle 
e às decisões da Coroa Portuguesa. Apenas em 1930, com Getúlio Vargas, a burocracia 
clássica weberiana assomou-se ao cenário nacional, equipando o Estado com um apa-
rato burocrático competente e modernizante, que visava o desenvolvimento nacional 
(Abrucio, 2010 apud Teixeira, 2021).  

O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis, aprovado em 1939, manteve-se em vigên-
cia até a promulgação da Lei nº 8.112/1990, quando a demanda por políticas públicas 
mais voltadas ao atendimento do bem-estar da população, começou a demonstrar o 
desgaste do formato da administração burocrática, considerada limitada para as novas 
atribuições dos Estados, com funções mais de reguladores do que propriamente de 
executores dos serviços públicos.  O modelo burocrático anterior cedeu espaço para 
modelos organizacionais mais voltados para esses papéis e inspirados na administração 
de organizações privadas (Medeiros, 2006). Assim, houve grande adesão à chamada 
Nova Administração Pública (NAP), caracterizada pelo gerencialismo, isto é, pelo de-
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senvolvimento de programas com foco na eficiência e na melhoria na qualidade dos 
serviços prestados à população (Medeiros, 2006, p. 150). Já experimentada nos Esta-
dos Unidos e em países da Europa, a administração pública gerencial buscava restaurar 
a competitividade econômica no mercado internacional e tornar o aparelho de estado 
mais eficiente.

O marco da administração gerencial no Brasil foi o Plano Diretor da Reforma do Apare-
lho do Estado (PDRAE), instituído em 1995 (Medeiros, 2006, p. 151), que tinha como 
pilares o ajustamento fiscal, reformas econômicas e da previdência social, inovação dos 
instrumentos da política social, a fim de aumentar a qualidade dos serviços públicos, e 
a reforma do aparelho de Estado, para aumentar a governança (Costa, 2008). Através 
dessa reforma, seria promovida uma reorganização administrativa do governo federal 
com ênfase na organização das informações da Administração Pública e no fortaleci-
mento das carreiras de estado, aperfeiçoando o modelo meritocrático. 

A combinação de estruturas burocráticas de Estado com elementos da cultura geren-
cial baseou-se na introdução de ferramentas de gestão privada, como programas de 
qualidade, terceirização, planejamento estratégico, entre outras, adaptadas à realidade 
da administração pública, trazendo mais agilidade e eficiência aos serviços prestados, 
porém, mantendo princípios da burocracia (Medeiros, 2006, p. 151).   

Assim, diante da importância da qualificação dos trabalhadores para a racionalidade bu-
rocrática, garantindo o suporte especializado às inovações tecnológicas (Santos, 2015) 
e às demandas da sociedade, a administração pública – aqui, portanto, incluem-se as 
Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) brasileiras – devem, além de estabe-
lecer normas para o correto funcionamento de suas atividades para o atendimento 
aos cidadãos, fornecer condições para que seus servidores estejam em permanente 
qualificação e capacitação, visando o incremento constante na qualidade dos serviços. 

Vasconcelos (2004) defende que todo investimento público deve ter seu retorno afe-
rido, para justificar o emprego dos recursos e manter o alinhamento ao planejamento 
estratégico da instituição. A administração gerencial acrescentou avanços importantes 
nesse aspecto, possibilitando que a eficiência nos trabalhos também seja percebida nas 
prestações de contas, com transparência e publicidade, reforçando o caráter participa-
tivo e de controle dos resultados que este modelo prevê.

A qualificação dos servidores técnico-administrativos em educação (TAEs), no caso das 
IFES, segue exatamente esse propósito: a prestação de serviços educacionais, no ensi-
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no superior, exige um perfil profissional cada vez mais qualificado, ativo e competente 
para o atendimento de suas demandas.  

Nesse sentido, conceber todos os servidores da instituição, em suas funções de gestão, 
de docência e de atuação técnica, como profissionais da educação significa pensar a edu-
cação no contexto escolarizado como uma atividade profissionalizada que requer pro-
gramas de formação estruturados em torno de problemas e projetos de ação, tomando 
a instituição de ensino como lugar de referência e não somente em torno de conteúdos 
acadêmicos. O estudo crítico do cotidiano de trabalho e a busca de soluções institucio-
nais para problemas detectados na dinâmica educativo-acadêmica são necessidades a 
serem atendidas na qualificação dos servidores (IFPB, 2020, p. 14, grifo nosso).

O estudo de casos de gestão ambientados nos locais de lotação dos servidores dis-
centes do PPGP/CAEd/UFJF, em conjunto com a apresentação de uma proposta de 
intervenção materializada nos PAE, converge para o destaque dado no trecho acima, 
retirado do Plano de Qualificação dos Servidores 2020-2024 do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB), ilustrando a importância cada vez 
maior dada à qualificação dos servidores das IFES. 

No âmbito das IFES, baseadas nas macropolíticas de ensino, pesquisa, extensão, ino-
vação e cultura (UFJF, 2022), as normativas que visam ao aprimoramento dos serviços 
incluem a qualificação dos servidores, através da Política Nacional de Desenvolvimen-
to de Pessoas (PNDP), instituída em 2019 para regulamentar dispositivos da Lei nº 
8.112/1990 (Brasil, 2023). 

A UFJF, em 2006, já havia instituído a Resolução nº 24/2006 que traz, em seu anexo 
único, um programa de desenvolvimento dos TAEs, consoante à lei federal nº 11.091, 
de 12/01/2005 que estabelece o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administra-
tivos em Educação (PCCTAE). Nesse documento estão dispostas as diretrizes para a 
atuação do corpo técnico-administrativo da Universidade, destacando-se que: 

Dentre as inúmeras competências e responsabilidades da Administração Superior da 
UFJF, destacam-se, no que tange a este processo, o incentivo, o investimento e o com-
prometimento em assegurar a implementação de uma política de desenvolvimento 
de seus Servidores TAE coerente com as estratégias traçadas por seus representan-
tes legais e seus pares (UFJF, 2006, grifo nosso).

O PCCTAE prevê a evolução dentro de cada carreira através de progressões funcionais 
por mérito profissional, por aceleração por capacitação e pela escolaridade, por meio 
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do Incentivo à Qualificação (IQ), quando ele completa níveis de escolaridade formal 
superiores ao exigido para o exercício de seu cargo. Esse IQ, que repercute nos venci-
mentos, representa uma importante medida para estimular a qualificação dos servido-
res, trazendo benefícios para a instituição, em relação ao aprimoramento do desempe-
nho dos serviços prestados. 

Destaca-se que a alínea x, do §1º, do art. 3º do PNDP, determina que uma de suas 
finalidades é “monitorar e avaliar as ações de desenvolvimento para o uso adequado 
dos recursos públicos” (Brasil, 2019). Porém, até agora, a UFJF não estabeleceu formas 
eficientes de monitorar e disponibilizar canais para o recebimento das propostas de 
inovação dos processos de trabalho, prejudicando as iniciativas de desenvolvimento e 
qualificação de pessoas e de inovação do setor público, ainda que tenha desenvolvido 
normativas a esse respeito. A instituição, assim, ainda não consegue estimar os resul-
tados e nem, tampouco, elaborar um panorama sobre os problemas apontados pelos 
servidores nessas pesquisas.

3.	 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

As políticas de gestão de pessoal precisam ser contínuas, transparentes e ter critérios 
de funcionamento bem delineados, desde o início de cada processo até seu final, o que 
se atrela de forma bastante íntima com os objetivos desta pesquisa e as IFES precisam 
ancorar suas ações em planos e projetos detalhados, que permitam acompanhar, ava-
liar e reorganizar os fluxos, facilitando a tomada de decisões, a fim de obter melhores 
resultados e sua legitimidade frente à população (Ventura; Pereira, 2010). O planeja-
mento estratégico é uma forma que tem se mostrado eficiente, diante das necessida-
des e exigências da administração das instituições de ensino.

Através do planejamento, a administração pública busca minimizar incertezas e riscos, 
prevendo possíveis percalços e intercorrências que diminuam a efetividade ou conti-
nuidade de ações (Ventura; Pereira, 2010). Além disso, traz previsibilidade à forma e 
recursos necessários para realizar aquilo a que se propõe e orienta todo o processo 
decisório, fornecendo celeridade às suas ações e programas.

Nas instituições públicas, observa-se que, nas últimas décadas, o planejamento estra-
tégico assumiu fundamental importância para o desempenho cada vez mais eficiente e 
dinâmico da administração. No caso das IFES:
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Toda instituição federal de ensino superior pública (IFES), mantida por impostos fe-
derais e instrumento de investimento da cidadania brasileira, necessita considerar a 
responsabilidade sobre como gerar cursos de excelência, pesquisas referenciais, in-
tegração com o mundo à sua volta e a produção de inovação científica e tecnológica 
em todas as áreas. Ao lado dos recursos financeiros necessários para tal (e reafirme-se 
aqui a necessidade do compromisso da União Federal com tal), é mister estruturar um 
planejamento estratégico para a atuação cuidadosa e orientada com relação a macro 
objetivos e a preparação do terreno institucional para sua realização (UFJF, 2022, p. 
20, grifo nosso).

Esse planejamento, determinado pelo Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 
nas IFES, deve ser formulado conforme as regulamentações do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (SINAES), e é uma forma de acompanhamento das 
ações estratégicas traçadas e de avaliação e controle dessas metas, constituindo-se 
num instrumento de gestão pública (Brasil, 2017). 

A cada cinco anos, cada IFES deve reelaborar seu PDI, cujo processo de construção 
passa por uma ampla divulgação e é aberto à contribuição de toda a comunidade uni-
versitária, que pode participar dos grupos de trabalho definidos pela metodologia em-
pregada na instituição. Na UFJF, atualmente, está em vigência o PDI referente ao quin-
quênio 2022-2027, e nele é definido que é preciso: observar a dimensão “estratégica”, 
aquela que estabelece a direção para a organização em termos de macropolíticas, cons-
truindo objetivos e metas orientadoras para a instituição como um todo, não podendo 
ser confundida com planos táticos e operacionais (UFJF, 2022, p. 21).

Esse planejamento participativo perpassa os aspectos relacionados a ensino, pesqui-
sa e extensão, mas também pela gestão universitária, pelo planejamento de pessoal 
técnico-administrativo e docente, pelas licitações, investimentos em infraestrutura e 
tecnologia, pela governança e avaliações do funcionamento da instituição (UFJF, 2022).

Especificamente sobre a gestão de pessoas na UFJF, o PDI traz, como orientação glo-
bal, a “promoção de uma política transparente e impessoal, buscando incrementar as 
condições de trabalho e promoção de atividades de capacitação dos servidores” (UFJF, 
2022, p. 66). A qualificação dos servidores da UFJF vai ao encontro das normativas que 
preconizam o planejamento estratégico como forma de gerir recursos e dar retorno 
sobre os investimentos realizados.  
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Como parte da gestão estratégica da UFJF, a Portaria/SEI nº 1.906, de 19 de novem-
bro de 2019,  instituiu uma comissão para definição das ações de desenvolvimento 
previstas no Decreto nº 9.991, de 28/08/2019, que instaurou o PNDP, e no Plano 
de Desenvolvimento de Pessoas, o PDP, da universidade, o planejamento anual das 
necessidades de desenvolvimento dos servidores da UFJF. Registradas no Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal, no Portal SIPEC, as demandas de capacitação e 
desenvolvimento, incluindo a qualificação, são consideradas uma previsão, que devem 
ser cadastradas para que as respectivas ações, planejadas para atendê-las no ano sub-
sequente, possam ser efetuadas (PROGEPE, 2024).

Entretanto, como se trata de previsão, não há garantias de que serão, de fato, efetivas 
e não podem, desta forma, indicar seguramente o atendimento dessas demandas. Além 
disso, não trazem manifestações sobre monitoramento posterior. 

4.	 MONITORAMENTO DE POLÍTICAS DE QUALIFICAÇÃO

Mary Sande Pinheiro, servidora e pesquisadora da Universidade de Brasília (UNB), 
defendeu, em 2020, sua dissertação do mestrado profissional do Programa de Pós-
-Graduação em Educação da UNB, na qual apresenta uma proposta para o desen-
volvimento de um sistema para monitoramento da formação continuada dos TAEs da 
instituição. Por meio de uma análise qualitativa dos dados, utilizando categorias que ela 
estabeleceu como critérios importantes para a análise (quantitativos de ingressantes/
matriculados nos programas de pós-graduação stricto sensu; formação continuada de 
servidores TAEs e monitoramento de capacitação), e tendo como referências os estu-
dos de Milton Friedmann, Gileno F. Marcelino e Janet Shapiro, entre outros autores, 
Pinheiro aponta que os servidores “não são monitorados pelos setores responsáveis 
de Gestão de Pessoas ou mesmo acompanhados durante ou depois de realizado curso 
strictu sensu” (Pinheiro, 2020), tal qual na UFJF. De acordo com relatos que a autora 
obteve da própria Diretoria de Gestão de Pessoas da UnB, não era feito nenhum tipo 
de monitoramento, tampouco existia sistema de controle de dados sobre as capacita-
ções e qualificações dos servidores.
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5.	 METODOLOGIA

A presente pesquisa possui orientação qualitativa e natureza exploratória, foram reali-
zadas pesquisas bibliográficas, a partir da análise e interpretação de Legislações, Reso-
luções, Portarias, páginas eletrônicas e das dissertações dos servidores da PROGEPE 
egressos do PPGP/CAEd/UFJF. Foram promovidas análises das dissertações dos servi-
dores da PROGEPE egressos do PPGP/CAEd/UFJF, com foco nos PAE, para a descrição 
de seus objetivos e propostas de intervenção, de forma a compará-las com o que foi de 
fato realizado no setor no momento de implementação do PAE, caso tenha ocorrido.

No organograma da Progepe, existe um Núcleo de Qualificação e Desenvolvimento de 
Pessoas (NUDEP), que se encarrega dos procedimentos relacionados aos programas de 
qualificação: articula e oferece cursos de capacitação e treinamento; faz a operacionali-
zação do Programa de Apoio à Qualificação (Proquali), programa de apoio à qualificação 
dos servidores do quadro efetivo, que disponibiliza bolsas de incentivo por meio de 
editais; e controla o Programa de Reserva de Vagas Gratuitas para servidores em diver-
sos cursos oferecidos na UFJF, no qual se destaca o PPGP/CAEd/UFJF. 

Considerando a sua natureza de mestrado profissional, o PPGP/CAEd/UFJF permite 
a realização de pesquisas sobre o trabalho dos servidores da UFJF. Como requisito 
parcial para obtenção do grau de mestre, o aluno deve redigir um “Plano de Ação 
Educacional, elaborado conforme as orientações gerais do Colegiado do Programa, a 
ser apresentado perante uma banca examinadora” (CAEd, 2019, p. 6), que versa sobre 
atividade profissional relacionada ao seu ambiente de trabalho. 

Em levantamento preliminar realizado a partir de dados informados através de e-mails 
pelo Núcleo de Apoio de Gestão de Carreiras (NUGEC) e pelo NUDEP, em cruzamento 
com informações obtidas do repositório de dissertações do PPGP/CAEd/UFJF (CAEd, 
2023), foram identificados 125 servidores da UFJF egressos do programa, entre os 
anos de 2012 (quando foram apresentadas as primeiras dissertações da turma ingres-
sante em 2010) e 2022. A Tabela 1 apresenta o quantitativo dessas participações, 
considerando o ano de ingresso no programa:
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Tabela 1.	 Participação dos servidores da UFJF no PPGP/CAEd/UFJF

Ano Alunos ingressantes Quantidade de servidores da UFJF Representação (%)

2010 105 07 6,67

2011 115 09 7,82

2012 117 05 4,27

2013 110 05 4,54

2014 109 08 7,33

2015 128 19 14,8

2016 106 21 19,8

2017 127 25 19,6

2018 132 12 9,00

2019 70 14 20,00

Total 1.119 125 11,17

Fonte: Elaborado pela autora com base em informações do NUGEC e do portal CAEd (2025)

Essa tabela mostra maior participação de servidores da PROGEPE (16%) no PPGP/
CAEd/UFJF, reforçando que a implementação dos PAE pode beneficiar bastante a Pro-
gepe, considerando o envolvimento dos servidores na busca por soluções para os ca-
sos de gestão que são apontados.

A operacionalização da coleta de dados se deu por meio de entrevistas semiestrutu-
radas. Dos 20 servidores egressos lotados na PROGEPE, foram selecionados para as 
entrevistas apenas os que permaneciam em atividade na Pró-reitoria, a fim de identi-
ficar os que obtiveram ou não algum nível de utilização das propostas desenvolvidas 
em seus PAEs. Os servidores foram contatados diretamente em seu setor de trabalho 
para convidá-los para participação na pesquisa. Também foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas com gestores escolhidos da PROGEPE, devido ao envolvimento com 
os processos de qualificação. 

A análise possibilitada pela investigação foi a base para a proposta de ação educacional, 
que apresenta uma forma de acolhimento e implementação eficiente das pesquisas dos 
servidores egressos do PPGP/CAEd/UFJF. 

Os nove servidores que foram entrevistados discorreram sobre a forma como suas dis-
sertações foram acolhidas e como foi realizada a implementação dos PAE, caso tivesse 
ocorrido. Destaca-se que houve boa receptividade dos servidores à presente pesquisa, 
que mostraram, em geral, apoio à proposta, principalmente aqueles que não consegui-
ram, ainda, implementar seus próprios PAE. 
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Além dos servidores, também foram ouvidos gestores da PROGEPE em relação à for-
ma como se dá o acolhimento das propostas dos servidores, que também manifestaram 
interesse na presente pesquisa e na possibilidade de indicarem possíveis caminhos que 
contribuam para o melhor aproveitamento dos PAE. 

Quando questionados sobre o interesse pelo mestrado profissional, mesmo alguns ser-
vidores tendo reconhecido que, inicialmente, sentiram-se motivados pelo aumento dos 
salários por meio do IQ, merece destaque, em suas falas, algum nível de frustração com 
a falta de uma normatização para a entrega dos PAE. Alguns disseram que se sentiram 
desorientados ao concluírem suas dissertações, pois existem procedimentos especí-
ficos para entrega dos documentos de comprovação da conclusão do mestrado para 
os relatórios da bolsa Proquali e para solicitar o IQ, porém, não há nenhuma instrução 
sobre o que fazer com o PAE finalizado. É importante lembrar, como traz Medeiros 
(2006), que a adoção de ferramentas de gestão privada, adaptadas à realidade da ad-
ministração pública, inclui a responsabilização sobre o uso dos recursos públicos, que 
deve ser racional e transparente, e se justificar pelo acréscimo de agilidade e eficiência 
aos serviços oferecidos.

Há servidores que descrevem como, há anos, vêm tentando implementar as propostas 
de seu PAE, sem sucesso. Mesmo com o apoio e a cooperação de gestores, diversos 
contratempos impediram que isso fosse tratado como prioridade, restando, ainda, a 
promessa pessoal de algumas chefias, de continuar se empenhando. Outros citam que 
demandas de trabalho acabam tornando-se prioritárias para as equipes, que, muitas 
vezes reduzidas, ficam sem condições de dar a devida atenção aos casos de gestão.

As falas evidenciam, em geral, a importância de se planejar estrategicamente, canali-
zando o recebimento dos PAE no âmbito da PROGEPE, como é a proposta desta pes-
quisa, estabelecendo um procedimento formalizado, impessoal e acessível para que os 
mestrandos consigam apresentar suas propostas de intervenção nos locais de trabalho 
de maneira mais eficaz, com possibilidade de produzir os efeitos positivos que eles 
esperam em seus ambientes de trabalho.

Há casos em que os próprios servidores não vislumbram mais possibilidades de envidar 
esforços para a implementação, pois exigiriam pesquisas completamente novas, con-
siderando-se mudanças nas legislações, estruturas e o contexto da própria UFJF. No 
caso de propostas que envolviam outras unidades organizacionais da Universidade e o 
uso de recursos financeiros, a implementação ficou praticamente inviabilizada. 
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6.	 SUGESTÕES DOS ENTREVISTADOS PARA INCENTIVAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DOS PAE

Na série Diálogos e Proposições, coletânea organizada por professores e outros profis-
sionais ligados ao CAEd, as autoras relatam os desdobramentos dos PAEs de egressos 
do PPGP/CAEd/UFJF na rede estadual de ensino do Rio de Janeiro, e explicam:

A implementação das propostas é o retorno dado pelo mestrando ao contexto em que 
a pesquisa foi realizada, constituindo uma possibilidade de solução para os problemas 
empíricos trabalhados. Há planos de ação, porém, que não foram implementados, por 
diversos motivos, como, por exemplo, a mudança de setor dos seus idealizadores, a 
falta de recursos ou a priorização de outros projetos nos setores envolvidos. Porém, 
muitos desses relataram que objetivam divulgar suas pesquisas para que demais pro-
fissionais possam se valer delas para que, assim como os alunos do programa, possam 
desenvolver pensamento crítico e reflexivo e ações investigativas de suas práticas 
(Quiossa; Rivelli; Luna, 2016, grifo nosso).

Nesse sentido, uma sugestão que se repetiu em algumas entrevistas realizadas para 
o presente trabalho, tanto de servidores egressos quanto de gestores, foi a de criar 
uma forma de publicização das pesquisas, dentro da própria UFJF, ainda que isso não 
formalize as discussões na direção da implementação. 

Alguns lembraram que houve duas edições, em 2017 e 2018, de uma Mostra de Teses 
e Dissertações dos Servidores da UFJF, aberta tanto para docentes quanto para TAEs, 
nas quais eles puderam apresentar suas pesquisas na forma de banners, uma maneira 
de dar-lhes visibilidade. Essa iniciativa fazia parte de um projeto da PROGEPE intitula-
do “Servidor, vamos tornar público seu talento”, nas comemorações de 28 de outubro, 
Dia do Servidor Público (UFJF, 2018). 

Outra sugestão dada nas entrevistas foram os “bancos de demandas”: a partir de um 
levantamento nos setores da PROGEPE, seriam “listadas” as necessidades de melho-
ria, revisão ou inovação de processos de trabalho, que poderiam ser consultadas por 
servidores interessados em desenvolver os estudos relacionados a elas. Tais “bancos 
de demandas” poderiam ser utilizados até mesmo por discentes do PPGP/CAEd/UFJF, 
na intenção de facilitar o engajamento e a posterior implementação de seus eventuais 
PAEs, visto que já seriam problemas previamente identificados e que estariam, talvez, 
aguardando soluções. Esse tipo de ação poderia ser útil para futuros ingressantes do 
PPGP/CAEd/UFJF, já fornecendo indicações sobre lacunas nas atividades da PROGE-
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PE. Evidentemente, também, seria preciso ter cuidado para que não se tornasse uma 
imposição aos servidores mestrandos, que poderiam se sentir compelidos a realizar 
pesquisas com as quais não se identificariam.

7.	 RESULTADOS

A necessidade de compartilhar pesquisas e resultados mostra-se fundamental para a 
ampliação do conhecimento, o desenvolvimento intelectual e, também, das práticas de 
trabalho. A difusão do conhecimento é uma parte importante da produção científica, 
especialmente no setor público, como demonstra Andrade (2009):

Para aqueles que produzem ou contribuem para a produção desse conhecimento, é 
fundamental que ele seja difundido e compartilhado para alcançar impacto e reconhe-
cimento socializados. Para Machado (2005), a Universidade tem compromisso com a 
divulgação do que tem sido produzido na instituição, seja para demonstrar a compe-
tência de seus quadros ou até para justificar o emprego de recursos públicos em pes-
quisas. Mas principalmente porque o pesquisador precisa ter acesso ao conhecimento 
científico produzido na sua e em outras áreas, cujos produtos (resultados) e processos 
(metodologias) são insumos básicos em um processo de trabalho científico e intelec-
tual. Assim, o compartilhamento do conhecimento tem sido base da inovação e da 
produção de novos conhecimentos. Mais que uma alternativa, é uma necessidade, 
sendo estrutural e na ciência (Andrade, 2009, p. 297, grifo nosso).

Nesse sentido, o PAE proposto nesta pesquisa, sinteticamente, traz os seguintes passos:

1.	 Criação de um Grupo de Trabalho (GT) ou designação de um setor responsável 
pelo acolhimento das dissertações dos servidores – NUDEP, como finalização 
do Programa de Reserva de Vagas Gratuitas para cursos de pós-graduação lato 
e stricto sensu, ou o NUPLA, como núcleo de inovação;

2.	 Elaboração do plano de monitoramento das pesquisas;

3.	 Elaboração do plano de acolhimento das pesquisas;

4.	 Discussão da viabilidade das propostas: custos, pessoal, legislações pertinentes, 
delimitação de espaços de intervenção;

5.	 Consulta aos setores envolvidos: contexto atual, chefia, equipes, condições de 
atendimento e disponibilidade do setor (tempo, pessoal, infraestrutura);
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6.	 Elaboração de parecer circunstanciado: indicação de possibilidades de imple-
mentação, integral, parcial ou contraindicação – pelo menos no momento;

7.	 Catalogação;

8.	 Divulgação em evento científico através de convite aos autores;

9.	 Publicação das pesquisas dos servidores, na forma de artigos, em periódico es-
pecífico para este fim, ou em coletânea de artigos da área de administração, pela 
Editora da UFJF.

Como foi constatado que a UFJF ainda não realizou um planejamento adequado para 
a finalização do Programa de Reserva de Vagas, esta pesquisa buscou traçar, estrate-
gicamente, caminhos possíveis para uma institucionalização do recebimento e análise 
dos PAE dos servidores da PROGEPE. O recorte limitado à Pró-reitoria onde a autora 
exerce suas atividades favorece o desenvolvimento da pesquisa e do plano de ação, 
bem como a sua aplicação, mas pode inspirar adaptações para outras unidades e/ou 
programas de pós-graduação.

Para o desenvolvimento desta pesquisa a familiaridade com o tema e a proximidade 
com os autores dos PAE, que foram bastante receptivos, foi muito importante. A pro-
posta das ações que compõem o PAE foi construída visando uma maneira de institucio-
nalizar práticas que favoreçam a todos os pesquisadores da PROGEPE. 

As conclusões, derivadas do levantamento de dados teóricos em articulação com o 
que foi encontrado nas entrevistas, ratificaram as percepções delineadas ao longo dos 
estudos, de que não há uma finalização adequada voltada para a qualificação dos ser-
vidores no plano de desenvolvimento de pessoas da UFJF. Considerando-se que essa 
qualificação tem se constituído, ao longo dos últimos anos, como um tema importante 
para a instituição, visto que existem diversas formas de incentivo em convergência com 
o PCCTAE (Brasil, 2005), as lacunas remanescentes no que se refere a uma devolutiva 
sobre os investimentos indicam a necessidade de dar mais atenção a esse ponto. 

Ao propor a disponibilização de canais de acolhimento e divulgação dos PAE dos servi-
dores, visando, sobretudo, à sua implementação, esta pesquisa procura auxiliar a UFJF 
a elaborar uma complementação dos planos de qualificação. O Programa de Reserva de 
Vagas, bem como o Proquali, podem ser aprimorados, e os servidores, mais valorizados, 
tanto com a implementação quanto com a publicação de seus trabalhos.
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8.	 CONCLUSÃO

A proposta de intervenção aqui apresentada contempla, inicialmente, a designação de 
um Grupo de Trabalho, ou de setor da PROGEPE, que terá a incumbência de receber as 
dissertações dos mestrandos após a defesa. Considerando que já existe no organogra-
ma da PROGEPE um setor de inovação, o Núcleo de Planejamento, Inovação e Assis-
tência, o NUPLA, a sugestão é que este seja o local indicado para receber tal atribuição, 
em cooperação com o NUDEP, enquanto responsável pelos programas de qualificação.

Definido o local de destino e acolhimento das dissertações contendo os PAE, deve-se 
elaborar um planejamento sobre como serão as ações de recebimento, protocolos, 
formas de envio, categorização e classificação, bem como os passos seguintes para a 
análise das propostas, aferindo sua viabilidade antes da efetivação. Outrossim, é impor-
tante verificar com as respectivas equipes envolvidas nas atividades propostas nos PAE 
se a conjuntura atual do setor e das demandas de trabalho suportam tais intervenções. 
Esse passo envolve discussões com os gestores, além do próprio pesquisador, que 
deverá fornecer subsídios adicionais à equipe, caso necessário. Deve-se avaliar a possi-
bilidade de que as propostas elaboradas nos PAEs não sejam completamente utilizadas, 
ou possam ser adaptadas, em coerência com os momentos posteriores à pesquisa. 

Complementarmente, criar uma forma de publicização das pesquisas, dentro da pró-
pria UFJF, pode ser interessante por diversos motivos: inspiração para outros servido-
res buscarem qualificação, despertando o interesse pela pesquisa; como estímulo à 
participação em evento de divulgação científica; como apresentação das pesquisas a 
servidores de outras unidades organizacionais, que passam a conhecer melhor as ativi-
dades da PROGEPE; como momentos de trocas de conhecimentos e experiências que, 
eventualmente, podem trazer mais elementos para a inovação dos serviços prestados 
pela UFJF para seus usuários. 

Esta proposta foi apresentada recentemente para os dirigentes da Progepe, que o rece-
beram com interesse, ficando definido que serão realizados estudos para a implemen-
tação da proposta em breve, tendo o Núcleo de Qualificação e Desenvolvimento de 
Pessoas (NUDEP) como ponto de partida para a recepção e análise dos trabalhos, por 
conta do Programa de Reserva de Vagas para Servidores, do Proquali e do Treinamento 
Regularmente Instituído (TRI), por meio do qual os servidores podem se afastar das 
atividades laborais para realização de ações de qualificação. As normas adicionais para 
os servidores da UFJF referentes ao edital de 2025 do PPGP/CAEd/UFJF ainda não 
contemplam a exigência de entrega das dissertações, mas espera-se que nas próximas 
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edições seja incluído, visando à possibilidade de integrar a implementação dos planos 
de ação aos resultados do programa.

Entretanto, embora não fosse o foco inicial proposto, a Progepe propôs mudanças, já 
para o edital de seleção para 2026, nas normas adicionais do Mestrado Profissional 
em Administração Pública (PROFIAP), outro programa de pós-graduação stricto sensu 
contemplado no Programa de Reserva de Vagas, baseadas no PAE proposto nesta pes-
quisa. A Portaria PROGEPE/UFJF nº 320, de 11 de novembro de 2025, retificada pela 
Portaria PROGEPE/UFJF nº 322, de 18 de novembro de 2025, prevê que:

IX - O servidor deverá apresentar em forma de seminário à Unidade em que a pesqui-
sa está sendo desenvolvida e ao programa de pós-graduação (PROFIAP) o trabalho/
produto antes da qualificação ou defesa, conforme alinhado com o orientador; X - 
O servidor deverá fornecer ao NUDEP/PROGEPE cópia em PDF da dissertação de 
mestrado com assinatura do orientador, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados 
da aprovação definitiva. As modificações incluem o envio dos textos das dissertações 
finalizadas para o NUDEP, além da apresentação, em forma de seminário, aos setores 
onde deverão ser implementadas. 

Esse movimento demonstra a importância dos programas de incentivo à qualificação e 
capacitação dos servidores, bem como das pesquisas no âmbito dos mestrados profis-
sionais, além de demonstrar que os esforços para sua implementação podem frutificar 
em benefícios para a melhoria contínua dos serviços públicos.
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PROGRAMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
DOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 
DO INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA VIDA DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA, 
CAMPUS AVANÇADO GOVERNADOR VALADARES

Fernanda Leite Carvalho I

Lourival Batista de Oliveira Júnior II

Priscila Campos Cunha III

1.	 INTRODUÇÃO

A pesquisa apresentada neste capítulo é proveniente da dissertação de mestrado inti-
tulada “Programa de avaliação de desempenho dos técnico-administrativos em educa-
ção do Instituto de Ciências da Vida da Universidade Federal de Juiz de Fora, Campus 
Avançado Governador Valadares” da primeira autora, Fernanda Leite Carvalho, escrito 
em parceria com Priscila Campos Cunha, mestra em Psicologia Social, e com o orien-
tador da pesquisa e professor do Programa de Pós-graduação Profissional em Gestão 
e Avaliação da Educação Pública (PPGP), Lourival Batista de Oliveira Júnior, doutor em 
Administração pelo PPGA/UFLA.

I.	 Fernanda Leite Carvalho - ORCID 0009-0007-5535-6927
Graduação em Direito pela Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce (2012), pós-graduação lato sensu em Direito 
do Trabalho e Processo do Trabalho pelo Damásio Educacional (2016), mestrado em Gestão e Avaliação da Educação 
Pública pela Universidade Federal de Juiz de Fora (2021), MBA em Gestão Pública pela Enap (2025). Servidora pública 
federal no cargo de técnico-administrativo em educação desde 2016 na Universidade Federal de Juiz de Fora Campus 
Avançado Governador Valadares, Instituto de Ciências da Vida.

II.	 Lourival Batista de Oliveira Júnior - ORCID 0000-0002-6692-3858
Doutor (2010) em Administração pelo PPGA/Universidade Federal de Lavras. Professor da Universidade Federal de Juiz 
de Fora, membro do corpo permanente do Programa de Pós-graduação em Gestão e Avaliação da Educação Publica(PP-
GP/CAED/UFJF). 

III.	 Priscila Campos Cunha - ORCID 0009-0006-1147-561X
Possui graduação em Psicologia pela Universidade Federal de Juiz de Fora (2010) e mestrado em Psicologia Social pela 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro (2013). Tem experiência na área de psicologia organizacional e do trabalho e 
gestão, com ênfase em gestão educacional, gestão escolar e gestão de pessoas. Atuou no Núcleo de Dissertação do 
Programa de Pós-Graduação Profissional - Mestrado Profissional - em Gestão e Avaliação da Educação Pública do Centro 
de Políticas Públicas e Avaliação da Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora (PPGP/CAEd/UFJF). Atualmente 
trabalha no Hospital Universitário da Universidade Federal de Juiz de Fora (HU-UFJF) no cargo de Psicóloga Organiza-
cional e do Trabalho (2026).
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Foi investigada a execução da avaliação de desempenho dos servidores técnico-ad-
ministrativos em educação da equipe de trabalho “Secretarias ICV”, do Instituto de 
Ciências da Vida (ICV), da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) campus avan-
çado Governador Valadares. O objetivo é analisar de que forma é possível adequar a 
participação desta equipe de trabalho junto ao Programa de Avaliação de Desempenho 
(Proades), almejando cumprir seus objetivos. Ao final, apresenta um plano de ação que 
busca contribuir para a adequação do trabalho da equipe.

A delimitação da pesquisa considerou a percepção da existência de dificuldades na exe-
cução da avaliação por essa equipe, da qual a primeira autora pertence.  As evidências 
do estudo de caso foram colhidas nos relatórios e formulários do Proades dos ciclos 
dos anos 2017, 2018 e 2019. A metodologia de pesquisa utilizada envolve pesquisa 
bibliográfica, documental e entrevista de servidores componentes da equipe de tra-
balho “Secretarias ICV”, chefia imediata e representante da Pró-Reitoria de Gestão de 
Pessoas (Progepe) da UFJF.

O Proades dos TAEs foi instituído na UFJF em 2007 e trata-se de um processo contí-
nuo de avaliação dos técnicos, realizado em ciclos correspondentes ao ano vigente e 
é considerado para progressão por mérito na carreira do servidor. O objetivo geral do 
programa é a avaliação de desempenho do servidor, com destaque ao aprimoramento 
deste e da Unidade de lotação, além de contribuir para o desenvolvimento da Institui-
ção e melhoria da qualidade do serviço. (UFJF, 2007).

Um ciclo de avaliação é dividido em três fases, a saber: fase de pactuação de metas, 
fase de acompanhamento e fase de avaliação do desempenho. Na primeira se estabe-
lece o Plano de Metas, individuais e coletivas, de cada equipe de trabalho; na segunda 
ocorre o acompanhamento do desenvolvimento das atividades, com verificação dos 
resultados parciais e, na terceira fase, a avaliação termina com o compilamento das 
metas que foram alcançadas e avaliação dos servidores. 

No Relatório Final do Desempenho Individual, o servidor será considerado “Habilitado” 
ou “Não Habilitado” para a progressão por mérito. É considerado “Habilitado” o servi-
dor que atingiu 70% ou mais do cumprimento das metas pactuadas e é considerado 
“Não Habilitado” o servidor que atingiu 69% ou menos do cumprimento das metas 
pactuadas (UFJF, 2007).

Na análise da execução do Proades na equipe de trabalho “Secretarias ICV”, nota-se um 
descompasso em relação às normativas do programa, conforme demonstrado nos rela-
tórios analisados. É possível vislumbrar situações consideradas pelos servidores como 
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fatores que dificultam a execução do ciclo, como exemplo, desconhecimento sobre o 
programa, das regras e conceitos, dificuldades durante o processo reflexivo das metas, 
dificuldade em reunir as equipes de trabalho para o planejamento, dificuldade na utili-
zação da ferramenta 5W2H, necessidade de capacitação, dentre outros.

A maior parte dos servidores não têm treinamento para o Programa de Avaliação, como 
se verifica nos dados registrados nos relatórios avaliados (UFJF, 2017/2019). Também 
é possível verificar a ausência de feedback aos técnicos, resultando em pactuação de 
metas que não refletem melhoria ou inovação. 

Há metas repetidas de um ciclo para outro, sem mudanças relativas a melhorias ou 
inovação, o que pode indicar dificuldades no momento de reflexão em conjunto pelos 
técnicos, bem como da compreensão do propósito do Proades e necessidade de capa-
citação, conforme exemplificado no Gráfico 1.

Ademais, também é possível verificar que as metas não dialogam com os objetivos do 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), além de não observarem as orientações 
de execução emanadas pela equipe do Proades sobre os verbos que expressam resul-
tados: “tais como alcançar, ampliar, aumentar, reduzir, garantir, eliminar, atingir, entre 
outros” (UFJF, [2020], sl. 13).

Na análise do relatório do Proades do ciclo de 2017 (UFJF, 2017/2019), há metas pac-
tuadas sem indicação de como serão realizadas, quais servidores envolvidos e prazos 
a serem observados. Há conflitos entre algumas metas individuais, como, por exemplo, 
as que contemplam a elaboração de um documento padrão a ser observado por todas 
as secretarias do Instituto. Esta meta foi especificada de modo individual por vários 
servidores e, ao final do ciclo, o resultado era a existência de variados documentos pa-
drão diferentes, relativos ao mesmo trabalho, aplicável a todas as secretarias. Também 
é possível pontuar a pactuação de metas de objetivos vagos, como as que se referem 
à melhoria ou adequação de atendimento às necessidades dos usuários, sem especifi-
cação do modo de execução. 

Em relação ao relatório do ciclo de 2018 (UFJF, 2017/2019), é possível verificar a repe-
tição de metas pactuadas do ano de 2017, sem indicação de mudanças ou melhorias. 
Nesse ciclo, o programa implantou o uso da ferramenta 5W2H, com indicação, para 
cada meta dos direcionamentos ̶ O quê? Por quê? Quem? Quanto? Como? Quando? 
Onde?. Todavia, as metas foram pactuadas sem contemplar este modelo, o que corres-
ponde às dificuldades dos servidores no uso da ferramenta 5W2H, além de enfatizar a 
ausência de capacitação.
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Gráfico 1.	 Dificuldades elencadas pelos servidos durante a execução do 10º ciclo do 
Proades

 

Fonte: Dissertação de mestrado (CARVALHO, 2021).

No último relatório analisado, do ciclo de 2019 (UFJF, 2017/2019), as constatações 
anteriores se mantiveram, com repetição de metas, ausência de melhorias ou inova-
ções, dificuldades no uso da ferramenta 5W2H, além de metas relacionadas aos afaze-
res corriqueiros dos técnicos nos setores de lotação de trabalho.

2.	 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS TÉCNICO-
ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO NA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE JUIZ DE FORA

Na Lei nº 11.091/2005, que estruturou o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Ad-
ministrativos em Educação (PCCTAE), no âmbito das IFEs vinculadas ao Ministério da 
Educação (BRASIL, 2005), é estabelecido no art. 3º a “avaliação do desempenho fun-
cional dos servidores, como processo pedagógico, realizada mediante critérios objeti-
vos decorrentes das metas institucionais, referenciada no caráter coletivo do trabalho 
e nas expectativas dos usuários” (BRASIL, 2005, p. 1). 

Por força desta lei as Instituições Federais de Ensino devem elaborar um Plano de 
Desenvolvimento Institucional e que contemple o Plano de Desenvolvimento dos Inte-
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grantes do Plano de Carreira. Esse, por sua vez, deverá conter um Programa de Avalia-
ção de Desempenho dos servidores (BRASIL, 2005).

Segundo BRASIL (2006) o Programa de Avaliação de Desempenho tem como meta bus-
car o desenvolvimento institucional, além de servir de base para as políticas relacionadas 
à gestão de pessoas e melhoria da qualidade dos serviços. Almeja-se que a avaliação 
de desempenho forneça informações para o planejamento estratégico, seja base para 
melhoria dos processos de trabalho, possibilite a avaliação do desempenho do técnico 
a nível individual e coletivo, embase a progressão por mérito, e, por fim, apresente sub-
sídios para elaboração dos Programas de Capacitação e Aperfeiçoamento e também de 
atendimento às necessidades institucionais e políticas de saúde ocupacional.

Na UFJF, em 2007, o Conselho Superior da UFJF instituiu o Proades dos Técnico-Admi-
nistrativos em Educação, via Resolução nº 08 (UFJF, 2007). O programa é um instrumen-
to de gestão cujo objetivo é promover e avaliar o desenvolvimento laboral dos técnicos, 
além de proporcionar melhoria contínua da qualidade dos serviços através do planeja-
mento participativo das equipes de trabalho das Unidades de Avaliação, viabilizando o 
alcance dos objetivos institucionais e das expectativas dos usuários (UFJF, 2007).

O Proades tem como objetivo geral analisar o desempenho do servidor no trabalho, 
pontuando potencialidades e possibilidades de aprimoramento. Ademais, busca otimi-
zar o desempenho do técnico e do setor de trabalho, proporcionando desenvolvimento 
da Instituição e melhoria da qualidade da prestação de serviço (UFJF, 2007). De modo 
específico, o programa possibilita reflexão do servidor em relação ao próprio trabalho, 
do ambiente laboral e como cidadão, por meio de mudanças que o insira no planeja-
mento participativo do trabalho (UFJF, 2007).

O programa é gerido pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (Progepe), via Núcleo de 
Apoio e Gestão de Carreiras (Nugec), setor esse responsável pela gestão de assuntos 
relacionados à carreira do servidor, como ambiente organizacional, progressões e ope-
racionalização do Proades (UFJF, [2021]). 

A estrutura do programa é configurada pela existência da Coordenação Geral de Ava-
liação formada por membros da Progepe da UFJF: Pró-Reitor e Pró-Reitor Adjunto, pe-
los coordenadores da avaliação de desempenho e de Capacitação e Aperfeiçoamento 
da Progepe, pelos representantes do Sindicato dos Trabalhadores Técnico-Administra-
tivos em Educação das Instituições Federais de Ensino no Município de Juiz de Fora 
(Sintufejuf), da Associação de Professores de Ensino Superior de Juiz de Fora (Apes-JF); 
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Seção Sindical, pelos representantes do Diretório Central dos Estudantes (DCE) da 
comunidade que tenha assento no Conselho Superior da UFJF, da Comissão Interna 
de Supervisão (CIS) e pelo Pró-Reitor de Planejamento e Gestão e pelo Secretário de 
Desenvolvimento Institucional (UFJF, 2007).

A Coordenação de Avaliação de Desempenho, vinculada à Progepe, é responsável, em 
linhas gerais, pelos trâmites do processo que englobam definição de diretrizes e a capa-
citação de membros das Coordenações Setoriais, até o diagnóstico dos relatórios finais. 

Nas Unidades de Avaliação há as Coordenações Setoriais de Avaliação responsáveis 
pela execução da avaliação de desempenho. São compostas pelo Dirigente da Unidade 
e por, no mínimo, dois TAE eleitos para um mandato de dois anos. Cabe a estes coor-
denadores a elaboração do Plano de Metas, criado de modo participativo por todos os 
demais servidores das equipes de trabalho (UFJF, 2007).

Nas equipes de trabalho, espera-se que os servidores tenham entusiasmo, vontade e 
interesse em relação ao programa; sejam capazes de assumir as atividades estipula-
das com seriedade, dedicação, disciplina, pontualidade; apresentem ideias inovadoras 
objetivando melhorar o seu desempenho; sejam flexíveis e aceitem novas propostas; 
tenham conhecimento técnico suficiente no momento de escolha dos métodos para 
realização das atividades e conhecimento das normas institucionais; sejam capazes 
de interagir com os demais, apresentando ideias e contrapondo os colegas sem criar 
desentendimentos; apresentem iniciativa; mantenham comunicação clara e objetiva; 
sejam organizados nas atividades; tenham interesse e disponibilidade para cooperar 
com os demais; e sejam comprometidos com o alcance das metas (UFJF, 2017b).

As metas elaboradas pelas equipes devem ser claras, com indicadores que definem a 
ação, o motivo de sua definição, os resultados esperados, a execução planejada para 
seu alcance, os servidores envolvidos, o custo e o tempo. Devem ser ainda classificadas 
como de curto, médio ou longo prazo, podendo ser qualitativas ou quantitativas, além 
da indicação como metas de continuidade, melhoria ou inovação. 

Para a definição das metas, deve-se mapear as atividades laborais realizadas pelos ser-
vidores juntamente com a reflexão sobre os pontos de aprimoramento ou que podem 
ser objeto de melhoria. Os servidores devem utilizar a ferramenta 5W2H, que significa: 
What? (O quê?), Why? (Por que?), Who? (Quem?), Where? (Onde?), When? (Quando?), 
How? (Como?), How much? (Quanto?). 
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Finalizada a primeira etapa, passa-se para a fase de acompanhamento, onde ocorre o 
andamento das atividades e a verificação do cumprimento das metas, através de reu-
niões periódicas entre a Coordenação Setorial e as equipes de trabalho, e registro de 
resultados parciais. 

Na última fase, a saber, avaliação do desempenho, há a finalização da avaliação com o 
levantamento dos resultados alcançados. Os técnicos também são analisados enquan-
to componentes da equipe de trabalho e não de modo individual, e são classificados 
como “habilitado” ou “não habilitado” no ciclo.

1.1.	 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DENTRO DA EQUIPE DE TRABALHO 
“SECRETARIAS ICV”

Na equipe de trabalho “Secretarias ICV”, verificam-se dificuldades na execução do Proa-
des, a começar pelo planejamento dos trabalhos. Iniciado o ciclo, os próprios técnicos 
se organizam e discutem os pontos de interesse da equipe, sem que haja diálogo entre 
a Coordenação Setorial e os demais componentes da Unidade de Avaliação. As “Metas 
da Unidade” e as “Aspirações” definidas pela Coordenação Setorial não são explicadas, 
justificadas ou debatidas com os membros do Instituto. Portanto, os técnicos não são 
instruídos sobre as metas que a Unidade almeja alcançar (UFJF, 2017/2019).

Não ocorre o levantamento de recursos materiais, tecnológicos, financeiros ou condi-
ções para realização dos trabalhos, conforme orientação do Manual do Plano de Metas 
do Proades (UF JF, 2017a). Tampouco ocorre o levantamento das habilidades dos ser-
vidores componentes da Unidade de Avaliação, também previsto nesse manual.

Na prática as chefias não são atuantes e não há envolvimento na avaliação do de-
sempenho. De acordo como manual do Proades, esses atores devem colaborar com 
os técnicos na tomada de decisões, orientando os trabalhos, administrando possíveis 
conflitos existentes, liderando a equipe na troca de informações e planejamento, den-
tre outros pontos. 

Na equipe “Secretarias ICV” há dificuldades na mobilização dos componentes em prol 
do cumprimento da fase de pactuação das metas. Não há uma reunião com todos os 
colaboradores com vistas a debater sobre o trabalho ou as metas a serem traçadas. Tal 
situação foi apontada como fator dificultador da execução da avaliação pelos servido-
res nos relatórios dos ciclos analisados (UFJF, 2017/2019). O resultado é um processo 
de pactuação de metas sem participação conjunta e reflexiva dos participantes. 
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Na prática, a conclusão da primeira fase do programa dá-se com alguns poucos ser-
vidores elaborando as metas coletivas, sem reflexão conjunta, sem debate com de-
mais colegas da equipe, sem participação por parte da chefia, sem análise do Plano de 
Desenvolvimento Institucional, sem considerações dos usuários externos. É possível 
verificar metas pactuadas que especificam a reprodução dos afazeres corriqueiros do 
setor de trabalho, bem como, repetição de metas entre os ciclos de avaliação, sem 
especificação de modificações.

Já as metas individuais são elaboradas com base nas metas coletivas. De modo geral, 
os técnicos definem como metas ações semelhantes, já pactuadas em ciclo anterior, 
que representam, em sua maioria, as atividades diárias que executam nas secretarias, 
sem indicações de melhorias ou inovações, ou, ainda, sem as especificações corretas 
da ferramenta 5W2H.

Na segunda fase do ciclo, relativa ao Acompanhamento do desempenho, não ocorrem 
as reuniões periódicas entre a Coordenação Setorial e as equipes de trabalho previstas 
no manual do programa. Na prática os servidores recebem um e-mail no qual devem 
informar o quantitativo de metas que já foram cumpridas até aquele momento. No-
vamente, há dificuldades em mobilizar os técnicos para uma reunião nessa etapa. No 
geral, um servidor compila as informações para repassar à Coordenação. Há ausência 
de reflexão, discussão ou análise sobre existência de problemas ou dificuldades en-
frentadas pelo servidor durante o cumprimento, tampouco há supervisão de chefia ou 
participação nessa na fase de acompanhamento.

Ao final do ciclo, os servidores devem informar o quantitativo de metas alcançadas no 
ciclo, preencher um formulário no qual especificam se algum servidor da equipe de 
trabalho não atuou durante a avaliação e informar se encontraram alguma dificuldade 
na execução do ciclo. Mais uma vez o questionário é preenchido sem debate entre os 
componentes, finalizando assim a participação dos servidores da equipe de trabalho 
“Secretarias ICV” no ciclo de avaliação do Proades. 

De modo geral, tem-se que a equipe de trabalho “Secretarias ICV” não se reúne para 
o planejamento da execução da avaliação, e não debate as “Aspirações” e anseios da 
Unidade. Tampouco há diálogo sobre as metas elaboradas. Os fatores apontados pelos 
servidores como dificultadores da execução do programa nos relatórios do Proades 
(UFJF, 2017/2019), como o desconhecimento da aplicação da ferramenta 5W2H, difi-
culdades no processo reflexivo atrelado à necessidade de capacitação dos TAE para a 
execução da avaliação de desempenho, podem ser fatores importantes para determi-
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nar o modo como os servidores lidam com o programa. Ademais, a falta de participação 
dos demais membros no processo, como chefia, usuário e coordenação setorial, podem 
dificultar o envolvimento dos técnicos na avaliação. 

Importante ressaltar que os servidores que compõem a Coordenação Setorial em cada 
ciclo não recebem instruções prévias quanto à atuação ou do papel que possuem, en-
quanto coordenadores do programa. 

Outro ponto de destaque é que os relatórios finais não são apresentados aos servido-
res das equipes de trabalho e não há feedback, publicidade ou publicação dos resulta-
dos. Em relação às dificuldades apontadas pela equipe, no relatório final, como fatores 
dificultadores na execução do programa, não há um retorno focado na solução dessas 
questões. Nos formulários analisados dos ciclos 2017, 2018 e 2019, não há indicação 
de que algum servidor não foi “Habilitado” no programa.

3.	 RESULTADOS DA PESQUISA

O Proades da UFJF dialoga com as ideias apresentadas por Abrucio (2007) e Costa 
(2008) quanto ao estilo gerencial e, apesar da perspectiva crítica apresentada por al-
guns atores, essa avaliação de desempenho pode ser considerada um programa que se 
orienta pelo modelo gerencial.  

Para Amaral, Abreu e Silva (2010), a avaliação apresenta benefícios para a organiza-
ção quando realizada de forma clara e objetiva. Tais benefícios podem ser percebidos 
no desempenho da organização de forma geral, no planejamento, na comunicação e  
na motivação.

Na linha de entendimento sobre a aplicação de avaliações, Dutra, Zuppani e Nascimen-
to (2016) explicam que a avaliação de desempenho de servidores públicos apresenta 
dados que subsidiam a gestão de pessoas dentro da Instituição, permitindo dimensio-
namentos quanto às expectativas da própria organização. 

Amaral, Abreu e Silva (2010) defendem que a avaliação de desempenho influi na moti-
vação dos trabalhadores e auxilia o desenvolvimento de talentos, bem como de tomada 
de decisões, instruindo-as com competência, autonomia, dentre outras características.

Para Paradela e Costa (2019, p. 196) diversas são as possibilidades de melhoria que o 
sistema de gestão de desempenho pode proporcionar e afirmam que “além da simples 
aferição do desempenho de cada pessoa, tais sistemas devem se direcionar para a 
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avaliação dos diversos fatores que influenciam na satisfação dos trabalhadores e, em 
consequência, na produtividade alcançada”. 

Para este estudo de caso a técnica de pesquisa escolhida foi a entrevista individual, na 
modalidade semiestruturada, com vistas a possibilitar aos entrevistados liberdade para 
apresentarem seus pontos de vista sobre a execução da avaliação de desempenho. 

No início da entrevista, os participantes foram questionados sobre sua experiência em 
relação às avaliações de desempenho já realizadas. Alguns técnicos informaram que 
o primeiro contato que tiveram com o programa foi com um ciclo já em andamento 
e que não receberam capacitação inicial sobre a avaliação. A maioria dos participan-
tes relatou ter pouco conhecimento e ressaltaram que seguem as orientações que 
recebem via e-mail da Coordenação para executarem as etapas de um ciclo. O Chefe 
de Departamento entrevistado também demonstrou pouco aprofundamento sobre o 
funcionamento da avaliação ou sobre o papel que a chefia possui dentro de um ciclo.

Nas entrevistas, ficou evidenciado que a capacitação aparece como ponto fundamental 
para a instrução dos servidores sobre a participação na avaliação, quer seja como técni-
co avaliado, quer seja no papel de coordenador setorial. Em ambos, não é possível iden-
tificar um empenho da Instituição em incentivar o treinamento do servidor para atuação 
no ciclo de avaliação. Também é possível perceber que os técnicos não demonstram 
iniciativa de mobilização na busca de soluções que permitam dirimir as dificuldades na 
execução da avaliação. O que ficou evidenciado é que os técnicos citam situações que 
identificam como dificultadoras do processo de avaliação e que se repetem nos ciclos, 
permanecendo na postura passiva de aguardar respostas por parte da Instituição.

É possível concluir que há necessidade de capacitação dos servidores de modo inicial 
e contínuo, participação das chefias na dinâmica da avaliação, implantação de sistema 
de gestão para compilar os dados para que os resultados da avaliação de desempenho 
do Proades possam atender aos objetivos previstos nos regulamentos do programa. A 
ausência desses fatores influi na potencialidade do programa junto à Instituição.

Nas falas dos entrevistados percebe-se ausência de engajamento dos servidores na 
participação do programa, desinteresse da maioria dos técnicos, associação direta en-
tre a avaliação e a progressão por mérito e repetição de um ciclo para o outro. Identi-
fica-se também descrédito em relação ao programa, levando a indagações sobre o real 
reconhecimento sobre o que é realizado no ciclo.

Profissionalização, Avaliação e Equidade no Trabalho Institucional | 65



E-
BO
OK
 G
RA
TU
IT
O 
- P
RO
IB
ID
O 
CO
ME
RC
IA
LI
ZA
ÇÃ
O

A dificuldade de mobilizar os servidores já foi citada como fator dificultador da execu-
ção do programa e, nas entrevistas realizadas, esse ponto é reforçado. A ausência de 
participação dos chefes também já foi indicada como fator de dificuldade na execução 
da avaliação e também foi constatada nas entrevistas realizadas. A falta de acompanha-
mento da chefia imediata, atrelada a ausência de reuniões periódicas durante a fase 
de acompanhamento da avaliação, resulta na visão de que o Proades não é fiscalizado, 
cobrado ou proposto da forma correta.

Nos relatos, é possível perceber que o Proades habilita todos os técnicos à progressão 
por mérito ainda que os servidores tenham dúvidas quanto ao modo de execução do 
programa, haja dificuldades de mobilização dos servidores em participar, ausência de 
participação de outros atores e falta de treinamento. Logo, servidores com diferentes 
níveis de empenho e comprometimento com a avaliação recebem o mesmo resultado. 
A visão de associação direta entre a avaliação e a progressão por mérito reflete na 
ausência de motivação e comprometimento dos servidores. É possível perceber que 
a progressão na carreira, por si só, não é incentivo direto para que os servidores bus-
quem melhorar o desempenho ou se interessar pelo programa. 

Os dados analisados esclarecem que a execução do Proades dentro da equipe de traba-
lho “Secretarias ICV” não ocorre em conformidade à previsão do manual e regulamentos, 
o que pode gerar resultados que não identificam os reais desempenhos dos servidores.

A entrevista com o representante da Progepe, denota que a própria Instituição percebe 
que o Proades, na forma como é previsto, gera situações que levam o servidor a não se 
sentir impulsionado a participar de forma efetiva. Aliada a essa questão, a ausência de 
capacitação e falta de informações agravam o cenário, considerando que os servidores 
não estão preparados para executar a avaliação e não se sentem motivados. Essas 
questões interferem na fase de pactuações do programa, gerando a elaboração de me-
tas que não apresentam melhorias ou inovações, que apenas representam os afazeres 
corriqueiros dos trabalhadores, que não são possíveis de serem mensuradas, que não 
dialogam com os objetivos institucionais.

De modo geral, no Quadro 1 é apresentada uma síntese das evidências do caso de 
gestão e dos dados levantados na pesquisa.
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Quadro 1.	 Dificuldades evidenciadas e propostas de melhorias

Principais resultados da pesquisa Propostas de melhorias

Existência de reunião apenas entre os avalia-
dos para pactuação das metas

Capacitação de chefias e gestores para conhecimento 
do programa; 

Realização de reuniões periódicas para orientação e 
acompanhamento; 

Capacitação/treinamento preparatório e contínuo dos 
técnicos, chefias e coordenação setorial

Chefias desconhecem o programa e a necessi-
dade de sua participação

Ausência de capacitação preparatória e contí-
nua; dúvidas sobre a execução do programa

Falta de engajamento dos servidores, desinte-
resse, baixa participação, críticas ao modelo de 
autoavaliação, pouca autocobrança, leniência 
nas avaliações

Criação de cultura que favoreça a avaliação;
Promover a autocobrança, proatividade, engajamento, 
valorização

Avaliação repetitiva, dificuldades em estabe-
lecer novas metas, histórico de repactuações, 
pouca modificação dos trabalhos nas secreta-
rias, vinculação entre avaliação e progressão

Estipulação de metas que visem modificar o trabalho 
que já é realizado nas secretarias;
Levantamento de habilidades dos servidores e mate-
riais disponíveis

Ausência de feedback; análise dos resultados 
realizada de forma individual pelos servidores

Apuração dos resultados de modo coletivo; 
Levantamento de necessidades de melhorias;
Estipulação de expectativas para próximas avaliações

Fonte: Dissertação de mestrado (CARVALHO, 2021).

As propostas de melhorias apresentadas preveem a implantação de ações que possi-
bilitem a adequação da execução do Proades na equipe de trabalho das secretarias do 
ICV, de modo a contemplar as normativas estabelecidas nos regulamentos, contribuir 
para uma mudança na relação dos servidores com o programa e auxiliar na construção 
de um ambiente que favoreça a cultura da avaliação. Essas propostas subsidiaram as 
ações previstas no PAE.

4.	 PLANO DE AÇÃO EDUCACIONAL

O plano de ação prevê a realização de algumas etapas descritas por Paradela e Costa 
(2019), que se relacionam à implantação da gestão de desempenho em uma organização, 
pois, durante a análise dos dados de pesquisa, foi possível constatar que não houve o 
desenvolvimento dessa gestão desde o momento da implantação do Proades no ICV.

Para a seleção dessas etapas, foram levadas em consideração as possibilidades de mu-
danças que poderiam ser realizadas dentro do ICV pelos gestores e avaliados, com 
intuito de buscar adequar o modo de execução do programa dentro da equipe de 
trabalho das secretarias do Instituto, de modo a cumprir as normativas do programa. 
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Também há propostas de ações a serem executadas pela Progepe, com vistas a melho-
rar a execução do Proades. 

As ações propostas foram sugeridas para serem realizadas dentro de cada fase do 
Programa de Avaliação de Desempenho, a saber, fase de pactuação de metas, fase de 
acompanhamento e fase de avaliação do desempenho.

No Quadro 2 foram especificados os eixos de propostas e ações para a implementação 
da gestão do desempenho.

Quadro 2.	 Implantação de gestão de desempenho

Fases do Proades Eixos das propostas Ações

Fase de 
pactuação de 
metas

Objetivos Estabelecer objetivos com vistas a cumprir PDI.

Sensibilização Explanar distorções na avaliação, objetivos almejados, 
vantagens da avaliação

Treinamento

Treinar, de modo preparatório e contínuo, os 
técnicos, chefias imediatas e coordenadores setoriais 
e capacitar os servidores para a autoavaliação e 
avaliação dos pares

Negociação de metas Adequar o Plano de Metas às possibilidades de 
melhoria do trabalho dos setores

Fase de acompa-
nhamento

Reuniões de pré-ava-
liação

Realizar acompanhamento da execução do Plano 
de Metas durante o ciclo, oferecendo feedback aos 
avaliados, avaliação parcial do desempenho, correção 
de desvios e revisão de procedimentos

Fase de avaliação 
do desempenho

Feedback e 
esclarecimentos

Dar ciência ao avaliado sobre os resultados, analisar as 
metas alcançadas e dificuldades vivenciadas, sugerir 
aprimoramento do desempenho e estabelecer expec-
tativas para o próximo ciclo de avaliação

Implementação de 
estratégias e ações de 
melhoria de desempenho

Levantar necessidades de capacitação, revisão 
de processos e demais ações necessárias para o 
desenvolvimento profissional

Fonte: Dissertação de mestrado (CARVALHO, 2021).
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5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho foi analisada a execução do Proades na equipe de trabalho “Secretarias 
ICV” e, por meio das evidências levantadas e informações colhidas nas entrevistas com os 
avaliados, chefias imediatas e representante da Progepe, foi possível constatar diversas di-
ficuldades vivenciadas pelos servidores ao longo dos ciclos de avaliação de desempenho.

A pesquisa de campo possibilitou aos entrevistados espaço para expressarem sua visão 
quanto ao processo de execução do programa na equipe de trabalho das secretarias, 
bem como, apresentarem suas opiniões sobre a avaliação de desempenho, o método 
de aplicação, a participação dos colegas, entre outras questões. Esses dados, somados 
às evidências e analisados sob o embasamento do referencial teórico estudado, permi-
tiram a identificação de diversos pontos que necessitam de ajustes para a melhoria da 
avaliação de desempenho dos servidores.

As entrevistas com os servidores buscaram contemplar aspectos relacionados às di-
ficuldades evidenciadas nos relatórios, bem como identificar demais situações que 
pudessem prejudicar a aplicação do programa na equipe de trabalho das secretarias. 
Conforme os relatos foram sendo colhidos, foi possível compreender que as distor-
ções sobre a avaliação de desempenho iniciaram no momento de implementação do 
Proades no Instituto. A cultura das repactuações de metas que expressavam os afaze-
res diários dos setores, sem apontamentos de melhorias ou inovações, já existia e foi 
apropriada pelos servidores do ICV, além da visão de pouca eficácia do programa, por 
parte dos gestores. Foi possível compreender que para alguns servidores a execução 
da avaliação era meramente burocrática.

Com base na análise dos dados da pesquisa foi constatada a necessidade de trabalhar 
a gestão de desempenho dentro do ICV, para melhorar a relação dos servidores com a 
avaliação de desempenho, além da necessidade de aprimorar o sistema de avaliação. 

O PAE se ateve a propor ações que modificam o modo de execução da avaliação den-
tro da equipe de trabalho das secretarias, de forma que envolva os servidores (técnicos 
e chefes imediatos) com as etapas do programa e construção de um diálogo periódico 
sobre o assunto. As ações se baseiam nas normativas do programa com intuito de se 
executar o que é previsto nos regulamentos e, também, ações com vistas a criar uma 
cultura que favoreça a avaliação e motive os servidores na participação.
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A LUTA POR EQUIDADE RACIAL NA BUROCRACIA 
PÚBLICA: ENTRE MARCOS LEGAIS E 
MICROPOLÍTICAS DO COTIDIANO NO INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO DA PARAÍBA

Geysa Karllana Batista Leite I

Mariana Lins de Oliveira II

1.	 INTRODUÇÃO

Um país marcado por um histórico de violências e desigualdades intrinsecamente liga-
das à raça, como o Brasil, é relutante em assumir, mas continua sendo reprodutor de 
um “mundo de raças”, termo utilizado por Mbembe (2017) ao tratar de um racismo en-
vergonhado que persiste no contexto contemporâneo. No Brasil, mesmo em espaços 
que, à luz da legalidade jurídica, atos discriminatórios seriam inadmissíveis, a exemplo 
de uma instituição de ensino pública federal como o Instituto Federal de Educação da 
Paraíba (IFPB), o racismo ainda assim manifesta a sua presença.

Nesse sentido, este artigo se propõe a desvelar as dinâmicas que moldam a experiência 
racial, numa instituição pública federal, e que vão desde a macro-política das ações 
afirmativas até as micropolíticas cotidianas. Importa dizer também que este estudo é 
fruto da dissertação de mestrado, intitulada “Percepções e Silenciamentos: Um estudo 
sobre as relações étnico-raciais e a construção de uma gestão antirracista no Instituto 
Federal de Educação da Paraíba”. A despeito do termo “educação antirracista”, que já 
apresenta lugar na academia, o termo “gestão antirracista” ainda é ausente de uma 
concepção teórica mais elaborada, portanto, seu uso é adotado nesse trabalho com 
o entendimento de que é um elemento que deve integrar a já preconizada gestão 
democrática e participativa. Usamos, portanto, a acepção de gestão antirracista como 
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sendo um conjunto de práticas e estratégias de uma instituição que se compromete 
em combater as desigualdades raciais existentes em seu interior, a partir das suas ati-
vidades e processos.

A trajetória percorrida por esse artigo se inicia por um caminho analítico, partindo da 
dimensão histórica e legal das ações afirmativas no Brasil, contextualizando portanto a 
luta por equidade racial como um imperativo político e social. Na sequência, aprofunda-

se nas lacunas que desafiam a materialização dessas políticas no serviço público fede-
ral. Por fim, chega-se aos aspectos micropolíticos, trazendo a análise das percepções 
dos/as servidores/as da Diretoria Geral de Gestão de Pessoas do IFPB acerca de como 
as questões étnico-raciais atravessam o seu cotidiano laboral, lançando luz sobre as 
urgências e as contradições identificadas pela pesquisa. Para tanto, utilizou-se a me-
todologia qualitativa, aliada a revisão sistemática e pesquisa documental, bem como 
a aplicação de um questionário e uma Escala de Percepção de Discriminação Racial 
no atendimento ao público, adaptada da versão validada e desenvolvida no país por 
Miranda (2015), esses achados foram sistematizados pela Análise Temática de Braun e 
Clarke (2006) e através da abordagem mista de Johnson e Onwuegbuzie (2004).

2.	 AS LUTAS HISTÓRICAS E A INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS 
AÇÕES AFIRMATIVAS NO BRASIL: UMA PERSPECTIVA 
POLÍTICA MACRO

A construção da nação brasileira, assim como todo o ideário que a cerca, é inseparável 
das marcas violentas da escravidão, que por séculos relegaram a população negra à 
condição de subalternidade. A despeito da Abolição da Escravidão, ocorrida em 1888, 
a liberdade, um anseio inato ao ser humano, não veio acompanhada da necessária 
reparação, mas sim de uma dolorosa tentativa de apagamento desse passado. Esse 
silenciamento pode ser ilustrado, inclusive, em símbolos nacionais, como o Hino da 
Proclamação da República, que em sua letra versa: “Nós nem cremos que escravos ou-
trora/ Tenha havido em tão nobre país” (Brasil, 2019). Dessa forma, constata-se que ser 
uma pessoa negra no Brasil adquire contornos específicos e profundamente políticos, 
moldados por processos históricos que delimitaram e permanecem tentando delimitar 
os espaços que esse grupo pode e deve ocupar. No entanto, a preocupação em reparar 
tais danos e em promover a dignidade humana também possui sua força, bem como já 
era pautada nos movimentos abolicionistas, presente sobretudo através de clamores 
por uma divisão justa de terras entre ex-senhores e ex-cativos, de modo que, através 
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do trabalho nelas, fosse minimizada a miséria a qual estavam esses últimos submetidos 
(Morais; Santos, 2024).

Nesse cenário de desigualdades que perduram até a contemporaneidade, as ações 
afirmativas emergem enquanto políticas públicas específicas e de caráter temporário, 
as quais por definição são um conjunto de estratégias para atenuar as desigualdades 
enfrentadas por grupos em situação de vulnerabilidade social, considerando as suas 
particularidades de raça, etnia, gênero, deficiência e classe social (Santos, 2023). Por 
conseguinte, Rodrigues (2022) destaca que essas ações devem ser vistas não ape-
nas como uma forma de minorar os efeitos provenientes de um passado de exclusão 
(perspectiva retrospectiva), mas também, devem ser percebidas como um motor para a 
transformação social (perspectiva prospectiva).

De acordo com Faustino (2022), a utilização de ações afirmativas destinadas ao enfren-
tamento das iniquidades raciais no Brasil é recente. No entanto, cabe ressaltar que, no 
decurso da história do país, outras formas de “reservas de vagas” foram empregadas 
para beneficiar outros grupos étnicos específicos. Esses exemplos notáveis incluem a 
Lei dos 2/3 (governo Getúlio Vargas, 1930-1945), que preconizava que 2/3 dos em-
pregos em empresas no país fossem ocupados por brasileiros natos, visando controlar a 
ocupação por imigrantes estrangeiros e proteger a mão de obra nacional. Outro exem-
plo é a Lei nº 5.465/1968, ou “Lei do Boi”, forma pela qual ficou conhecida, e em seu 
texto garantia uma reserva de vagas nos cursos de Agronomia e Veterinária para candi-
datos que possuíam relação com a agropecuária, em especial, proprietários rurais. Essa 
lei, que vigorou até 1985, evidencia a capacidade do Estado de salvaguardar interesses 
de grupos específicos, bem como de alinhá-los a políticas nacionais, tal como ocorreu, 
à época, com a modernização do campo (Magalhães, 2017). Esses exemplos históricos 
demonstram a existência de “cotas” seletivas na história brasileira e ressaltam portanto 
que a intervenção estatal em favor de determinados grupos não é um fenômeno novo.

Ainda na dimensão histórica, a luta por equidade racial produziu vários marcos fun-
damentais, tendo ganhado força com a redemocratização do país e o fortalecimento 
dos movimentos sociais (Braz, 2023). Nesse sentido, O Movimento Negro Unificado 
(MNU), criado em 1978 em São Paulo, foi um grande marco político, unindo diversas 
iniciativas isoladas e ampliando o impacto de suas ações em um período de forte re-
pressão da ditadura militar (Gonzalez; Hasenbalg, 2022). O MNU não apenas articulou 
a resistência, mas assumiu um papel de educador para as instituições, pressionando o 
Estado a reconhecer e combater as desigualdades existentes. Sua atuação, que remon-
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ta a grupos culturais e sociais anteriores a sua formalização, reflete uma dinâmica de 
manifestações múltiplas na busca pela dignidade e o reconhecimento (Santos, 1985). 
Salienta-se ainda que, a luta do MNU pela equidade racial também passou por um 
processo de autocrítica e reconhecimento de interseccionalidades, como a opressão de 
gênero enfrentada pelas mulheres negras dentro do próprio movimento, evidenciando 
que a luta por equidade precisa atuar em várias frentes, inclusive sobre as suas contra-
dições (Gonzalez, 2022).

No cenário internacional, o Brasil sinalizou o seu compromisso de combate ao racismo 
a partir da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação Racial em 1969, porém devido ao regime ditatorial vigente à época, poucos se 
avançou. Contudo, foi na Conferência de Durban (2001) que o Estado brasileiro, agora 
sob regime democrático, assumiu explicitamente a responsabilidade pelo racismo his-
tórico e reconheceu as ações afirmativas como um caminho essencial para a reparação 
(Santos, 2018). Dessa conferência, surgiram frutos como a criação da Secretaria de Po-
líticas de Promoção da Igualdade Racial em 2003 e a Lei nº 10.639/2003, que instituiu 
o ensino obrigatório de História e Cultura Afro-Brasileira, visando resgatar a cultura e 
as lutas do povo negro e fomentar uma conscientização que pudesse desconstruir o 
olhar colonizador sobre a história (Brasil, 2003; Santos, 2023).

A constituição do Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010) foi outro impor-
tante marco e entre as suas contribuições, definiu as ações afirmativas como ferra-
mentas para promover igualdade de oportunidades e corrigir desigualdades raciais. Ao 
romper com as ideias de meritocracia e com o mito da “democracia racial” brasileira, 
a implementação de ações afirmativas é uma admissão da necessidade de reparar e 
promover a equidade, abrindo caminho para que populações historicamente margi-
nalizadas transponham barreiras sistêmicas que as mantiveram afastadas de direitos 
sociais, como o direito à educação. Nessa direção, a Lei nº 12.711/2012, que estabele-
ceu cotas para o acesso ao ensino superior em instituições públicas, foi um importante 
marco para remover “as pedras no caminho” deixadas pela história de uma educação 
básica deficitária.

Um pouco mais adiante, a Lei nº 12.990/2014, ao instituir as cotas raciais nos concur-
sos públicos federais, assegurando uma reserva mínima de 20% das vagas a candida-
tos/as negros/as (pretos ou pardos), consolidou-se como um fruto direto das lutas his-
tóricas do Movimento Negro. Essa legislação também representou uma vitória política, 
materializando a compreensão de que o Estado tem a responsabilidade de intervir para 
corrigir desigualdades históricas no acesso ao trabalho formal e digno.
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3.	 AS POLÍTICAS DE COTAS RACIAIS NO SERVIÇO PÚBLICO: 
ENTRE O IMPERATIVO LEGAL E AS LACUNAS DE 
IMPLEMENTAÇÃO

A Lei nº 12.990/2014, apesar de sua relevância, teve um escopo limitado ao âmbito 
executivo federal e um prazo de validade de 10 anos, com o objetivo de promover uma 
maior paridade racial nos quadros da administração pública federal (Souza, 2022; Tava-
res, 2019). Recentemente, em 03 de junho de 2025, essa lei foi revogada e aprimorada 
pela Lei nº 15.142/2025, que elevou o percentual de reserva de vagas para 30%, incluiu 
indígenas e quilombolas, padronizou o procedimento de heteroidentificação e ampliou a 
aplicação das cotas para processos seletivos temporários e vagas excedentes.

A implementação da Lei de cotas raciais com vistas ao ingresso no serviço público,  
contudo, não esteve isenta de movimentos contrários a sua aplicação. Argumentos 
pautados na meritocracia ou na mestiçagem da população brasileira foram frequen-
temente utilizados para questionar a constitucionalidade da lei. Um caso notório foi a 
sentença de um juiz paraibano, proferida em 2016, que declarou a inconstitucionali-
dade desse instrumento legal por considerar a autodeclaração racial insuficiente, mas 
o Supremo Tribunal Federal posteriormente ratificou a constitucionalidade da norma. 
Essa controvérsia jogou luz na fragilidade da validação externa e a necessidade de 
aprimoramento do dispositivo legal, o que levou à regulamentação do processo de 
heteroidentificação.

As comissões de heteroidentificação, instituídas pela Portaria Normativa nº 4/2018, 
surgiram no intuito de coibir fraudes na autodeclaração. Essas, por sua vez, realizam 
uma análise da autodeclaração racial, buscando assegurar a precisão e a integridade da 
política (Santos, 2023). Nesse sentido, é necessário ressaltar que, no contexto brasilei-
ro, as manifestações do racismo ocorrem a partir dos traços fenotípicos (cor da pele, 
traços faciais, textura do cabelo, etc.), e é por essa razão que as comissões consideram 
esses traços para certificar que os benefícios das cotas sejam direcionados a quem de 
fato sofre discriminação racial (Dias e Tavares, 2018). Como era de se esperar, outras 
controvérsias surgiram, como a polêmica em torno da “parditude”, termo utilizado para 
se referir às características dos indivíduos pardos no contexto brasileiro, bem como a do 
“pardo limítrofe”, condição levantada pelas comissões para diferenciar o indivíduo pardo 
daquele com aparência racial branca (Cruz, 2023), bem como as tentativas de fraude 
baseadas na ascendência familiar (Freitas e Sarmento, 2020), demonstram a complexi-
dade do debate e a persistência de estratégias para desqualificar a política afirmativa.
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Apesar dos avanços legais, a análise documental realizada por esse estudo revela a 
existência de lacunas na aplicabilidade da Lei nº 12.990/2014. No IFPB, por exemplo, 
os concursos públicos para Técnicos Administrativos em Educação, realizados entre 
2014 e 2024, na totalidade dos certames, não atingiram o percentual mínimo de 20% 
de vagas reservadas a pessoas negras. Ademais, a reserva de vagas em cargos de ní-
vel superior aplicou-se a um número limitado de funções, indicando que o instituto 
reflete as lacunas que afetam a efetividade da lei. Essas brechas também incluem a 
ausência de normatização sobre a ordem de convocação dos candidatos e a não apli-
cação de cotas para vagas excedentes que surgem após o edital, embora a nova Lei nº 
15.142/2025 já tenha corrigido esta última (Bulhões; Arruda, 2022).

No que tange à representatividade em cargos de maior prestígio, historicamente a 
população negra sofre com uma sub-representação nos espaços de poder (Carvalho, 
2024). Em resposta a essa realidade, o Decreto nº 11.443/2023, assinado em março 
de 2023, determinou um percentual mínimo de 30% de vagas em Cargos Comissiona-
dos Executivos (CCE) e Funções Comissionadas Executivas (FCE) a serem preenchidas 
por pessoas negras, incluindo indígenas e quilombolas, com previsão de fiscalização 
por comissões de heteroidentificação. Este é um passo politicamente significativo que 
expande a pauta racial para além da “porta de entrada” no serviço público, alcançando 
os degraus hierárquicos das instituições. É importante ressaltar que a análise docu-
mental do presente estudo demonstrou que o IFPB, em março de 2024, já apresentava 
um percentual de 52,61% de pardos e pretos em funções gratificadas ou cargos de 
direção, superando o percentual estabelecido pelo decreto. No entanto, essa repre-
sentatividade positiva, embora represente um avanço, não elimina a necessidade de 
um comprometimento institucional mais profundo, pois as leis, por si só, não modifi-
cam subjetividades racistas nem práticas sociais internas. A persistência de lacunas e a 
necessidade de revisão contínua das políticas evidenciam que as vitórias conquistadas 
são fruto de um longo e árduo enfrentamento pelo direito de ser/existir e estar/ocupar 
enquanto cidadãos e cidadãs brasileiras.
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4.	 MICROPOLÍTICAS DO RACISMO NO COTIDIANO 
INSTITUCIONAL: PERCEPÇÕES E SILENCIAMENTOS

O “racismo envergonhado” de que fala Mbembe (2017), manifesta-se em instituições 
públicas como o IFPB e atravessam o exercício do trabalho dos/as Técnico Adminis-
trativos em Educação (TAEs) de formas complexas e nem sempre explícitas. Para in-
vestigá-lo, aplicou-se um questionáro e uma escala de percepção de discriminação 
racial no atendimento ao público, na Diretoria Geral de Gestão de Pessoas (DGEP), 
atingindo um total de 18 servidores, o que representou 85,7% dos TAES em atividade 
nessa diretoria. Os participantes, portanto, são designados neste estudo como TAE1, 
TAE2, TAE3 até TAE18, com o TAE1 sendo o primeiro servidor a participar do estudo 
e assim sucessivamente. O perfil predominante entre os respondentes da pesquisa 
é de mulheres, representando um total de 11, divididas, por sua vez, entre as faixas 
etárias de 30 a 39 anos (6 participantes) e 40 a 49 anos (5 participantes). Esse grupo 
ainda se subdivide entre brancas e pardas, sendo o último tipo mais presente no gru-
po de menos idade e consequentemente, menos tempo de instituição (até 10 anos). 
Quanto ao perfil dos homens que responderam à pesquisa, totalizaram 7, sendo que 
neste grupo temos o único participante autodeclarado preto da pesquisa. A faixa etária 
predominante dos homens é de 30 a 39 anos (3 participantes) de maioria branca e 50 
a 59 anos (3 participantes) de maioria parda, sendo este último grupo de maioria com 
até 15 anos de instituição.  

A partir da caracterização dos participantes, seguimos para os achados da pesquisa 
desenvolvida entre os anos de 2024 e 2025, no IFPB. Essa desvelou que, apesar da 
existência de arcabouços legais, a percepção das questões étnico-raciais e o combate 
ao racismo no cotidiano da DGEP ainda são marcados por silenciamentos, negações 
e uma variabilidade significativa de conhecimento e sensibilidades ao tema entre os 
indivíduos entrevistados. Por conseguinte, a análise temática dos dados coletados, du-
rante a pesquisa, revelou quatro grandes eixos de percepção, ou quatro grandes temas, 
os quais apontam os desafios políticos e institucionais do IFPB no enfrentamento ao 
racismo: conscientização e educação; legalidade na administração pública; políticas ins-
titucionais de gestão de pessoas; e ambiente de trabalho inclusivo.

EIXO 1 | 78



E-
BO
OK
 G
RA
TU
IT
O 
- P
RO
IB
ID
O 
CO
ME
RC
IA
LI
ZA
ÇÃ
O

5.	 CONSCIENTIZAÇÃO E EDUCAÇÃO: A URGÊNCIA NEGADA

A percepção dos técnicos administrativos em educação (TAES), sobre a necessidade de 
conscientização e educação foi o tema que emergiu preponderantemente na pesquisa. 
A quase unanimidade dos participantes mencionou a necessidade de “oferta de cursos”, 
“palestras”, “rodas de conversa” e “capacitações voltadas ao combate ao preconceito” 
para o aprimoramento da diversidade racial. No entanto, após a análise aprofundada, 
verificou-se pontos importantes. O TAE3 (homem, pardo), por exemplo, sugeriu apenas 
“um olhar mais humano”  como forma de aprimoramento, em vez de formação, o que 
sugere uma crença na responsabilidade individual e não institucional para enfrenta-
mento do racismo. Todavia, essa perspectiva contrasta com a visão do TAE16 (homem, 
branco), que defendeu a “implementação de um programa de conscientização no IFPB 
com campanhas educativas, rodas de diálogo e oficinas que abordem o racismo estru-
tural”. A utilização desse último termo e a divergência entre as elaborações dos servido-
res, demonstra a heterogeneidade dos níveis de letramento racial dentro da instituição.

Essas diferenças acerca de como a instituição deve aprimorar a sua abordagem da te-
mática racial – de um lado, um senso de não prioridade ou até mesmo facultatividade 
individual e de outro, a compreensão da necessidade demandada de uma amplitude da 
abordagem institucional  – são abarcadas pela perspectiva de Bento (2022). A autora 
sustenta que resistências emergirão quando a diversidade e a equidade passam a ser 
abordadas com seriedade por uma instituição. Portanto, nota-se que para alguns, ad-
mitir o racismo é um avanço, mas combatê-lo envolve um esforço e/ou desconforto 
que, em sua visão, não seria necessário ou urgente, o que sugere que alguns modos de 
vida promovem uma blindagem cotidiana da violência racial. A constatação de que um 
participante pardo (TAE3) demonstrou menos sensibilidade ao tema do que um branco 
(TAE16) também vai ligeiramente na contramão do postulado por DiAngelo (2018), uma 
vez que a autora pontua que reações defensivas são esperadas, mas que sobretudo vi-
rão de pessoas brancas. Esse achado da pesquisa complexifica o entendimento, e escan-
cara que a percepção não se limita à categoria racial externa, mas também à forma pela 
qual os indivíduos se percebem em seus contextos, e dessa forma, a falta de letramento 
racial dificulta o diálogo franco, bem como a construção de uma gestão antirracista.
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6.	 LEGALIDADE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
DESCONHECIMENTO E IMPLICAÇÕES PARA A EQUIDADE

A legalidade enquanto pré-requisito dos atos da administração pública, emergiu nas 
respostas dos/as TAEs, tendo sua menção especialmente relacionada à função das Co-
missões de Heteroidentificação. Embora quase todos as considerassem importantes, 
a análise minunciosa das justificativas revela um desconhecimento acerca de como se 
fundamenta o racismo no Brasil e consequentemente qual o papel das comissões de 
heteroidentificação. É ilustrativo o exemplo do TAE2 (homem, preto), que apesar de 
enxergar a importância dessas comissões, sugere observar a raiz genealógica, daqueles 
indivíduos que se autodeclaram negros, além dos traços físicos, o que evidencia uma 
falta de compreensão de que o racismo no Brasil se baseia predominantemente no 
fenótipo. Em diálogo com essa visão, Dias e Tavares (2018) ressaltam que as comissões 
consideram os traços fenotípicos que conferem uma aparência racial negra, por ser esta 
a base da manifestação do racismo e portanto também da política de cotas, enquanto 
ação afirmativa.

Nesse sentido, a TAE6 (mulher, branca) também desvela uma opinião conflitante ao 
expressar que o procedimento de heteroidentificação é realizado para que “pessoas 
não- negras/pardas não possam usufruir das cotas”,  o que desmascara uma confusão 
sobre quem é a população negra no Brasil, uma vez que ela é composta por pretos e 
pardos. Entretanto essa falta de clareza sobre a população negra brasileira, somada à 
ausência da menção ao termo equidade pelos respondentes (que preferiram igualdade), 
fornece indícios que o conceito de equidade ainda é restrito ao campo dos estudos das 
desigualdades sociais. Ademais, é possível inferir que mesmo com a legalidade estabe-
lecida, o desconhecimento ou uma interpretação limitada das políticas públicas podem 
comprometer a sua efetividade, bem como a promoção da equidade.

7.	 POLÍTICAS INSTITUCIONAIS DE GESTÃO DE PESSOAS: A 
NEGAÇÃO DO RACISMO E A INAÇÃO INSTITUCIONAL

A pesquisa indica uma preocupação significativa dos entrevistados com a falta de po-
líticas institucionais de gestão de pessoas que promovam a inclusão e a diversidade 
racial. Podendo ser identificada uma demanda explícita por uma gestão antirracista, 
como expresso pelo TAE16 (homem, branco), que defende uma gestão pró-ativa, a qual 
em suas palavras, “não se limita a ‘não ser racista’, mas atua ativamente para identifi-
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car, enfrentar e eliminar práticas, estruturas e discursos discriminatórios”. Essa visão se 
alinha à concepção de gestão antirracista adotada neste estudo, a qual refere-se a um 
conjunto de práticas e estratégias para combater as desigualdades raciais no interior 
da instituição.

Contudo, a percepção dos respondentes sobre a influência das relações étnico-raciais 
no desempenho de suas atividades laborais é dividida: 44,4% afirmaram ter esse dis-
cernimento, mas 22,2% (4 participantes, sendo 3 deles pessoas brancas) afirmaram 
não haver influência. Essa minoria, majoritariamente branca, que nega a influência das 
questões étnico-raciais ou não as identifica como elementos que atravessam a exe-
cução de suas atividades, é politicamente significativa. DiAngelo (2018) aponta que 
essa negação está relacionada à “ausência de reconhecimento direto dessas conversas 
raciais”, uma vez que estas gerariam um “desconforto racial e emocional” que impede a 
compreensão da existência de práticas discriminatórias.

Os dados ainda reforçam que essa desinformação e a menor afetação pelo status quo 
racial levam os indivíduos a apresentarem uma maior inclinação a mantê-lo. A fala do 
TAE14 (homem, pardo), que afirma “enxergo a atual gestão no âmbito de toda a Di-
retoria Geral de Gestão de Pessoas como antirracista” , exemplifica esse desejo de 
manutenção, sugerindo que, em sua compreensão, os avanços institucionais no campo 
racial já seriam satisfatórios, o que impede, dessa forma, a percepção da urgência por 
mudanças mais profundas. A partir dessas análises, o estudo constata a premente ne-
cessidade da criação de políticas institucionais de gestão de pessoas que transcendam 
a mera instrumentalidade e que assumam um caráter formativo comprometido com a 
promoção do letramento racial dos servidores/as.

8.	 AMBIENTE DE TRABALHO INCLUSIVO: ENTRE O ANSEIO E A 
“NEUROSE” DA NEGAÇÃO

O anseio por um ambiente de trabalho acolhedor e inclusivo é o último grande tema 
emergente da pesquisa, com participantes endossando a importância do papel institu-
cional do IFPB, apontando que por se tratar de um ente da administração pública fede-
ral, logo deve promover a igualdade racial e, como manifestado por uma participante, 
servir de modelo para outras instituições (TAE17). Dessa forma, constata-se que a in-
clusão é compreendida como um movimento contínuo e que também é um dos papéis 
institucionais a serem desempenhados pelo IFPB.
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Todavia, a discussão acerca das estratégias para o alcance dessa inclusão expõe dis-
cordâncias. Na propositura do TAE7 (homem, pardo), o enfoque deveria ser no “com-
bate aos indivíduos que persistem na cultura da discriminação”, o que contrasta com 
a defesa de especialistas como Bento (2022) e Sodré (2023), posto que argumentam 
que a ação prioritária deve ser a educação e conscientização sobre a racialidade. Dessa 
maneira, a promoção de uma “caça às bruxas” poderia ser deletéria, levando o racismo 
a assumir formas mais sutis, de modo que a instituição continuaria sem modificar as 
subjetividades racistas existentes nem tampouco promoveria uma mudança cultural 
genuína em seu interior.

Um das descobertas mais críticas desse estudo diz respeito à percepção de segurança 
para denunciar racismo no IFPB. Uma ligeira maioria dos participantes (55,6%) sente-
-se seguro/a para fazê-lo. Ao serem considerados os que se compreendem como “neu-
tros” sobre esse ponto, constata-se uma lacuna institucional significativa, uma vez que 
a organização não indica adequadamente o que deve ser feito para tratar essa situação 
ou ainda, simplesmente não fala abertamente sobre o tema. Nesse ínterim, apenas 2 
participantes (TAE15, mulher, branca e TAE17, mulher, parda) identificaram práticas de 
racismo institucional no IFPB, sugerindo uma compreensão restrita da manifestação do 
racismo no ambiente laboral. Cabendo ressaltar que, conforme Bento (2022), o racismo 
institucional se manifesta não apenas em atos discriminatórios, mas no perfil hegemônico 
de profissionais e lideranças, exigindo uma compreensão aprofundada da problemática.

Outrossim, 44,4% dos respondentes afirmaram já ter presenciado situações de discri-
minação racial em seu local de trabalho, ainda que de forma recreativa (brincadeiras e/
ou piadas). Não obstante, verificou-se que apenas 66,6% afirmam sentir-se à vontade 
para abordar, em seu cotidiano laboral, questões relacionadas à raça e racismo. Essa 
discrepância entre a identificação de atos racistas individuais e a quantidade de inter-
venções antirracistas na prática aponta para  a urgência de práticas pedagógicas que 
enfrentem o racismo, inclusive em sua faceta recreativa, envernizada de humor, mas 
que está carregada do sentido maior que é a manutenção da dominação de corpos 
brancos sobre os corpos não-brancos.

A análise da escala de percepção de discriminação racial no atendimento ao público, 
reforça a dimensão política do silenciamento e da negação. Verificou-se que 72,2% dos 
participantes percebem a discriminação racial como ausente, e um perfil específico — 
todos os homens brancos — classificou-a como ausente. Essa constatação corrobora 
os estudos de DiAngelo (2018) sobre a “blindagem branca” e de Bento (2022) sobre 
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o “pacto narcísico” ou “pacto da branquitude”, que visa a manutenção do status quo. 
Fanon (2008) discute a alienação e negação da realidade opressora por parte de quem 
se beneficia da discriminação. Depreende-se, portanto, que não se trata de uma falha 
de percepção individual, mas de uma “articulação coletiva, ainda que inconsciente, por 
parte de um grupo historicamente dominante”, que impede o reconhecimento do ra-
cismo institucional e inviabiliza seu enfrentamento. Essa negação, que por vezes se dis-
farça de neutralidade, é uma “neurose” que mantém o mito da convivência harmoniosa 
das raças no Brasil, gerando uma cumplicidade silenciosa entre os que se beneficiam 
da discriminação (Gonzalez, 1984). A percepção dos servidores da DGEP reflete, assim, 
os padrões de uma sociedade que recusa admitir o racismo enquanto segrega e oprime 
sua população negra.

9.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo revelou a existência de um cenário de desafios no contexto das relações 
étnico-raciais no IFPB. A partir da macro-política das ações afirmativas à micropolítica 
do cotidiano laboral, observa-se um tensionamento constante entre o imperativo legal 
e a resistência subjetiva, que também se traduz na atuação institucional. Embora a lei 
de cotas e o decreto que trata da representatividade demonstrem avanços na busca 
por um quadro funcional mais igualitário no serviço público federal, a pesquisa desvela 
que esses marcos legais, por si só, não são suficientes para eliminar o racismo incrusta-
do nas estruturas e subjetividades institucionais. Desse modo, as lacunas na aplicação 
da lei, o desconhecimento sobre o funcionamento das ações afirmativas, e, principal-
mente, a ampla negação da existência do racismo por parte de um segmento dos ser-
vidores, configuram grandes desafios para uma gestão mais justa, sob o prisma racial.

Os achados demonstram que o racismo institucional opera de forma sutil e naturali-
zada, muitas vezes camuflado entre silenciamentos e negações que impede o reco-
nhecimento da dor, bem como da identidade das pessoas negras. A blindagem branca 
(Diangelo, 2018) e o pacto da branquitude (Bento, 2022) atuam como mecanismos 
políticos, ainda que inconscientes, que impedem a desarticulação das relações de do-
minação. A falta de segurança para denunciar atos discriminatórios e a prevalência de 
formas recreativas de racismo sublinham a urgência de intervenções focadas em pro-
duzir um letramento racial profundo e contínuo, capaz de desnaturalizar preconceitos 
e promover o reconhecimento das desigualdades, transformando a instituição em um 
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espaço ativo de combate ao racismo e de valorização plena da diversidade racial em 
todas as suas dimensões, desde a formulação de políticas até as interações cotidianas 
no ambiente de trabalho.  

A capacidade intrínseca de uma instituição de educação como o IFPB de promover a 
transformação social é inegável, posto que em sua própria missão institucional, essa é 
apontada, tencionando a construir uma sociedade inclusiva, justa e democrática. Urge, 
portanto, que o IFPB não se limite ao mero cumprimento das obrigações legais, mas 
que assuma, de forma proativa, seu papel de agente transformador. Isso implica em 
uma revisão de suas políticas voltadas ao enfrentamento do racismo, na capacitação 
contínua de seus servidores para o reconhecimento crítico e sensível das iniquidades 
raciais, na indicação de canais seguros e eficientes para a apuração de episódios de 
discriminação e na promoção de espaços de diálogo abertos e acolhedores para con-
frontar o racismo recreativo.

A construção de uma gestão antirracista, portanto, ultrapassa os limites presentes na 
formalidade burocrática e passa, necessariamente, pela transformação de subjetivida-
des, bem como pela redefinição de práticas institucionais. Somente assim será possí-
vel que os/as servidores/as se tornem não apenas cumpridores da lei ao não serem 
racistas, mas verdadeiros aliados/as engajados/as na luta por equidade, tornando-se 
pessoas que reconhecem e atuam no sentindo de romper com os dolorosos padrões de 
uma sociedade que insiste em negar o racismo enquanto, paradoxalmente, o reproduz 
e oprime a sua população negra.
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MAPEAMENTO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA SOBRE 
ALGUMAS CATEGORIAS TEÓRICAS DE RELEVÂNCIA 
PARA PESQUISAS EM EDUCAÇÃO SUPERIOR

Joseane da Silva Leite I

Mônica Euclides de Araujo II

Uyguaciara Veloso Castelo Branco III 

1.	 INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa configura-se como uma revisão teórica voltada ao estudo do aces-
so à educação superior por públicos historicamente vulnerabilizados. Para isso, adota 
como eixos centrais de análise dois grupos específicos: mulheres em situação de vio-
lência e estudantes cotistas, articulando categorias teóricas relacionadas à violência 
doméstica e familiar, políticas de cotas, acesso e permanência estudantil. O objetivo 
principal é sistematizar, analisar e discutir a produção científica sobre essas temáticas 
no período de 2010 a 2023, buscando compreender como tais debates têm contribuí-
do para a formulação e o aperfeiçoamento de políticas institucionais de inclusão no 
ensino superior.

A violência doméstica e familiar, assim como as políticas de cotas para acesso e perma-
nência no ensino superior, são temas de extrema relevância no contexto social contem-
porâneo. Este estudo de revisão teórica busca explorar essas duas categorias, dividindo-
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Mestrado Profissional. É membro da Rede Universitas/BR (Eixo 5).
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-as em subgrupos distintos para uma análise mais aprofundada. No primeiro subgrupo, 
abordamos a violência contra a mulher, investigando as estratégias de enfrentamento e 
proteção vinculadas às políticas públicas. A partir da pergunta central sobre como essas 
políticas têm atuado no combate à violência doméstica, buscamos compreender as cau-
sas, as consequências e os métodos de enfrentamento desse fenômeno.

Observamos que cada estudo pesquisado possui uma metodologia específica, seja se-
guindo as teorias foucaultianas, marxistas, ou relacionadas a outros teóricos. Alguns 
desses trabalhos realizaram a pesquisa documental, a revisão de literatura e o estudo 
de caso.

No segundo subgrupo, focamos nas políticas de cotas, que visam garantir a inclusão de 
estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica no ensino superior. Anali-
samos as diferentes abordagens acadêmicas que discutem tanto o ingresso quanto a 
permanência desses alunos nas universidades, identificando os desafios enfrentados, 
como barreiras financeiras e culturais. A revisão das produções acadêmicas permite 
uma compreensão ampla dos impactos das políticas de cotas e das dificuldades ainda 
presentes, contribuindo para um debate necessário sobre a evolução das estratégias de 
inclusão no ambiente acadêmico.

Com essa estrutura, este estudo se propõe a oferecer uma visão integrada sobre a 
intersecção entre a violência doméstica e as políticas de inclusão, ressaltando a impor-
tância de um olhar crítico e embasado nas diversas abordagens teóricas que permeiam 
essas questões.

2.	 PERCURSO METODOLÓGICO

De acordo com Gil (2008), a revisão teórica tem por finalidade identificar, compreen-
der e articular referenciais teóricos já elaborados sobre determinado tema, de modo a 
explicitar os avanços, os limites e as lacunas existentes na literatura.

Para Lakatos e Marconi (2003), o referido estudo configura-se como um procedimento 
metodológico essencial para a fundamentação de qualquer investigação científica, vis-
to que permite a consolidação do conhecimento acumulado e a proposição de novas 
perspectivas analíticas. Assim, optamos por um percurso de caráter sistemático e re-
flexivo, pautado na análise crítica de produções acadêmicas e na busca de articulação 
entre conceitos e categorias centrais à pesquisa.
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Destacamos que o percurso metodológico adotado neste estudo foi desenvolvido atra-
vés de etapas interdependentes e complementares. Inicialmente, realizamos a delimita-
ção do tema e a formulação das questões orientadoras, voltadas a compreender como 
a literatura científica tem abordado as categorias teóricas analisadas nesta pesquisa.

Em seguida, partimos para o levantamento bibliográfico por meio das bases de dados 
SciELO, Google Acadêmico, Bielefeld Academic Search Engine, Biblioteca Digital Bra-
sileira de Teses e Dissertações (BDTD) e repositórios institucionais de universidades 
brasileiras. A busca foi conduzida a partir de palavras-chave e descritores temáticos 
– violência de gênero, violência doméstica e familiar, políticas de cotas, acesso e permanên-
cia estudantil – de modo a contemplar produções relevantes, predominantemente em 
língua portuguesa.

Para a seleção do material, estabelecemos critérios de inclusão que consideraram 114 
artigos, 89 dissertações e 64 teses que abordassem diretamente as categorias temáti-
cas previamente definidas, privilegiando estudos vinculados às áreas de violência do-
méstica e familiar e de políticas públicas de educação. Foram excluídos textos que não 
apresentaram aderência ao objeto de pesquisa ou cuja discussão se mostrasse distante 
do escopo teórico proposto.

Após a triagem inicial dos títulos e resumos, realizamos a leitura integral dos textos 
selecionados (20 artigos, 20 dissertações e 20 teses) e, posteriormente, fizemos a ela-
boração de fichamentos analíticos, conforme orientam Gil (2008) e Severino (2017), 
visando o registro sistemático das informações mais relevantes. Os dados foram orga-
nizados em uma planilha de sistematização, contendo os seguintes aspectos: autor(es), 
ano, tipo de produção, objetivo, referencial teórico, abordagem metodológica (quando 
aplicável), assim como os principais resultados e contribuições para o campo de estudo, 
conforme o layout abaixo.

Quadro 1.	  Sistematização de dados

Autor/es Ano Tipo de 
Produção Objetivo Referencial 

Teórico
Abordagem 
Metodológica

Resultados/
contribuições

Fonte: dados da pesquisa (2025).

EIXO 2 | 92



E-
BO
OK
 G
RA
TU
IT
O 
- P
RO
IB
ID
O 
CO
ME
RC
IA
LI
ZA
ÇÃ
O

Na etapa seguinte, agrupamos as produções de acordo com categorias de análise pre-
viamente definidas, a partir de semelhanças temáticas e teórico-metodológicas. Essa 
sistematização permitiu identificar tendências, convergências e lacunas nas produções 
examinadas, possibilitando a construção de uma leitura interpretativa sobre a configu-
ração dos fenômenos estudados e suas inter-relações com as políticas públicas volta-
das à equidade educacional e ao enfrentamento às violências de gênero.

Por fim, realizamos uma análise crítica e interpretativa dos achados, fundamentada em 
uma abordagem qualitativa, conforme orientam Minayo (2001) e Bardin (2011), bus-
cando articular os diferentes aportes teóricos identificados, discutir as contribuições 
das produções revisadas e apontar novos caminhos investigativos. Todo o processo foi 
conduzido de modo sistemático, observando-se os princípios de rigor metodológico, 
transparência e consistência analítica, considerando o propósito de contribuir para o 
fortalecimento do debate acadêmico e para o avanço do conhecimento sobre as te-
máticas de violência contra às mulheres, políticas de cotas, acesso e permanência na 
educação superior.

3.	 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

Os elementos extraídos das produções foram sistematizados segundo as categorias 
previamente expostas, por meio do agrupamento de similaridades e inter-relações, com 
o intuito de descrever os principais aspectos teórico-metodológicos evidenciados nos 
artigos, nas dissertações e nas teses. Tal organização permitiu a análise de padrões e 
características recorrentes nas produções estudadas, que serão descritos a seguir.

VIOLÊNCIA DE GÊNERO CONTRA AS MULHERES

A violência de gênero contra as mulheres é vista como um problema social e de saúde 
pública, sendo também considerada como uma violação dos direitos humanos, e está 
presente no cotidiano das mulheres em todo mundo desde a antiguidade. Para com-
preender esse fenômeno, é necessário considerar os fatores sociais, históricos, cultu-
rais e subjetivos, por se tratar de uma circunstância socialmente construída. Conforme 
Silva, A. (2016), tal circunstância é formulada pela imposição de uma superioridade 
masculina como mecanismo de controle social sobre a mulher. Esse controle é institu-
cionalmente reforçado muitas vezes pelo Direito, pela mídia e por instituições diversas 
(família, igreja, escolas, universidades, entre outras).
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De acordo Sarti (2004), a violência contra a mulher, no Brasil, começou a ser discutida 
e a ter maior visibilidade na década de 1980, a partir da consolidação do movimento 
feminista e do movimento de mulheres como “força política social”. A contribuição 
desses movimentos sociais, a partir de suas mobilizações e reivindicações, ao longo 
das décadas, vem resultando na construção de políticas públicas de enfrentamento à 
violência de gênero. Entretanto, apesar dos esforços, o fenômeno continua e parece 
estar longe de ser erradicado.

Para Magalhães (2017), violência não é um problema exclusivo da vida privada, mas se 
trata de questão pública e requer, da sociedade e do poder público, atitudes para coibir 
e extirpar a violência contra a mulher no cenário brasileiro. Discutir violência contra a 
mulher no Brasil é discutir a cultura e o papel que a mulher brasileira ocupou desde a 
Colônia e que ainda ocupa na contemporaneidade.

Silva, A. (2016) assegura que a opressão contra as mulheres é estruturalmente construí-
da por diferentes elementos interligados, como o poder patriarcal, os fatores socioe-
conômicos, dentre outros. Souza e Farias (2022), por sua vez, afirmam que a violência 
contra a mulher deve ser vista como uma expressão da questão social caracterizada 
como um problema de saúde pública de responsabilidade do Estado, portanto, deve 
ser tratada para garantia de direito à integridade física e psicológica das mulheres vio-
lentadas. As pesquisadoras compreendem a realidade dos fenômenos na totalidade da 
sociabilidade capitalista.

Ferreira (2022) apresenta outro olhar para o fenômeno, abordando a violência contra 
as mulheres como um problema também das Instituições Públicas de Ensino Superior. 
Estas, por sua vez, a partir das organizações e reivindicações das mulheres e feministas, 
têm criado equipamentos para acolher e orientar as mulheres em situação de violência 
ocorridas no âmbito universitário ou fora dele (violência doméstica e familiar). A partir 
dos aspectos analisados em seu estudo, Ferreira (2022) ressalta a necessidade de de-
senvolver estratégias que convertam as universidades em espaços seguros e equitati-
vos para as mulheres.

A prática da violência contra a mulher, conforme Amarijo et al. (2020), tem sido asso-
ciada ao constructo sociocultural (teoria das ciências sociais) da dominação e poder 
masculino. Essas pesquisadoras corroboram com a visão de Silva, A. (2016) ao afir-
marem que as relações de poder presentes nas situações de violência contra a mulher 
impõem formas de subordinação às mulheres, visto que tais relações utilizam a força 
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e a violência como estratégias de manutenção do poder, centradas na violência e na 
regulação constante das condutas.

A violência ocorre, a princípio, sem que os sujeitos que a sofrem tenham consciência, 
e, por esse motivo, é naturalizada na cultura, gerando contextos de privilégios e for-
mas de dominação, como conclui Marrocos (2022). Portanto, a partir dos aspectos 
analisados, pode-se inferir que a violência contra a mulher é um fenômeno grave, que 
repercute na saúde da vítima, nas finanças, na vida familiar e social, e na sua capacidade 
intelectual e laboral. Além disso, a violência contra a mulher pode causar impactos mui-
tas vezes irreversíveis e deve ser tratada por diversos olhares, por meio de um trabalho 
interdisciplinar e em rede, sobretudo como responsabilidade do Estado.

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

O século XX foi permeado por profundas mudanças no reconhecimento dos direitos 
humanos, principalmente no que se refere aos direitos das mulheres. Tais conquistas 
foram fruto de uma luta constante dos movimentos de mulheres e feministas na garan-
tia dos seus direitos fundamentais.

No Brasil, de acordo com Amôncio (2016), a partir de um processo de enfrentamento à 
violência contra a mulher, o país conta hoje com uma via legítima para fortalecer a luta 
no que diz respeito à violência contra a mulher. Trata-se da Lei Federal nº 11.340/2006 
(Brasil, 2006), conhecida popularmente como Lei Maria da Penha, que elegeu como 
principal objetivo combater a violência doméstica e familiar contra a mulher.

A violência doméstica e familiar é um fenômeno complexo e múltiplo, afirmam Guima-
rães e Pedroza (2015), que apresenta manifestações de difícil compreensão. A Lei Maria 
da Penha, em seu Art. 5º, “[...] configura [como] violência doméstica e familiar contra a 
mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, so-
frimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial” (Brasil, 2006). Já em 
seu Art. 7º, a referida lei classifica cinco tipos de violência praticados contra a mulher: 
violência física; violência psicológica; violência sexual; violência patrimonial e violência 
moral. Eles estão descritos a seguir.

A violência física é compreendida como qualquer conduta que ofenda a integridade 
ou a saúde corporal da mulher. A violência psicológica, por sua vez, é entendida como 
qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima, que lhe 
prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar 
suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
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humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, in-
sulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, exploração e limitação do 
direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e 
à autodeterminação.

Por conseguinte, a lei compreende a violência sexual como qualquer conduta que a 
constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, me-
diante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a 
utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade; que a impeça de usar qualquer método 
contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, 
mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exer-
cício de seus direitos sexuais e reprodutivos.

Já a violência patrimonial é entendida como qualquer conduta que configure retenção, 
subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, docu-
mentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os desti-
nados a satisfazer suas necessidades. Por fim, entende-se por violência moral qualquer 
conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. 

De acordo com Silva, A. (2016), a Lei Maria da Penha tem se destacado por produzir re-
sultados importantes, considerando o reconhecimento dos direitos da mulher brasileira 
e os mecanismos desenvolvidos para reprimir a violência doméstica e familiar. Contu-
do, no Brasil, os casos de violência continuam sendo recorrentes, fato que demonstra 
a ausência da repercussão preventiva da lei.

Ressalta-se, ainda, que a violência doméstica e familiar é considerada uma problemática 
de ordem estrutural, que tem suas raízes na sociedade patriarcal, cujas relações, entre 
mulheres e homens, são estabelecidas de forma desigual. Tais relações são permeadas 
pela supremacia masculina, pelo sexismo e pela misoginia, como afirma Marrocos (2022).

A seguir, no quadro 2, encontram-se listadas as produções selecionadas e analisadas 
neste trabalho.
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Quadro 2.	 Produções sobre a temática violência doméstica e familiar

Nº ORDEM Nº REGISTRO REFERÊNCIA

01 02 Alves (2024)

02 05 Alves Neta (2023)

03 07 Amarijo et al. (2020)

04 09 Amôncio (2016)

05 10 Amparo (2022)

06 11 Carvalho (2023)

07 19 Castilho (2012)

08 23 Castro (2019)

09 24 Costa (2023)

10 27 Dantas (2024)

11 29 Ferreira (2022)

12 37 Galvão (2022)

13 38 Guimarães e Pedroza (2015)

14 39 Lima (2010)

15 44 Machado (2020)

16 46 Magalhães (2017)

17 47 Marrocos (2022)

18 51 Matos e Patente (2018)

19 56 Nothaft (2020)

20 57 Santana (2021)

21 68 Santos e Neme (2023)

22 69 Santos, M. (2021)

23 70 Silva, A. (2016)

24 82 Silva (2021)

25 83 Silva (2024)

26 84 Souza e Farias (2022)

27 96 Oliveira (2021)

28 97 Oliveira (2023)

29 110 Oliveira (2017)

30 116 Prosenewicz e Madeira (2021) 

Fonte: dados da pesquisa (2025).
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Visando aprofundar a análise da categoria violência doméstica e familiar, apresentare-
mos, a seguir, as principais discussões e conclusões sistematizadas a partir dos artigos, 
dissertações e teses que integram o corpus desta revisão teórica.

A princípio, analisamos o estudo de Lima (2010), que compreende a violência domésti-
ca como um problema de saúde pública e uma grave violação dos direitos humanos. A 
autora buscou investigar as dinâmicas que favorecem o surgimento de relações afeti-
vas permeadas pela violência doméstica e familiar, destacando que tais situações estão, 
muitas vezes, associadas a histórias de vida marcadas por traumas e vivências violentas 
anteriores. Nesse sentido, Lima (2010) nos conduz à compreensão de que a repetição 
de relações abusivas é um reflexo dessas experiências, que acabam por naturalizar a 
violência no cotidiano de muitas mulheres.

Em diálogo com essa perspectiva, o estudo de Galvão (2022) também aborda a vio-
lência doméstica como um fenômeno estrutural, caracterizando-a como um proble-
ma social enraizado na opressão histórica das mulheres. A autora propõe um resgate 
histórico, partindo das origens do patriarcado até as concepções contemporâneas de 
gênero, para compreender as desigualdades que sustentam as relações entre homens 
e mulheres. Ao reconhecer a dimensão estrutural da violência, Galvão (2022) reforça a 
necessidade de repensar as formas de enfrentamento ao problema.

Assim, as reflexões de ambas as pesquisadoras convergem ao evidenciar que a violên-
cia doméstica e familiar ultrapassa a esfera individual, sendo expressão de um contexto 
histórico e social que perpetua desigualdades de gênero. Nessa direção, Galvão (2022) 
complementa o olhar de Lima (2010), ao defender a importância da construção de po-
líticas públicas que priorizem as vozes e os saberes das mulheres vítimas de violência, 
valorizando sua participação ativa na formulação de estratégias de enfrentamento.

 O estudo de Castilho (2012), por sua vez, dialoga com as concepções de Lima (2010) 
e Galvão (2022), visto que Castilho (2012) também discute a violência doméstica e 
intrafamiliar contra mulheres como uma questão de saúde pública e grave violação dos 
direitos humanos. A autora propõe analisar as percepções e os impactos da violência 
física e psicológica vivenciada por mulheres gestantes atendidas em uma unidade mis-
ta de saúde, destacando a importância da formulação e implementação de políticas 
públicas orientadas pela incorporação de perspectivas feministas que promovam o en-
frentamento à violência contra as mulheres. A análise realizada evidencia que, para as 
mulheres entrevistadas, a violência é frequentemente percebida como um fenômeno 
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naturalizado socialmente, sendo o parceiro íntimo o principal agressor quando essas 
situações ocorrem no ambiente doméstico.

Por conseguinte, a pesquisa realizada por Santana (2021) analisa a violência doméstica 
como um fenômeno de alcance mundial e tema amplamente discutido no meio aca-
dêmico, propondo-se a investigar a incidência desse tipo de violência contra a mulher 
durante o período da pandemia da Covid-19. O trabalho enfatiza a importância da 
pesquisa para o aprimoramento de estratégias de enfrentamento à violência doméstica 
e para o fortalecimento da formulação e implementação de políticas públicas voltadas 
à proteção das mulheres.

Em relação aos estudos de Lima (2010), Galvão (2022) e Santana (2021), observa-se 
um diálogo teórico e metodológico que reforça a compreensão da violência doméstica 
como um problema estrutural, social e histórico. Enquanto Lima (2010) evidencia as 
dimensões subjetivas e os efeitos das vivências traumáticas que perpetuam ciclos de 
violência, Galvão (2022) aprofunda a análise, ao situar o fenômeno nas desigualda-
des de gênero sustentadas pelo patriarcado e pela opressão das mulheres. Já Santana 
(2021) contribui ao inserir a discussão em um contexto específico – o da pandemia da 
Covid-19 –, revelando o agravamento das situações de violência em função do isola-
mento social e da vulnerabilidade econômica.

Dessa forma, os três estudos se complementam ao articular dimensões pessoais, so-
ciais e estruturais da violência doméstica contra as mulheres, apontando, em conver-
gência, para a urgência de políticas públicas integradas, com enfoque de gênero, que 
contemplem o acolhimento, a prevenção e o empoderamento das mulheres como pila-
res fundamentais do enfrentamento à violência.

Analisando os estudos de Magalhães (2017) e Costa (2023), estes dialogam de forma 
complementar, ao abordar a violência doméstica contra a mulher sob a perspectiva da 
saúde pública e das políticas de enfrentamento. Ambos reconhecem a gravidade do 
fenômeno, mas o fazem a partir de ângulos distintos e interdependentes – Magalhães 
(2017) enfatiza os impactos diretos da violência sobre a saúde física e mental das mu-
lheres, enquanto Costa (2023) se debruça sobre a efetividade e o desenvolvimento das 
políticas públicas voltadas à prevenção e ao combate desse tipo de violência.

No estudo de Magalhães (2017), a violência doméstica é compreendida como um fator 
determinante no adoecimento das mulheres, produzindo agravos físicos, psicológicos e 
sociais que comprometem o bem-estar e a qualidade de vida das vítimas. A autora des-
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taca que, apesar de sua relevância, o tema ainda carece de abordagem adequada pelos 
profissionais de saúde, tanto no acolhimento quanto na orientação sobre formas de 
enfrentamento. Nesse sentido, Magalhães (2017) defende a necessidade de espaços 
de escuta qualificada, baseados na ética e na não revitimização, e de políticas públicas 
articuladas de maneira transversal, multidisciplinar e intersetorial, que reconheçam a 
complexidade do problema e atuem sobre suas múltiplas dimensões.

Já Costa (2023) insere a discussão em um panorama mais amplo de avaliação e efeti-
vidade das políticas públicas. Ele analisa a trajetória histórica das ações estatais de en-
frentamento à violência doméstica no Brasil, desde a década de 1980, com ênfase no 
marco legal estabelecido pela Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006 – Brasil, 2006). 
Costa (2023) ressalta a importância da avaliação ex-post como instrumento de gestão 
capaz de orientar decisões, identificar fragilidades e propor melhorias na execução das 
políticas públicas. Sua reflexão evidencia que a eficácia das políticas de enfrentamento 
depende não apenas da criação de leis e programas, mas também de sua implementa-
ção contínua, monitoramento e capacidade de resposta às necessidades das mulheres 
em situação de violência.

Ao se correlacionarem, os dois textos constroem uma compreensão integrada da vio-
lência doméstica: Magalhães (2017) enfatiza o impacto humano e o papel fundamental 
dos serviços de saúde no acolhimento e na escuta das vítimas, enquanto Costa (2023) 
propõe o aprimoramento das políticas públicas que devem sustentar essas ações. Jun-
tos, apontam para a urgência de uma articulação entre os campos da saúde e da ges-
tão pública, de modo que o cuidado individual e o planejamento institucional atuem 
de forma complementar. Assim, o enfrentamento à violência doméstica deve conjugar 
atenção integral às vítimas, formação de profissionais sensíveis ao tema e avaliação 
constante das políticas públicas, garantindo respostas mais efetivas e humanizadas às 
mulheres em situação de violência.

Outro estudo relevante é o apresentado por Amarijo et al. (2020), que, em consonância 
com outros autores citados anteriormente, analisam a violência doméstica como um 
grave problema social e de saúde pública. Em seu estudo, as pesquisadoras compreen-
dem que a prática da violência contra a mulher está associada a construções socio-
culturais fundamentadas na dominação e no poder masculino, conforme explicam as 
teorias das Ciências Sociais. 

A discussão apresentada por Amarijo et al. (2020) evidencia que a violência doméstica 
reflete dinâmicas de subordinação às quais as mulheres são historicamente submeti-
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das, funcionando como um dispositivo de manutenção do poder masculino, sustentado 
pela agressão e pelo controle das condutas femininas. 

O estudo destaca, ainda, a relevância de compreender a violência doméstica contra a 
mulher como um fenômeno de magnitude global, configurando-se como uma violação 
dos direitos humanos, com sérias repercussões para a saúde física e mental, bem como 
para a qualidade de vida das mulheres. A pesquisa corrobora a literatura existente ao 
demonstrar que a violência doméstica está enraizada em papéis sociais rigidamente 
construídos acerca do que significa “ser homem” e “ser mulher”, os quais sustentam prá-
ticas androcêntricas, patriarcais e falocráticas. Embora existam diversos determinantes 
sociais que contribuem para a ocorrência da violência doméstica, o estudo ressalta 
que ela atravessa diferentes contextos socioculturais, atingindo mulheres de distintas 
origens e condições. 

POLÍTICAS DE COTAS, ACESSO E PERMANÊNCIA 

A partir da análise das produções acadêmicas sobre cotas, acesso e permanência, foi 
possível organizar os principais elementos teóricos e metodológicos, o que facilitou 
a identificação das tendências mais recorrentes nos estudos. Esse processo permitiu 
agrupar as pesquisas conforme os métodos utilizados, destacando as diferentes formas 
de análise empregadas para compreender os impactos das políticas de cotas na inclu-
são e na permanência dos estudantes no ensino superior.

As produções revisadas buscam entender as experiências dos estudantes beneficia-
dos pelas cotas e os obstá culos que enfrentam ao longo de sua trajetória acadêmica, 
com ênfase em análises documentais e estudos de caso. Embora esses métodos não 
permitam uma generalização ampla, eles são os mais apropriados para o objetivo deste 
estudo, que visa explorar, de forma mais detalhada e qualitativa, os desafios que os es-
tudantes enfrentam na sua permanência nas universidades. A escolha desses métodos 
é justificada pela necessidade de aprofundar a compreensão das realidades individuais 
dos estudantes e pelos dados ricos que esse tipo de análise pode oferecer.

Os estudos indicam que, embora as políticas de cotas promovam o acesso, a perma-
nência dos estudantes nas universidades continua sendo um desafio, em grande parte 
devido à falta de apoio institucional e a dificuldades financeiras, que frequentemente 
podem se tornar obstáculos para a conclusão dos cursos.
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A POLÍTICA DE COTAS NO BRASIL: AVANÇOS E DESAFIOS

A política de cotas no Brasil tem sido uma das principais ferramentas utilizadas para 
combater as desigualdades sociais e raciais no acesso ao ensino superior. A partir dos 
anos 2000, com o fortalecimento de movimentos sociais, especialmente o movimen-
to negro, a questão da discriminação racial e a necessidade de políticas afirmativas 
ganharam visibilidade no Brasil. Segundo Anhaia (2019), foi na década de 1990 que 
os debates sobre políticas públicas de inclusão racial começaram a ganhar força, com 
a introdução de projetos de lei como a Lei de Cotas (PL nº 73/1999) e o Estatuto da 
Igualdade Racial (PL nº 3198/2000), que buscavam a reparação histórica das desigual-
dades educacionais no país.

O marco fundamental para o reconhecimento da desigualdade racial no Brasil ocorreu 
durante a III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofo-
bia e Formas Correlatas de Intolerância, realizada em 2001, em Durban, na África do 
Sul. A partir dessa conferência, o governo brasileiro passou a reconhecer oficialmente 
o racismo estrutural e se comprometeu a adotar medidas concretas para a implemen-
tação de ações afirmativas (Feres Júnior; Zoninsein, 2006). O Brasil, até então, sus-
tentava o mito da “democracia racial”, que negava a existência do racismo estrutural, 
mas a conferência ajudou a desmistificar essa ideia, abrindo caminho para a criação de 
políticas de cotas nas universidades brasileiras.

A Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), entre 2007 e 2010, implementou 
um sistema de cotas com o objetivo de aumentar a inclusão de negros e estudantes 
oriundos de escolas públicas no ensino superior. A pesquisa realizada durante esse 
período revelou que a política de cotas da UEPG foi eficaz em alguns aspectos, mas 
também mostrou que a reprodução das desigualdades dentro da instituição ainda era 
uma realidade. Segundo Mocelin, Martinazzo e Guimarães (2018), a implementação 
das cotas nas universidades tem se mostrado um importante passo na inclusão, mas a 
política precisa ser constantemente monitorada para que seus objetivos sejam plena-
mente atingidos.

A política de cotas teve um impacto profundo, mas sua implementação revelou tanto 
avanços quanto desafios. Coqueijo (2020) destaca que a adoção das cotas, embora 
tenha representado um avanço na democratização do acesso, também revelou resis-
tências tanto dentro das instituições quanto na sociedade em geral, em que o mito da 
democracia racial ainda era uma ideia predominante. Para Sales (2023), a política de 
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cotas deve ser vista como uma medida de reparação histórica e como um passo ne-
cessário para corrigir desigualdades estruturais de longo prazo que persistem no país.

A polarização no Congresso Nacional, como aponta Oliven (2007), também foi um re-
flexo das dificuldades políticas que a implementação das cotas enfrentou. De um lado, 
havia os defensores das cotas como uma forma de reparação histórica, e de outro, os 
críticos, que viam nas cotas uma forma de discriminação reversa. Esse debate político 
culminou com a aprovação da Lei nº 12.711/2012, sancionada durante o governo de 
Dilma Rousseff, que estabeleceu a reserva de vagas em universidades federais para 
negros, indígenas e estudantes de escolas públicas. A referida lei, ao ser sancionada, 
consolidou as cotas como uma política pública oficial, com respaldo jurídico e cons-
titucional, garantindo a inclusão de grupos historicamente marginalizados no ensino 
superior (Lewandowski, 2012).

Apesar de avanços significativos, a efetividade das cotas nas universidades brasileiras 
ainda enfrenta desafios. Figueiredo e Noronha (2008) observam que a inclusão educa-
cional, por meio das cotas, não é suficiente se não for acompanhada de políticas de per-
manência e apoio acadêmico. A pesquisa da UEPG, por exemplo, mostrou que, embora 
o ingresso de estudantes negros e de escolas públicas tenha aumentado, as condições 
de permanência e o sucesso acadêmico desses estudantes ainda dependem de medidas 
adicionais para combater as desigualdades estruturais dentro das universidades.

No entanto, a implementação das cotas representa um avanço importante na luta por 
equidade educacional no Brasil. Como observam Anhaia (2019) e Mocelin, Martinazzo 
e Guimarães (2018), as cotas são uma medida necessária, mas é fundamental que seu 
impacto seja constantemente avaliado para que ajustes sejam feitos e as desigualdades 
educacionais sejam cada vez mais reduzidas.

ACESSO E PERMANÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR

A vulnerabilidade social tem sido um fator determinante na exclusão de muitos grupos 
da educação superior no Brasil, refletindo uma histórica concentração de recursos nas 
instituições elitizadas e a falta de políticas eficazes para garantir a permanência desses 
estudantes. A questão do acesso ao ensino superior é um tema debatido desde a im-
plementação de políticas públicas que buscam ampliar o ingresso de estudantes pro-
venientes de escolas públicas e de populações de baixa renda, especialmente negros 
e indígenas. No entanto, garantir o acesso ao ensino superior é apenas uma parte do 
processo; a permanência desses alunos é o desafio maior.
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O acesso ao ensino superior tem sido historicamente restrito a uma parcela pequena e 
privilegiada da população. Em um contexto de desigualdade social, a educação superior 
se tornou um mecanismo de reprodução das disparidades econômicas e sociais, sendo 
majoritariamente ocupada por alunos provenientes das classes mais altas. Para reverter 
esse quadro, as políticas públicas têm buscado promover o acesso à educação supe-
rior, com foco em ações afirmativas, como o Sistema de Cotas. No entanto, embora o 
número de ingressos tenha aumentado, a verdadeira inclusão só acontece quando as 
condições de permanência também são consideradas (Coqueijo, 2020; Sales, 2023).

A permanência no ensino superior é afetada por uma série de fatores, incluindo as 
condições socioeconômicas dos estudantes e as suas preparações prévias. Estudantes 
provenientes de escolas públicas constantemente enfrentam dificuldades de adapta-
ção ao ambiente universitário, que pode ser marcado por uma forte diferenciação entre 
a formação recebida na educação básica e as exigências do ensino superior. Além disso, 
a falta de suporte financeiro e psicológico, bem como o estigma social enfrentado por 
esses alunos, contribui significativamente para a evasão e o fracasso acadêmico (Seve-
rino, 2013; Coqueijo, 2020).

É importante destacar que a permanência dos alunos não é um fenômeno unidimen-
sional. Ela envolve tanto o acesso a recursos materiais, como bolsas e auxílios, quanto 
o suporte psicossocial, como o acompanhamento pedagógico e a adaptação ao novo 
ambiente acadêmico. Políticas que oferecem apoio psicológico, mentoria e ajuda finan-
ceira têm se mostrado imprescindíveis para a permanência desses alunos nas universi-
dades (Sales, 2023; Figueiredo e Noronha, 2008). Assim, fica evidente que o sucesso 
acadêmico de estudantes em situação de vulnerabilidade social depende, em grande 
parte, da criação de um ambiente universitário inclusivo e que respeite as especificida-
des desses alunos.

Em relação às políticas públicas, é possível perceber que, embora o aumento do acesso 
ao ensino superior seja uma realidade, ainda são necessárias melhorias substanciais 
na oferta de programas de suporte institucional que garantam a permanência desses 
alunos. As universidades precisam de estratégias mais eficazes para acolher e apoiar 
esses estudantes, principalmente aqueles de famílias de baixa renda ou provenientes 
de escolas públicas. A implementação de programas de assistência estudantil, como 
auxílios para transporte, alimentação e moradia, além de aulas de reforço e orientação 
pedagógica, é uma estratégia que tem demonstrado resultados positivos na redução 
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da evasão e no aumento do desempenho acadêmico desses estudantes (Sales, 2023; 
Severino, 2013).

De acordo com Coqueijo (2020), a inclusão social no ensino superior passa não apenas 
pela ampliação do acesso, mas principalmente pela criação de mecanismos eficazes 
que permitam a permanência dos alunos ao longo de sua trajetória acadêmica. A edu-
cação superior não deve ser vista apenas como uma ferramenta de mobilidade social, 
mas como um processo que exige uma gestão mais integrada e atenta às necessidades 
dos alunos em situação de vulnerabilidade.

Desse modo, a permanência no ensino superior deve ser encarada como um processo 
contínuo, que exige o comprometimento das instituições de ensino, tanto no que se 
refere à oferta de condições materiais e financeiras, quanto ao desenvolvimento de um 
ambiente inclusivo que favoreça a adaptação e o sucesso acadêmico dos estudantes.

Embora as políticas públicas que buscam expandir o acesso ao ensino superior tenham 
promovido avanços importantes nas últimas décadas, é fundamental que o debate 
também se concentre nas condições de manutenção desses alunos nas universidades. 
A ampliação do ensino superior, ao incluir um número maior de estudantes de diferen-
tes origens sociais, deve, simultaneamente, assegurar as condições necessárias para 
que esses alunos possam se integrar e, principalmente, concluir seus cursos com êxito.

Pesquisadores como Coqueijo (2020) e Sales (2023) enfatizam a relevância de ir além 
do simples ingresso nas instituições e de pensar em ações de apoio que favoreçam a 
adaptação e o sucesso acadêmico desses estudantes. Coqueijo (2020), por exemplo, 
alerta que a inclusão no ensino superior não se limita ao momento da matrícula, mas 
envolve a criação de um ambiente universitário que leve em consideração as reali-
dades dos alunos provenientes de contextos de vulnerabilidade social. Sales (2023) 
reforça que a permanência é um desafio igualmente significativo, já que sem uma rede 
de suporte, que inclua ajuda financeira, orientação acadêmica e apoio psicológico, as 
chances de evasão e insucesso acadêmico são muito maiores.

Dessa forma, é essencial que as universidades e os responsáveis pela elaboração de 
políticas públicas direcionem suas ações não apenas para garantir o acesso ao ensino 
superior, mas também para assegurar condições adequadas para a manutenção des-
ses estudantes. Como aponta Severino (2013), só assim será possível garantir que 
os avanços obtidos na ampliação do acesso se traduzam em uma inclusão social real, 
promovendo a superação das desigualdades educacionais e a efetiva mobilidade social.
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A seguir, no quadro 3, encontram-se listadas as produções selecionadas e analisadas 
nesta pesquisa.

Quadro 3.	 Produções sobre a temática políticas de cotas, acesso e permanência

Nº ORDEM Nº REGISTRO REFERÊNCIA

01 132 Guedes e Moreira (2020)

02 137 Cunha (2022)

03 139 Mayorga e Souza (2012)

04 141 Silva, G. (2016)

05 142 Guimarães (2006)

06 143 Alves e Casali (2021)

07 157 Carreira e Heringer (2022)

08 158 Meira (2018)

09 159 Moura e Tamboril (2018)

10 161 Coqueijo (2020)

11 173 Sales (2023)

12 174 Mendonça (2021)

13 177 Vieira (2018)

14 186 Silveira (2021)

15 181 Rostas, Isaacsson e Montoito (2020)

16 185 Souza e Brandalise (2016)

17 191 Santos (2020)

18 207 Silva (2023)

19 197 Santos, L. (2021)

20 198 Graef (2020)

21 199 Araújo (2021)

22 207 Aguiar (2020)

23 208 Santos (2018)

24 209 Albuquerque (2022)

25 211 Ferreira (2021)

26 212 Arrigoni (2018)

27 217 Anhaia (2019) 

28 234 Nascimento (2022)

29 180 Racoski (2019)

30 192 Costa (2018)

Fonte: dados da pesquisa (2025).
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Com o intuito de aprofundar a reflexão acerca das categorias cotas, acesso e perma-
nência, a seguir, apresentaremos as principais discussões e conclusões extraídas dos 
artigos, dissertações e teses selecionadas para esta revisão.

A análise das produções acadêmicas sobre as políticas de cotas revela um panorama 
multifacetado, com contribuições que abordam não apenas o acesso ao ensino supe-
rior, mas também as dificuldades e os desafios que estudantes cotistas enfrentam para 
permanecer e, consequentemente, concluir seus cursos. As políticas de cotas, imple-
mentadas para reduzir desigualdades históricas e promover a diversidade nas univer-
sidades brasileiras, têm gerado um intenso debate sobre sua eficácia e a necessidade 
de políticas complementares para garantir que a inclusão vá além do simples ingresso.

As produções acadêmicas analisadas fornecem um panorama amplo, que abrange desde 
os efeitos do Sistema de Cotas no aumento do acesso de grupos marginalizados, até a 
necessidade de ações de permanência para garantir o sucesso acadêmico desses estudan-
tes. Autores como Coqueijo (2020) e Sales (2023) são enfáticos ao destacar que o acesso 
é apenas um primeiro passo, e que a verdadeira inclusão acontece quando as universida-
des criam condições para a permanência dos alunos cotistas e seu sucesso acadêmico.

Segundo Coqueijo (2020), a permanência no ensino superior está intimamente ligada 
ao suporte institucional, que envolve tanto ajuda financeira quanto acompanhamento 
pedagógico e psicológico. Esse ponto é corroborado por Sales (2023), que defende 
que as universidades devem ser responsáveis não apenas pelo ingresso, mas também 
por políticas que garantam que os estudantes cotistas superem as barreiras que podem 
comprometer sua trajetória acadêmica.

Figueiredo e Noronha (2008) reforçam a importância de um apoio contínuo aos alunos 
cotistas, especialmente no que diz respeito à assistência financeira e ao acolhimento pe-
dagógico. Eles destacam que a educação básica brasileira apresenta disparidades signifi-
cativas, o que implica que os estudantes de escolas públicas frequentemente necessitam 
de um suporte mais estruturado para acompanhar os níveis exigidos pelas universidades.

Por sua vez, Severino (2013) e Santos, L. (2021) chamam a atenção para o estigma 
social enfrentado por alunos cotistas, que muitas vezes lidam com preconceitos por 
parte de seus colegas e até mesmo de professores. Esse estigma social pode afetar 
diretamente o bem-estar psicológico e o desempenho acadêmico desses estudantes, 
sendo necessário, portanto, que as universidades invistam em programas de acolhi-
mento psicológico e estratégias de integração social.
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A análise de Costa (2023) amplia a discussão, focando na avaliação contínua das po-
líticas de cotas. Para o autor, as políticas devem ser constantemente monitoradas e 
ajustadas, garantindo que os alunos cotistas não apenas ingressem nas universidades, 
mas também encontrem um ambiente propício para prosseguir e concluir seus cursos 
com sucesso. A eficácia das políticas de cotas, segundo ele, está diretamente relaciona-
da à capacidade das universidades de adaptar suas estruturas e acompanhamento para 
responder às necessidades específicas desses estudantes.

Galvão (2022), por outro lado, adota uma perspectiva mais histórica e estrutural, ar-
gumentando que a violência estrutural contra certos grupos sociais está enraizada em 
uma sociedade patriarcal e discriminatória. Ela defende que as políticas de cotas devem 
ser vistas como uma ação corretiva, mas não suficiente, e que é necessário garantir que 
os estudantes cotistas recebam apoio contínuo durante sua jornada acadêmica.

Outros autores, como Magalhães (2017) e Marrocos (2022), abordam a violência psi-
cológica e emocional que muitos alunos cotistas enfrentam ao adentrar universida-
des predominantemente formadas por alunos de classes sociais mais altas. Magalhães 
(2017), por exemplo, argumenta que a falta de acompanhamento psicológico adequado 
pode gerar sérios impactos na saúde mental dos estudantes cotistas, levando-os à 
evasão acadêmica.

Estudos como o de Amarijo et al. (2020) abordam a violência doméstica e familiar, 
conectando as dificuldades enfrentadas por mulh eres vítimas de violência com a difi-
culdade de adaptação ao ambiente universitário. Para essas mulheres, a universidade 
pode representar um espaço de ascensão social, mas também um ambiente marcado 
por preconceitos e violências emocionais. As autoras sugerem que as universidades 
devem criar programas de acolhimento específicos para mulheres em situação de vul-
nerabilidade, abordando tanto as questões emocionais quanto as financeiras.

A pesquisa de Dantas (2024) discute o impacto das cotas para a inclusão de estudantes 
de classes sociais baixas, ressaltando as dificuldades desses alunos em relação à falta de 
recursos financeiros e à preparação acadêmica desigual. Segundo o autor, o papel das uni-
versidades não deve se restringir a oferecer apenas o acesso, mas também criar uma in-
fraestrutura que permita aos alunos superar as desigualdades educacionais e econômicas.

Oliveira (2021) e Oliveira (2023) trazem uma perspectiva focada nas dificuldades es-
pecíficas enfrentadas por estudantes de diferentes regiões do Brasil, especialmente 
aqueles oriundos de áreas rurais e de classes sociais mais baixas. Eles argumentam que, 
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para garantir a efetiva permanência desses alunos, as universidades precisam repensar 
suas políticas de inclusão e adotar estratégias regionais que contemplem as necessi-
dades locais.

Machado (2020) e Castro (2019) também abordam o impacto da violência social e da 
discriminação racial nas universidades, refletindo sobre a necessidade de políticas que 
combatam o racismo estrutural e promovam um ambiente mais igualitário e justo para 
todos os alunos, incluindo os cotistas. Machado (2020) argumenta que a universidade 
precisa não só garantir o acesso, mas também criar uma cultura de inclusão em todos 
os níveis.

Já Carvalho (2023) e Matos e Patente (2018) focam na importância de políticas de 
assistência estudantil, que não se limitem ao ingresso dos alunos, mas que assegurem 
sua manutenção ao longo do curso. Eles defendem a expansão de programas de bolsas, 
e de auxílios para transporte, alimentação e moradia como formas de garantir que os 
alunos cotistas não abandonem a universidade por questões financeiras.

Além disso, as produções de Amôncio (2016), Castilho (2012), Guimarães e Pedroza 
(2015) e Prosenewicz e Madeira (2021) complementam a análise ao discutir a neces-
sidade de políticas públicas integradas e a valorização da diversidade dentro das uni-
versidades. A implementação de políticas que promovam o acolhimento e a integração 
social dos cotistas é vista como uma ação essencial para garantir a permanência e o 
sucesso acadêmico desses alunos.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A partir das análises realizadas, por meio das pesquisas desenvolvidas em diferentes 
contextos culturais e regionais brasileiros, constatou-se que a violência contra a mulher 
permanece como um problema social de grande complexidade, cuja responsabilidade 
de enfrentamento recai sobre o Estado, a família e toda a sociedade civil. Compete ao 
poder público formular e executar políticas que garantam os direitos das mulheres nas 
esferas sociais, trabalhistas, domésticas e familiares, enquanto a sociedade e os núcleos 
familiares devem assegurar condições concretas para o exercício pleno desses direitos.

Os estudos consultados evidenciam a necessidade de que o enfrentamento à violên-
cia de gênero seja pautado de maneira transversal, multidisciplinar e intersetorial nas 
políticas públicas. Igualmente, destacam a relevância de espaços institucionalizados de 
escuta e acolhimento, capazes de oferecer suporte humanizado e respeitoso às mulhe-
res vítimas de violência. As pesquisas analisadas apontam, ainda, para a urgência em 
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combater estruturas de poder que sustentam desigualdades de gênero, bem como para 
a criação de estratégias que transformem ambientes de convivência, estudo e trabalho 
em espaços seguros, equitativos e livres de opressões.

Ao investigar percepções de mulheres em situação de violência doméstica e familiar, 
de homens autores de violência e de profissionais que atuam em políticas públicas, 
observaram-se resultados recorrentes: a violência é compreendida a partir da vivên-
cia cotidiana; os agressores frequentemente justificam a violência com base no com-
portamento da mulher; muitas vítimas expressam sentimento de culpa; e a rede de 
enfrentamento apresenta lacunas estruturais e operacionais. Outro estudo relevante 
demonstrou que, antes de recorrer a instâncias estatais, a maioria das mulheres busca 
alternativas autônomas de enfrentamento; que episódios de violência física não são 
isolados; e que a rede de proteção carece de articulação entre serviços e instituições. 
Pesquisadores também apontam entraves como insuficiência de infraestrutura, carên-
cia de profissionais qualificados e limitações na produção e sistematização de dados.

Tais fatores revelam que a violência doméstica contra a mulher deriva de desequilíbrios 
de poder nas relações íntimas, nas quais persiste uma lógica de dominação masculina e 
subordinação feminina (Amarijo et al., 2020). Assim, o enfrentamento da violência não 
se limita ao aparato legal ou assistencial, mas exige transformações sociais, culturais e 
institucionais profundas.

No que concerne às políticas de cotas, acesso e permanência no ensino superior, as 
produções acadêmicas analisadas revelam que tais políticas, embora essenciais para 
ampliar a diversidade e democratizar o acesso, devem ser acompanhadas por ações 
estruturadas de permanência estudantil. A inclusão efetiva não se realiza apenas no in-
gresso, mas no percurso acadêmico, demandando suporte financeiro, acompanhamen-
to pedagógico, assistência psicológica e programas de mentoria. Persistem barreiras 
de natureza socioeconômica, emocional e institucional, que afetam o desempenho e a 
permanência dos estudantes cotistas.

Os estudos indicam, de forma convergente, que o sucesso acadêmico de estudantes 
beneficiários das cotas depende de uma rede de apoio robusta e articulada, bem como 
de ações institucionais contra discriminação e estigmas ainda presentes no ambiente 
universitário (Coqueijo, 2020; Sales, 2023; Severino, 2013). A literatura também evi-
dencia que a eficácia das políticas públicas está ligada não apenas à sua formulação, 
mas à implementação contínua, ao monitoramento, à avaliação e a ajustes permanen-
tes (Costa, 2023; Magalhães, 2017).
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Portanto, concluímos que, embora as políticas de cotas tenham ampliado significativa-
mente a presença de grupos historicamente excluídos no ensino superior, a verdadeira 
inclusão social e educacional somente ocorrerá quando as instituições se comprome-
terem com condições efetivas de permanência e êxito acadêmico. As universidades de-
vem consolidar-se não apenas como espaços formativos, mas como agentes de trans-
formação social, capazes de promover justiça, equidade e a ruptura com desigualdades 
estruturais – sejam elas de gênero, classe, raça ou território.

Nesse sentido, os trabalhos analisados convergem ao demonstrar que tanto o enfren-
tamento à violência de gênero quanto as políticas de cotas e permanência no ensino 
superior configuram dimensões interdependentes para a promoção de justiça social, 
sobretudo entre públicos vulneráveis. Ao evidenciar as condições desiguais de acesso 
e de participação acadêmica, bem como os impactos estruturais da violência sobre 
trajetórias educacionais, as pesquisas reforçam que a garantia do direito à educação 
superior para mulheres, estudantes de baixa renda, populações racializadas e demais 
grupos historicamente excluídos requer ações integradas, que articulem proteção so-
cial, equidade de gênero e inclusão educacional. Assim, os estudos aqui revisados rea-
firmam que a efetiva democratização do ensino superior depende de políticas amplas, 
contínuas e intersetoriais, capazes de enfrentar vulnerabilidades sociais e assegurar 
que o acesso se traduza em permanência e transformação social.
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1.	 INTRODUÇÃO

O debate sobre a educação no Brasil passou a incorporar, de forma mais evidente, 
estratégias voltadas à ampliação do acesso de grupos historicamente excluídos aos di-
ferentes níveis e modalidades de ensino, especialmente com a formulação de políticas 
públicas destinadas à redução das desigualdades raciais, como as políticas de ações 
afirmativas. Entre essas iniciativas, a Lei nº 12.711/2012, conhecida como Lei de Co-
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tas, constitui um marco importante ao estabelecer a reserva de vagas em instituições 
federais de educação superior e de educação profissional técnica de nível médio, a 
partir de critérios relacionados à origem escolar, à renda familiar e ao pertencimento 
étnico-racial.

No âmbito da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, com-
posta por 38 Institutos Federais, 2 Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefet), 
a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), 22 escolas técnicas vinculadas 
a universidades federais e o Colégio Pedro II (Brasil, 2018), políticas dessa natureza 
ganham relevância por ampliarem a oferta de vagas e proporcionarem mais oportuni-
dades de acesso à formação técnica pública e gratuita. 

Nesse contexto, este estudo objetiva analisar a efetividade das políticas públicas de 
inclusão étnico-racial na Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) da 
Rede Federal, com foco no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São 
Paulo (IFSP), no período entre 2017 e 2023, para compreender em que medida essas 
políticas têm contribuído para ampliar o ingresso de estudantes autodeclarados pretos 
e pardos nos cursos técnicos de nível médio. A delimitação temporal do estudo justi-
fica-se pela disponibilidade e sistematização dos dados estatísticos da Plataforma Nilo 
Peçanha para esse período, o que permite observar tendências relacionadas ao acesso 
e à participação desses estudantes na rede federal.

Para atingir o objetivo proposto, esta pesquisa adotou uma abordagem de natureza 
quantitativa e qualitativa, combinando análise documental e análise de indicadores 
educacionais, coletados em bases institucionais e governamentais, como a Plataforma 
Nilo Peçanha e o Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP) do IFSP. Para fins 
de padronização conceitual, o estudo adota a classificação de cor ou raça utilizada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), baseada no critério de autode-
claração, que considera as categorias preta, parda, branca, amarela e indígena. Neste 
trabalho, o termo população negra refere-se ao conjunto de pessoas autodeclaradas 
pretas e pardas, conforme a classificação adotada pelo IBGE, sendo utilizados, quando 
necessário, os termos população preta ou população parda em referência a dados es-
tatísticos específicos.
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2.	 REFERENCIAIS PARA O DEBATE DOS DADOS

As desigualdades educacionais no Brasil se relacionam com processos históricos, so-
ciais e institucionais que influenciaram o acesso à educação de forma desigual entre 
diferentes grupos sociais. Estudos sobre desigualdade educacional evidenciam que 
fatores como origem social, raça/cor e condições socioeconômicas influenciam signi-
ficativamente as trajetórias escolares dos estudantes (Henriques, 2001). No caso das 
desigualdades raciais, a literatura aponta que essas diferenças são produzidas e repro-
duzidas por mecanismos estruturais presentes nas próprias instituições sociais. Nesse 
contexto, Almeida (2018) esclarece que racismo estrutural pode ser definido como um 
conjunto de práticas, normas e relações institucionais que contribuem para manter 
hierarquias raciais na sociedade.

Essa dinâmica também se manifesta no campo educacional, especialmente no funcio-
namento das instituições escolares. Gomes (2005) argumenta que as instituições de 
ensino, embora desempenhem papel fundamental na formação cidadã e na promoção 
de valores democráticos, também podem reproduzir desigualdades quando não ado-
tam práticas pedagógicas e institucionais comprometidas com a valorização da diversi-
dade e com o enfrentamento do racismo. Diante desse cenário, os debates sobre inclu-
são educacional tornam-se fundamentais para a construção de práticas escolares mais 
equitativas. Nesse sentido, Ainscow (2003) destaca que a inclusão educacional não se 
limita à ampliação do acesso às instituições de ensino, mas envolve também a criação 
de condições que garantam participação, permanência e sucesso escolar para todos 
os estudantes. Diante desse contexto de desigualdades, as políticas públicas educa-
cionais surgem como instrumentos fundamentais para reduzir desigualdades históricas 
e ampliar as oportunidades de acesso, permanência e sucesso escolar. Arroyo (2010) 
destaca que políticas educacionais orientadas pela equidade buscam reconhecer desi-
gualdades históricas e promover ações capazes de reduzir barreiras sociais que limitam 
o acesso e a permanência de determinados grupos no sistema educacional. 

No campo da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), essa discussão assume espe-
cial relevância, uma vez que essa modalidade de ensino se relaciona diretamente com 
processos de desenvolvimento econômico e de inserção social por meio do trabalho. 
A promulgação do Decreto nº 5.154/2004, que define as diretrizes para a educação 
profissional técnica de nível médio, formação inicial/continuada e educação profissio-
nal tecnológica, e a expansão da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, fa-
voreceram o fortalecimento da integração entre formação geral e formação técnica, 
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especialmente por meio da modalidade integrada ao ensino médio (Frigotto, Ciavatta 
e Ramos, 2012). Essa perspectiva propõe uma formação que articule trabalho, ciência, 
tecnologia e cultura, orientada pelo princípio da formação humana integral.

Mais adiante, a consolidação da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica representou um marco importante na expansão da educação profissional 
pública no país. Criada pela Lei nº 11.892/2008, essa rede reúne Institutos Federais, 
Centros Federais de Educação Tecnológica e outras instituições que atuam na oferta de 
educação profissional em diferentes níveis de ensino. A mesma legislação também de-
finiu diretrizes para a organização da oferta educacional nessas instituições. Entre elas, 
estabeleceu que os Institutos Federais devem reservar, no mínimo, 50% de suas vagas 
para cursos técnicos de nível médio, com prioridade para a modalidade integrada, o 
que deixa clara a centralidade atribuída à educação profissional técnica no processo de 
formação de trabalhadores qualificados para o mundo do trabalho. Nesse contexto, es-
tudos como os de Xavier e Fernandes (2019) indicam que o processo de interiorização 
dos Institutos Federais possibilitou o acesso de jovens à educação pública, não apenas 
para a conclusão do ensino médio, mas também para a continuidade dos estudos no 
ensino superior. Os autores também destacam que a instalação dessas instituições em 
diferentes regiões do país tem produzido efeitos que ultrapassam o campo educacio-
nal, pois também influenciam as dinâmicas sociais, econômicas, políticas e culturais nas 
localidades onde estão inseridas.

Além da Rede Federal, a educação profissional no Brasil também é ofertada por re-
des estaduais e outras instituições públicas, que desempenham papel importante na 
ampliação das oportunidades de formação técnica. No estado de São Paulo, o Centro 
Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CEETEPS) configura-se como uma das 
principais instituições responsáveis pela oferta de educação profissional e tecnológica 
no estado de São Paulo. A instituição atua por meio das Escolas Técnicas Estaduais 
(Etecs), das Faculdades de Tecnologia (Fatecs) e de classes descentralizadas, oferecen-
do cursos técnicos e superiores em diferentes áreas do conhecimento. Com presença 
em centenas de municípios paulistas e um contingente expressivo de estudantes ma-
triculados, o CEETEPS contribui significativamente para a diversificação e a ampliação 
da formação técnica no estado.

No campo das instituições privadas de educação profissional, também se destacam 
aquelas vinculadas ao sistema sindical e aos Serviços Nacionais de Aprendizagem 
(SNA), como o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), o Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem Comercial (SENAC), o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
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(SENAR) e o Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (SENAT). Entre essas 
instituições, o SENAI, criado em 1942, teve papel relevante no atendimento à deman-
da por formação técnica no contexto do processo de industrialização brasileira, suprin-
do lacunas deixadas pelas escolas tradicionais da época. De acordo com informações 
do Portal da Indústria (2022), além de formar profissionais qualificados para diferentes 
setores produtivos, o SENAI contribuiu para aproximar a formação educacional das ne-
cessidades do setor industrial, ofertando cursos e programas de treinamento voltados 
às demandas tecnológicas e produtivas da indústria brasileira.

Nesse contexto, a análise de indicadores educacionais relacionados ao acesso, à per-
manência e à conclusão na Educação Profissional Técnica de Nível Médio constitui um 
instrumento relevante para compreender de que maneira as políticas de inclusão e 
equidade racial têm se materializado no âmbito das instituições de ensino e quais de-
safios ainda permanecem para a consolidação de uma educação profissional mais justa 
e socialmente inclusiva.

3.	 MÉTODO

O estudo adota abordagem metodológica de natureza quantitativa e qualitativa, o que 
possibilita compreender o fenômeno investigado a partir da análise de indicadores edu-
cacionais e da interpretação de documentos institucionais e normativos. Segundo Sam-
pieri, Collado e Lucio (2013), a combinação dessas abordagens permite examinar fenô-
menos educacionais de forma mais abrangente, articulando análise de dados objetivos 
com a interpretação de contextos institucionais e sociais.

Quanto aos objetivos, a pesquisa caracteriza-se como exploratória, uma vez que busca 
ampliar o conhecimento sobre a implementação de políticas de inclusão étnico-racial no 
âmbito da educação profissional técnica. De acordo com Gil (2002), pesquisas explorató-
rias são apropriadas quando o tema investigado ainda apresenta lacunas na literatura ou 
demanda análises que permitam compreender melhor suas características e implicações.

A coleta de dados foi realizada por meio de pesquisa documental e análise de bases de 
dados institucionais, como leis, decretos, diretrizes educacionais e documentos normati-
vos do IFSP. Além disso, foram utilizados dados estatísticos provenientes da Plataforma 
Nilo Peçanha, que incluem indicadores educacionais referentes a matrículas, ingressan-
tes, concluintes, evasão, retenção e permanência em cursos técnicos de nível médio, 
organizados por raça/cor.
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Os dados quantitativos foram analisados por meio de estatística descritiva, com a utiliza-
ção de gráficos e tabelas que permitem observar tendências e variações nos indicadores 
educacionais ao longo do período analisado. Já os dados documentais foram examinados 
por meio de análise de conteúdo, buscando identificar diretrizes, princípios e estratégias 
relacionados às políticas de inclusão étnico-racial na educação profissional. A articula-
ção entre essas diferentes fontes de dados possibilitou compreender de que maneira as 
políticas públicas voltadas à equidade racial têm sido implementadas e quais resultados 
podem ser observados nos indicadores educacionais da instituição analisada.

4.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise de indicadores educacionais constitui um instrumento importante para avaliar 
o comportamento das matrículas, do ingresso e da conclusão nos cursos da Educação 
Profissional e Tecnológica. Dessa forma, inicialmente são apresentados os indicadores 
referentes à Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, com des-
taque para os dados do Instituto Federal de São Paulo (IFSP), a fim de examinar tendên-
cias e possíveis assimetrias relacionadas ao acesso dos estudantes. Cabe ressaltar que 
os dados dos gráficos 1 a 4 foram extraídos da plataforma Nilo Peçanha, e o período 
analisado é o que estava disponível na plataforma.

Gráfico 1.	 Matrículas, Ingressantes e Concluintes dos Pardos na EPTNM da Rede 
Federal (2017–2023)Gráfico 1 – Matrículas, Ingressantes e Concluintes dos Pardos na EPTNM da Rede Federal (2017–2023)

          
       

       

            
      

      

           
      

      

 

      

       

       

       

       

        

                                                      

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha (Adaptado pelo autor)

Inclusão, Diversidade e Sucesso do Estudante | 129



E-
BO
OK
 G
RA
TU
IT
O 
- P
RO
IB
ID
O 
CO
ME
RC
IA
LI
ZA
ÇÃ
O

O gráfico 1 apresenta os dados relacionados à participação de estudantes autodecla-
rados pardos na Educação Profissional Técnica de Nível Médio da Rede Federal entre 
2017 e 2023. No período analisado, o número de matrículas passou de 184.009 para 
247.965, o que representa aumento de 34,8%. Também se observa crescimento no nú-
mero de ingressantes, que passou de 63.719 para 93.464, correspondendo a aumento 
de 46,7%. Da mesma forma, o número de concluintes passou de 38.298 para 54.570, 
registrando aumento de 42,5% no período. Percebe-se que o crescimento desses in-
dicadores indicam mudanças no padrão de acesso à educação profissional técnica. O 
aumento do número de matrículas pode estar associado aos efeitos das políticas públi-
cas dedicadas à ampliação do acesso à educação pública federal, ao mesmo tempo que 
amplia a percepção dos discentes de que o acesso a essas instituições é possível.

Gráfico 2.	 Matrículas, Ingressantes e Concluintes Pretos na EPTNM da Rede Federal 
(2017–2023)Gráfico 2 – Matrículas, Ingressantes e Concluintes Pretos na EPTNM da Rede Federal (2017–2023)

          
      

      

            
      

      

           
     

      

 

     

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

        
                                                      

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha (Adaptado pelo autor)

O gráfico 2 demonstra que o número de matrículas de estudantes autodeclarados 
pretos na Educação Profissional Técnica de Nível Médio da Rede Federal passou de 
37.999, em 2017, para 58.709, em 2023, o que representa um aumento de 54,5% 
no período. Também se observa crescimento no número de ingressantes, que passou 
de 13.479 para 23.598, correspondendo a aumento de 75,1%. De forma semelhante, 
o número de concluintes passou de 7.149 para 13.095, registrando crescimento de 
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83,2% entre os anos analisados. Esse crescimento nos diferentes indicadores evidencia 
maior participação de estudantes pretos na Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio ao longo do período analisado. O aumento das matrículas e dos ingressantes 
pode indicar efeitos das políticas públicas, especialmente aquelas relacionadas às ações 
afirmativas e à ampliação das oportunidades educacionais para grupos historicamente 
excluídos do sistema educacional.

Gráfico 3.	 Indicadores acadêmicos referentes a 2017 2023– IFSP (Pardos)Gráfico 3 - Indicadores acadêmicos referentes a 2017 2023– IFSP (Pardos)

             
     

     

             
     

     

               
   

     

 

     

     

     

     

     

     

     

     

        

                                                      

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha (Adaptado pelo autor)

No gráfico 3, observa-se que o número de matrículas passou de 4.668 para 6.659, 
o que corresponde a um aumento de 42,6% no período. O número de ingressantes 
também apresentou crescimento, passando de 2.133 para 2.457, o que representa 
aumento de 15,2%. Já o número de concluintes passou de 684 para 1.404, registrando 
crescimento de 105,3% entre os anos analisados. Esses resultados sugerem que os 
movimentos de ampliação do acesso e de melhoria nos indicadores de conclusão ob-
servados na EPTNM também se refletem no contexto institucional do IFSP, ainda que 
com especificidades relacionadas à realidade da instituição. Neste contexto específico 
do IFSP, observa-se o número de concluintes pardos cresceu numa proporção muito 
acima do aumento de ingressantes no mesmo período (15,2%), o que sugere que o 
IFSP pode ter implementado estratégias eficazes de fluxo escolar ou correção de dis-
torções para a população geral ou mesmo a esse grupo específico, resultando em uma 
taxa de formação que supera o ritmo de novas entradas.
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Gráfico 4.	 Indicadores acadêmicos IFSP (Pretos)Gráfico 4 - Indicadores acadêmicos IFSP (Pretos)

             
     

     

              
   

   

               
   

   

 

   

   

   

   

     

     

     

     

     

     

        

                                                      

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha (Adaptado pelo autor)

O Gráfico 4 demonstra que o número de matrículas passou de 1.184 para 1.801, o que 
representa aumento de 52,1% no período analisado. Também se verifica crescimento 
no número de ingressantes, que passou de 490 para 710, correspondendo a aumento 
de 44,9%. De forma semelhante, o número de concluintes passou de 184 para 332, 
registrando aumento de 80,4% entre os anos considerados.

Outro aspecto importante é que, muito embora ambos os grupos tenham crescido, a 
população preta apresenta taxas de crescimento proporcionalmente superiores à popu-
lação parda em nível nacional. Enquanto as matrículas de pardos na Rede Federal cres-
ceram 34,8%, as de pretos saltaram 54,5%. Essa tendência é ainda mais acentuada nos 
ingressantes (75,1% para pretos contra 46,7% para pardos) e concluintes (83,2% para 
pretos contra 42,5% para pardos). Nota-se aqui que as políticas de ações afirmativas po-
dem ser mais eficazes em atrair e integrar o estudante autodeclarado preto, que histori-
camente enfrenta barreiras ainda mais severas de acesso em relação à população parda.

O IFSP demonstra um alinhamento com a tendência nacional: o crescimento de ma-
trículas de pretos no instituto (52,1%) é muito próximo da média da Rede Federal 
(54,5%). Todavia, os mesmos dados que permitem reconhecer os avanços na EPTNM 
também evidenciam a permanência de desigualdades que não podem ser desconside-
radas. Quando se observam os números absolutos do IFSP em 2023, nota-se que a 
distância entre estudantes pardos e pretos ainda permanece expressiva, especialmente 
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no indicador de concluintes, no qual se registram 1.404 estudantes pardos frente a 332 
estudantes pretos. Isso significa que os percentuais de crescimento, embora impor-
tantes para demonstrar a efetividade relativa das políticas de inclusão, não suprimem 
a assimetria quantitativa que ainda marca a presença dos diferentes grupos raciais na 
educação profissional pública. 

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise conjunta dos dados apresentados permite identificar um crescimento nos 
indicadores de matrículas, ingressantes e concluintes para estudantes pardos e pretos, 
tanto no conjunto da Rede Federal quanto no recorte institucional do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo. No caso dos estudantes pardos, veri-
ficou-se crescimento de 34,8% no número de matrículas, acompanhado por aumento 
de 46,7% no número de ingressantes e de 42,5% no número de concluintes. Entre os 
estudantes pretos, o crescimento foi ainda mais expressivo, com aumento de 54,5% 
nas matrículas, 75,1% no número de ingressantes e 83,2% no de concluintes. 

Quando se observa o recorte institucional do IFSP, verifica-se que a dinâmica dos 
dados acompanha as tendências identificadas no cenário nacional. Entre os estudan-
tes pardos, o número de matrículas cresceu 42,6% no período analisado, enquanto o 
número de ingressantes apresentou aumento de 15,2% e o de concluintes registrou 
crescimento de 105,3%. Entre os estudantes pretos, os dados também indicam cresci-
mento nos três indicadores, com aumento de 52,1% nas matrículas, 44,9% no número 
de ingressantes e 80,4% no de concluintes. Pode-se admitir que as políticas de inclusão 
não estão apenas garantindo a entrada, mas também impactando a conclusão na EPT-
NM. Em todos os cenários analisados, uma vez que o estudante rompa a barreira do 
acesso, as instituições federais têm conseguido dispor condições para que a trajetória 
escolar seja finalizada.

A leitura conjunta dos gráficos permite observar que o movimento de ampliação da 
participação de estudantes autodeclarados pardos e pretos na Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio, no período de 2017 a 2023, não ocorreu de forma linear nem 
homogênea entre os diferentes indicadores analisados. No caso da população parda, 
verifica-se crescimento nas matrículas, nos ingressantes e nos concluintes da Rede 
Federal, o que evidencia a ampliação da presença desse grupo nos cursos técnicos de 
nível médio. No entanto, quando os dados relativos à população preta são colocados 
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em perspectiva, entende-se que a intensidade desse crescimento é proporcionalmente 
mais elevada, especialmente nos indicadores de ingresso e conclusão. 

Não se trata apenas de reconhecer que houve aumento do número de matrículas, 
ingressantes e concluintes entre estudantes pretos e pardos, mas de perceber que a 
composição interna desse crescimento revela uma dinâmica particular de uma incor-
poração proporcionalmente mais intensa da população preta, sobretudo nos pontos de 
entrada e de saída do percurso formativo. Em outras palavras, os dados sugerem que a 
presença desse grupo não apenas se expandiu, mas passou a adquirir maior densidade 
no interior da própria dinâmica institucional da Rede Federal.

Por fim, os resultados sugerem que as políticas públicas voltadas à inclusão étnico-
-racial na Rede Federal têm sido efetivas e contribuído para ampliar a participação de 
estudantes pretos e pardos na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, tanto 
no acesso quanto na conclusão dos cursos. O aumento generalizado de todos os in-
dicadores (matrículas, ingressos e conclusões) para pretos e pardos em um período de 
apenas sete anos corrobora o fato de que a expansão e interiorização da Rede Federal 
democratizaram o acesso à formação técnica. 
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1.	 INTRODUÇÃO 

A capacitação de jovens para o mercado de trabalho, principalmente daqueles que 
pertencem às classes sociais de baixo poder aquisitivo, é uma demanda atual e cres-
cente, considerando a necessidade desses de contribuírem para a renda familiar. Com 
a preocupação em habilitar esses jovens para a vida profissional, foi incluída no Plano 
Nacional de Educação (PNE) 2014/2024 a meta de ampliar o número de matrículas 
nos cursos técnicos de nível médio, principalmente nos que são ofertados por insti-
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tuições públicas. A meta 11 do PNE estabelece: “Triplicar as matrículas da educação 
profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 
50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público” (BRASIL, 2014). Quanto 
ao novo PNE (Lei nº. 2614 de 2024), que está em fase de sanção da previdência da 
republica, em seu Objetivo 12, estabelece como meta: “ampliar o acesso, a permanên-
cia e a conclusão na educação profissional e tecnológica, com inclusão e redução de 
desigualdades, visando à sua superação.”

Estabelecer objetivos, metas e indicadores para acompanhar a evolução do número de 
matrículas realizadas é uma tarefa relevante do Ministério da Educação (MEC) visan-
do acompanhar e incentivar o aumento da oferta de cursos técnicos, bem como criar 
sistemáticas para garantir que os alunos matriculados permaneçam nas instituições de 
ensino e consigam concluir os seus estudos, entretanto, é necessário que haja estudos 
e acompanhamentos acurados, não somente quanto ao aumento das matrículas, mas 
também com relação à permanência de alunos matriculados e aos motivos que levam os 
estudantes a desistirem dos cursos, possibilitando que as instituições tratem as causas 
que são de sua responsabilidade e contribuam para minimizar o índice de evasão escolar. 

Estudos voltados à permanência e/ou evasão de alunos de cursos profissionais tecno-
lógicos são importantes para identificar, analisar e apreender estratégias administrati-
vas e pedagógicas que possam ser aplicadas para minimizar a ocorrência da evasão. 
Assim, este estudo objetivou caracterizar os fatores internos e externos à instituição 
vinculados à permanência e/ou evasão dos alunos de cursos de nível médio. Nesse 
sentido, (i) fez-se o levantamento dos índices de permanência dos estudantes de cur-
sos técnicos de nível médio em uma instituição pública, no período de 2017 a 2019; 
(ii) identificou-se os fatores de importância que levam os estudantes a interromper 
seus estudos, bem como os fatores de permanência escolar dos estudantes, segundo 
a percepção dos alunos, professores, coordenadores e diretores de uma escola pública 
-profissional e técnica; e (iii) analisou-se os fatores sociais, pessoais e institucionais que 
influenciam a permanência e a evasão dos alunos nos cursos técnicos
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2.	 O FENÔMENO DA EVASÃO: ASPECTOS DETERMINANTES

O conceito de evasão envolve o conhecimento de diversos fatores e contextos adja-
centes à sua compreensão, compreensão esta, importante para propor estratégias que 
levem o estudante a permanecer na escola e obter êxito em seu estudo. 

Segundo Dore e Lüscher (2011), 

A evasão escolar tem sido associada a situações tão diversas quanto a retenção 
e repetência do aluno na escola, a saída do aluno da instituição, a saída do aluno 
do sistema de ensino, a não conclusão de um determinado nível de ensino, o 
abandono da escola e posterior retorno. Refere-se ainda àqueles indivíduos que 
nunca ingressaram em um determinado nível de ensino, especialmente na educa-
ção compulsória, e ao estudante que concluiu um determinado nível de ensino, 
mas se comporta como um dropout1. (Dore, Lüscher, 2011, p. 775).

Por sua vez, Baggi e Lopes (2011) afirmam que “a evasão é um fenômeno social com-
plexo, definido como interrupção no ciclo de estudos, problema que vem preocupando 
as instituições de ensino em geral, pois a saída de alunos provoca graves consequên-
cias sociais, acadêmicas e econômicas” (Baggi, Lopes, 2011, p. 356).

Dore e Lüscher (2011) ressaltam, ainda, que o abandono escolar se confronta com 
aquele preceito constitucional, segundo o qual, é direito da pessoa, além da oportuni-
dade de acesso à escola, ter garantidas as condições de permanência. A evasão escolar 
ocorre quando o aluno desiste de frequentar o curso em que estava matriculado, inde-
pendentemente dos motivos que o levaram a essa decisão. 

Na visão de Johann (2012), 

a evasão é um fenômeno caracterizado pelo abandono do curso, rompendo com 
o vínculo jurídico estabelecido, não renovando o compromisso ou sua manifesta-
ção de continuar no estabelecimento de ensino. Esta situação de evasão é vista 
como abandono, sem intenção de voltar, uma vez que não renovando a matrícula 
rompe-se o vínculo existente entre aluno e escola (Johann, 2012, p. 65).

Nos estudos sobre evasão, três dimensões têm sido apontadas e consideradas como 
importantes: 1) Níveis de escolaridade em que ela ocorre, como a educação obrigató-
ria, a educação média ou a superior; 2) Tipos de evasão, como a descontinuidade, o 
retorno, a não conclusão definitiva, dentre outros; 3) Razões que motivam a evasão, 
por exemplo, a escolha de outra escola, um trabalho, o desinteresse pela continuidade 

1 Significa evasão.
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de estudos, problemas na escola, problemas pessoais ou problemas sociais (Dore, Lüs-
cher, 2011).

Ainda sob a ótica dessas dimensões, soma-se a questão da perspectiva adotada na 
investigação do problema, que pode ser a do indivíduo, a da escola ou a do sistema 
de ensino (Dore, Lüscher, 2011). Ressalta-se que, de acordo com a visão sob a qual se 
investiga o fenômeno da evasão, os resultados da pesquisa podem ser afetados sig-
nificativamente, visto que diferentes personagens conferem diferentes significados às 
experiências. Assim o pesquisador deve se atentar quanto à coerência entre os escopos 
estabelecidos e ao itinerário definido. 

Segundo Marun (2008), as evidências apontam para fatores intra e extraescolares que 
estão relacionados à exclusão escolar do jovem estudante. O baixo rendimento, a des-
valorização das atividades escolares, as dificuldades de aprendizagem ou as de relacio-
namento, a inadequação da escola à sua clientela majoritária, bem como padrões ava-
liativos que discriminam e estigmatizam o aluno de baixo poder aquisitivo, as múltiplas 
repetências, as dificuldades econômicas do alunado, o sentido da escola, as mudanças 
frequentes de domicílio, o ingresso precoce do adolescente no mercado de trabalho 
e os aspectos sociais do comportamento juvenil parecem constituir as expressões de 
fracasso que marcam a trajetória escolar desses jovens evadidos. 

Johann (2012) reforça que muitos fatores contribuem para a evasão escolar, tanto in-
ternos quanto externos à instituição de ensino. Assim, 

a evasão escolar não é um fenômeno provocado exclusivamente por fatores exis-
tentes dentro da escola, pelo contrário, a maneira como a vida se organiza fora 
da escola tem reflexos na conduta escolar e a combinação destes fatores acaba 
interferindo diretamente na evasão escolar. (Johann, 2012, p. 70).

Dentre as concepções identificadas na literatura científica a respeito de evasão, é in-
teressante enfatizar o entendimento de que o abandono constitui a última etapa de 
um processo dinâmico e cumulativo de desengajamento do estudante da vida escolar 
(Rumberger, 1995). 

Sendo a evasão um problema que apresenta consequências não apenas para os pró-
prios indivíduos evadidos, mas para a sociedade como um todo, deve ser de interesse 
coletivo combatê-la, o que só pode ser feito, primeiramente, por intermédio do esforço 
de compreensão de suas causas. Grande parte das pesquisas realizadas nos Estados 
Unidos a respeito de abandono escolar se dá sob esse enfoque (Rumberger, 1995).
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Rumberger (2011) afirma que uma grande variedade de fatores, dentre eles, os rela-
cionados à escola, à família e ao trabalho, pode contribuir para o fenômeno da evasão, 
e a interação entre esses fatores ao longo do tempo torna praticamente impossível 
demonstrar uma relação causal entre um fator isolado e a decisão de abandonar a es-
cola. Esse autor alerta que a evasão escolar não pode ser vista como um evento, mas 
sim como um processo. O abandono não ocorre de repente. Normalmente os alunos 
demonstram insucesso escolar, notas baixas, reprovação e distanciamento, para depois 
abandonar de fato a escola. Ou seja, a saída precoce do aluno da escola é apenas o 
estágio final de um processo dinâmico e cumulativo de desengajamento. 

Ainda segundo Rumberger (2011), outros dois fatores podem ser enquadrados na 
perspectiva que analisa a influência do contexto sobre a probabilidade de abandono: a 
escola e as comunidades e grupos de amigos. Na análise da influência escolar, quatro 
características são ressaltadas: composição do corpo discente, características estru-
turais, recursos escolares e políticas e práticas. Sobre as comunidades e grupos de 
amigos, o autor destaca as diferenças nas características dos bairros que podem ajudar 
a explicar os contrastes nas taxas de evasão e ressalta o fato de que estudantes que 
vivem em comunidades pobres tendem a ter desistentes como amigos, o que aumenta 
a probabilidade de também tornarem-se evadidos. 

Dados apontados por autores como Menezes-Filho (2001), Neri (2009) e pelo próprio 
Ministério da Educação e Cultura (1998) contribuem para reforçar que a evasão escolar 
e a repetência são derivadas da união de várias causas. Dentre elas, pode-se citar: pro-
blemas sociais, descaso do governo, escola desinteressante, professores que não estão 
bem preparados e muitas vezes desmotivados financeiramente, alunos que precisam 
trabalhar, dificuldade de acesso à escola.

Queiroz (2002), aponta que a evasão escolar é uma questão nacional que vem ocu-
pando relevante papel nas discussões e pesquisas educacionais no cenário brasileiro. 
Sendo assim, a autora afirma que as pesquisas realizadas sobre a evasão escolar vêm 
adquirindo espaço nas discussões e reflexões realizadas pelos governos e pela socie-
dade civil, em particular, pelas organizações e movimentos relacionados à educação no 
âmbito da pesquisa científica e das políticas públicas. Estas pesquisas são importantes 
para atender às intenções políticas de melhorar continuamente a qualidade da educa-
ção e ampliar a oferta de ensino e, assim, propiciar meios para a permanência bem-su-
cedida dos estudantes que ingressam nos sistemas educacionais. 
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Pode-se perceber, dessa forma, que a evasão escolar é uma situação complexa, asso-
ciada a não concretização de expectativas, sendo reflexo de diversas causas que pre-
cisam ser compreendidas no contexto socioeconômico, político e cultural, no sistema 
educacional, bem como nas instituições de ensino (Fritsch, Rocha, Vitelli, 2015). 

Segundo Yokota (2015), o processo de evasão pode ter como origem causas internas à 
unidade escolar, como: desinteresse, desconhecimento dos cursos, defasagem educa-
cional do Ensino Fundamental e/ou Médio com relação aos pré-requisitos, fracasso es-
colar, currículo inadequado, professor com metodologias conservadoras e expectativas 
de acesso ao curso superior. Associam-se a esses fatores àqueles relacionados às ques-
tões externas à escola, de cunho social e econômico, que afetam o indivíduo, engloban-
do deslocamentos entre trabalho-escola, desemprego, perspectivas sobre o mercado 
de trabalho, papel do técnico, não valorização do estudo pela família e pela sociedade. 

Dentre todos esses aspectos, Machado (2009) destaca que a concomitância com o 
ensino médio em cursos profissionalizantes é um fator que dificulta a permanência do 
aluno na escola, visto que o perfil dos estudantes que procuram um curso técnico é 
identificado com as classes sociais mais baixas. Assim, por ter que trabalhar para ajudar 
no sustento da família, o discente não consegue conciliar a jornada de trabalho simul-
taneamente com os estudos, levando-o a desistir.

Por fim, Rodrigues e Rodrigues (2022) relacionam como causas da não permanência 
nos cursos técnicos profissionalizantes distanciamento familiar, falta de identificação 
com o curso e estruturação curricular e afirmam que a instituição tem muito ainda 
por fazer para minimizar a evasão e garantir a permanência dos alunos, iniciando por 
restringir a sobreposição de tarefas que impedem os discentes de participarem de ati-
vidades complementares que poderiam contribuir para que os alunos permaneçam na 
instituição. Embora os autores entendam que as limitações das análises de seu estudo 
de caso não permitam a universalização das conclusões para além do contexto estuda-
do, eles acreditam que a continuidade de reflexões e problematizações das diferentes 
situações concretas permitirão uma melhor compreensão acerca da evasão e da per-
manência de estudantes em cursos profissionalizantes.

A investigação teórica sobre a evasão escolar demonstra a necessidade de associar o seu 
estudo aos fatores sociais, institucionais e individuais que podem afetar na decisão de 
estudantes em permanecer na escola ou abandoná-la antes da conclusão de um curso, 
sendo, desta forma, necessário considerar questões de cunho econômico, social, político, 
cultural e educativo, assim como as próprias escolhas, desejos e possibilidades individuais. 
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Quando são analisados os motivos que levam os alunos a interromperem seus estudos, 
é possível identificar os fatores associados que podem estar despercebidos pela gestão 
escolar e que de alguma forma impactam os discentes em sua decisão de não perma-
necerem na escola. 

Sendo assim, ao compreender as causas que levam os alunos a não permanecerem em 
seus cursos, determinando quais delas são originadas de fatores internos e externos à 
instituição, torna-se possível agir em cada um deles, a partir de ações estratégicas que 
favoreçam essa permanência. 

No que diz respeito aos fatores internos da instituição escolar, algumas questões po-
dem ser estudadas, tais como: estrutura física da escola, diferenciais oferecidos pela 
instituição de ensino, capacitação dos docentes, sistema de comunicação e relaciona-
mento e plano pedagógico. 

No que diz respeito aos fatores externos da instituição escolar, as maiores causas de 
abandono e evasão escolar referem-se à falta de interesse e à necessidade de trabalhar 
para prover o sustento da família. Nestas questões, são restritas as ações da instituição 
escolar que favoreçam a permanência do aluno na escola. 

Ampliando esses aspectos, Freitas (2009) alerta que a oferta de vagas não é garantia 
de que haja permanência de estudantes nos cursos, assinalando a necessidade de que 
sejam adotadas as devidas providências para que o estudante continue na escola. Por 
isso, “é preciso que haja razões efetivas para os estudantes presentes e os potenciais 
ou futuros entenderem e acreditarem que há mais probabilidade de persistência com 
sucesso acadêmico do que com fracasso” (Freitas, 2009, p. 261).

3.	 FATORES QUE COLABORAM PARA A PERMANÊNCIA DE 
ALUNOS NO ENSINO TÉCNICO 

Na elaboração de estratégias para a permanência de alunos no Ensino Técnico, é ne-
cessário entender quais fatores interferem diretamente nesse processo. Somente a 
partir do conhecimento desses fatores se torna possível a realização de um plano estra-
tégico visando eliminar ou atenuar as causas que prejudicam a permanência e o êxito 
do aluno na escola. 

No que diz respeito à permanência do aluno na escola, Biazus (2004) destaca alguns 
fatores, tais como apoio e valorização familiar ao estudo; apoio de amigos ou grupos 
sociais que valorizam a educação; informações sobre programas de incentivo ao estudo 
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que proporcionem oportunidades de desenvolvimento; corpo docente que motive e 
encoraje o aluno; informações sobre os benefícios de uma educação sólida para a vida 
e a profissão e; exemplo de casos de sucessos de ex-alunos para motivar o aluno em 
risco. O autor ainda ressalta a importância do levantamento dos elementos identifica-
dores do processo da evasão escolar como indicador de possíveis caminhos e soluções 
para a permanência do aluno na escola. 

Souza (2016), por seu turno, cita como fatores relacionados à permanência perfil do 
corpo discente, recursos e estruturas físicas escolares, processos e práticas pedagógi-
cas, por estarem intrinsecamente relacionados aos aspectos internos da instituição e 
descritos como importantes para favorecer a permanência do aluno.

Cotrim-Guimarães (2023) relaciona a afinidade com o curso e o apoio da família e dos 
amigos como aspectos influentes sobre a decisão de permanecer no curso. Embora 
exista uma correlação entre o perfil socioeconômico e o risco de evasão, acentuadas 
desigualdades sociais na escola técnica de nível médio influenciam os estudantes nas 
suas trajetórias escolares, bem como as decisões dos docentes e gestores na organiza-
ção diante do processo pedagógico impactam positiva ou negativamente as escolhas 
dos estudantes.

De maneira semelhante, Dore e Lüscher (2011) entendem que a pesquisa sobre al-
ternativas para a permanência do aluno na escola deve incluir, além das motivações 
individuais, os fatores associados à atuação da instituição escolar, como áreas tecno-
lógicas dos cursos ofertados, práticas pedagógicas, disciplinas, processos de avaliação, 
formação docente e programas de estágio.

Em conclusão, Dayrell e Jesus (2016, p. 418) relatam, de modo explícito, falas dos 
alunos para quem a “escola é chata, o professor faz a matéria chata”, evidenciando “um 
jogo de acusações recíprocas em que professores e alunos se culpam mutuamente, 
gerando um círculo vicioso do qual é o jovem aluno que tende a sair perdendo”. 

4.	 METODOLOGIA

Este estudo adotou a abordagem qualitativa-quantitativa e exploratória (Sampieri, Col-
lado & Lucio, 2013), com a finalidade de analisar documentos referentes à desistência 
dos alunos em uma escola em nível técnico; utiliza o estudo de caso visando com-
preender o fenômeno da evasão (Yin, 2015). O estudo de caso é apropriado quando 
o fenômeno investigado é contemporâneo e está dentro de um contexto real, justifi-
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cando-se em decorrência da abordagem adotada: evasão e permanência na educação 
técnica profissionalizante. 

A amostra foi construída por cursos técnicos subsequentes e concomitantes ao ensino 
de nível médio de uma escola técnica no período de 2017 a 2019, tomando-se como 
referência os dados existentes na unidade. Foram utilizados os dados relativos às ta-
xas de permanência dos alunos na unidade escolar, visando identificar os cursos com 
maiores índices de evasão. 

Neste estudo, a taxa de permanência foi definida como a razão entre o número de 
alunos que concluíram o semestre pelo número dos que iniciaram o semestre letivo em 
um determinado curso e semestre letivo. 

Os cursos considerados nesta pesquisa são: Técnico em Cozinha, Técnico em Design de 
Interiores, Técnico em Edificações, Técnico em Meio Ambiente, Técnico em Nutrição e 
Dietética, Técnico em Automação Industrial, Técnico em Eletrônica, Técnico em Mecâ-
nica, Técnico em Mecatrônica e Técnico em Química.

A partir de dados empíricos levantados juntos aos sujeitos da pesquisa, foram elabora-
dos gráficos com as taxas de permanência por curso técnico, bem como determinaram-
-se as taxas de permanência média dos cursos no semestre.

Objetivando ampliar os dados relativos à permanência escolar, foram elaborados ques-
tionários dirigidos ao corpo docente e discente da escola, distribuídos online, nos quais 
solicitou-se informações com base na percepção de cada respondente sobre o tema da 
permanência escolar no ensino técnico. 

Neste estudo foi adotada a amostra não probabilística e intencional, por acessibilidade 
dos pesquisadores (Vergara, 2016), ou seja: 168 alunos e 45 professores (destes, 6 
coordenadores e 1 diretor). As informações obtidas foram tabuladas e os dados, anali-
sados sob a ótica da estatística paramétrica e não paramétrica. 

5.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

LEVANTAMENTO DE DADOS DE PERMANÊNCIA DE ALUNOS

A realização deste trabalho centrou-se nos cursos técnicos subsequentes e concomitan-
tes ao ensino médio da unidade escolar pesquisada no período compreendido entre o 
1º semestre de 2017 e o 2º semestre de 2019, totalizando 6 semestres. Com base nos 
dados coletados, elaborou-se a Figura 1, na qual são indicadas as taxas de permanência 
média de todos os cursos técnicos da unidade escolar estudada, em cada semestre.
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Figura 1.	 Taxa de permanência média dos cursos técnicos analisados por semestre

Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa.

Verificou-se, pelos valores obtidos, que a média geral referente à taxa de permanên-
cia dos alunos nos cursos técnicos da escola é de 72,60%, oscilando entre 71,25% e 
73,96% no período de 6 semestres estudado. Para se calcular a taxa de sucesso dos 
alunos no curso completo, estes percentuais teriam que ser elevados à terceira po-
tência para cursos de 3 semestres e à quarta potência para cursos de 4 semestres, na 
hipótese de a mesma ser igual em todos os semestres. Assim, para uma taxa de perma-
nência semestral de 72%, ter-se-ia uma taxa de sucesso no curso de 52% para cursos 
de três semestres e 37% para cursos de quatro semestres.

Pode-se comparar esse resultado de taxa de sucesso no curso com um indicador equi-
valente ao da Rede Federal de Educação Tecnológica, formada prioritariamente pelas 
unidades dos Institutos Federais. A Plataforma Nilo Peçanha (Moraes et al., 2018) pu-
blica anualmente uma série de indicadores da Rede Federal. Um deles é o Indicador 
de Conclusão do Ciclo, que é o mais próximo da taxa de sucesso. De acordo com a 
plataforma, os indicadores de conclusão de ciclo para os cursos técnicos subsequen-
tes da Rede Federal nos anos de 2017, 2018 e 2019 foram 40,8%, 41,7% e 35,0% 
respectivamente. Estes valores são próximos dos valores obtidos para taxa de sucesso. 
Para os cursos técnicos concomitantes, os valores de Indicador de Conclusão de Ciclo 
ficaram em 47,5%, 50,7% e 52,6% respectivamente para os mesmos anos, tornando-se 
um pouco acima dos obtidos para os cursos subsequentes.  Evidencia-se que os aspec-
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tos da permanência dos alunos nos cursos técnicos concomitantes e subsequentes não 
estão associados somente a uma instituição.

A Figura 2 permite visualizar e interpretar os dados, combinando as informações dos 
alunos ingressantes e concluintes com os valores de taxas de permanência. 

Figura 2.	 Alunos ingressantes e concluintes e permanência por semestre

Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa.

Com o propósito de contextualizar as taxas de permanência no tempo, acrescentou-
-se a linha de tendência [Linear (Permanência)], na qual verificou-se que as taxas de 
permanência tendem a diminuir nos semestres subsequentes. Portanto, em função do 
exposto, obteve-se um indicador de alerta sobre a evolução das taxas de permanência. 

Esta análise desconsidera os valores de taxas de permanência individuais de todos os 
cursos técnicos ativos em cada semestre estudado, porém já fornece um indicador 
importante com relação ao rumo destas. 

Johann (2012) afirma que a evasão escolar decorre de fatores internos da escola, mas 
também sofre os reflexos de eventos que ocorrem fora dela, levando o estudante à aban-
doná-la. Portanto, tem-se que considerar a combinação de fatores internos e externos. 

Segundo Freitas (2009), embora a oferta de vagas seja acentuada, não significa que o 
estudante permanece na escola. Com um índice médio de permanência dos estudan-
tes em 72,6%, evidencia-se a necessidade desse fator ser incorporado aos planos de 
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gestão da escola, com a identificação e o tratamento das causas internas que levam os 
alunos a abandonarem a escola, uma vez que a instituição tem limitada possibilidade de 
interferir e resolver os fatores externos.   

Ressalta-se a visão de Rumberger (2011), que pondera que a evasão escolar não acon-
tece repentinamente, é um processo que passa pelas etapas: insucesso escolar, notas 
baixas, reprovação e distanciamento; resultando finalmente no abandono; assim, se a 
escola estabelecer critérios para o acompanhamento destes alunos, implementando 
ações para identificar os problemas, criando soluções para cada etapa, o índice de su-
cesso na permanência aumentará, com o consequente aumento do índice de conclusão 
do curso. 

6.	 LEVANTAMENTO DE DADOS DOS QUESTIONÁRIOS 
REFERENTES AOS FATORES VOLTADOS À EVASÃO

Os instrumentos de pesquisa, na forma de questionário online, foram aplicados no 
período de novembro de 2020 a fevereiro de 2021. O questionário destinado aos 
docentes  foi respondido por 45 pessoas (incluídos 6 coordenadores e 1 diretor). O 
questionário voltado aos discentes teve 168 respostas de alunos dos cursos técnicos 
profissionalizantes (concomitantes e subsequentes ao ensino médio). 

7.	 FATORES QUE INFLUENCIAM OS ALUNOS NA DECISÃO DE 
INTERROMPER OS ESTUDOS 

Foi apresentada aos docentes uma lista com diversos fatores que influenciam o aluno 
em sua decisão de interromper os estudos e foi solicitado que avaliassem cada fator, 
classificando-os segundo o grau de importância na decisão do aluno, de acordo com 
sua percepção. Igualmente, foi apresentada aos discentes uma lista com diversos fa-
tores que influenciam o aluno em sua decisão de interromper os estudos e foi solici-
tado que avaliassem cada fator, classificando-os segundo o grau de importância nessa 
escolha, de acordo com sua percepção. A partir dos dados colhidos nos questionários 
de pesquisa, elaborou-se a Figura 3, na qual se comparam as percepções de docentes 
e discentes acerca desses fatores. Os percentuais ao lado dos fatores corresponde ao 
percentual de respondente que considera o fator como de “alta importância”, “média 
importância”, “baixa importância” e “nenhuma importância”. As cores das setas indicam 
a concordância ou não entre os docentes e discentes.  
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Figura 3.	 Comparativo de percepções de docentes e discentes acerca dos fatores 
de importância na interrupção dos estudos

Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa.

Com base na Figura 3, percebe-se que os docentes e discentes, em suas percepções 
quanto aos fatores de importância na interrupção dos estudos, concordam que:

	» são fatores de “alta importância”, a qualidade do curso (36% dos docentes e 40% 
dos discentes) e a falta de interesse nos estudos (44% dos docentes e 35% dos 
discentes);

	» são fatores de “média importância”, a distância de casa/trabalho até a escola (47% 
dos docentes e 45% dos discentes) e a dificuldade de compreender as aulas (44% 
dos docentes e 34% dos discentes);

	» são fatores de “baixa importância”, a opção por outra escola (56% dos docentes 
e 33% dos discentes) e a falta de segurança (51% dos docentes e 31% dos dis-
centes).

Nos demais fatores de importância, não houve concordância entre docentes e discentes.
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Quanto aos fatores de doença e postura do professor, houve discordância, pois os dis-
centes os consideram de “alta importância” (32%), enquanto que os docentes, de “baixa 
importância” (40%).

Há discordância também em outros fatores, ou seja, os discentes consideram a dificul-
dade financeira (38%) e a falta de perspectiva profissional (33%) fatores como de “média 
importância”, entretanto os docentes os classificam como de “alta importância” (dificul-
dade financeira 49% e a falta de perspectiva profissional 42%).

No que concerne aos fatores relacionados ao ingresso no nível superior (43%), infraes-
trutura da escola (38%), falta de tempo (37%), clima escolar (37%), falta de inovação na 
escola (37%), opção por outro curso (32%) e reprovação/notas baixas (30%), estes são 
considerados pelos discentes como de “média importância”, enquanto que os docentes 
os consideram como de “baixa importância” (36%, 42%, 36%, 36%, 36%, 51% e 56% 
respectivamente).

Nos fatores de “baixa importância”, os discentes consideram a falta de dinâmica nas 
atividades escolares (35%), o que é concebido pelos docentes como de “média impor-
tância” (56%). 

As ocorrências de gravidez e maternidade (39%) e a violência física ou psicológica 
(bullying) (36%) são consideradas pelos discentes como fatores de “nenhuma impor-
tância”, enquanto que os docentes os consideram de “baixa importância” (42% e 38% 
respectivamente).

Os fatores identificados, que contribuem para a interrupção dos estudos dos alunos, vão 
ao encontro das posições assinaladas por Rumberger (2011) e Yokota (2015). Rumberger 
(2011) destaca como fatores, notas baixas, reprovação, composição do corpo discente, 
características estruturais e recursos escolares. Por sua vez, Yokota (2015) assinala como 
causas da evasão, desinteresse, desconhecimento dos cursos, defasagem educacional 
do Ensino Fundamental e/ou Médio com relação aos pré-requisitos, fracasso escolar, 
currículo inadequado, professores com metodologias conservadoras, acesso ao curso su-
perior, deslocamento entre trabalho-escola, desemprego, perspectivas sobre o mercado 
de trabalho e, por fim, não valorização do estudo pela família e pela sociedade. 
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8.	 FATORES ASSOCIADOS À PERMANÊNCIA DOS ALUNOS NOS 
ESTUDOS NA PERCEPÇÃO DOS DOCENTES

Solicitou-se aos docentes e aos discentes, que avaliassem os fatores relacionados à 
permanência dos alunos e os classificassem segundo o grau de importância. Na Figura 
4, observa-se o comparativo dos resultados das percepções, segundo discentes e do-
centes respondentes da pesquisa.

Figura 4.	 Comparativo de percepções de docentes e discentes acerca dos fatores-
para permanência dos alunos nos estudos

Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa.

Os docentes e discentes, em suas percepções quanto aos fatores de permanência do 
aluno, consideram que:

	» os fatores de “alta importância” referem-se à gratuidade do curso (69% dos do-
centes e 73% dos discentes), professores preparados (67% dos docentes e 71% 
dos discentes), acompanhamento do desempenho escolar do aluno (62% dos 
docentes e 64% dos discentes), envolvimento do aluno com o curso (62% dos 
docentes e 60% dos discentes), motivação e estímulo do desempenho acadêmi-
co (51% dos docentes e 59% dos discentes), colocação no mercado de trabalho 
(62% dos docentes e 58% dos discentes), atendimento ao aluno (relacionamen-
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to) (57% dos docentes e 71% dos discentes), material didático do curso (40% 
dos docentes e 54% dos discentes) e aulas práticas em laboratórios e oficinas 
(71% dos docentes e 53% dos discentes); 

	» os fatores de “média importância” referem-se a prática de atividades extras (40% 
dos docentes e 52% dos discentes), aconselhamento profissional (49% dos do-
centes e 44% dos discentes), baixo desempenho escolar (38% dos docentes e 
40% dos discentes), ausência de estágio (44% dos docentes e 30% dos discen-
tes), ausência de apoio psicológico (36% dos docentes e 30% dos discentes) e 
problemas de saúde (42% dos docentes e 30% dos discentes).

Quanto às discordâncias, os discentes consideram como fatores de “alta importân-
cia” uso de novas tecnologias (TIC e TDIC) (54%) e capacitação profissional (52%), 
enquanto que os docentes os consideram como de “média importância” (49% e 47% 
respectivamente); os discentes consideram como de “média importância” a estrutura 
física da escola (48%) e os problemas de família (38%), enquanto que os docentes os 
consideram como de “alta importância” (40% e 47% respectivamente); ausência de 
visitas técnicas (38%) são consideradas pelos discentes como de “média importância” e 
pelos docentes como de “baixa importância” (40%).

Nenhum dos fatores foi considerado pelos discentes como de “baixa” ou “nenhuma impor-
tância” e, pelos docentes, nenhum fator foi considerado como de “nenhuma importância”.

O resultado corrobora a posição de Biazus (2004), Souza (2016) e Dore e Lüscher 
(2011) sobre os fatores que colaboram para a permanência do aluno na escola, que, 
segundo os autores, são: apoio e valorização familiar do estudo; apoio de amigos ou 
grupos sociais que valorizam a educação; corpo docente que motive e encoraje o alu-
no; recursos e estruturas físicas escolares; processos e práticas pedagógicas; atuação 
da instituição escolar; práticas pedagógicas; disciplinas; processos de avaliação; forma-
ção docente; programas de estágio. Tem-se a posição de Marun (2008), a qual apon-
ta a influência dos fatores intra e extraescolares na evasão e consequentemente, na 
exclusão escola, no baixo rendimento, na desvalorização das atividades escolares, nas 
dificuldades de aprendizagem, nas dificuldades de relacionamento, na inadequação da 
escola aos estudantes, nos padrões avaliativos, nas múltiplas repetências, nas defi-
ciências econômicas do alunado, no sentido da escola, nas mudanças frequentes de 
domicílio e no ingresso precoce do adolescente no mercado de trabalho. 
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9.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação profissional e técnica se insere no contexto contemporâneo como um dos 
determinantes efetivos no processo de capacitação e qualificação de jovens e adultos 
visando a profissionalização.

Sendo assim, o presente estudo concebeu como propósito identificar os fatores que 
contribuem para a permanência escolar e os fatores que influenciam a evasão dos alu-
nos de cursos técnicos de nível médio.

Buscou-se identificar as percepções de docentes e discentes quanto aos fatores que 
impactam na interrupção dos estudos, assim como os fatores que concebem a perma-
nência dos discentes.

Evidentemente a investigação teórica sobre a evasão escolar sinalizou a necessidade 
de associar o seu estudo a fatores sociais, individuais e institucionais que eventualmen-
te podem afetar a decisão dos estudantes quanto à permanência e/ou ao abandono da 
escola antes da conclusão de um curso. Nesse sentido, torna-se relevante considerar 
as questões de cunho econômico, social, político, cultural e educacional como determi-
nantes relevantes no processo decisório, sem, contudo, desconsiderar as escolhas, as 
expectativas, os desejos e as necessidades individuais.

Diante da importância dessa investigação, entende-se que deveriam ser empreendidas 
políticas públicas que vislumbrassem a permanência dos alunos no curso, com a con-
sequente mitigação de percentual de alunos desistentes, o que alertaria para a neces-
sidade de serem implantadas, em cada instituição de ensino, ações voltadas a otimizar 
essa permanência. Estas políticas e o seu monitoramento chamariam a atenção para o 
problema dos baixos índices de sucesso escolar nos cursos técnicos, contribuindo para 
a otimização da permanência dos concluintes dos cursos e, por conseguinte, para o 
aumento do número total de matrículas. 

Como fatores que influenciam na interrupção dos estudos destacamos a percepção 
sobre a qualidade do curso, falta de interesse nos estudos. Com relação aos fatores 
que influenciam na permanência do aluno destacamos a gratuidade do curso, os pro-
fessores preparados, o atendimento ao aluno e possibilidade de colocação no mercado 
de trabalho.
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Do exposto, tem-se que a investigação suscitou fatores significativos quanto ao grupo 
investigado, os quais poderão atuar como diretrizes para o delineamento político-estra-
tégico em relação à definição de políticas educacionais, tendo como propósitos otimi-
zar e implementar diretrizes que possam nortear decisões voltadas a mitigar a evasão 
no ensino profissionalizante e técnico, em nível de 2º Grau. 

Sugere-se, estudos posteriores no intuito de ampliar o escopo de investigação junto 
aos demais níveis de ensino, objetivando parametrizar indicadores de eficiência e efi-
cácia de instituições de ensino, tanto em nível médio quanto em nível superior, focali-
zando a profissionalização e a inserção no mercado de trabalho.
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INDICADORES DE ACESSO, INCLUSÃO 
E PERMANÊNCIA NA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL: UMA PROPOSTA PARA 
MONITORAMENTO INSTITUCIONAL

Claudia Alexandre dos Santos I 
Denise Maria Martins II

1.	 INTRODUÇÃO

No cenário contemporâneo, a busca pela qualidade na educação tem se consolida-
do como uma das principais pautas das políticas educacionais em âmbito global. No 
contexto brasileiro, essa discussão adquire especial relevância no campo da educação 
profissional e tecnológica, uma vez que a formação de mão de obra qualificada está di-
retamente associada ao desenvolvimento socioeconômico regional. Sob essa perspec-
tiva, o presente trabalho investiga indicadores de qualidade nas dimensões de acesso, 
inclusão e permanência estudantil na educação profissional e tecnológica de nível mé-
dio, com foco nas práticas avaliativas adotadas no Instituto Federal de São Paulo (IFSP).

Na gestão educacional, a avaliação desempenha papel central ao possibilitar a iden-
tificação de pontos fortes e fragilidades, além de subsidiar os processos de tomada 
de decisão e a definição de estratégias voltadas à melhoria do ensino-aprendizagem, 
enquanto os indicadores de desempenho se configuram como instrumentos funda-
mentais ao fornecerem subsídios baseados em dados objetivos para o monitoramento, 
a avaliação e o aprimoramento das ações institucionais.

No plano analítico, a relação entre avaliação e indicadores de desempenho é intrínseca, 
uma vez que estes operam como parâmetros mensuráveis que viabilizam a análise sis-
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temática de processos, projetos e políticas. Assim, a avaliação busca aferir a eficiência, 
a eficácia e o impacto das intervenções, apoiando-se em indicadores que permitem a 
leitura qualificada dos resultados alcançados.

Sob essa perspectiva, o acompanhamento das dimensões de acesso, inclusão e per-
manência estudantil revela-se essencial para a promoção da equidade e da qualidade 
educacional. O acesso refere-se à garantia de ingresso de diferentes grupos sociais, 
especialmente aqueles historicamente marginalizados, contribuindo para a democra-
tização do ensino. A inclusão, por sua vez, ultrapassa o ingresso, exigindo condições 
institucionais que atendam à diversidade dos estudantes. Já a permanência está asso-
ciada à criação de condições que possibilitem a conclusão dos estudos, envolvendo 
suporte acadêmico, financeiro e psicossocial. A ausência ou fragilidade de qualquer 
dessas dimensões pode intensificar processos de exclusão e perpetuar desigualdades, 
evidenciando a necessidade de abordagens integradas por parte das instituições.

No que concerne ao delineamento investigativo, o problema de pesquisa que orienta 
este estudo fundamenta-se nas seguintes questões: Existem indicadores no IFSP para 
monitorar a educação básica de nível médio nas dimensões de acesso, inclusão e perma-
nência? Se existem, quais são? Se não existem, quais indicadores podem ser propostos, 
à luz dos aspectos legais e dos sistemas de monitoramento já existentes na instituição? 

Diante desse contexto, o objetivo geral consiste em identificar e propor indicadores de 
mensuração e monitoramento da educação básica de nível médio nas dimensões de 
acesso, inclusão e permanência estudantil no IFSP com vista a auxiliar o monitoramento 
e controle e subsidiar a tomada de decisão por parte dos gestores. Para alcançar esse 
objetivo, foram definidos quatro objetivos específicos: (1) realizar revisão bibliográfica 
sobre modelos de avaliação da qualidade nas dimensões analisadas; (2) examinar a do-
cumentação institucional do IFSP; (3) identificar indicadores de avaliação nas bases de 
dados e variáveis associadas; e (4) propor novos indicadores.

No que se refere aos procedimentos metodológicos, estes iniciam-se com a revisão bi-
bliográfica da literatura, desenvolvida de forma transversal ao longo de todo o estudo. 
Quanto à natureza, a pesquisa caracteriza-se como aplicada, pois visa à geração de co-
nhecimentos com potencial de aplicação prática e imediata, assumindo caráter explorató-
rio. A abordagem é qualitativa, orientada pela identificação e análise de variáveis e fatores 
relevantes para a construção dos indicadores, priorizando a compreensão dos elementos 
que estruturam o fenômeno investigado e o aprimoramento das questões de pesquisa.
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No que diz respeito às fontes de dados e ao tratamento das informações, a coleta foi 
realizada em dois sistemas institucionais do Instituto Federal de São Paulo: o Sistema 
Unificado de Administração Pública (SUAP), responsável pelo gerenciamento acadê-
mico, e o Nandu, que gerencia o processo de ingresso dos novos estudantes. Para o 
tratamento das informações, utilizou-se o software Microsoft Excel como ferramenta 
de organização, sistematização e estruturação das variáveis e fatores disponíveis nos 
sistemas analisados. O processo de construção dos indicadores fundamentou-se no 
modelo proposto pela Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), assegurando 
rigor metodológico e aderência a referenciais consolidados de avaliação e monitora-
mento institucional.

2.	  ARGUMENTAÇÃO TEÓRICA

1.1.	 QUALIDADE E AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL  
E TECNOLÓGICA

A centralidade da qualidade de produtos e serviços evidencia sua consolidação como 
referência nas práticas sociais contemporâneas, manifestando-se em diferentes con-
textos, como o ambiente doméstico, o trabalho e as instituições de ensino. No campo 
educacional, esse conceito assume papel estratégico, sendo mobilizado como elemen-
to de qualificação das práticas institucionais, especialmente em cenários de expansão 
da oferta. Nessa perspectiva, a qualidade educacional é operacionalizada por meio de 
indicadores e sistemas de avaliação, compreendidos como ferramentas estruturadas 
para mensurar, analisar e qualificar o desempenho institucional.

A incorporação desses instrumentos reflete o avanço de modelos de gestão orientados por 
evidências, nos quais a produção e o uso qualificado da informação se tornam fundamen-
tais para o acompanhamento do desempenho institucional. Ao possibilitarem a construção 
de parâmetros objetivos, os indicadores favorecem a organização, a análise e a interpreta-
ção de dados relevantes, além de contribuírem para a transparência e a comparabilidade.

A utilização de indicadores e sistemas de avaliação reforça sua relevância como me-
canismos de monitoramento contínuo e de aprimoramento da gestão, ampliando a 
capacidade institucional de orientar decisões com base em evidências e fortalecer o 
compromisso com a qualidade e a equidade na educação. Nesse contexto, a centra-
lidade da qualidade educacional tem se intensificado nas agendas contemporâneas. 
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Conforme Borges e Castro (2020), a discussão sobre a qualidade da educação nunca 
foi tão relevante quanto na atualidade, sendo sua melhoria assumida como meta com-
partilhada por diferentes instâncias sociais, incluindo organismos internacionais, gover-
nos, setor produtivo, movimentos sociais e a comunidade educacional.

Apesar dessa centralidade, a definição de qualidade não é unívoca e exige reflexão 
teórica. Conforme destacam Morosini et al. (2016), trata-se de um conceito multidi-
mensional, cuja complexidade decorre da incorporação de dimensões éticas, estéticas 
e, sobretudo, axiológicas, ampliando os desafios relacionados à sua compreensão e 
operacionalização no campo educacional.

Para Dourado e Oliveira (2009), a qualidade da educação envolve tanto dimensões 
intraescolares, como condições de oferta do ensino, gestão, organização do trabalho, 
formação docente, acesso, permanência e desempenho escolar, quanto dimensões 
extraescolares, relacionadas aos aspectos socioeconômicos e culturais dos sujeitos 
envolvidos. Essa abordagem abrange os diferentes atores e considera não apenas os 
processos de ensino-aprendizagem, os currículos e as expectativas de aprendizagem, 
mas também fatores externos que influenciam, direta ou indiretamente, os resultados 
educacionais. Nesse sentido, adota-se, nesta pesquisa, a definição proposta por esses 
autores, por contemplar as dimensões analisadas, articulando aspectos intraescolares, 
como acesso e permanência, e extraescolares, como inclusão.

No que se refere à avaliação, assim como a qualidade, trata-se de um conceito trans-
versal, presente em diferentes contextos da sociedade contemporânea. De acordo com 
Sousa e Lopes (2024), a avaliação educacional estrutura-se em cinco dimensões: ava-
liação da aprendizagem (ou de sala de aula), avaliação institucional, avaliação de progra-
mas e projetos educativos, avaliação de currículo e avaliação de sistemas. Dentre essas, 
a avaliação institucional, foco deste estudo, está diretamente relacionada à função so-
cial da instituição, tendo como finalidade analisar, de forma sistemática, as atividades 
de ensino, pesquisa e extensão, considerando seu impacto social e sua contribuição 
para a melhoria da qualidade de vida no meio em que a instituição se insere. Embora 
fundamental para a gestão educacional, a avaliação institucional não se configura como 
um processo simples. Sua efetividade depende de uma abordagem sistêmica, que en-
volva todos os setores da instituição e esteja alinhada aos seus objetivos estratégicos. 
Quando conduzida de forma integrada e contínua, pode contribuir significativamente 
para a tomada de decisão e para a melhoria da qualidade acadêmica, preservando seu 
caráter formativo.
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No Instituto Federal de São Paulo, a avaliação institucional é realizada por meio da 
Comissão Própria de Avaliação (CPA). Na Educação Profissional e Tecnológica, não há 
um sistema nacional de avaliação que contemple plenamente as especificidades dessa 
modalidade, embora existam programas e ações em desenvolvimento na Secretaria de 
Educação Profissional e Tecnológica (SETEC) com o objetivo de fortalecer o setor, den-
tre os quais se destaca a Plataforma Nilo Peçanha (PNP), que disponibiliza informações 
estatísticas por meio de indicadores da Rede Federal.

1.2.	 ACESSO, INCLUSÃO E PERMANÊNCIA NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL  
E TECNOLÓGICA

No desdobramento das discussões sobre qualidade e avaliação na educação, a análise 
das dimensões de acesso, inclusão e permanência torna-se fundamental para a com-
preensão da efetividade das políticas educacionais. A garantia do acesso à educação 
configura-se como um dos pilares estruturantes dessas políticas, sendo reconhecida, 
no ordenamento jurídico brasileiro, como direito universal assegurado pela Constitui-
ção Federal de 1988, que atribui ao Estado a responsabilidade pela oferta do ensino 
obrigatório e gratuito. Nessa perspectiva, Silva e Veloso (2013) ampliam a compreen-
são do acesso ao vinculá-lo a um sentido de pertencimento coletivo e à práxis criati-
va, enquanto Freitas (2023) o caracteriza como vetor de democratização, associado à 
ampliação do número de usuários, beneficiários e participantes. À luz dessas contri-
buições, o acesso é compreendido, neste estudo, como o ingresso na instituição por 
meio de mecanismos que promovam sua democratização, especialmente para grupos 
historicamente menos favorecidos. No Instituto Federal de São Paulo (IFSP), a limitação 
de vagas em relação à demanda existente impõe a realização de processos seletivos 
para ingresso nos cursos.

A inclusão educacional, por sua vez, amplia o debate ao incorporar a necessidade de 
condições institucionais que reconheçam e valorizem a diversidade. Urtado (2016) en-
fatiza que a inclusão social abrange indivíduos em situação de exclusão, envolvendo 
políticas e ações voltadas à sua inserção e ao preparo da sociedade para o convívio 
com a diversidade. Assis e Oliveira (2010) aprofundam essa discussão ao distinguirem 
inclusão de integração, destacando que a inclusão desloca para a sociedade a respon-
sabilidade de reconhecer e acolher as diferenças humanas. Na estrutura institucional 
do IFSP, as ações de inclusão são orientadas pela Lei nº 14.723, de 2023 (Lei de Cotas), 
que assegura o cumprimento da legislação desde a inscrição até a efetivação da matrí-
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cula dos candidatos aprovados, contemplando estudantes oriundos de escolas públicas 
e pertencentes ao grupo PPI (pretos, pardos e indígenas).

A permanência estudantil, por sua natureza, complementa as dimensões anteriores ao 
evidenciar que o acesso e a inclusão não se esgotam no ingresso, exigindo condições 
que assegurem a continuidade e a conclusão dos percursos formativos. Nessa direção, 
a evasão escolar representa não apenas perdas individuais, mas também impactos so-
ciais e econômicos relevantes. Na  Rede Federal, essa temática ganha centralidade, es-
pecialmente após o Acórdão nº 506/2013 do Tribunal de Contas da União (TCU). Fiuza 
e Sarriera (2013) associam a permanência à retenção, entendida como a participação 
contínua dos estudantes até a conclusão de sua formação, enquanto Mendes (2020) 
ressalta a importância das condições institucionais que viabilizam o aproveitamento 
das oportunidades educacionais. No IFSP, tais ações são operacionalizadas por meio da 
Política de Assistência Estudantil (PAE), regulamentada pelas Resoluções nº 41/2015/
IFSP e nº 42/2015/IFSP, em consonância com o Programa Nacional de Assistência 
Estudantil (PNAES).

A análise articulada dessas dimensões demanda o acompanhamento sistemático das 
ações institucionais, de modo a qualificar a gestão educacional e subsidiar a tomada 
de decisão. Nesse contexto, o uso de indicadores assume relevância ao permitir a ava-
liação estruturada de programas, projetos e políticas, com base em dados que eviden-
ciam o alcance dos objetivos propostos. Com base nessa abordagem, apresenta-se, 
na sequência, o processo composto pelas etapas consideradas fundamentais para a 
construção de indicadores.

1.3.	 INDICADORES DE DESEMPENHO NA GESTÃO EDUCACIONAL

A análise dos processos institucionais requer instrumentos capazes de mensurar e 
qualificar o desempenho organizacional de forma sistemática. Nesse sentido, os in-
dicadores de desempenho constituem métricas quantificáveis utilizadas para avaliar a 
eficácia e a eficiência de organizações, processos ou indivíduos no alcance de objetivos 
específicos, conforme destacam Martins, Santos e Azevedo (2024). De modo comple-
mentar, a Fundação Nacional da Qualidade (FNQ, 2014) define indicador como uma 
informação, de natureza quantitativa ou qualitativa, que expressa o desempenho de 
um processo em termos de eficiência, eficácia ou nível de satisfação, possibilitando 
análises ao longo do tempo e comparações entre organizações.
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Na gestão educacional, esses instrumentos assumem papel estruturante ao viabilizar o 
acompanhamento e a avaliação de atividades institucionais, incluindo projetos, progra-
mas e políticas. Sua aplicação possibilita monitorar o cumprimento de metas, identificar 
avanços, qualificar processos e reconhecer necessidades de ajuste. Sob essa perspec-
tiva, desempenham, ao menos, duas funções centrais: uma descritiva, ao retratar o 
estado atual dos fenômenos, e outra valorativa, ao possibilitar análises comparativas 
com base em informações acumuladas.

Diferentes abordagens contribuem para a classificação desses instrumentos. A Con-
troladoria-Geral da União (CGU) distingue indicadores simples, baseados na contagem 
do objeto de medição, e indicadores compostos, resultantes da relação matemática 
entre duas ou mais variáveis, como índices e taxas. A Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP), por sua vez, propõe a distinção entre indicadores de esforço, relacio-
nados aos insumos e aos processos de trabalho, e indicadores de resultado, vinculados 
aos efeitos das ações e aos produtos e serviços ofertados. Nesta pesquisa, adotam-se 
indicadores de resultado.

Para a construção dos indicadores, adotou-se o modelo proposto pela Escola Nacional 
de Administração Pública (ENAP) no Guia Referencial Construindo e Analisando Indica-
dores, estruturado em dez etapas. Adicionalmente, tanto os indicadores desenvolvidos 
quanto aqueles já existentes na instituição foram avaliados com base em dez atributos 
definidos no referido guia: utilidade, representatividade, confiabilidade metodológica, 
confiabilidade da fonte, disponibilidade, economicidade, simplicidade de comunicação, 
estabilidade, tempestividade e sensibilidade. A incorporação desses atributos contribui 
para assegurar a consistência metodológica e a aplicabilidade dos indicadores no con-
texto da gestão institucional.

No campo da gestão pública, a ENAP (2013) propõe a distinção entre indicadores de 
esforço e indicadores de resultado, tipologia amplamente utilizada na administração 
pública e no campo educacional. Enquanto os indicadores de esforço se referem às 
ações, aos recursos e aos processos mobilizados, os indicadores de resultado mensu-
ram os efeitos alcançados e o grau de atingimento dos objetivos institucionais, permi-
tindo uma leitura mais abrangente do desempenho organizacional.
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Quadro 1.	 Definição de indicadores de Esforços e de indicadores de Resultados

Indicadores de Resultados Indicadores de Esforço

Mede o efeito após um certo tempo Mede a causa antes de o efeito acontecer

Serve para verificar se os objetivos estão sendo 
atingidos

Serve para verificar se os planos ligados aos fato-
res críticos de sucesso estão sendo cumpridos

Apropriado para a medição do alcance de obje-
tivos

Apropriado para a medição de planos de ação, 
projetos e iniciativas

Fonte: Adaptado de ENAP (2013, p.19)

A tipologia apresentada evidencia que sistemas de medição eficazes requerem a arti-
culação entre indicadores de esforço e de resultado, uma vez que a análise isolada de 
uma dessas dimensões pode limitar a compreensão do desempenho institucional. A 
integração entre esses dois tipos viabiliza uma leitura mais equilibrada dos processos e 
dos resultados, favorecendo análises mais consistentes e fundamentadas.

Figura 1.	 Indicadores de Esforço e de Resultado

Fonte: Adaptado de ENAP (2013)

A representação apresentada na Figura 1 explicita uma cadeia lógica que articula in-
sumos, processos, produtos e impactos, relacionando-os às dimensões de eficiência, 
eficácia e efetividade. Nessa estrutura, os indicadores de esforço concentram-se nos 
insumos e nos processos de trabalho, enquanto os indicadores de resultado se vin-
culam aos produtos e aos impactos das ações institucionais. À luz dessa lógica, os 
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indicadores adotados nesta pesquisa classificam-se como indicadores de resultado, por 
estarem associados aos efeitos e às transformações produzidas no âmbito educacional.

A utilização estratégica desses instrumentos amplia a capacidade de gestão ao permitir a 
identificação de pontos críticos e áreas prioritárias de intervenção, bem como a formu-
lação de estratégias orientadas ao alcance dos objetivos educacionais. Além disso, sua 
aplicação fortalece a transparência na gestão pública, ao viabilizar a prestação de contas 
à sociedade quanto ao uso dos recursos e aos resultados das políticas educacionais.

1.4.	 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA NO INSTITUTO FEDERAL 
DE SÃO PAULO

A educação profissional e tecnológica (EPT), prevista na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), caracteriza-se por sua abrangência nos diferentes níveis e 
modalidades de ensino, articulando formação geral e preparação para o mundo do tra-
balho. Nesse contexto, os Institutos Federais assumem papel estratégico na oferta de 
educação pública, gratuita e de qualidade, alinhada às demandas sociais e produtivas. 
Para este estudo, adota-se como referência o Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de São Paulo (IFSP), integrante da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica (RFEPCT).

Criada em 2008, por meio da Lei nº 11.892, a RFEPCT é composta por 64 instituições, 
dentre as quais 38 são Institutos Federais. Inserido nesse cenário, o IFSP destaca-se 
por sua ampla capilaridade territorial, sendo constituído por uma reitoria e 41 campi 
distribuídos pelo Estado de São Paulo, o que o posiciona como o maior instituto federal 
do país em número de unidades. Em suas políticas institucionais, a instituição dispõe de 
uma Política de Ações Afirmativas voltada à promoção do acesso, da permanência e do 
êxito estudantil, contemplando, de forma prioritária, grupos historicamente vulnerabili-
zados, como pretos, pardos, indígenas, quilombolas, público-alvo da educação especial, 
imigrantes, mulheres, pessoas trans e estudantes oriundos de escolas públicas.

No plano da gestão, o acompanhamento do desempenho institucional é realizado por 
meio de indicadores, utilizados como instrumentos de monitoramento e avaliação. Par-
te desses indicadores decorre de orientações estabelecidas pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU), por meio de acórdãos, enquanto outros são definidos pelo próprio IFSP 
em seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), configurando-se como indica-
dores de desempenho (ID). A construção desses instrumentos resulta de processos 
coletivos vinculados aos Desafios Institucionais (DI), compreendidos como propósitos 
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estratégicos que orientam a definição de metas, indicadores e iniciativas voltadas ao 
acompanhamento e à superação dos desafios institucionais (IFSP, 2019, p. 146).

Ainda que esses instrumentos desempenhem papel relevante na gestão institucional, 
observa-se que os desafios monitorados por meio de indicadores não contemplam, 
de forma abrangente, todas as dimensões que caracterizam a complexidade do pro-
cesso educativo, especialmente aquelas relacionadas ao ensino-aprendizagem. Nessa 
direção, a incorporação sistemática das dimensões de acesso, inclusão e permanência 
mostra-se fundamental para ampliar a capacidade institucional de compreender as tra-
jetórias estudantis e intervir de forma mais qualificada sobre elas, contribuindo para a 
promoção da equidade e da qualidade da educação ofertada.

À luz da fundamentação teórica desenvolvida, evidencia-se que a articulação entre 
qualidade, avaliação e uso de indicadores, em diálogo com as dimensões de acesso, 
inclusão e permanência, configura um referencial analítico consistente para a com-
preensão dos desafios da educação profissional e tecnológica. Tal integração possibilita 
não apenas qualificar a leitura do desempenho institucional, mas também fortalecer a 
análise das condições de equidade e dos processos formativos. No contexto do IFSP, 
essa perspectiva evidencia a necessidade de aprimoramento dos mecanismos de mo-
nitoramento, especialmente no que se refere à incorporação dessas dimensões nos 
processos avaliativos. 

Desse modo, a análise dos indicadores existentes e a proposição de novos instrumen-
tos configuram-se como desdobramentos analíticos e operacionais essenciais para o 
fortalecimento de uma gestão educacional orientada por evidências, ampliando a ca-
pacidade institucional de compreender, monitorar e qualificar os processos educativos, 
em consonância com os princípios da equidade e da qualidade social da educação.

3.	 RESULTADOS

1.5.	 ANÁLISE DOS INDICADORES EXISTENTES NO IFSP

A análise foi conduzida por meio de pesquisa documental, com o objetivo de identificar 
elementos relacionados às dimensões de acesso, inclusão e permanência, bem como 
verificar a existência de indicadores de desempenho associados a essas dimensões no 
Instituto Federal de São Paulo (IFSP). Para esse fim, foram examinados documentos 
institucionais estratégicos, dentre os quais se destacam: a Lei nº 11.892/2008; a Re-
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solução nº 8/2014; a Portaria Normativa nº 109/2024; os Planos de Desenvolvimento 
Institucional (PDI 2019–2023 e PDI 2024–2028); e as Resoluções nº 41/2015 e nº 
42/2015, relativas à Política de Assistência Estudantil .

Os resultados evidenciam a existência de diretrizes institucionais voltadas às dimen-
sões analisadas, indicando preocupação com o acesso, a inclusão e a permanência 
estudantil. Contudo, observa-se a ausência de mecanismos sistemáticos de monitora-
mento e controle dessas dimensões, com exceção do indicador estratégico de ensino 
“Percentual de Evasão dos Cursos” (%EVC). Verificou-se, ainda, a inexistência de in-
dicadores específicos para acesso e inclusão, sendo a permanência a única dimensão 
contemplada no PDI por meio de instrumento de acompanhamento, o que revela uma 
limitação na abrangência do sistema avaliativo institucional.

Com base nesse diagnóstico, o indicador “Percentual de Evasão dos Cursos” foi anali-
sado quanto à sua adequação ao propósito institucional. A avaliação foi realizada por 
meio da Ficha de Avaliação Qualitativa do Indicador (FAQI), considerando os dez atri-
butos propostos pela Escola Nacional de Administração Pública (ENAP).

Quadro 2.	 Avaliação qualitativa do indicador: Percentual de Evasão dos Cursos

FICHA DE AVALIAÇÃO QUALITATIVA DO INDICADOR - FAQI

Indicador: Percen-
tual de Evasão dos 
Cursos

Periodicidade Existente ( X ) 
Indicador Novo (   )

Objetivo Estratégico: 2. Garantir permanência e êxito com foco na formação integral do estudante.

Dimensão: Permanência

Atributo Detalhamento Avaliação

Utilida-
de

O indicador comunica a intenção do objetivo, demostra 
o que a organização espera de sua força de trabalho e, 
ainda, é útil aos tomadores de decisão?

Sim, o indicador é importante 
para que a Instituição trace 
um plano de ação para atingir 
a meta proposta.

Repre-
sentati-
vidade

O indicador representa fielmente o que se deseja 
medir?

Sim, já que o objetivo é medir 
a taxa de evasão dos cursos

Confia-
bilidade 
meto-
dológica

Os métodos de coleta e processamento do indicador 
são confiáveis? Sim
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FICHA DE AVALIAÇÃO QUALITATIVA DO INDICADOR - FAQI

Confia-
bilidade 
da fonte

A fonte de dados fornece o indicador com precisão e 
exatidão?

Sim, pois é alimentado por 
informações prestadas pelas 
instituições

Disponi-
bilidade

É possível e fácil coletar os dados necessários para 
calcular o indicador?

Sim, pois os dados são extraí-
dos da PNP, que tem acesso 
aberto.

Econo-
micida-
de

Quanto custa obter o indicador? A relação entre os 
custos de obtenção e os benefícios decorrentes do uso 
do indicador deve ser favorável.

Baixo custo para obtenção do 
indicador, pois todos os dados 
estão disponíveis em formato 
aberto

Simplici-
dade de 
comuni-
cação

O público, que irá ver e utilizar o indicador, o entenderá 
facilmente? Sim

Estabili-
dade

Uma série de medições do indicador permite moni-
toramentos e comparações coerentes, com mínima 
interferência de variáveis externas?

Sim

Tempes-
tividade

O indicador obtido é decorrente de informações atuais? 
E mais: o indicador pode ser obtido em tempo para o 
seu uso?

Sim

Sensibi-
lidade

Variações no processo (decorrentes ou não de inter-
venções intencionais) refletem-se no resultado do 
indicador?

Sim

Validação: Validado em 21/02/2025

Fonte: Adaptado de ENAP (2013)

Os resultados indicaram plena adequação do indicador, uma vez que todos os atributos 
avaliados atenderam aos critérios estabelecidos, evidenciando sua consistência me-
todológica e aplicabilidade institucional. A validação do instrumento foi realizada por 
servidor da Pró-Reitoria de Ensino do IFSP, em reunião ocorrida em 21 de fevereiro de 
2025, conferindo legitimidade ao processo avaliativo.

Ainda que o indicador apresente robustez em termos de qualidade metodológica, a aná-
lise evidenciou fragilidades no que se refere à padronização dos procedimentos de cole-
ta e monitoramento das informações. Tal lacuna pode comprometer a comparabilidade 
temporal e a consistência dos dados, especialmente em contextos institucionais comple-
xos. Em resposta a essa necessidade, elaborou-se a Ficha de Documentação do Indicador 
(FDI), com o objetivo de sistematizar os processos de acompanhamento, fortalecer a 
governança dos dados e assegurar maior impessoalidade na gestão do indicador.
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Quadro 3.	Ficha de documentação do indicador: Percentual de Evasão dos Cursos — %EVC

FICHA DE DOCUMENTAÇÃO DO INDICADOR - FDI

Elemento Descrição

Objetivo estratégico Garantir permanência e Êxito com foco na formação 
integral do estudante

Dimensão Permanência

Indicador Percentual de Evasão dos Cursos — %EVC

Descrição
Atingir uma taxa de evasão inferior à média de evasão 
apresentada na Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica (Rede Federal EPCT).

Meta Reduzir em 5% a evasão nos cursos nos próximos 4 
anos 

Periodicidade de apuração Anual

Prazo máximo para apuração Até final de março

Responsabilidade pela apuração Pró-reitoria de Ensino

Fonte de dados Plataforma Nilo Peçanha

Fórmula de cálculo % 𝐸𝑉𝐶=𝐸𝑖𝑓𝑠𝑝 (%) / 𝐸𝑟𝑓𝑒𝑝𝑐𝑡 (%) ×100

Como apurar o indicador Taxa de Evasão dos cursos do IFSP dividido pela Taxa de 
Evasão dos cursos da RFEPCT multiplicado por cem. 

O que o indicador mostra A taxa de evasão dos cursos do IFSP em relação à taxa 
de evasão dos cursos da RFEPCT.

O que pode causar um resultado 
aquém da meta? Altos índices de evasão nos cursos do IFSP

Qual o impacto de um resultado 
aquém da meta? Ineficiência em manter os alunos nos cursos.

Polaridade Quanto menor, melhor

Forma de disponibilização do 
indicador Publicação via painel de monitoramento do IFSP

Fonte: Adaptado de ENAP (2013)

Ao explicitar objetivos, responsabilidades, fontes de dados e procedimentos de apu-
ração, a FDI contribui para o fortalecimento de práticas de gestão orientadas por evi-
dências, ao mesmo tempo em que amplia a capacidade institucional de monitorar o de-
sempenho e identificar possíveis desigualdades relacionadas à permanência estudantil. 
Dessa forma, a institucionalização de instrumentos padronizados de documentação e 
acompanhamento configura-se como elemento estratégico para qualificar os processos 
avaliativos e aprimorar a tomada de decisão no campo educacional.

EIXO 2 | 170



E-
BO
OK
 G
RA
TU
IT
O 
- P
RO
IB
ID
O 
CO
ME
RC
IA
LI
ZA
ÇÃ
O

1.6.	 PROPOSTA DE NOVOS INDICADORES PARA IFSP

A ausência de indicadores específicos para as dimensões de acesso, inclusão e per-
manência evidencia uma lacuna relevante no sistema de monitoramento institucional, 
especialmente no que se refere à compreensão das trajetórias acadêmicas e à avaliação 
da equidade educacional, diante da qual se procedeu à proposição de novos indicado-
res com o objetivo de ampliar a capacidade analítica da gestão e qualificar os processos 
decisórios em nível institucional.

O processo de construção dos indicadores foi estruturado mediante articulação com 
o Núcleo de Inteligência e Sustentabilidade (NIS) do Instituto Federal de São Paulo 
(IFSP), unidade responsável por subsidiar decisões estratégicas e fomentar a inteligên-
cia organizacional, cuja interlocução assegurou o alinhamento da proposta às diretrizes 
institucionais, garantindo aderência entre os indicadores desenvolvidos e os objetivos 
estratégicos do IFSP.Como etapa inicial, foi disponibilizado pelo NIS um conjunto abran-
gente de variáveis passíveis de monitoramento, provenientes dos sistemas institucio-
nais, Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP) e Nandu. 

A análise desse conjunto evidenciou, simultaneamente, o potencial analítico das bases 
de dados institucionais e desafios relacionados à padronização, consistência e qualidade 
das informações, aspectos que impactam diretamente a confiabilidade dos indicadores 
em sua aplicação.

Tomando por referência esse universo, procedeu-se à seleção de aproximadamente 13% 
das variáveis disponíveis, priorizando aquelas com maior relevância analítica, disponibili-
dade e aderência às dimensões investigadas, em um processo de filtragem orientado ao 
equilíbrio entre abrangência interpretativa e viabilidade operacional, de modo a evitar a 
construção de um sistema excessivamente complexo e de baixa aplicabilidade gerencial.

Quadro 4.	 Resumo das variáveis utilizadas por dimensão

Dimensão Variáveis

Acesso Bairro, Cidade, Estado, Município de Residência, Tipo de escola de origem, Ano de 
Ingresso

Inclusão Cota MEC, Etnia/Raça/Cor, Matrícula

Permanência Renda Bruta Familiar (R$), Data de Conclusão de Curso, Ano de Ingresso, Matrícu-
la, Motivo do Procedimento (referente à evasão), Ano de Ingresso

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024)
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A definição de um conjunto restrito de indicadores fundamenta-se no entendimento de 
que sistemas de monitoramento eficazes devem priorizar clareza, foco e utilidade geren-
cial. A multiplicidade excessiva de indicadores tende a comprometer a interpretação dos 
resultados e a efetividade da tomada de decisão, ao dispersar a atenção sobre variáveis 
de menor relevância estratégica. Com base nas variáveis selecionadas, foram estrutura-
dos sete indicadores distribuídos nas dimensões de acesso, inclusão e permanência.

Quadro 5.	 Resumo dos indicadores por dimensão

Dimensão Indicador

Acesso
Distribuição Geográfica dos Estudantes

Percentual de Estudantes por Tipo de Escola de Origem

Inclusão

Taxa de Inclusão por Grupo de Vulnerabilidade IFSP (IGV IFSP)

Taxa de Inclusão por Grupo de Vulnerabilidade dos Matriculados IFSP (IGVM IFSP)

Distribuição de Estudantes por Etnia/Raça/Cor

Permanência
Taxa de Conclusão de Curso por Estudantes de Diferentes Grupos Socioeconômicos

Taxa de Evasão por Motivo

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024)

Os indicadores propostos foram submetidos a processo de validação por meio da Ficha 
de Avaliação Qualitativa do Indicador (FAQUI), evidenciando sua consistência concei-
tual e aderência aos objetivos institucionais. Destaca-se que a validação integral refere-
-se à robustez metodológica e à pertinência analítica dos indicadores, não eliminando, 
contudo, as limitações associadas à qualidade e à padronização das bases de dados 
institucionais, as quais podem influenciar sua operacionalização.

Posteriormente, os indicadores foram sistematizados por meio da Ficha de Documen-
tação do Indicador (FDI), assegurando clareza conceitual, padronização metodológica e 
definição de responsabilidades no processo de monitoramento.
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Quadro 6.	 Descrição dos indicadores propostos

Dimensão Indicador Objetivo estratégico (IFSP) Fórmula de cálculo Fonte de 
dados

Acesso

Distribuição 
Geográfica dos 
Estudantes 
(DGE)

Fortalecer a imagem institu-
cional do IFSP

(Número de estu-
dantes na região / 
Total de estudan-
tes) × 100

SUAP

Acesso

Percentual de 
Estudantes por 
Tipo de Escola 
de Origem

Garantir permanência e 
êxito com foco na formação 
integral do estudante

(Número de estu-
dantes por tipo de 
escola / Total de 
estudantes) × 100

SUAP

Inclusão

Taxa de Inclusão 
por Grupo de 
Vulnerabilidade – 
Candidatos (IGV)

Garantir permanência e 
êxito com foco na formação 
integral do estudante

(Candidatos inscri-
tos por grupo de 
cota / Total de can-
didatos inscritos) 
× 100

NANDU

Inclusão

Taxa de Inclusão 
por Grupo de 
Vulnerabilidade 
– Matriculados 
(IGVM)

Garantir permanência e 
êxito com foco na formação 
integral do estudante

(Matriculados por 
grupo de cota / 
Total de inscritos 
por grupo de cota) 
× 100

NANDU

Inclusão
Distribuição de 
Estudantes por 
Etnia/Raça/Cor

Garantir permanência e 
êxito com foco na formação 
integral do estudante

(Estudantes por 
categoria étnico-
-racial / Total de 
estudantes) × 100

SUAP

Permanência

Taxa de Conclu-
são de Curso por 
Grupos Socioe-
conômicos

Garantir permanência e 
êxito com foco na formação 
integral do estudante

(Concluintes por 
faixa socioeco-
nômica / Total de 
matriculados) × 100

SUAP

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024)

A análise do conjunto de indicadores evidencia uma lógica de monitoramento alinhada 
às dimensões estruturantes da qualidade educacional. Na dimensão acesso, os indica-
dores propiciam a avaliação da capilaridade territorial e do perfil de escolarização pré-
via dos estudantes, subsidiando a análise das políticas de democratização do ingresso.

Na dimensão inclusão, os indicadores possibilitam examinar tanto a demanda quanto a 
efetividade das políticas de ação afirmativa, ao considerar as etapas de inscrição e ma-
trícula. Já na dimensão permanência, os indicadores contribuem para a identificação de 
fatores associados à conclusão e à evasão, permitindo intervenções mais direcionadas.

De forma consolidada, a principal limitação identificada não reside na concepção dos 
indicadores, mas na qualidade das informações disponíveis nos sistemas institucionais, 
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especialmente no que se refere a inconsistências de preenchimento e ausência de 
padronização em determinados campos. Tal constatação reforça a necessidade de apri-
moramento da governança de dados como condição para o fortalecimento de sistemas 
de monitoramento baseados em evidências.

1.6.1 DIMENSÃO ACESSO ESTUDANTIL

A análise da dimensão acesso orientou-se pela necessidade de compreender a demo-
cratização do ingresso, a equidade educacional e a inserção territorial da instituição. 
Foram propostos dois indicadores.

O indicador “Distribuição Geográfica dos Estudantes” contribui para a análise da ori-
gem territorial dos discentes, ao possibilitar a identificação de padrões de concentração 
e do alcance institucional, embora sua validação tenha se mostrado parcial em razão de 
limitações associadas à qualidade dos dados de endereço anteriores a 2021, o que evi-
dencia a dependência dos indicadores em relação à consistência das bases de dados.

O indicador “Percentual de Estudantes por Tipo de Escola de Origem” possibilita anali-
sar a composição do público ingressante quanto à trajetória escolar prévia. A validação 
parcial decorreu de inconsistências no preenchimento das informações pelos estudan-
tes, o que indica a necessidade de mecanismos institucionais de qualificação e valida-
ção dos dados de entrada.

1.6.2 DIMENSÃO INCLUSÃO

A dimensão inclusão foi analisada sob a perspectiva da relação entre demanda e efe-
tividade das políticas de ação afirmativa, sendo propostos três indicadores: “IGV” e 
“IGVM”, que propiciam, respectivamente, a avaliação da participação de grupos vul-
neráveis no processo seletivo e de sua conversão em matrícula efetiva, e o indicador 
“Distribuição de Estudantes por Etnia/Raça/Cor”, que favorece a análise da diversidade 
do corpo discente; a validação integral desses indicadores evidencia sua consistência 
metodológica e viabilidade de aplicação, conferindo maior robustez à leitura articulada 
das diferentes etapas do processo de inclusão.
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3.0.1 DIMENSÃO PERMANÊNCIA ESTUDANTIL

A análise da permanência concentrou-se na identificação de fatores que influenciam a 
conclusão e a evasão dos estudantes, sendo o indicador “Taxa de Conclusão por Gru-
pos Socioeconômicos” utilizado para examinar a relação entre condição socioeconômi-
ca e êxito acadêmico, cuja validação parcial se associa à confiabilidade das informações 
de renda, evidenciando a necessidade de aprimoramento dos processos de coleta.

O indicador “Taxa de Evasão por Motivo (TEM)” possibilita identificar os principais fatores 
associados à evasão. Sua aplicação depende da padronização do preenchimento das infor-
mações, o que reforça a importância de capacitação e governança dos dados institucionais.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como objetivo identificar e propor indicadores de mensuração 
e monitoramento da educação básica de nível médio no Instituto Federal de São Paulo 
(IFSP), com foco nas dimensões de acesso, inclusão e permanência estudantil. A análise 
documental dos principais instrumentos normativos e de planejamento institucional 
evidenciou que, embora tais dimensões estejam formalmente contempladas nas dire-
trizes institucionais, persiste a ausência de um sistema integrado e sistematizado de 
indicadores para seu acompanhamento contínuo, com exceção do indicador Percentual 
de Evasão dos Cursos .

À luz da literatura, esse resultado dialoga diretamente com a compreensão de que a 
qualidade educacional, conforme Morosini et al. (2016), constitui um constructo mul-
tidimensional, cuja operacionalização demanda instrumentos capazes de captar di-
ferentes dimensões do processo educativo. De modo convergente, a abordagem de 
Dourado e Oliveira (2009) reforça que a qualidade envolve tanto fatores intraesco-
lares quanto extraescolares, o que evidencia a limitação de sistemas avaliativos que 
não incorporam, de forma articulada, dimensões como acesso, inclusão e permanência. 
Nesse sentido, a ausência de indicadores específicos para essas dimensões revela uma 
lacuna relevante na capacidade institucional de monitorar a equidade educacional e 
compreender as trajetórias estudantis de forma sistêmica .

A análise do indicador Percentual de Evasão dos Cursos confirmou sua consistência 
metodológica e aderência aos critérios de avaliação estabelecidos, evidenciando sua 
adequação como instrumento de monitoramento da permanência estudantil. No en-
tanto, as fragilidades identificadas na governança informacional, especialmente quanto 
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à padronização dos processos de coleta e monitoramento dos dados,  corroboram a li-
teratura sobre avaliação institucional, que enfatiza a necessidade de sistemas robustos 
de informação para garantir a confiabilidade e a comparabilidade dos indicadores (Sou-
sa; Lopes, 2024). A elaboração da Ficha de Documentação do Indicador (FDI) constitui, 
nesse contexto, um avanço relevante, ao fortalecer a transparência, a padronização e a 
institucionalização dos processos avaliativos .

Como principal contribuição, o estudo propõe a sistematização de sete indicadores de 
desempenho distribuídos nas dimensões de acesso, inclusão e permanência, construí-
dos a partir de variáveis provenientes dos sistemas institucionais SUAP e Nandu. Essa 
proposta responde diretamente à necessidade, apontada pela literatura e evidenciada 
empiricamente, de estruturar sistemas de monitoramento orientados por evidências, 
capazes de articular diferentes dimensões do processo educativo. Na dimensão acesso, 
os indicadores possibilitam analisar a capilaridade territorial e o perfil de escolarização 
prévia dos estudantes; na dimensão inclusão, permitem examinar a efetividade das po-
líticas de ação afirmativa; e, na dimensão permanência, contribuem para a compreen-
são dos fatores associados ao êxito acadêmico e à evasão .

Os resultados indicam que a adoção desses indicadores amplia a capacidade institucio-
nal de análise das trajetórias estudantis, ao propiciar a avaliação integrada da equidade 
no ingresso, da efetividade das políticas de inclusão e dos fatores associados ao de-
sempenho acadêmico. Tal evidência converge com a perspectiva de gestão orientada 
por evidências, discutida na fundamentação teórica, segundo a qual o uso qualificado 
de indicadores fortalece a tomada de decisão e qualifica os processos de gestão edu-
cacional. Nesse sentido, a proposta apresentada contribui para superar a fragmentação 
analítica previamente identificada, ao integrar dimensões que, até então, se encontra-
vam dispersas nos instrumentos institucionais .

Em termos analíticos, destaca-se que as limitações identificadas não se concentram 
na concepção dos indicadores, mas na qualidade e padronização das bases de dados 
institucionais, especialmente em relação a inconsistências de preenchimento e ausên-
cia de validação em determinadas variáveis, constatação que reforça a centralidade da 
governança de dados como elemento estruturante para a efetividade dos sistemas de 
avaliação, evidenciando que a qualidade dos indicadores está intrinsecamente associa-
da à qualidade das informações que os sustentam.

A estruturação dos indicadores propostos representa, portanto, um avanço na qualifi-
cação dos processos avaliativos e no aprimoramento da gestão educacional, ao possibi-
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litar maior precisão analítica, transparência e suporte à tomada de decisão. Além disso, 
sua aplicação potencializa o desenvolvimento de políticas institucionais mais assertivas, 
alinhadas aos princípios da equidade e da qualidade social da educação, conforme dis-
cutido ao longo da fundamentação teórica.

Como desdobramentos, os resultados desta pesquisa serão encaminhados ao Núcleo de 
Inovação Social (NIS) do IFSP, com vistas a subsidiar ações institucionais voltadas ao forta-
lecimento das políticas de acesso, inclusão e permanência. No campo acadêmico, prevê-se 
a disseminação dos achados por meio de publicação científica e a elaboração de fichas téc-
nicas dos indicadores, com potencial registro como Produto Técnico e Tecnológico (PTT).

Para estudos futuros, recomenda-se o aprimoramento dos indicadores por meio da 
incorporação de novas variáveis e do refinamento metodológico, bem como a amplia-
ção de sua aplicação para outros campi, possibilitando análises comparativas e a iden-
tificação de boas práticas. Destaca-se, ainda, a necessidade de desenvolvimento de 
análises quantitativas longitudinais desses indicadores ao longo do tempo, permitindo 
a identificação de tendências, padrões e variações nas dimensões investigadas. Reco-
menda-se, adicionalmente, a integração com bases de dados educacionais externas e 
o uso de ferramentas analíticas avançadas, de modo a fortalecer sistemas de avaliação 
orientados pela equidade, inclusão e qualidade educacional.
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A GESTÃO DO PATRIMÔNIO IMÓVEL DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA 

Thiago dos Santos I

Frederico Augusto d’Avila Riani II

1.	 INTRODUÇÃO

A gestão e o controle são pilares essenciais da Administração Pública, enquanto a 
definição de procedimentos sistêmicos verifica-se como fator indispensável às boas 
práticas administrativas. Porém, de forma geral, observa-se a existência de inúmeras 
fragilidades que atuam como entraves ao adequado controle do patrimônio imobiliário 
federal, desde a falta de manutenção adequada até graves falhas de controle e de ocu-
pação. A Secretaria de Patrimônio da União (SPU) aponta, de modo geral, que os ca-
dastros de imóveis apresentam considerável nível de desatualização (valor, localização, 
dimensões etc.), grande parte “em razão da modelagem dos sistemas sem workflow, da 
ausência de mecanismos de validação dos dados e carência de integrações com bases 
de dados de outras instituições como os cartórios” (SPU, 2022, recurso online). 

Embora os imóveis representem um alto valor financeiro na composição do patrimônio 
público, as pendências relatadas pelos diversos órgãos de controle abrangem todos os 
tipos atualmente utilizados pela Administração Pública. Nesse contexto, é necessário 
entender que, embora não haja um consenso sobre qual – ou quais – setores de uma 
organização devem assumir a responsabilidade pela gestão imobiliária, é importante 
que tal definição aconteça. Antes de mais nada, vale lembrar que os princípios adminis-
trativos clássicos já apontam que a divisão de tarefas encontra-se enraizada na história 
das organizações. Em segundo lugar, uma vez adotada tal divisão, infere-se que recai 

I.	 Thiago dos Santos - ORCID 0009-0001-0722-4096
Mestre em Gestão e Avaliação da Educação Pública pela Universidade Federal de Juiz de Fora. Graduado em Secretaria-
do Executivo Trilíngue (Português/Inglês/Francês) pela Universidade Federal de Viçosa. Atualmente é técnico-adminis-
trativo e Gerente de Patrimônio da Universidade Federal de Juiz de Fora.

II.	 Frederico Augusto d’Avila Riani - ORCID 0009-0005-7011-1755
É mestre e doutor em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Especialista em Políticas 
Públicas e Gestão Social, pela Universidade Federal de Juiz de Fora, onde também se graduou em Direito. Atualmente é 
Professor Titular e Diretor de Controle Institucional desta Universidade.
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sobre a ala administrativa as tarefas de gestão, planejamento estratégico, coordenação, 
análise de dados e supervisão de rotinas.

Neste trabalho, tomou-se como objeto de análise a Universidade Federal de Juiz de 
Fora, instituição federal de ensino superior criada através da Lei 3.858, de 23 de de-
zembro de 1960, por ato do então presidente Juscelino Kubitschek. A criação da autar-
quia unificou estabelecimentos de ensino superior da cidade, que, na época, ofertavam 
os cursos de Engenharia, Medicina, Ciências Econômicas, Direito, Farmácia e Odonto-
logia. (Brasil, 1960). Dessa forma, ocorreu a federalização das instituições através da 
união das cinco instituições de ensino superior de Juiz de Fora, a saber: a Escola de 
Engenharia e a Escola de Economia, ambas criadas de forma vinculada à Academia de 
Comércio de Juiz de Fora; a Escola de Farmácia e Odontologia, oriundas do Instituto 
Metodista Grambery; a Escola de Direito e a Escola de Medicina, esta última criada em 
1935 no âmbito da Escola de Farmácia e Odontologia.

Ao longo de suas seis décadas de existência, diversas transformações impactaram nas 
atividades e na atuação da instituição. Dentre essas, destacam-se: a criação do Colégio 
de Aplicação João XXII, em 1965; a inauguração do Hospital Universitário em 1966, 
com o nome de Hospital-Escola; a criação das pró-reitorias, organizadas no final dos 
anos 70 em função da reforma estatutária da Universidade; e o aumento do número 
de unidades administrativas e acadêmicas, que possibilitaram a ampliação expressiva 
do número de cursos oferecidos. Essa expansão da oferta de cursos e vagas deu-se 
em todos os eixos do conhecimento que já constituíam a organização da Universidade 
desde sua organização. 

Feita tal contextualização, foram observados os procedimentos adotados na Universi-
dade Federal de Juiz de Fora, onde identificou-se a gestão imobiliária como fator que 
merece especial atenção, já que não foram verificados procedimentos padronizados 
para ações envolvendo os imóveis, acarretando risco de baixa governança dos dados. 
Esse contexto confirmou-se quando, após consulta ao regimento e às portarias institu-
cionais da UFJF, não foram encontradas diretrizes que permitissem inferir os procedi-
mentos que devem ser adotados na hipótese de aquisição – ou mesmo alienação – de 
imóveis pela UFJF.

Para que se tenha uma dimensão mais aclarada da situação, deve-se observar que os 
dois últimos imóveis adquiridos pela Universidade até a data de conclusão deste tra-
balho (um em 2014 e outro em 2019, ambos na cidade de Governador Valadares, MG) 
ainda não contam com seus registros inseridos no sistema federal de controle imobi-
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liário (Spiunet), enquanto outros dois imóveis – também em Governador Valadares – 
não tiveram sua cessão à UFJF registrada. Os imóveis que se encontram devidamente 
registrados possuem outras pendências, como ausência de registro junto às respectivas 
prefeituras, o que implica impedimento de atualização dos dados, já que o registro 
compõe o conjunto de ferramentas utilizado para se determinar o valor de um imóvel.

É conveniente ressaltar também que a tarefa de regularização dos dados imobiliários 
passa por diversos setores da Universidade, com naturezas distintas. Enquanto a aqui-
sição de um imóvel – seja por compra ou por doação – depende de aprovação do Con-
selho Superior, devido ao valor e à natureza do bem, o processo decisório concentra-se 
na Pró-Reitoria de Planejamento e no Gabinete do Reitor, na maioria dos casos. En-
quanto isso, os dados do imóvel (tais como dimensões, valor, custo do metro quadrado, 
fator KP1, tipo de utilização, etc.) devem ser aferidos pela equipe de Engenharia Civil 
da Pró-Reitoria de Infraestrutura (ou, no caso de dados levantados por georreferencia-
mento, ratificados pela equipe institucional).

Considerando a problemática acima exposta, o presente trabalho teve como objetivo 
geral analisar os procedimentos atualmente praticados na gestão imobiliária e suas 
respectivas atribuições, buscando identificar fatores que ajudem a UFJF a manter con-
sistentes e atualizados os registros dos imóveis sob sua propriedade. Com isso, pre-
tendeu-se apresentar uma proposta de gestão imobiliária alinhada com a realidade da 
instituição; mas que, ao mesmo tempo, pudesse ser aplicada em diferentes órgãos. 
Com isso, espera-se identificar ações para a correção e aprimoramento da gestão dos 
imóveis públicos.

Um dos pontos de partida para a obtenção desse resultado é a avaliação/reavaliação 
de imóveis, sendo essa uma pendência observada na maioria dos imóveis da UFJF. De 
acordo com o Instituto Federal de Brasília, a avaliação de imóveis pode ser entendida 
como atividade desenvolvida por profissional habilitado e capacitado para identificar 
o valor de um bem imóvel, seus custos, frutos e direitos, assim como para determinar 
indicadores de viabilidade de sua utilização econômica, para uma determinada finalida-
de por meio de seu valor de mercado ou valor de referência (IFB, 2022). Em se tratan-
do especificamente de valores, a NBR 14.653:2004 define o valor de mercado como 
sendo a “quantia mais provável pela qual se negociaria voluntária e conscientemente 

1.	 Indexador da benfeitoria de um imóvel, que diferencia casas térreas, pequenas construções, construções médias e 
edificações de padrão luxuoso.
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um bem, numa data de referência, dentro das condições do mercado vigente” (ABNT, 
2004).

Entretanto, essa tarefa isolada pode subdividir-se em outras, a depender da complexi-
dade do imóvel avaliado. A título de exemplo, fazendas e outros imóveis de grande ex-
tensão devem ser avaliados especificamente por engenheiros agrimensores, e não por 
engenheiros civis. Por outro lado, imóveis tombados como patrimônio cultural (como, 
por exemplo, o Fórum da Cultura e o Cine-Theatro Central, na cidade de Juiz de Fora, 
MG) exigem que vistorias e laudos sejam assinados por engenheiros civis com capaci-
tação específica na área. Isso pode ser explicado pela premissa de que o mercado imo-
biliário é distinto de outros mercados, como de veículos, eletroeletrônicos e bens de 
consumo semelhantes. Como importantes fatores de distinção, Pelli (2003, apud Matta, 
2007) destaca a vida útil elevada, a singularidade, a localização e as interferências das 
leis municipais, estaduais ou federais.

Além das citadas particularidades, deve-se observar, como aponta Matta (2007), que 
uma parcela considerável dos municípios brasileiros realiza a avaliação imobiliária com 
base na planta de valores, sistema no qual os municípios atribuem valores para o metro 
quadrado de terreno e de edificação. Dessa forma, os imóveis situados em um mesmo 
setor apresentam o mesmo valor por metro quadrado, independentemente de suas 
características individuais (Matta, 2007, p. 11). Tal observação coloca em evidência 
a necessidade de procedimentos criteriosos de avaliação de imóveis; já que, em caso 
contrário, os valores registrados podem não refletir a realidade.

Além disso, deve ser providenciado, caso não haja, o Auto de Vistoria do Corpo de 
Bombeiros (AVCB), documento necessário a edificações concluídas ou que tenham 
sofrido processo de construção, reforma, mudança de layout, aumento de área ou mu-
dança de uso. Deve também ser averiguada, para cada imóvel, a existência do Auto de 
Conclusão de Obra. Conhecido popularmente como “Habite-se”, a certidão – expedida 
pela prefeitura local – atesta que o imóvel, seja ele comercial ou residencial, encontra-
-se pronto para ser utilizado e foi construído ou reformado de acordo com as exigên-
cias legais. Sem as licenças, o proprietário ou detentor do imóvel pode incorrer no risco 
de ser responsabilizado em caso de sinistros, por não demonstrar que o espaço sob sua 
guarda encontra-se adequado à utilização na finalidade a que se destina.

Normalmente, o último passo da aquisição de um imóvel por um órgão público é o 
lançamento dos dados referentes ao imóvel no sistema Spiunet. No caso da UFJF, o 
registro é feito por parte da Gerência de Patrimônio. É também nesse setor que perma-
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necem arquivados a escritura e o registro do imóvel. No entanto, sem o procedimento 
estruturado, é possível que o processo de doação nunca chegue até a etapa final, como 
é o caso do já citado terreno destinado ao Campus Avançado de Governador Valadares.

Em síntese, verifica-se que todos os 41 imóveis em uso pela instituição possuem ao 
menos uma pendência, sendo as mais comuns a reavaliação e a posse do AVCB. Porém, 
também chama a atenção o fato de dezoito imóveis não possuírem registro junto ao 
governo federal em virtude da ausência de cadastro no sistema Spiunet, o que evi-
dencia a ausência de uma rotina de gestão de dados.  Além disso, alguns imóveis sem 
utilização e em estado de abandono chamam a atenção para a questão do zelo com o 
patrimônio público.

Verifica-se, portanto, que, além da falta de mecanismos de controle e gestão, a fragi-
lidade nos registros em imóveis federais aumenta os já conhecidos riscos de invasão, 
abandono, gastos com manutenção e até mesmo ausência de arrecadação de receita. 
Com a correta revisão dos dados, o estabelecimento do melhor sistema de gerencia-
mento a ser adotado e a definição da periodicidade de atualização dos registros e de 
avaliação dos imóveis, espera-se contribuir para a completa adequação da UFJF às 
diretrizes nacionais de patrimônio imóvel.

2.	 METODOLOGIA

Guerra & Castro (2009) sintetizam o conceito de pesquisa como “a ação que busca a solu-
ção de um problema” (Guerra & Castro, 2009, p. 28). Assim, para que se atinja esse objeti-
vo, vários são os caminhos se abrem ao pesquisador, incluindo-se “a escolha dos métodos 
a serem utilizados e das técnicas a serem aplicadas” (Guerra & Castro, 2009, p. 28). 

Nesse contexto, a abordagem adotada, segundo Godoy (1995), define o estudo como 
qualitativo, já que envolve a obtenção de dados descritivos sobre pessoas, lugares 
e processos interativos através da explanação da situação analisada, procurando-se 
compreender os eventos segundo a ótica dos atores em estudo. Pela natureza dos 
procedimentos adotados, define-se que o estudo é de caráter qualitativo/descritivo.

No presente estudo, foi aplicado o conceito de estudo de caso, já que o trabalho “dedi-
ca-se à descrição minuciosa de um caso ou teoria; detalhando a trajetória do início até 
o momento da pesquisa” (Guerra & Castro, 2009, p. 29). Com isso, procurou-se identi-
ficar a origem de pendências envolvendo cadastros, documentação cartorial e registros 
junto a órgãos municipais, estaduais e federais; além de suas implicações.  A pesquisa 
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envolveu também uma proposta de gestão para os dados imobiliários da Universidade 
Federal de Juiz de Fora, desde a aquisição até a alienação. 

Além disso, utilizou-se também da pesquisa bibliográfica, que, de acordo com Lakatos 
& Marconi (2003), abarca o conjunto bibliográfico público acerca de um determinado 
tema, incluindo-se, por exemplo, publicações avulsas, livros, pesquisas, material carto-
gráfico e outros; chegando, inclusive, a objetos de radioteledifusão, além de publicações 
eletrônicas. Optou-se por iniciar a investigação por uma breve retrospectiva histórica do 
conceito de imóvel público no Brasil. Para tanto, recorreu-se a Pereira (2021) para a re-
capitulação de uma breve narrativa para explicar a trajetória da gestão imobiliária pública 
no Brasil. Utilizou-se, também, de fontes históricas sobre as origens e a organização da 
Universidade Federal de Juiz de Fora, como a apresentada por Yazbeck (1999) e pelo 
Plano de Desenvolvimento Institucional (UFJF, 2022), para a compreensão da estrutura 
organizacional da instituição e de como essa estrutura está relacionada aos imóveis 
por ela usados. Foram consultados, ainda, artigos de reflexão jurídico-doutrinária, junta-
mente com estudos de casos aplicados a realidades locais, como aqueles expostos por 
Pereira Júnior (2002), Spadetto e Santos (2023), e Trajano (2023). 

Também valeu-se da pesquisa documental, cujo elemento diferenciador reside na natu-
reza das fontes utilizadas: enquanto a pesquisa bibliográfica remete para as contribui-
ções de diferentes autores sobre o tema, atentando para as fontes secundárias, a pes-
quisa documental recorre a materiais que ainda não receberam tratamento analítico, 
ou seja, as fontes primárias”. (Silva et al, 2009, p. 6).  Para Lakatos & Marconi, o aspecto 
predominante da pesquisa documental reside na fonte de coleta de dados, a qual está 
restrita a documentos que se constituem como fontes primárias. (Lakatos & Marconi, 
2003). Nessa linha, foi realizada uma busca documental acerca das legislações – origi-
nárias e vigentes – que norteiam os processos de administração de imóveis públicos. 
Na sequência, foram estudados decretos, leis federais, decretos-leis, instruções norma-
tivas, portarias conjuntas e manuais que norteiam a administração imobiliária pública 
federal, conforme quadro constante no Apêndice A. Destacam-se, como fontes primá-
rias, legislações como o Decreto-Lei 9.760/1946, o Decreto nº 99672/1990, as Leis 
5.972/1973, 6.987/1982, 9.636/1998, e 14.011/2020. Também foram analisados a 
Lei Complementar n.º 101/2000, a Portaria nº 206/2000, a Portaria Interministerial nº 
322/2001, a Orientação Normativa – GEAPN – 007/2002, o Memorando Circular nº 
79/DECAP/SPU-MP/2012, a Portaria Conjunta nº 703/2014 e a Instrução Normativa 
nº 67/2022; além do próprio Manual do Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de 
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Uso Especial da União – SPIUnet. Esse arcabouço de normas, embora não contemple 
a totalidade da legislação, possibilitou a análise e a compreensão necessárias ao desen-
volvimento deste trabalho. A partir disso, procurou-se compreender as diferentes clas-
sificações de bens patrimoniais imóveis e suas relações com a Administração Pública à 
luz do Direito Administrativo. 

Feita tal síntese, foi possível compreender os processos de aquisição e de gestão de 
propriedades imobiliárias pelo poder público. Foi também realizada uma pesquisa do-
cumental interna no âmbito da Universidade Federal de Juiz de Fora, a qual serviu de 
base para as análises preliminares do estudo. Para compreender a relação entre a le-
gislação imobiliária e sua gestão institucional na UFJF, foram examinados documentos 
referentes a escrituras e registros cartoriais existentes na Gerência de Patrimônio, para 
determinar a posse dos imóveis. Os documentos foram comparados com os dados 
oficiais da UFJF no sistema Spiunet. Também foram analisados os contratos de locação 
fornecidos pela Coordenação de Contratos da UFJF, para aferir a situação de imóveis 
locados. Em seguida, realizou-se uma busca por normativos internos sobre atribuições 
e delegações de competência acerca de processos envolvendo patrimônio imóvel, não 
tendo sido observada a existência de tais regimentos. Os setores consultados foram 
o Gabinete do Reitor, a Coordenação de Contratos, a Pró-Reitoria de Planejamento, a 
Coordenação de Suprimentos, a Gerência de Patrimônio, a Secretaria Geral e a Pró-Rei-
toria de Infraestrutura. Também houve a colaboração da Coordenação de Execução e 
Suporte Financeiro, que contribuiu para identificar imóveis sem inscrição no IPTU.

Em função de sua natureza, a pesquisa também envolveu a observação participante, 
uma vez que o autor atua na repartição que detém a documentação cartorial de cada 
imóvel e realiza os respectivos cadastros junto ao sistema Spiunet, quando solicita-
da. Na definição de Lakatos & Marconi (2003), a observação participante consiste na 
participação real do pesquisador com a comunidade ou grupo. Ele se incorpora ao 
grupo, confunde-se com ele. Fica tão próximo quanto um membro do grupo que está 
estudando e participa das atividades normais deste (Lakatos & Marconi, 2003, p. 194).

A observação participante também é caracterizada pela discussão de fatos dos quais o 
autor somente tem conhecimento por atuar diretamente na Gerência de Patrimônio, o 
que permitiu uma melhor sistematização dos dados obtidos.
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3.	 REFERENCIAL TEÓRICO

Para que se compreenda melhor o caso abordado, busca-se, a seguir, apresentar bre-
vemente alguns conceitos que são entendidos como necessários a um mais completo 
panorama do caso descrito. Para isso, serão explorados conceitos referentes ao uni-
verso da Administração Pública – direta, autárquica e fundacional – e do patrimônio a 
ela vinculado.

Pereira (2021) destaca que a origem das terras públicas encontra suas raízes nos tem-
pos do Brasil Colônia, quando todas as terras pertenciam à coroa portuguesa. Nessa 
época, foram instituídos as sesmarias e o regime efitêutico, que eram contratos de 
arrendamento de terras públicas a particulares. Além destes, “havia os próprios reais 
ou próprios nacionais, que eram os imóveis utilizados no interesse da administração 
pública (Pereira, 2021, p. 148).

Foi o Código Civil de 1916 que determinou as relações de domínio dos bens públicos 
pela União, pelos Estados e pelos Municípios da forma como se conhece atualmente; 
ou seja, diferenciando-os das propriedades privadas, cujos proprietários possuíam di-
reitos exclusivos sobre as posses (Pereira, 2021). Fica evidenciado, com isso, o nasci-
mento da distinção entre a propriedade privada e a propriedade pública no Brasil; como 
também o processo de transformação do conceito de imóvel público, aproximando-o 
da noção que hoje se possui. 

Essa distinção é fundamental para que se obtenha uma melhor compreensão acerca 
da atuação e dos limites de instituições como a Universidade Federal de Juiz de Fora, 
fazendo-se necessária a delimitação conceitual do contexto no qual a mesma encontra-
-se inserida. Em outras palavras, é necessário compreender o fundamento da constitui-
ção jurídica dos órgãos públicos no Brasil, o que será abordado em seguida.

1.1.	 CONSIDERAÇÕES SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Conforme verificam Moreira e Khalek (2014), a Administração Pública, a qual é for-
mada pelos órgãos, serviços e agentes públicos que possuem a função de atender os 
interesses da coletividade, divide-se em Administração Direta e Administração Indireta.

A Administração Direta subdivide-se em três esferas. A esfera federal é formada pelos 
Ministérios e pela Presidência da República, que possui ainda outros órgãos a ela su-
bordinados, como a Casa Civil, o Conselho de Defesa Nacional e a Advocacia Geral da 
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União. Já os Ministérios são entidades executoras de atividades administrativas, cada 
qual segundo sua área de atuação (Moreira e Khalek, 2014).

A esfera estadual apresenta uma estrutura semelhante à federal. Porém, nesse caso, o 
governador é o chefe do Poder Executivo. Além disso, em lugar dos Ministérios, entram 
em cena as secretarias estaduais e órgãos adjacentes. Enquanto isso, na esfera munici-
pal, o prefeito ocupa o posto de chefe do Executivo, fazendo parte da estrutura admi-
nistrativa as secretarias municipais e seus órgãos agregados (Moreira e Khalek, 2014).

Um olhar cuidadoso deve ser lançado aos poderes Legislativo e Judiciário, sobre os 
quais Moreira e Khalek (2014) lembram que possuem capacidade de auto-organização, 
o que ocorre por meio de atos e de seus regimentos internos, em todas as esferas. No 
Poder Legislativo, a organização essencial é formada pela Câmara e o Senado Federal, 
as Assembleias Legislativas estaduais e as câmaras municipais. O Poder Judiciário, por 
sua vez, divide-se em justiça estadual e federal, bem como em suas justiças especializa-
das (trabalhista, eleitoral, etc.). Importante lembrar que o Poder Judiciário existe apenas 
nas esferas federal e estadual, não possuindo organização autônoma nos municípios 
(Moreira e Khalek, 2014, p. 4).

Assim, constata-se que, na Administração Direta, os órgãos são tanto os titulares quanto 
os executores do serviço público, de forma centralizada. Por outro lado, a Administração 
Pública Indireta compõe-se de órgãos que possuem personalidade jurídica própria, po-
dendo ser de direito público ou de direito privado. Tais órgãos distinguem-se da Admi-
nistração Direta por terem sido “criados com a finalidade de consecução de um objetivo 
específico do entre público, de forma descentralizada” (Moreira e Khalek, 2014, p. 5). 

São, portanto, pertencentes à Administração Indireta as autarquias, as empresas públi-
cas, as sociedades de economia mista e as fundações públicas; devendo estar vincu-
ladas ao Ministério cuja área de competência abranja sua principal atividade; além de 
estarem, ainda, vinculadas às respectivas esferas de governo das quais fazem parte.

Dessa classificação destaca-se a autarquia, que pode ser definida como uma pessoa 
jurídica de direito público, dotada de autonomia e poder, dentro dos limites legais, para 
exercer suas atividades de forma independente dos entes federativos. Sem fins lucra-
tivos, as autarquias são criadas por lei e não exercem atividades industriais ou comer-
ciais, atuando em áreas específicas de necessidade social coletiva. De acordo com o 
Decreto-Lei 200/67, a autarquia pode ser entendida como o serviço autônomo, criado 
por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar ativida-
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des típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, 
gestão administrativa e financeira descentralizada (Brasil, 1967).

Assim, e em referência ao caso da UFJF, as autarquias são percebidas como pessoas 
jurídicas de direito público, que possuem seu próprio patrimônio e executam um ser-
viço público voltado para o atendimento da coletividade. Para tanto, possuem receita 
e orçamento próprios e gozam de autonomia administrativa, além de imunidade tribu-
tária (Brasil, 2020).

1.2.	 PATRIMÔNIO PÚBLICO E BENS PÚBLICOS: CONCEITOS E CARACTERÍSTICAS

Braga (2015) expõe que o patrimônio imobiliário público está envolto em um conceito 
ainda mais abrangente, que é o de bem público. Conforme destaca a autora, o novo 
Código Civil Brasileiro, no seu Art. 98, estabelece como sendo “[...] públicos os bens do 
domínio nacional, pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno; todos os 
outros são particulares, seja qual for a pessoa a que pertencerem” (Brasil, 2002).

Conforme Braga (2015), o bem público é aquele destinado ao uso comum da popula-
ção ou ao uso especial. Em outras palavras, como afirma Di Pietro (2023), o universo 
dos bens públicos é representado pelos bens – móveis ou imóveis – que compõem o 
patrimônio da Administração Pública direta ou indireta; ou seja, da União, estados e 
municípios e suas respectivas autarquias e fundações públicas.  

Carneiro (2016) ressalta que a responsabilidade sobre a guarda e a conservação dos 
bens públicos recai sobre seu detentor, já que o ente federado ou integrante da Admi-
nistração Indireta tem o dever de zelar por seu patrimônio.

Dessa forma, observa-se que aos titulares dos imóveis (entes federados) compete o 
dever de utilização e conservação do imóvel, sendo esta uma atribuição tipicamente de 
gestão e controle presente no cotidiano do Poder Público, a qual visa atribuir a melhor 
destinação ao bem público imóvel no atendimento ou prestação de serviços de inte-
resses coletivos (Carneiro, 2016, p. 12).

Também é destacado que o citado zelo diz respeito não somente a cuidados de manu-
tenção e conservação, mas também da observância da finalidade do bem-estar, como 
demonstra Carneiro (2016):

À Administração Pública compete averiguar se os imóveis públicos estão cumprindo a 
sua destinação ou afetação, ou seja, se o imóvel público está sendo utilizado confor-
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me definido em sua concepção. Dessa forma, entende-se como zelar pela guarda do 
imóvel público o dever da Administração Pública em verificar se os bens imóveis estão 
sendo usados conforme sua destinação ou afetação” (Carneiro, 2016, p. 14).

Para a gestão específica dos imóveis públicos, o Estado conta com três ações básicas: 
utilização, alienação e aquisição. A utilização é justificada com base na necessidade de 
a administração manter seus serviços ou dar usos aos seus bens, “destinando-os aos 
diversos órgãos que compõem o poder, a outras esferas de poder ou, ainda, à iniciativa 
privada, com vista ao bem-estar social” (Braga, 2015, p. 94). Assim, em termos gerais, 
a alienação e a aquisição vinculam-se à própria dinâmica dos serviços públicos, cujas 
necessidades podem sofrer transformações em decorrência das necessidades de um 
determinado momento.

Em todos os casos, porém, a Administração deve pautar-se por procedimentos legais 
pré-estabelecidos. Na aquisição por compra, por exemplo, deve ser verificada a ine-
xistência de imóvel da União disponível na localidade que satisfaça a necessidade do 
órgão, além da disponibilidade orçamentária do mesmo. Normalmente, devido à espe-
cificidade da compra, é realizada uma dispensa de licitação. Além da compra, existem 
outras modalidades de aquisição, como a dação em pagamento, que ocorre, normal-
mente, através de lei que autorize a União a receber parte de uma dívida na forma de 
imóveis de seu interesse; a doação com encargo, para construção de sedes de órgãos 
públicos federais da administração pública federal direta; a desapropriação, que ocorre 
quando há interesse público em utilizar determinado terreno ou imóvel e depende de 
disponibilidade orçamentária para o pagamento; a execução fiscal, que é um proce-
dimento feito através da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) em virtude 
de dívida fiscal com a União não quitada; a extinção de órgãos públicos federais da 
administração indireta, decorrente de lei após criação ou extinção de órgão e com des-
tinação definida após vistoria pela Gerência Regional do Patrimônio da União (GRPU); 
a permuta, que ocorre por interesse da União e entre órgãos da administração direta; 
a expropriação, que pode ocorrer no caso de tomada de glebas onde forem localizadas 
culturas ilegais de plantas psicotrópicas, sendo o imóvel destinado ao assentamento de 
colonos; e , por fim, a herança jacente, através do falecimento de pessoa que possui 
bens e não possui herdeiros, sendo os imóveis atualmente adjudicados ao Município 
ou Distrito Federal (Brasil, 2002).

Já a alienação, conforme Pereira (2021), ocorre a partir da necessidade de a administra-
ção se desfazer de alguns de seus bens, o que se pode dar por meio de venda, permuta, 
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doação, dação em pagamento, investidura, legitimação de posse ou concessão de do-
mínio. As formas utilizadas são, basicamente, as mesmas da aquisição. As possibilidades 
de destinação dos imóveis da União, conforme Pereira (2021) são investigadas de acor-
do com a legislação vigente e levam em conta a importância do cumprimento da função 
social dos imóveis. O estado de conservação é algo que merece especial atenção nesse 
contexto, já que é justamente a falta de conservação uma das principais justificativas 
utilizadas para que sejam alienados.

Feita tal colocação, a destinação dos imóveis públicos é realizada segundo uma escala 
de prioridades da SPU, a qual contempla algumas, na sequência encontrada a seguir. 
Na lista de prioridade 1, encontram-se, nesta ordem: entrega a órgãos públicos federais 
da administração direta; cessão onerosa para órgãos da administração pública federal 
indireta e cessão gratuita para órgãos da administração pública federal indireta. Como 
prioridade 2, tem-se a alienação; enquanto como prioridades 3 e 4 verificam-se a ces-
são onerosa aos estados e municípios e a cessão onerosa a entidades com aproveita-
mento econômico de interesse nacional, respectivamente. Em seguida, como priorida-
de 5, encontra-se a cessão gratuita ou em condições especiais a estados e municípios, 
com finalidades sociais ou educacionais sem fins lucrativos e desenvolvimento urbano 
ou saneamento básico. Enquanto isso, a cessão gratuita ou em condições especiais a 
outras entidades filantrópicas ocupa a posição de prioridade 6, sendo que o último 
agrupamento de prioridades, o 7, contempla, nesta ordem, a doação com encargo a Es-
tados, Municípios e Fundações e Autarquias públicas federais, estaduais e municipais; 
e a permissão de uso, que nada mais é que a utilização, a título precário, de áreas de 
domínio da União, conforme o art. 22 da Lei 9.636/98 e o art. 14 do Decreto 3.725, 
de 10 de janeiro de 2001.

4.	 RESULTADOS

O levantamento das informações referentes aos imóveis em uso pela UFJF ou de sua 
propriedade demandou uma extensiva pesquisa em diferentes setores da instituição, já 
que as informações encontram-se dispersas, conflitantes e, muitas vezes, incompletas. 
Com isso, a primeira necessidade observada passa a ser a reunião e a disponibilização 
de todas as informações relativas a imóveis em um único sítio. Embora alguns dados 
permaneçam ligados a seus respectivos setores de origem, entende-se por fundamental 
que todas as informações sejam fornecidas pelos setores que as cadastram, sintetizam 
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ou organizam; e reunidas eletronicamente em um banco de dados que viabilize a ob-
tenção das informações pela Administração Superior e também por órgãos de controle. 

Em seguida, será necessário que todos os setores que detêm informações sobre imó-
veis alimentem o novo banco de dados, garantindo a transparência por meio da di-
vulgação dos dados que a eles sejam considerados competentes. Para tanto, deverá 
ocorrer a constituição de uma comissão, constituída por um servidor representante 
de cada setor envolvido, para filtrar o que efetivamente irá compor o banco de dados, 
conferindo maior qualidade aos resultados. Feita tal adequação, o módulo reunirá e 
disponibilizará toda a informação inerente aos imóveis em um só local, eliminando a 
primeira das dificuldades encontradas durante a etapa de coleta de dados deste tra-
balho, que foi precisamente a reunião das informações. Acredita-se que, com isso, a 
responsabilidade por cada etapa não será alterada; porém, os dados passarão a ser 
publicados e centralizados. 

Em seguida, de forma corretiva, entende-se como prioritária a busca pela solução das 
pendências levantadas como maneira de regularizar, de maneira mais imediata, a situa-
ção dos imóveis. Para tanto, é fundamental definir, nos casos em que ainda não haja, 
as responsabilidades e atribuições referentes a cada uma das etapas que envolvem o 
tratamento de dados imobiliários. Acredita-se que a delegação direta de competências 
referentes à gestão patrimonial imobiliária terá a capacidade de eliminar ambiguidades 
e limbos em relação aos procedimentos de gestão.

O início de qualquer trabalho de regularização deve partir dos pontos mais críticos e 
que têm potencial de causar mais impactos sobre outras etapas. Assim, no presente 
caso, optou-se por partir de situações em que registros encontram-se inexistentes, 
como lembra a tabela abaixo:
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Tabela 1.	 Agrupamento de pendências por imóvel

Pendência Número de ocorrências

Ausência de registro 2

Ausência de escritura 2

Cadastro no Spiunet 18

Inscrição no IPTU 7

Cadastro rural 3

Ausência de AVCB 19

Reavaliação 20

Total 71

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

A partir da Tabela 2, constata-se que a ausência de registros concentra-se nos casos em 
que a falta de documentação é notória. Porém, os problemas da gestão imobiliária no 
contexto estudado encontram-se distribuídos em diversas vertentes, como demonstra-
do. Verifica-se, portanto, que a solução de tais problemas constitui ação imprescindível 
à regularização de todos os imóveis utilizados pela Universidade. Porém, o ápice da 
concepção de uma ideia que padronize o tratamento de dados e evite a reincidência 
de lacunas semelhantes às já apontadas é a elaboração de uma ferramenta que oriente 
cada passo do processo de aquisição, registro, avaliação e alienação de imóveis, permi-
tindo a retroalimentação de todo o sistema de gestão: um manual de procedimentos 
que assegure o alinhamento com as diretrizes da Secretaria de Patrimônio da União. 
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5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho possibilitou a constatação sobre a importância da gestão patrimonial 
imobiliária nos órgãos públicos. No caso da Universidade Federal de Juiz de Fora, diversos 
pontos críticos foram identificados em relação à falta de um sistema que unifique as infor-
mações sobre os imóveis em uso pela instituição. Os dados levantados ao longo da pes-
quisa evidenciaram, ainda, que a implementação de rotinas que confiram atenção especial 
ao gerenciamento dos imóveis têm o potencial de reduzir as fragilidades da UFJF perante 
órgãos de controle, aumentando a segurança jurídica e a integridade institucional.

Para que os apontamentos levantados tornem-se rotina e sejam permanentemente ins-
titucionalizados, é fundamental o engajamento e o comprometimento da Administra-
ção Superior da UFJF em delegar as funções identificadas e implantar a normatização, 
ainda que esta, devido a estudos posteriores, seja modificada para melhor atender à 
realidade e ao contexto da Universidade Federal de Juiz de Fora. Com isso, espera-se 
a obtenção de uma ferramenta que propicie à UFJF meios para corrigir as fragilidades 
apontadas e avançar rumo ao aprimoramento da governança.

Vale lembrar, como já mencionado, que os problemas encontrados no decorrer desta 
pesquisa não são um fato isolado da UFJF, como já apontado. Assim, as propostas con-
tidas no presente estudo podem ser observadas em qualquer órgão público, desde que 
respeitadas as suas particularidades.

Espera-se, dessa forma, que o presente trabalho e seus resultados sejam convertidos 
em diretrizes simples que contribuam para alcançar a máxima eficácia possível no tra-
tamento dos dados referentes aos imóveis públicos.
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MAPEAMENTO ORÇAMENTÁRIO: REFLEXÕES 
SOBRE AS AÇÕES DE INTERNACIONALIZAÇÃO 
NO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA DA PARAÍBA (2019-2023)

Hirla Carla Lima Amorim I

José Jassuipe da Silva Morais II

1.	 INTRODUÇÃO

O tema internacionalização da educação tem sido recorrente em discussões sobre as 
diretrizes da educação superior. “Internacionalização da educação superior é um con-
ceito complexo, com uma diversidade de termos relacionados, apresentando diversas 
fases de desenvolvimento” (Morosini, 2006 p. 115). O passar do tempo tem expandido 
os rumos dessa discussão assim como suas definições e entendimentos. 

No Brasil, sob a égide da política neoliberal instituída desde a década de 1990, as po-
líticas educacionais sofreram forte influência dentro do processo de globalização que 
se potencializava. Segundo Sguissardi (2005, p. 7) “Seria ingenuidade pensar que a glo-
balização ficaria restrita ao âmbito econômico-financeiro; que não envolvesse de modo 
abrangente e incisivo os campos sociais, da cultura, da ciência, do conhecimento.” 
Como consequência, a educação superior sentiu as influências tanto positivas quanto 
negativas da globalização, mesmo que estes dois processos sejam essencialmente di-
ferentes (Knight, 2012). Cumpre frisar que a globalização e a internacionalização são 
conceitos que, apesar de distintos, estão intrinsecamente ligados.

É possível constatar essa forte influência dentro das Instituições de Ensino Superior 
(IES). Onde antes existia o tripé educacional, ensino, pesquisa e extensão, hoje já se 
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compreende a internacionalização como a quarta dimensão dentro da educação con-
temporânea. Conforme Santos e Almeida Filho (2012, p. 145) nos informa, isso acon-
tece quando esta corrobora com quatro objetivos:

	» reforçar projetos conjuntos e integradores;

	» dar maior dimensão às suas atividades de formação, de pesquisa e de inovação;

	» conduzir uma agenda própria de diplomacia cultural universitária;

	» contribuir para a consolidação de Espaços Integrados do Conhecimento; 

Tal acontecimento consolida sua posição transversal aos demais eixos do antigo tri-
pé. Dessa forma a internacionalização da educação se impõe com reflexo dessa nova 
realidade e provoca as IES a responderem a esta demanda, especialmente frente as 
oportunidades que a globalização traz para o mercado de trabalho.

Dentro desta perspectiva, segundo o Conselho Nacional das Instituições da Rede Fe-
deral de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (CONIF) a Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Rede Federal de EPCT) tem um im-
portante papel na educação profissional do país. Com programas e políticas com foco 
não só na formação acadêmica, mas também na formação cidadã, humana e global. 
Fomentando ações voltadas para impulsionar o desenvolvimento local, regional, nacio-
nal e internacional.

O IFPB, assim como os demais Institutos que compõe a Rede Federal de EPCT, tem 
suas especificidades, tanto pela oferta de vaga em diversos níveis de ensino, quanto 
pela sua pluricurricularidade e seu sistema multicampi, com autonomia para gestão 
orçamentária. Tal conjuntura traz novos desafios para o desenvolvimento das políticas 
de internacionalização do Instituto. Importante destacar que em seu PDI 2020-2024, 
a internacionalização é tratada como uma estratégia de gestão, organizada em etapas 
que devem ser realizadas a curto, médio e longo prazo.

Entendendo que a eficiência é um dos princípios fundamentais da administração públi-
ca, que exige do gestor correção e qualidade nas suas decisões, evitando desta forma 
o desperdício de recursos públicos. Compreendendo o orçamento público em suas 
inúmeras instrumentalidades, podendo ser utilizado como instrumento de “[...] plane-
jamento e programação, de gerência e administração, de contabilidade e administração 
financeira e de controle e avaliação [...]” (Sanches, 2007, p. 188). É imprescindível para 
o gestor a utilização desta importante ferramenta estratégica, capaz de espelhar as 
políticas e programas adotadas por sua instituição.
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Diante do protagonismo que as políticas de austeridade assumiram no Brasil, a exem-
plo da Lei Complementar nº 200, de 30 de agosto de 2023 (novo arcabouço fiscal), 
que substituiu a Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016 (emenda 
do teto de gastos), fazer a gestão orçamentária torna-se premente no atual cenário da 
educação superior. 

Mesmo em meio as adversidades, a internacionalização vem alcançando cada vez mais 
destaque nas IES e no IFPB não é diferente. Tendo como missão preparar cidadãos 
para atuarem no mercado de trabalho, fica evidente a necessidade do olhar atento do 
gestor, diante da transformação que a internacionalização da educação representa para 
sua comunidade acadêmica.

A internacionalização da educação é uma prioridade estratégica para o IFPB. Isso pos-
to, o artigo objetiva fazer o mapeamento orçamentário das ações de internacionaliza-
ção do Instituto nos últimos cinco anos (2019 - 2023), com o intuito de contribuir para 
uma melhor gestão orçamentária dos recursos destinados a esta ação. 

Pretende também refletir sobre a implantação de um sistema de monitoramento em 
tempo real deste orçamento, o que traria inúmeros proveitos para o IFPB. Benefícios 
que vão além de auxiliar a tomada de decisão do gestor, propiciando um planejamento 
eficaz, mas visam também promover a transparência e economicidade na utilização 
destes recursos públicos. 

2.	 PARÂMETROS DO MAPEAMENTO 

Sobre o recorte temporal, cabe contextualizar o período pesquisado, onde enfrenta-
mos uma situação de calamidade pública mundial, a pandemia da COVID-19, que afe-
tou diretamente os programas de internacionalização, especialmente os de mobilidade 
acadêmica nos anos de 2020 e 2021. A educação superior também foi duramente 
atingida pela Emenda Constitucional nº 95/2016, que instituiu o Novo Regime Fiscal, 
limitando os gastos públicos por vinte anos, além dos bloqueios e contingenciamentos 
orçamentário realizados neste período pelo Governo.

É oportuno enfatizar que a Rede Federal de EPCT abrange diversos níveis de ensino, do 
médio integrado a pós-graduação, e essa característica a diferencia de outras IES. Isso im-
pacta no planejamento das ações de internacionalização a serem executadas, uma vez que 
em alguma medida, todos os níveis e modalidades de ensino devem ser contemplados.  
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Para execução do mapeamento orçamentário das ações de internacionalização dos 
últimos cinco anos, foi realizada a análise dos Relatos Integrados dos anos de 2019 
a 2022, o documento referente ao ano 2023 não se encontra publicizado pelo IFPB. 
O Relato Integrado é um documento, disponível no portal do Instituto, na forma de 
relatório de gestão, “[...] apresentado aos órgãos de controle interno e externo e à so-
ciedade como prestação de contas ordinária anual a que esta Unidade Jurisdicionada 
está obrigada, nos termos do Art. 70 da Constituição Federal [...]” (IFPB, 2020, p. 2). Foi 
realizada consultas a outras fontes de informações como documentos institucionais e 
editais publicados no portal do IFPB, a fim de contemplar este recorte temporal.  

A previsão orçamentária disposta nos Relatos Integrados, foi validada por meio da aná-
lise dos editais que traziam em seu escopo objetivos que corroboravam com a interna-
cionalização do Instituto. A escolha do edital para ratificar a previsão orçamentária, se 
justifica por este ser um instrumento de publicização de processos de seleção da ad-
ministração pública. O IFPB utiliza editais para concessão de bolsas, o que nos permite 
identificar através dos seus objetivos a finalidade do orçamento previsto. 

Não foram consideradas para efeito de análise, ações sem previsão orçamentária, sem 
custos envolvidos ou realizadas em sistema de parceria com órgãos e instituições fi-
nanciadoras. Também não foi possível considerar ações como missões institucionais 
que não informavam o valor disponibilizado para as despesas com diárias e passagens. 
Ressalto que, como previsão orçamentária, o valor disponibilizado pode não ter sido 
integralmente executado conforme planejado inicialmente em edital.

As ações elencadas aqui, buscaram fomentar a internacionalização seja de forma direta, 
através da mobilidade acadêmica por exemplo, seja como possibilidade, por meio de 
editais de capacitação que apoiavam a apresentação de trabalhos em eventos, ou pu-
blicações de artigos científicos no âmbito nacional e internacional.  

3.	 MAPEAMENTO ORÇAMENTÁRIO DAS AÇÕES DE 
INTERNACIONALIZAÇÃO NO PERÍODO DE 2019-2023

Como consideração inicial, foi nítida a oscilação da previsão orçamentaria entre os anos 
de 2019 e 2023, conforme podemos observar no Gráfico 1. O orçamento total dentro 
do período analisado foi de R$ 1.340.000,00 (um milhão, trezentos e quarenta mil 
reais). Conforme esperado, corroborando com o período pandêmico, observamos que 
nos anos de 2020 e 2021 o orçamento caiu abruptamente. Podemos ponderar que 
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em parte isso ocorreu pela necessidade de se concentrar esforços na estruturação do 
Instituto para o enfrentamento da pandemia, e em parte, pela impossibilidade da mobi-
lidade em si, que propiciou que eventos, capacitações e cursos passassem a acontecer 
exclusivamente através de ambientes virtuais. 

Gráfico 1.	 Orçamento total previsto para internacionalização. 

 

Fonte: Gráfico elaborado pelos autores com base nos dados coletados durante a pesquisa.

No ano subsequente a este evento, com o retorno gradual das atividades presenciais, 
houve um incremento substancial do orçamento planejado, bem como uma maior di-
versidade de ações realizadas. Comparando o ano de 2022 com o anterior a pandemia, 
2019, a variação da previsão orçamentária chegou a ultrapassar o dobro do valor.

Todavia a escalada orçamentária que vinha ocorrendo desde 2021, logo foi interrompida 
em 2023. A discrepância na previsão orçamentária disposta para o último ano pesquisa-
do é tamanha, que seu orçamento não chegou a 20% do proposto no ano anterior. 

Traçando um panorama geral, ao longo deste período, foi possível constatar que as 
ações se concentraram quase exclusivamente nas Pró-Reitoras, sendo os campi mais 
coadjuvantes nessa empreitada. Podemos compreender melhor esta conduta quando 
analisamos o PDI 2020 - 2024. A Pró-Reitoria de Pesquisa, Inovação e Pós-Graduação 
(PRPIPG) indica em seus objetivos estratégicos institucionais “Consolidar programas, 
projetos e ações institucionais que visem à internacionalização da pesquisa e da Pós-
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-Graduação do IFPB, estimulando, sobretudo, a atuação em rede e o fortalecimento 
dos grupos de pesquisa certificados pelo CNPq.” (IFPB, 2021a, p.129). Já a Pró-Reitoria 
de Extensão e Cultura (PROEXC) traz como ação estratégica “Ampliar o desenvolvi-
mento das ações de Extensão na modalidade EaD e de internacionalização.” (IFPB, 
2021a, p. 152). Era razoável esperar que isso se refletisse na destinação orçamentarias 
dessa duas Pró-Reitorias.

No decorrer da investigação observou-se que as ações que atendiam aos parâmetros 
da pesquisa se apresentavam também de forma concentrada (Gráfico 2). Ao todo foram 
identificadas cinco ações (contempladas em quinze editais), distribuídas da seguinte ma-
neira: mobilidade acadêmica (seis editais); apresentação de trabalhos em eventos educa-
cionais científicos ou tecnológicos (cinco editais); apoio à publicação de artigo científico 
(dois editais); seleção de propostas de ações de extensão e cultura com foco na interna-
cionalização (um edital) e participação em competição internacional (um edital).

Gráfico 2.	 Orçamento previsto em cada ação de internacionalização.

 

 Fonte: Gráfico elaborado pelos autores com base nos dados coletados durante a pesquisa

Sobre a mobilidade acadêmica destaca-se o fato desta ação apresentar o maior número 
de editais, bem como a maior previsão orçamentária. Todos os editais publicados foram 
parcerias da ARINTER com Pró-Reitorias. Dos seis editais, cinco foram expedidos pela 
Pró-Reitoria de Ensino (PRE) nos anos de 2019 e 2022, onde os campi indicavam a 
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quantidade de bolsas que iriam ofertar e realizavam a disponibilidade orçamentária. 
Dentre estes editais, três tinham como público-alvo os discentes e dois os docentes, 
que deveriam acompanhar os primeiros durante o programa de mobilidade acadêmica. 

Todos estes editais da PRE se destinavam ao Programa de Mobilidade Internacional: 
Projeto English Through Toronto que acontecia no Canadá. Já o edital de mobilidade pu-
blicado pela PROEXC ofertava um vaga para discente no Projeto Práticas e Habilidades 
Interpessoais para uma Rede Voltada à Inovação na América Latina, que aconteceu em 
Itumbiara no estado de Goiás.

Neste contexto podemos inferir que o foco das ações de mobilidade acadêmica no Ins-
tituto são os estudantes, porém, apesar do edital estar vinculado a PRE, essa ação tem 
sido subsidiada financeiramente pelos campi interessados em participar. Também fica 
evidente a força do aprendizado e vivência na língua inglesa dentro do Instituto, onde 
praticamente todos os editais se voltaram para esta temática.  

Sobre os editais de apoio a apresentação de trabalhos em eventos educacionais cien-
tíficos ou tecnológicos, segunda ação com maior orçamento previsto, todos que foram 
considerados na pesquisa pertencem ao Campus João Pessoa. É prática comum dos 
campi do IFPB fazer o planejamento orçamentário para ações de capacitação, porém 
não foi possível observar nos Relatos Integrados dos demais campi a finalidade destes 
recursos planejados, nem tão pouco foi publicizada a disponibilidade de bolsas em edi-
tal. O Campus João Pessoa explicita de forma objetiva que as bolsas devem contemplar 
sua comunidade acadêmica, e que os recursos previstos nos editais lançados nos anos 
de 2019, 2021 e 2022, podem ser usados em atividades acadêmicas de abrangência 
nacional e internacional. Desta forma, em tese, todo o orçamento proposto poderia ser 
utilizado para este fim. 

Os editai de apoio a publicação em revista científica foram promovidos pela PRPIPG 
em parceria com Diretoria de Educação a Distância (DED), tendo como público-alvo 
os pesquisadores do IFPB. Em seus objetivos específicos, ressaltam o fortalecimento 
da política institucional estimulando a internacionalização da produção científica. Com 
abrangência institucional, aconteceram de forma sucessiva em 2022 e 2023, um forte 
indicativo de continuidade.
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Em outra parceria da ARINTER agora com a PROEXC, foi publicado um edital para 
seleção de dez propostas de ações de extensão com foco na internacionalização. O 
orçamento previa apenas o pagamento de bolsas aos discentes, mas informava que po-
deria ser expandido o quantitativo de propostas selecionadas caso houvesse disponi-
bilidade orçamentária complementar. As propostas poderiam ser apresentadas através 
de programas, projetos, eventos, cursos, oficinas e prestação de serviços. O edital bus-
cou envolver a comunidade acadêmica no exercício de pensar a internacionalização, 
pretendendo criar um ambiente de troca de experiência e saberes com a sociedade 
internacional. Dentro do período analisado foi o único edital encontrado do gênero. 

Por fim o edital de participação em competição internacional, atendeu a uma demanda 
específica do IFPB através da seleção interna de estudantes para participar da Huawei 
ICT Competition 2023-2024. Firmado através da parceria realizada entre PROEXC, PR-
PIPG, PRE e o Polo de Inovação do IFPB, o edital informava os valores máximos dispo-
nibilizados para as bolsas. Foi a terceira ação com maior disponibilidade orçamentária, e 
a que reuniu o maior número de órgãos sistêmicos especializados para sua consecução.

Alguns informes são pertinentes para auxiliar na compreensão das ações de interna-
cionalização neste período. Mesmo durante a pandemia, a ARINTER buscou firmar 
parcerias através de acordos e protocolos de intenção, articulou ações integradas com 
instâncias nacionais e internacionais e realizou missões internacionais. Promoveu exa-
mes de proficiência em língua estrangeira anualmente a partir de 2020. Procurou di-
vulgar oportunidades de internacionalização acadêmica oriundas de outros órgão e 
instituições, inclusive com ofertas de bolsas, dentro do portal do IFPB.

Grande parte da sua atuação não envolveu custos, conforme informado pela própria 
ARINTER em seus Relatos Integrados. As missões institucionais claramente tiverem 
gastos com diárias e passagens, porém não foi possível estimar o orçamento previsto, 
uma vez que faltam informações complementares para sua mensuração. 

Interessante observar que o Campus João Pessoa ofertou em 2023 um curso de pre-
paração para mobilidade acadêmica. Este surgiu em decorrência do acordo de coope-
ração entre o IFPB/ARINTER com o CONIF e a Embaixada da França. Seu objetivo era 
estimular e capacitar os estudantes dos cursos de graduação do próprio campus, para 
as oportunidades de mobilidade acadêmica na França ou em um país francófono.

Cumpre ressaltar que da mesma forma como foram realizadas ações para promover a 
mobilidade acadêmica estudantil, foram elaboradas também ações de intercâmbio para 
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os servidores do Instituto. Entre os anos de 2021 e 2023, a ARINTER e a Diretoria 
de Gestão de Gestão de Pessoas promoveram seleções internas para participação de 
servidores em curso de imersão da língua inglesa. Assim como no programa de mobi-
lidade acadêmica dos discentes, todos os cursos eram ofertados na cidade de Toronto 
no Canadá, porém sem nenhuma ajuda de custo do IFPB. Ficava a cargo dos servidores 
selecionados arcar com todas as despesas do intercâmbio.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A dinâmica imposta pela globalização afetou diretamente o mercado de trabalho, áreas 
como a educação se viram diante da necessidade de se adequar a essa nova realidade. 
A internacionalização da educação é um desafio para as IES públicas, pois além de ser 
um processo dinâmico e contínuo, ainda existe a limitação de recursos públicos, fruto 
de regimes fiscais instituídos pelo Governo.

A pesquisa trata-se de investigação em andamento, que vai compor dissertação de 
mestrado cujo objetivo é analisar os desafios que existem na execução orçamentária 
das ações de internacionalização do IFPB.

Os dados coletados durante o mapeamento proposto permitem o destaque de algumas 
ponderações, não apenas quanto ao orçamento disponibilizado para internacionaliza-
ção, ou a concentração das ações nas Pró-Reitorias, mas quanto ao perfil das ações que 
têm sido efetivadas no Instituto. 

Durante o período pesquisado, não foi possível constatar nenhuma destinação orça-
mentária própria da ARINTER para fomentar seu planejamento. Segundo o CONIFI 
(2021) a maioria dos Institutos Federais não possem recursos específicos reservados 
para as ações de internacionalização, sendo o orçamento proveniente da Reitoria, dos 
campi, do próprio servidor ou através de financiamento externo.

Este cenário coaduna com a conjuntura atual orçamentária do IFPB. Por conseguinte, 
a ARINTER articulou ações em parcerias tanto com órgãos sistêmicos especializados 
(Pró-Reitorias) como com órgãos gerais (campi), com o intuito de assegurar orçamento 
para execução das ações de internacionalização do Instituto. Mesmo com uma comu-
nidade acadêmica heterogênea, em alguma medida, todos os níveis de ensino foram 
contemplados por tais ações.
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Conforme informado anteriormente, as ações de internacionalização tiverem como or-
çamento previsto a soma de R$ 1.340.000,00 (um milhão, trezentos e quarenta mil 
reais). Para uma melhor percepção do que representa esta soma, é preciso entender 
que durante o intervalo de tempo analisado, o orçamento aplicado foi oriundo das 
ações orçamentárias de funcionamento e capacitação do IFPB. Logo, se tomarmos 
como base apenas o ano de 2023, considerando exclusivamente o que foi previsto 
nestas ações na Lei Orçamentária Anual 2023 (IFPB, 2023a), e compararmos com todo 
orçamento previsto para internacionalização nestes cinco anos, é possível concluir que 
essa quantia não representa nem 0,33% do orçamento deste um único ano. 

A flutuação vertiginosa do orçamento neste decurso de tempo, é um indício dos desa-
fios do planejamento estratégico da internacionalização no IFPB. A falta de orçamento 
próprio da ARINTER impacta diretamente na operacionalização das ações, gerando 
incertezas quanto a continuidade e inviabilizando sua consolidação dentro do Instituto. 
Não existe uma gestão centralizada desses recursos, o que dificulta o planejamento 
estratégico e demanda maior articulação dos órgãos envolvidos na sua execução.

Ao compulsar os Relatos Integrados e os documentos institucionais publicizados pelo 
IFPB, conseguimos delinear o caminho percorrido pelo Instituto dentro do movimen-
to de internacionalização da educação. Ações de mobilidade acadêmica aconteceram 
exclusivamente com um país do eixo Norte, com foco no aprendizado da língua ingle-
sa. Não houve neste mapeamento, um indicativo orçamentário de fortalecimento da 
integração acadêmica latino-americana e caribenha, apesar do que preconiza a Decla-
ração da Conferência Regional de Educação Superior na América Latina e no Caribe 
– CRES/2008.

Cabe destacar nestas considerações, o fomento a propostas de ações de extensão e 
cultura com foco na internacionalização. Foi uma ação sui generis dentro do Instituto, 
que apesar de ter ofertado um grande número de bolsa (dez bolsas podendo ser am-
pliado este quantitativo), resultou em apenas dois projetos aprovados. Isso gera ques-
tionamentos sobre a eficiência do seu planejamento e a eficácia deste edital.

Também é importante considerar a falta de padronização de procedimentos em rela-
ção ao orçamento destinado a capacitação dos campi. Apenas o Campus João Pessoa 
publicou editais de capacitação e aperfeiçoamento onde era possível verificar, em seus 
objetivos, a abrangência do edital. Essa falta de padronização prejudica o acompanha-
mento das ações e invisibiliza dados que poderiam contribuir para os indicadores de 
internacionalização do Instituto.
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Em meio as questões pautadas na pesquisa, é oportuno ressaltar que entre os desafios 
indicados pela ARINTER no PDI 2020 – 2024, encontra-se a garantia para as relações 
internacionais de 0,5 % a 1% do orçamento até 2024 (IFPB, 2021a). A iniciativa foi 
reconhecida pelo Colégio de Dirigentes do IFPB (CODIR) e reforçada através da reco-
mendação de destinação de orçamento, por parte das Pró–Reitorias e dos campi, de 
igual percentual orçamentário através do documento Recomendação 5/2023 – CO-
DIR/REITORIA/IFPB, de 06 de junho de 2023. 

Diante da iminência deste acontecimento, com base na análise dos dados coletados, é 
clara a urgência de estratégias que auxiliem na gestão e governança deste orçamento. 
Utilizar o orçamento público como ferramenta estratégica de gestão é uma decisão cru-
cial, capaz de contribuir de forma significativa para o alcance das metas estabelecidas, 
tornando eficaz a aplicabilidade dos recursos destinados as ações de internacionalização.

Destarte é importante pensar nessa ferramenta estratégica dentro do contexto atual, 
diante das tendências tecnológicas que se voltam para o compartilhamento instantâ-
neo de informações. Uma forma de usar essa tecnologia a favor da gestão orçamen-
tária, seria desenvolver um aplicativo de monitoramento orçamentário das ações de 
internacionalização do IFPB. Esse aplicativo permitiria o monitoramento em tempo real 
do orçamento destinado a internacionalização do Instituto, com base nos relatórios do 
Tesouro Gerencial. 

O aplicativo promoveria a publicização dos dados, a transparência das ações e contri-
buiria para a tomada de decisão dos gestores. O alcance da sua funcionalidade não se 
restringiria a gestão, corroborando com a eficiência e a eficácia, mas também assistiria 
a governança, favorecendo a efetividade e a economicidade das ações.
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DESAFIOS DA GESTÃO DE RISCOS EM 
LABORATÓRIOS DE QUÍMICA: REFLEXÕES 
A PARTIR DE QUATRO LABORATÓRIOS DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA

Frederico Braida I 
Raquel Estefany Brugger Glanzmann II

Priscila Campos Cunha III

1.	 INTRODUÇÃO  

Laboratórios de ensino de Química aliam teoria e prática, sendo necessários para a apren-
dizagem de técnicas e da atuação em química. Dessa forma, a prática em laboratório é 
importante para aquisição de competências e habilidades (Ramos; Petrucci-Rosa, 2014) 
e compõe o currículo de cursos como Química, Farmácia, Engenharia Química, Biologia 
entre outros. Todavia, esse espaço oferece riscos que necessitam ser gerenciados.

Nesses locais, há uso de diversos produtos químicos (com características distintas), vi-
drarias e equipamentos, alguns com aquecimento, que precisam ser corretamente manu-
seados, armazenados e descartados, de modo a diminuir as ameaças tanto aos usuários 
quanto à Universidade e ao meio ambiente. 

I.	 Frederico Braida Rodrigues de Paula - ORCID 0000-0002-7735-8380
Arquiteto e urbanista (UFJF, 2005); mestrado, doutorado e pós-doutorado em design (PUC-Rio, 2007, 2012 e 2015); 
pós-doutorado em matemática (UTFPR, 2021). Professor do Departamento de Projeto, Representação e Tecnologia da 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Juiz de Fora (DPRT/FAU/UFJF, desde 2010). Profes-
sor permanente dos Programas de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo; em Comunicação; e em Gestão e Ava-
liação da Educação Pública. Líder do Grupo de Pesquisa LEAUD – Laboratório de Estudos da Linguagem e Expressões 
da Arquitetura, Urbanismo e Design. Editor-chefe do periódico científico Pesquisa e Debate em Educação. Bolsista de 
Produtividade em Pesquisa do CNPq - Nível C.

II.	 Raquel Estefany Brugger Glanzmann - ORCID 0009-0002-1350-1405
Graduação em Gestão Pública, especialização em Docência e Gestão do Ensino Superior (Estácio de Sá, 2018 e 2019); 
mestre em Gestão e Avaliação da Educação Pública (UFJF, 2021).

III.	 Priscila Campos Cunha - ORCID 0009-0006-1147-561X
Possui graduação em Psicologia pela Universidade Federal de Juiz de Fora (2010) e mestrado em Psicologia Social pela 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro (2013). Tem experiência na área de psicologia organizacional e do trabalho e 
gestão, com ênfase em gestão educacional, gestão escolar e gestão de pessoas. Atuou no Núcleo de Dissertação do 
Programa de Pós-Graduação Profissional - Mestrado Profissional - em Gestão e Avaliação da Educação Pública do Centro 
de Políticas Públicas e Avaliação da Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora (PPGP/CAEd/UFJF). Atualmente 
trabalha no Hospital Universitário da Universidade Federal de Juiz de Fora (HU-UFJF) no cargo de Psicóloga Organiza-
cional e do Trabalho (2026).
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Dessa forma, a gestão de riscos de laboratórios químicos é cercada por desafios. Em 
consequência disso, o gestor deve considerar os aspectos físicos, químicos e humanos, 
atentando para a saúde, segurança, cultura organizacional e de prevenção de acidentes 
durante sua administração.

Em laboratórios químicos, a cultura organizacional voltada à gestão de riscos pode con-
tribuir para a segurança. Ela pode propiciar que as práticas de prevenção a acidentes 
constituam parte da rotina de seus usuários (Assi, 2012), sejam os alunos, sejam os traba-
lhadores (professores, técnicos em educação e funcionários encarregados da limpeza). 

Assim, o caso de gestão aqui apresentado aborda quatro laboratórios de ensino de Quí-
mica da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), quais sejam: LAB 1; LAB 2; LAB 3 
e LAB 4. A UFJF é uma universidade federal localizada em Minas Gerais, com campus 
sede em Juiz de Fora e outro campus em Governador Valadares. Criada em 1960, pos-
sui mais de 90 cursos de graduação, 45 de mestrado e 24 de doutorado, regidos sob o 
trinômio indissociável do ensino, pesquisa e extensão (UFJF, 2025).  

O Departamento de Química (DQ) está localizado no Instituto de Ciências Exatas (ICE) 
da UFJF, em Juiz de Fora. Esse departamento possui infraestrutura com importantes 
equipamentos para ensino e pesquisa e dispõe de salas de aulas, quatro laboratórios 
para ensino na graduação, laboratórios para pesquisa e gabinetes para os professo-
res. O DQ oferece os cursos de Química nas modalidades de licenciatura presencial, 
licenciatura a distância, bacharelado, mestrado e doutorado, além de receber alunos 
de vários outros cursos da UFJF. Para além do ensino, são desenvolvidas pesquisas e 
projetos de extensão no DQ, contribuindo para que o discente possa receber do curso 
e da universidade uma formação suficiente para atuação profissional. Para esse fim, 
mantém 38 docentes efetivos, todos doutores, 11 servidores lotados nos laboratórios 
e três servidores lotados na secretaria (UFJF, 202-?). Para mais, há auxiliares de limpeza 
terceirizados que são responsáveis pela limpeza geral do ICE (UFJF, 2011).

Com relação ao objeto do estudo, os laboratórios em que há aulas de Química para a 
graduação estão localizados em dois prédios distintos.  Um prédio abriga, no segundo 
pavimento, três laboratórios (LAB 1, LAB 2 e LAB 3) e o outro, no Bloco 32, abriga o 
LAB 4. Nos quatro laboratórios, há disciplinas nos três turnos (manhã, tarde e noite), 
possuindo alta frequência de alunos, servidores e professores. 
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Para o primeiro, como suporte e local de armazenagem de vidrarias, equipamentos, 
reagentes em uso e de soluções, há duas salas: a sala dos TAEs (suporte) e uma sala 
anexa, dividida em duas partes, uma com vidrarias e equipamentos e outra com rea-
gentes, soluções e frascos para armazenagem. Para o mesmo fim, no LAB 4 há uma sala 
anexa, como equipamentos, geladeiras e reagentes químicos. Para mais, há em local 
separado e destinado a este fim, um almoxarifado externo com estoque de produtos 
químicos a ser utilizados nos laboratórios.

Com o intento de verificar quais os desafios enfrentados na gestão dos riscos dos la-
boratórios de ensino de Química da UFJF, a pesquisa relatada neste capítulo teve por 
objetivo geral sistematizar os desafios enfrentados no gerenciamento de riscos presen-
tes nos laboratórios de ensino de Química da UFJF que possam subsidiar um plano de 
gestão de riscos eficiente. 

Do ponto de vista metodológico, foi realizado um estudo de caso através de pesquisa 
documental, tendo como fonte de dados as atas de reunião do DQ do período de 
dezembro de 2017 a abril de 2020, documentos do ICE, da UFJF e a legislação vigen-
te; pesquisa bibliográfica; visitas in loco; e pesquisa com seres humanos: entrevistas 
realizadas durante o mês de junho de 2021, com dois docentes, dois gestores e qua-
tro Técnicos-Administrativos em Educação (TAEs) dos laboratórios estudados, além de 
questionário composto por perguntas abertas e de múltipla escolha aplicado a discen-
tes do curso de Química. Cabe ressaltar que o projeto de pesquisa foi submetido ao 
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UFJF (CEP/UFJF) e aprovado por 
meio do Parecer nº 4.743.434 do dia 28 de maio de 2021.

Foram convidados a participarem da pesquisa 210 discentes, contudo, a participação 
foi de 20 alunos. A baixa adesão pode ter ocorrido devido ao fato de nem todos os 
alunos convidados constituírem público-alvo da pesquisa (alunos que cursaram pelo 
menos uma disciplina nos laboratórios do Departamento) e às dificuldades no acesso 
a recursos tecnológicos e à internet, dado que a pesquisa foi realizada em um período 
de aulas remotas.

De forma a preservar o anonimato dos participantes, os TAEs participantes serão iden-
tificados neste texto por TAE 1, TAE 2, TAE 3 e TAE 4; Docente 1 e Docente 2; e Ges-
tor 1 e Gestor 2, conforme quadro 1.
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Quadro 1.	 Sigla e cargo do entrevistado

Sigla Cargo Data da entrevista

Gestor 1 Docente. Desempenha função na direção do ICE. 21/06/2021

Gestor 2 Docente. Desempenha função de chefia do DQ. 18/06/2021

Docente 1 Professor efetivo. Ministra aulas nos laboratórios estudados. 15/06/2021

Docente 2 Professor efetivo. Ministra aulas nos laboratórios estudados. 25/06/2021

TAE 1 Assistente de Laboratório. 08/06/2021

TAE 2 Técnico de Laboratório – área química. 02/06/2021

TAE 3 Técnico de Laboratório – área química. 08/06/2021

TAE 4 Técnico de química. 16/06/2021

Fonte: elaborado pela autora (2025).

Por se tratar de uma pesquisa qualitativa, os dados não receberam tratamento esta-
tístico; a análise dos dados coletados tanto nas entrevistas como no questionário foi 
qualitativa. Desse modo, identificou-se os riscos presentes, a percepção dos usuários 
dos espaços quanto à segurança e aos riscos e seu gerenciamento, contribuindo para 
identificação dos desafios à gestão de riscos desses laboratórios.

À guisa de introdução, cabe dizer que este capítulo é resultado de uma pesquisa de 
mestrado desenvolvida pela primeira autora, no âmbito do Programa de Pós-Gradua-
ção Profissional em Gestão e Avaliação da Educação Pública, sob a orientação do se-
gundo autor e apoio no acompanhamento do trabalho da terceira autora. A pesquisa 
foi realizada entre os anos 2020 e 2021.

2.	 OS RISCOS EM LABORATÓRIOS DE ENSINO DE QUÍMICA

O risco é inerente a todas as atividades, pessoais, profissionais ou organizacionais (Assi, 
2012; Burmester, 2018), podendo ser entendido como uma ameaça ao cumprimento 
dos objetivos da organização (Assi, 2012). Cabe ressaltar que o evento causador do 
risco pode ser uma ameaça ao cumprimento das metas ou uma oportunidade. 

Uma vez que os riscos são inerentes a qualquer atividade, cabe à gestão de riscos iden-
tificá-los, verificar quais são potencialmente prejudiciais e com maior probabilidade de 
ocorrência, além de definir quais devem ser tratados (Assi, 2012). 

Governança, Infraestrutura e Gestão de Riscos Técnicos | 221



E-
BO
OK
 G
RA
TU
IT
O 
- P
RO
IB
ID
O 
CO
ME
RC
IA
LI
ZA
ÇÃ
O

Para Assi (2012), a gestão de riscos e a gestão de crises devem olhar para o passado e 
para o presente para projetar as ações futuras de modo responsável e com informações 
suficientes para tomada de decisão. Nesse sentido, o planejamento do gerenciamento 
de riscos, realizado de forma minuciosa e clara, contribui para o sucesso da gestão de 
riscos, pois define a abordagem e a execução das ações do projeto, como metodologia, 
responsabilidades, orçamento, categorias de risco, probabilidade e impacto dos riscos, 
entre outros fatores (Fraporti; Barreto, 2018). Outrossim, o planejamento tem como 
principal funcionalidade a documentação das possíveis falhas, o que permite o estudo 
dos impactos causados por elas e a identificação dos riscos (Fraporti; Barreto, 2018).

Quanto às características físicas dos laboratórios, Andrade (2008) afirma que deve ha-
ver planejamento prévio do laboratório para garantir a segurança de seus usuários. 
Não existem normas rígidas ou modelo definido para um laboratório químico, porém 
alguns princípios devem ser seguidos na montagem desses locais de forma a buscar a 
segurança de seus usuários (Andrade, 2008; Del Pino; Krüger, 1997). 

Para ilustrar, o prédio que abriga o laboratório deve ser construído com materiais não 
inflamáveis; ter, no mínimo, duas saídas por andar e por sala; as saídas devem dar 
acesso aos corredores de saída, espaços e sem obstáculos, e devem ser sinalizadas; 
as portas devem abrir para o exterior e permanecerem abertas durante o expediente; 
os pisos e as escadas devem ser antiderrapantes; deve haver ventilação adequada nos 
laboratórios e assim impedir acúmulo de substâncias tóxicas na atmosfera;  além de 
possuir boa iluminação (Andrade, 2008; Oliveira et al., 2007).

Além disso, as paredes devem ser de fácil limpeza, claras, foscas, impermeáveis, re-
sistentes ao fogo e substâncias químicas e o teto deve permitir a passagem de canos, 
tubulações, luminárias com segurança, além de oferecer isolamento térmico, acústico e 
estático (Oliveira et al., 2007).

Entre outras observações quanto ao laboratório com espaço de trabalho, de acordo 
com a Norma Regulamentadora (NR) 8, cabe ressaltar que os pisos devem ser imper-
meáveis, antiderrapantes, sem saliências e depressões, com resistência mecânica e quí-
mica. Cabe também “observar as normas técnicas oficiais relativas à resistência ao fogo, 
isolamento térmico, isolamento e condicionamento acústico, resistência estrutural e 
impermeabilidade” (Brasil, 2022a, p. 2). 

Outro aspecto a ser considerado para proteção durante a permanência no laboratório 
químico são os equipamentos de proteção individual (EPIs), que devem ser utilizados 
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por cada usuário do espaço e de acordo com as características do trabalho realizado, 
e os equipamentos de proteção coletiva (EPCs), disponibilizados no espaço para uso 
quando necessário (Andrade, 2008).

De acordo com Andrade (2008), são equipamentos de segurança comuns aos labora-
tórios: extintores de incêndios; chuveiros de emergência; lavador de olhos; aventais, 
luvas de látex e luvas contra produtos corrosivos e aquecidos; protetores faciais (más-
caras e óculos de segurança); máscara contra gases; protetores auriculares; cobertores 
de amianto; e caixas de areia e vermiculita (mineral com alta absorção e baixa condu-
tividade térmica). Para mais, faz-se necessário que se tenha capelas de exaustão nos 
laboratórios, sendo elas um importante EPC, haja vista que realiza exaustão de gases e 
vapores, sendo uma barreira física de proteção durante o experimento.

Em referência aos EPIs, a NR 6 obriga os empregadores a fornecerem gratuitamente 
esses equipamentos de forma a oferecer proteção contra os riscos ocupacionais pre-
sentes no ambiente de trabalho, além de treinar e orientar o trabalhador (Brasil, 2025). 

Ainda sobre a organização do espaço, deve haver sala própria, em separado, ao labora-
tório para armazenamento dos reagentes que não estão em uso, uma vez que o correto 
armazenamento contribui para redução de riscos (Oliveira et al., 2007). 

Outro fator a ser considerado na gestão de riscos são os reagentes químicos utilizados 
nas práticas. Vários deles apresentam riscos químicos, tais como ácido clorídrico, ácido 
nítrico, ácido sulfúrico, cloretos e hidróxidos (UFJF, 2011). Para mais, há reagentes oxi-
dantes, inflamáveis, e/ou explosivos, que podem contribuir para casos de incêndios. No 
que se refere ao risco de contaminação com produtos químicos, Porto e Milanez (2012) 
alertam que podem afetar tanto o ambiente, como o organismo. Segundo os autores, 
após contato com o produto, o organismo pode eliminá-lo rapidamente ou não e as 
consequências podem ser desde tonturas a câncer e mutações genéticas.

Uma fonte de dados sobre os produtos químicos e seus riscos potenciais é a ficha de 
informações de segurança de produto químico (FISPQ), que deve ser elaborada pelo 
fabricante para cada produto químico comercializado (Fiorotto, 2014). A FISPQ contém 
informações para identificação e reconhecimento dos riscos presentes nas substâncias 
utilizadas, como: a identificação do produto e empresa fornecedora; a identificação de 
riscos; as matérias-primas e informações sobre elas; medidas de primeiros-socorros, de 
combate a incêndio e controle em caso de derramamento ou vazamento; manuseio e 
armazenagem; controle de exposição e proteção individual; as propriedades físicas e 
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químicas, bem como a estabilidade e reatividade do produto; referências toxicológicas 
e ecológicas; considerações sobre tratamento e disposição do produto; e dados relati-
vos ao transporte e à regulamentação (ABNT, 2010). A FISPQ dos reagentes utilizados 
nos laboratórios pode ser adquirida com cada fornecedor.

Já no que concerne à cultura organizacional, cada organização tem uma cultura (e/
ou subculturas) que influenciam na sua gestão, inclusive na segurança (Campos; Dias, 
2012). Dessa forma, a cultura organizacional abriga fatores como valores, crenças e sím-
bolos, cerimônias, eventos comemorativos, heróis, regulamentos, ética e comunicação 
(Burmester, 2018; Campos; Dias, 2012). Para mais, as culturas corporativas são entida-
des vivas e se desenvolvem da mesma forma que as individuais (Campos; Dias, 2012). 

Contudo, segundo Assi (2012), o ponto comum entre os vários estudos sobre cultura 
organizacional é a dificuldade de mudança. Para o autor, a cultura organizacional é 
aprendida de forma progressiva pelos funcionários da empresa. Portanto quanto antes 
incorporadas novas culturas, maior será a percepção e adoção por todos. 

Na visão de Oliveira (2003), a cultura é um dos elementos mais importantes na análi-
se da gestão de Saúde e Segurança do Trabalho (SST), dado que ela pode facilitar ou 
inibir o sucesso de programas nessa área. Assim, aspectos culturais podem inviabilizar 
a adoção de um programa de segurança do trabalho (Oliveira, 2003), pois a cultura 
organizacional tem, segundo Assi (2012), potencial de estimular comprometimento dos 
funcionários. 

Dessa forma, os setores que apresentam riscos devem envolver os trabalhadores na 
cultura de gestão de riscos e de segurança do trabalho. Além disso, a percepção dos 
riscos e a adoção de medidas seguras devem tornar-se parte da instituição, favorecen-
do uma cultura organizacional voltada à segurança e gestão de riscos.

3.	 OS LABORATÓRIOS DE QUÍMICA DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE JUIZ DE FORA

A partir dos dados obtidos na pesquisa, verificou-se que os laboratórios de ensino de 
química da UFJF apresentam desafios quanto aos espaços físicos, às ações realizadas 
pelos atores do espaço e à cultura organizacional. 
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4.	 DESAFIOS RELACIONADOS AO ESPAÇO FÍSICO DOS 
LABORATÓRIOS

Com relação aos espaços, constatou-se que eles apresentam riscos e são insalubres, 
uma vez que os servidores recebem adicional de insalubridade de grau médio; há pre-
sença de diversos reagentes químicos, com diferentes níveis de toxicidade; e há ne-
cessidade de atenção aos resíduos químicos gerados. Nas entrevistas, os participantes 
afirmaram haver riscos químicos, físicos e, eventualmente, biológicos (Gestor 1; Gestor 2). 

Dadas essas características, os docentes entrevistados afirmaram haver necessidade 
de preparo prévio à aula em laboratório por parte dos discentes. Inclusive o Docente 
1 salientou que, durante suas aulas, procura trabalhar o tema segurança, como cuida-
dos com os equipamentos, reagentes e métodos utilizados. Já o Docente 2 informou 
que normalmente as aulas transcorrem sem problemas, exceto por algum descuido do 
aluno que, possivelmente, não se atentou às instruções sobre a prática a ser realizada.

Quanto aos discentes, nove participantes do questionário (45%) declararam se pre-
parar previamente para as aulas sempre; nove discentes (45%) declararam se preparar 
antes da maioria das aulas práticas (antes de, em média, 75% das aulas) e dois alunos 
(10%) se preparam antes de parte, 50%, das aulas em laboratório. Essas respostas, 
associadas com a fala dos docentes, podem caracterizar a necessidade de apelo para 
adesão e preparo prévio às aulas, e indicam que os alunos das disciplinas mais avança-
das do curso de Química se preparam mais.

Quanto às ações apontadas pelos discentes para preparo prévio, foram citadas: leitura 
prévia da apostila, anotando as dúvidas (19 discentes - 95%); pesquisa sobre a prática 
a ser realizada (sete alunos - 35%) e pesquisa sobre os equipamentos, reagentes e so-
luções a serem utilizados (cinco estudantes da amostra - 25%).

Com relação ao preparo prévio ao trabalho em laboratório, Carvalho (2012) alega ser 
este necessário devido à utilização de produtos perigosos e também tendo em vista o 
alto custo da prática em laboratório, dada a utilização de reagentes químicos, água pu-
rificada, equipamentos que requerem manutenção periódica, gasto de energia elétrica, 
entre outros. Dessa forma, segundo o autor, erros humanos devem ser evitados. Ou-
trossim, o preparo prévio pelo discente contribui para maior aprendizado das técnicas 
a serem desenvolvidas, bem como minimiza a ocorrência de erros.

No tocante aos equipamentos de proteção, foi verificado na visita in loco que os la-
boratórios possuem, para o uso coletivo, capela, chuveiro de segurança, extintores de 
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incêndio nos corredores dos prédios e, no LAB 1, LAB2 e LAB 3, lava olhos. Como 
proteção individual, há os jalecos, óculos de proteção, luvas e máscaras. De acordo com 
o TAE 4, a universidade forneceu aos técnicos jaleco e óculos de proteção. Afirmou 
que há também óculos de segurança para uso dos alunos que se apresentam para as 
aulas sem esse material. Pelas entrevistas, verificou-se preocupação com uso dos EPIs 
e EPCs, bem como a compra do EPI adequado ao tipo de uso. O TAE 3 relatou que já 
precisou insistir na compra de luvas corretas para o trabalho no laboratório, além de 
faltar balde de areia para ser utilizado em caso de incêndio, entre outros cuidados. Para 
esse TAE, falta uma cultura que promova essa precaução e a realização de ações com 
relação aos riscos e à segurança. 

No que refere à infraestrutura dos prédios, foi verificado através da pesquisa em atas 
de reunião de departamento a existência de demanda de serviços à Pró-Reitoria de 
Infraestrutura e Gestão (Proinfra) (UFJF, 2018c), além da falta de placas de sinalização 
e de identificação (UFJF, 2018d). Na entrevista, o Gestor 2 demonstrou preocupação 
com problemas de leiaute e infraestrutura dos prédios, além de necessidade de re-
formas. Nesse aspecto, o TAE 2 aponta para a carência de realização de melhorias na 
estrutura geral dos prédios, com foco nas saídas de emergência e em outros pontos 
para garantir a segurança. Ademais, no LAB 4, por ser antigo, construído na década de 
1960, só há uma saída a ser utilizada em caso de emergência (TAE 1). 

Outrossim, o TAE 2 afirmou que se preocupa com a evacuação dos laboratórios em 
caso de emergência devido ao fato de as portas serem de correr ou “de fechar”, sendo 
preferível uma porta antipânico. 

Com relação à evacuação do laboratório, é importante que haja pelo menos duas saídas 
(Carvalho, 2012; Del Pino; Krüger, 1997). Caso não seja possível ter essas duas portas, 
as janelas devem permitir a saída de emergência (Del Pino; Krüger,1997). Já a Norma 
Regulamentadora 23 (2022b, p. 1) expressa a necessidade de a organização informar 
aos trabalhadores “procedimentos de resposta aos cenários de emergências e para 
evacuação dos locais de trabalho com segurança”.

Assim, a preocupação demonstrada pelo TAE 2 pode ser efeito de falta de treinamento 
para como agir em caso de evacuação, caracterizando a necessidade de tais treina-
mentos. Para mais, “todos os envolvidos com as atividades laboratoriais devem ser trei-
nados para os procedimentos de combate a incêndios e de evacuação do laboratório 
pelos alunos” (Oliveira et al., 2007, p. 31). Ademais, devido ao LAB 4 possuir uma única 

EIXO 3 | 226



E-
BO
OK
 G
RA
TU
IT
O 
- P
RO
IB
ID
O 
CO
ME
RC
IA
LI
ZA
ÇÃ
O

porta para saída, sem possibilidade de uso das janelas para esse fim, ele encontra-se 
em não conformidade com a recomendação presente na literatura, cabendo reparo.

Outro ponto importante a ser considerado é o armazenamento dos produtos químicos 
e seu posterior descarte. De acordo com Andrade (2008), há cuidados a serem obser-
vados no armazenamento de reagentes baseado na sua categoria, a saber: reagentes 
inflamáveis, tóxicos, explosivos, agentes oxidantes, substâncias corrosivas, sensíveis à 
água, reagentes incompatíveis, e que podem resultar em formação de peróxidos em 
éteres. O armazenamento correto faz-se necessário como forma de evitar acidentes, 
devendo-se manter as condições ideais para tal armazenamento. No DQ são utilizados 
reagentes pertencentes a todas essas categorias.

Soma-se à gestão de riscos, a existência de Comissão de Resíduos na Química, formada 
em dezembro de 2018 (UFJF, 2018e). Cabe observar, fato destacado pelo Docente 1 e 
pelo TAE 4, que os discentes fazem utilização de soluções diluídas, preparadas previa-
mente pelos TAEs, o que contribui para menor risco ao aluno. 

5.	 DESAFIOS RELACIONADOS ÀS AÇÕES, ÀS ATIVIDADES E À 
CULTURA ORGANIZACIONAL

As normas de boas práticas devem ser conhecidas pelos usuários do laboratório. De-
vem ser observadas normas acerca de vestuário, trabalho no laboratório, preparo para 
a prática e proibições relativas ao espaço. Como cuidado com o vestuário, durante a 
permanência no laboratório, recomenda-se o uso de jalecos, calçados fechados, óculos 
de segurança, cabelos presos, calça comprida protegendo as pernas, além de não dever 
usar lentes de contato (Andrade, 2008; Oliveira et al., 2007). Quanto ao trabalho no 
laboratório, deve-se, por exemplo, lavar sempre as mãos, ler os rótulos dos reagentes, 
não deixar frascos abertos durante a prática, limpar adequadamente os materiais uti-
lizados, não provar ou cheirar diretamente as substâncias trabalhadas, usar capela de 
exaustão durante experimentos com formação ou liberação de gases e vapores, não 
pipetar líquidos com a boca, sempre adicionar o ácido à água, entre outros (Fiorotto, 
2014). Para o preparo para prática, de acordo com Fiorotto (2014), deve-se observar 
que não se deve trabalhar sozinho, pesquisar previamente as propriedades dos pro-
dutos químicos a serem utilizados, bem como planejar previamente o trabalho a ser 
realizado. Ainda segundo o autor, não se deve comer, beber ou fumar no laboratório.
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Foi verificado o ensino dessas normas aos alunos nas aulas iniciais em laboratórios e 
revisadas constantemente durante a prática laboratorial. Fato importante, dado que, 
como apurado nos questionários, a maioria dos participantes (14 alunos, 70% da amos-
tra) tiveram a primeira aula de química em laboratório no início da graduação na UFJF. 
Dessa forma, há necessidade de ensinar como se portar nesse espaço, a seriedade e 
atenção necessárias às práticas, bem como riscos e formas de mitigação, como uso 
de EPIs e EPCs. Mesmo assim, há a notificação de alunos em situações contrárias às 
normas, como sem jaleco (UFJF, 2018a), e, até mesmo, de um TAE com conduta inade-
quada (UFJF, 2018b). 

Quanto à observação das normas de segurança para o trabalho no laboratório de en-
sino de Química, questionou-se aos alunos se participaram de alguma prática nos la-
boratórios do DQ nas situações ou condições listadas: cabelo comprido solto; calçado 
aberto, sandália, sapatilha; short, bermuda, saia curta; anel, pulseira ou brinco grande; 
jaleco de manga curta; jaleco aberto; ausência do uso de jaleco durante a prática; e 
“não utilizei nenhum dos itens listados e sempre usei jaleco”.  

Como resultado, 40% dos participantes admitiram ter realizado práticas em laborató-
rios do DQ de maneira inadequada: cabelo comprido solto, o que pode ser contami-
nado com reagentes ou chama (5% das respostas); calçados abertos, permitindo que, 
em caso de acidente, estes sejam atingidos por estarem expostos (20% das respostas); 
uso de jaleco de manga curta, que aumenta a exposição do aluno, e assim o risco (5% 
das respostas); e uso de anel, pulseira ou brinco grande (10% das respostas), que pode 
provocar rasgadura em luvas de proteção, permitir que reagentes fiquem entre a peça 
e a pele do usuário, e brincos grandes, nos experimentos na altura do campo de visão, 
é possível esbarrar no experimento, chama ou nos reagentes, causando acidentes.

Essas respostas indicam necessidade de uma mudança cultural que faça com que tais 
práticas não sejam permitidas. Dados os relatos, tornam-se relevantes ações de cons-
cientização e capacitação de alunos e servidores, uma vez que há necessidade de trei-
namento de todo o pessoal do laboratório (Andrade, 2008; Oliveira et al., 2007). 

Ficou evidenciado tanto nas atas de reunião de departamento (UFJF, 2018c; UFJF, 
2018e; UFJF, 2019), quanto nas entrevistas com gestores a pretensão de realização 
de cursos e treinamentos, inclusive em parceria entre ICE, DQ e Almoxarifado Central. 
Além disso, verificou-se que tanto alunos como docentes, TAEs e gestores acreditam 
na importância de treinamento e capacitação para alunos e servidores e de conhecer 
os riscos antes do trabalho nesse espaço.
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Tendo em vista a necessidade e o respaldo na literatura para realização de cursos e trei-
namentos, a não oferta deles, por sua vez, pode denotar que essa questão não é uma 
prioridade para a instituição. Sob essa ótica, cabe o questionamento sobre o motivo da 
falta de cursos e de treinamento. O Gestor 2 afirmou ser necessária a criação desses 
treinamentos, mas que para isso alguém teria que ofertar. Entretanto, ele desconhecia 
de quem é a responsabilidade por essa oferta. O gestor esclarece que, apesar de poder 
ser ofertado pelo setor de Segurança do Trabalho, o ICE passará a oferecer esse tipo 
de treinamento no futuro, provavelmente por intermédio do Almoxarifado Central de 
Produtos Químicos, dada a necessidade deste treinamento aos demais usuários desses 
produtos na UFJF, que nem sempre são formados em Química.

No tocante à oferta de cursos, a Portaria nº. 1.109/2010 da UFJF no 3º parágrafo 
do artigo 10 informa que cabe à Coordenação de Capacitação e Desenvolvimento 
de Pessoas, em conjunto com o Serviço de Segurança do Trabalho, a promoção de 
“orientações e cursos de capacitação sobre Noções Básicas de Segurança do Trabalho 
e Prevenção de Riscos Ambientais para todos os trabalhadores da Instituição” (UFJF, 
2010). Dessa forma, e em concordância com o expresso pelo Gestor 2, a Gerência de 
Segurança do Trabalhador da UFJF pode ofertar cursos de capacitação para os traba-
lhadores da instituição.

Quanto à necessidade de normas que orientem o procedimento em caso de evento 
adverso, em março de 2020 foram aprovadas as Diretrizes de Segurança, documento 
amplo com normas e diretrizes que elenca responsabilidades para TAEs e docentes 
(UFJF, 2020). O TAE 2, o Docente 2 e o Gestor 1 afirmaram ser necessárias informa-
ções sobre como proceder em caso de acidentes e incêndios. Nesse sentido, sugere-se 
a criação de diretrizes a serem adotadas em episódio de acidentes, como um derrama-
mento de reagentes químicos (Gestor 1; TAE 2). Esse dado evidencia a pertinência do 
direcionamento para ação, além de implementação, divulgação e treinamentos relati-
vos a essas normas. 

Acresce-se que, segundo o TAE 2, falta treinamento para os técnicos atuarem em caso 
de acidentes e de primeiros socorros, bem como preparo no sentido psicológico do 
servidor com a finalidade de que esteja preparado para agir em uma situação adversa.

No tocante a essa questão, Andrade (2008) alerta ser imprescindível ter alguém treina-
do em primeiros socorros em cada laboratório, pois poderá avaliar a situação e tomar 
medidas de forma rápida. Dessa forma, o indivíduo estará preparado para a ação, o que 
irá contribuir para menor dano em caso de acidente. Para mais, verifica-se na fala do 
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TAE o desejo de ter esse tipo de treinamento, o que demonstra não apenas o reconhe-
cimento da necessidade, mas também a disposição para participação.

Em relação à identificação de riscos, Araújo (2012) declara que existem diversos méto-
dos, sendo os mais comuns os mapas de riscos, checklists e roteiros, inspeção de segu-
rança, investigação de acidentes e fluxogramas. Dessa forma, o Relatório de Prevenção 
de Riscos Ambientais (RPRA), o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e 
o mapa de riscos auxiliam o reconhecimento dos riscos e contribuem com a gestão. As 
Diretrizes de Segurança para o DQ somam-se como um documento para essa finalida-
de. Contudo, verificou-se necessidade de maior participação e apoio do setor de Saúde 
e Segurança do Trabalho da UFJF (Docente 1; Gestor 2; TAE 2; TAE 3). Para o Gestor 
2, esse setor está mais focado na saúde do que na segurança do servidor, o que pode, 
na visão do gestor, ser devido a um possível problema de comunicação.

Outrossim, faltam documentos, como mapa de riscos atualizado (Gestor 1) e Relatório 
de Análise de Risco Ambiental (TAE 3), que corresponde ao RPRA. Nesse sentido, a por-
taria nº. 1109/2010 da UFJF informa que cabe ao Serviço de Segurança do Trabalho da 
UFJF a elaboração do RPRA para unidades prediais, órgãos e serviços da universidade.  

A inexistência de mapa de risco atualizado no ICE converge com os dados obtidos por 
Hocevar (2017) em pesquisa sobre instituições que possuem laboratórios de análises 
e pesquisa em Química. Nesse estudo, ele constatou que 100% das instituições de 
ensino pesquisadas, tanto públicas como privadas, não possuem mapa de risco. Para o 
autor, a falta do mapa de risco (e de PPRA) é um dado preocupante, uma vez que esses 
espaços têm público composto em sua maioria de estudantes e estes podem não ter 
conhecimento dos riscos presentes ou negligenciá-los.

De acordo com Araújo (2012), o mapa de risco traz informações necessárias para o 
diagnóstico da condição de saúde e segurança, e pode contribuir com a discussão e 
conscientização dos riscos presentes, sendo uma ação que pode propiciar a participa-
ção dos usuários na identificação e no reconhecimento dos riscos.

De acordo com Porto e Milanez (2012), o trabalho intersetorial é fundamental para a 
concretização de soluções e mitigação de riscos, já que cada setor possui diferentes 
competências técnicas para atuação e, dessa forma, pode contribuir de modo a ampliar a 
visão sobre a questão a ser trabalhada e propor novas soluções. Assim, o trabalho do DQ 
e do ICE, somado ao Serviço de Segurança do Trabalho da UFJF e demais setores da ins-
tituição, pode contribuir com o gerenciamento dos riscos e resultar em novas soluções.
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Para mais, ainda com relação aos documentos para auxílio na gestão de riscos, verifi-
cou-se a exigência de notificação de acidentes. A ocorrência de acidentes envolvendo 
os usuários, mesmo que em pequena proporção, deve ser estudada com a finalidade 
de mitigar riscos. Nesse sentido, verificou-se que, em algum momento, docentes, TAEs 
e alguns discentes sofreram acidentes em laboratórios químicos. 

Durante as entrevistas, ao ser questionado se sofreu algum acidente no laboratório de 
ensino de Química (questão inicial para abordar o tema), o Docente 2, bem como todos 
os TAEs informaram que não. Após a resposta negativa à pergunta inicial, indagou-se 
aos entrevistados se não sofreram cortes, queimaduras, ou tiveram reagentes proje-
tados contra si, no trabalho em laboratório da UFJF ou em outro laboratório. Como 
resposta, houve relatos. Portanto, acredita-se que há uma visão de que acidente é 
um evento negativo de maior consequência, que requer atenção especializada. Nesse 
sentido restrito, de maior dano e atenção, não houve “acidentes” nos laboratórios de 
ensino de química para graduação da UFJF. Porém, ocorreram eventos adversos que 
causaram lesão nos usuários. Por conseguinte, houve acidentes nesses espaços. 

Aos alunos, foi questionado se já vivenciaram algum acidente pessoalmente ou com um 
colega nos laboratórios do DQ. Na pergunta, forneceram-se alguns exemplos de aci-
dentes: corte, queimadura em superfície aquecida, acidente com reagentes químicos, 
entre outros. Esses exemplos foram escolhidos pois, de acordo com Andrade (2008), 
a maioria dos acidentes que ocorrem nos laboratórios são: golpes, batidas ou cortes; 
salpicos na pele e queimaduras químicas; salpicos nos olhos; inalação de gases, vapo-
res ou poeiras; ingestão de sólidos ou líquidos e queimaduras. Nove alunos, 45% dos 
participantes, vivenciaram um acidente, sendo que dessa parcela cinco alunos (25%) 
sofreram um acidente, a saber: corte – 1 aluno, 5%; contaminação com produto quí-
mico – cinco alunos, 25%; queimadura com reagentes químicos – três alunos, 15%; 
outros – dois alunos, 10%. 

Fiorotto (2014, p. 23) salienta que “fazer um relatório sobre qualquer acidente que 
ocorra no laboratório, por menor que pareça, é uma maneira de prevenir futuros aci-
dentes”. Dessa forma, podem ser estudados os fatores que desencadearam o evento e 
alternativas para evitar outros. Ademais, os relatos podem fornecer dados para orientar 
a compra de itens para caixa de primeiros socorros. Portanto, cabe ressaltar que o uso 
dos equipamentos de proteção impediu que acidentes tivessem proporções maiores, 
fato que reflete a importância do uso dos EPIs e EPCs na prevenção de acidentes e de 
doenças ocupacionais. 
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Para verificar a percepção de segurança no trabalho nos laboratórios pelos discentes, 
foi questionado se eles se sentiam seguros e preparados para ter aulas nos laboratórios 
de química em dois momentos: primeiro, ao ingressar no curso; e depois, após cursar 
disciplinas no espaço.

Nove discentes participantes da pesquisa (45%) se sentiam, no início do curso, sem-
pre seguros e preparados para realizar as práticas, enquanto oito (40%) se sentiam 
frequentemente seguros e três (15%) não se sentiam dessa maneira.  A sensação de 
segurança inicial pode ser devida às aulas introdutórias com explicação das normas 
e equipamentos de segurança, a presença destes equipamentos nos laboratórios, a 
presença dos docentes, bem como monitores e/ou tutores durante as práticas. Após 
concluírem disciplinas práticas, a realização de disciplinas nesses espaços, o número 
de alunos que se sentem preparados e seguros para cursar as disciplinas aumenta para 
100% dos participantes. 

Quanto a isso, o Docente 1 acredita que a confiança adquirida no trabalho em labora-
tório pode ser resultado de se acostumarem com o espaço e assim se tornarem menos 
preocupados quanto aos riscos presentes. 

A percepção de segurança no trabalho no laboratório somada ao relato de acidentes, 
coincide com o observado por Hocevar (2017). Em seu estudo, o autor verificou que 
61% dos participantes percebiam o laboratório químico em que trabalhavam como 
seguro, contudo 31% destes relataram ter sofrido alguma lesão no espaço, na maioria 
dos casos (75%), foram cortes. Assim, “essa relação entre as respostas indica uma per-
cepção equivocada entre segurança e acidentes, pois os cortes, que ocorrem quase ex-
clusivamente no manuseio de vidrarias de laboratórios, ‘não são considerados aciden-
tes’” (Hocevar, 2017, p. 5). Nesse sentido, cabe constante conscientização e retomada 
dos ensinamentos quanto à prática segura no laboratório, conjuntamente, contribuindo 
para mudança da cultura presente.

Para mais, através do questionário e das entrevistas, buscou-se perceber a cultura or-
ganizacional presente quanto à gestão de riscos e prevenção de acidentes. Questio-
nou-se os entrevistados sobre como percebem a cultura no tocante aos riscos e à se-
gurança no seu ambiente de trabalho. Para o Gestor 1, de modo coletivo, essa cultura 
não é trabalhada como uma responsabilidade, enquanto o Gestor 2 acredita que, como 
não houve nenhum acidente grave, não há muita preocupação com a segurança. Para 
mais, o Docente 1 acredita que a cultura no DQ é conservadora, com preocupações 
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comuns às instituições de ensino e pesquisa na área de química, mas, para ele, essa não 
é a mesma realidade em demais setores da instituição.

Quanto à percepção da cultura organizacional pelos TAEs entrevistados, os TAEs 1 e 
4 percebem a preocupação com a segurança nos laboratórios, e, para o TAE 1, princi-
palmente ligada aos técnicos-administrativos lotados nos laboratórios. Porém, os TAEs 
2 e 3 possuem uma visão diferente sobre o assunto. Para o TAE 2, as informações não 
são repassadas de modo oficial, falta divulgação e treinamento, principalmente para o 
novo usuário. Já para o TAE 3, não existe uma cultura de prevenção de riscos. Essa vi-
são difere da percepção de cultura organizacional de segurança e gestão de riscos dos 
demais entrevistados, já que considera a inexistência dessa cultura na universidade.

Com relação a essa percepção, há autores que defendem que todas as empresas pos-
suem uma cultura de segurança, enquanto outros defendem que somente empresas 
com forte comprometimento com a segurança a possuem (Campos; Dias, 2012). Assim, 
pode-se supor que talvez pelo fato de o TAE 3 não perceber o comprometimento com 
a segurança e a prevenção de riscos na UFJF, ele acredite que esta não possui uma 
cultura de segurança.

Com relação aos alunos, a maioria dos participantes da pesquisa percebe que a preo-
cupação com riscos e com a segurança está presente no DQ sempre (55% da amostra) 
ou frequentemente (25%). Três alunos (15%) relataram que raramente percebem essa 
preocupação e apenas 5% (um aluno) não a percebem no DQ. Essa percepção pode 
ser causada pela obrigatoriedade de uso de EPIs e pelas aulas iniciais com instruções 
quanto à segurança, conforme visto anteriormente. 

No tocante a situações ou condições de riscos existentes, o Gestor 2 inteirou que ele 
costuma indagar os usuários sobre os problemas existentes, e que estes listam o que 
precisa ser resolvido. Em consonância, os TAEs entrevistados afirmaram informar à 
chefia imediata questões relativas à segurança. 

Cabe destacar que tanto a gestão do DQ quanto do ICE compreendem e exaltam a ne-
cessidade de mudança na cultura organizacional quanto à gestão de riscos, bem como 
as dificuldades para essa mudança. Esse entendimento pode configurar um ambiente 
mais propício para discussão de uma nova cultura de gestão de riscos e de segurança 
nesses espaços. 

Em síntese, há pontos comuns e frequentes nas entrevistas, como: necessidade de 
treinamentos como proposta para mitigar riscos; desejo de maior presença do setor 
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Saúde e Segurança do Trabalho, através de ações de treinamento, avaliação de riscos e 
suporte técnico para os usuários; além de necessidade de melhor comunicação entre 
os envolvidos no trabalho e na segurança dos espaços. Contudo, verifica-se vontade e 
disposição para mudança e melhora dos riscos apresentados e, dessa forma, da cultura 
de segurança nos laboratórios estudados.

6.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De modo geral, a gestão de riscos nos laboratórios químicos, em especial nos estu-
dados (quatro laboratórios de ensino de Química para graduação da UFJF), apresen-
tam desafios. Foram identificadas como riscos próprios dos laboratórios de química, tal 
como o laboratório de ensino de Química, questões relacionadas à infraestrutura física 
do espaço e do prédio que o abriga, aos produtos químicos utilizados e seu armazena-
mento, à atenção às normas e técnicas próprias a estes espaços, ao uso de equipamen-
tos de proteção individual (EPIs) e equipamentos de proteção coletiva (EPCs).

Com relação ao leiaute dos espaços estudados, pôde-se observar que ele facilita a eva-
cuação, não possui móveis e equipamentos que dificultem a saída, permitindo assim aces-
so direto ao corredor e deste para fora do prédio. Fazem-se necessárias reformas, prin-
cipalmente no LAB 4, localizado à parte dos demais, que possui apenas uma porta para 
saída de emergência, além de manutenções periódicas, como em qualquer outro espaço.

Dado o fato de se utilizar produtos químicos de diferentes categorias, há necessidade 
de constante cuidado tanto no uso como no armazenamento e posterior descarte. 
Além disso, quando é exigido, deve-se fazer uso de EPIs e de EPCs que estão presentes 
nos espaços. 

Para orientar a gestão desses riscos, torna-se relevante a utilização de documentos 
como o Relatório de Prevenção de Riscos Ambientais (RPRA), o Programa de Preven-
ção de Riscos Ambientais (PPRA) e o mapa de riscos. Contudo, foi observado que os 
espaços não possuem tais documentos atualizados. Dessa forma, faz-se necessária a 
elaboração desses itens, que poderão contribuir para maior promoção da segurança.

No que tange aos desafios à gestão, foram mencionadas questões relativas à cultura 
organizacional. Foram narradas falhas na comunicação organizacional, o que contribui 
para falta de documentos para gestão de riscos e de treinamentos específicos voltados 
à segurança em laboratórios. Adicionalmente, destaca-se a falta de uma cultura de se-
gurança e de gestão de riscos na UFJF, o que contribui para a não realização de ações 
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voltadas à segurança, prevenção de acidentes e gestão de riscos. Não obstante, esses 
espaços contam com facilitadores à gestão de riscos, pois há estrutura preexistente 
planejada em observância às normas de segurança, ações dos gestores em prol da se-
gurança e motivação pessoal. Cabe ressaltar que essa participação da gestão propicia 
um ambiente para mudança organizacional.

Na pesquisa relatada neste capítulo também foi apresentado um Plano de Ação Educa-
cional com proposição de cinco ações que contemplam as dimensões física e humana 
dos laboratórios e são voltadas para prevenção e reconhecimento dos riscos. A saber, 
foram propostas as seguintes ações: confecção de roteiro (checklist) de itens para vis-
toria; inspeção de segurança pela Gerência de Segurança do Trabalho, seguida de ins-
peção periódica, pelos TAEs; criação e utilização de relatório de acidentes e incidentes 
ocorridos no laboratório; disponibilização da FISPQ dos reagentes utilizados no DQ; 
e realização de cursos de treinamento e de capacitação. O plano proposto foi desen-
volvido para contribuir para a consolidação de uma cultura de segurança nos espaços 
estudados e somar com demais ações para os quais cabe atenção da gestão da UFJF, 
ICE e Departamento de Química, com relação à necessidade de ações ligadas à infraes-
trutura física dos laboratórios e dos prédios que os abrigam; diretrizes institucionais 
para ação em caso de evento adverso; e documentação relativa à segurança do espaço 
(mapa de riscos, RPRA e PPRA). 

Como visto, o tema estudado é complexo, engloba situações e considerações em di-
versos aspectos humanos e físicos, como estrutura física, equipamentos e reagentes 
químicos. Assim, cabem novos estudos. E essas novas discussões, por sua vez, contri-
buirão para a consolidação da cultura de segurança.
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AVALIAÇÃO FINAL DE PROJETOS DE INICIAÇÃO 
CIENTÍFICA NA UFJF: UM ESTUDO DE CASO

Marco Aurélio Santos de Almeida Júnior I

Cassiano Caon Amorim II

5.	 INTRODUÇÃO

A pesquisa constitui um dos pilares para o desenvolvimento de ações no âmbito das 
universidades, conforme consta no artigo 207 da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988. Muitos cursos universitários, mesmo considerando as condições 
infraestruturais existentes, assim como de pessoal qualificado para o desenvolvimento 
destas atividades, com um vasto quadro de doutores e mestres, não incluem as ativi-
dades de Iniciação Científica (IC) em seus desenhos curriculares, quando analisamos a 
formação da graduação brasileira. 

Apesar de sua potencialidade formativa, a IC ainda atende a poucos estudantes no 
cenário das universidades brasileiras. Nesse sentido, Gesser e Ranghetti (2011) argu-
mentam que a pesquisa é considerada um princípio básico para se repensar o currículo 
tradicional, sendo usada como ferramenta indutora de todo o contexto pedagógico de 
formação. Dessa forma, as autoras defendem que o currículo no ensino superior con-
sidere a pesquisa como “[...] princípio formador e componente essencial da formação e 
de sua organização” (Gesser; Ranghetti, 2011, p. 8).

Como por muitas das vezes não é possível se aprofundar em práticas de pesquisa 
seguindo o currículo obrigatório dos cursos de graduação, a Iniciação Científica pode 

I.	 Marco Aurélio Santos de Almeida Júnior - ORCID 0009-0003-6402-6031
Graduado em Administração (2017) pelo CES/JF e mestre em Gestão e Avaliação da Educação Pública (2025) pela 
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). É Técnico-administrativo em Educação na UFJF, atuando como Gerente de 
Pesquisa da Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa.

II.	 Cassiano Caon Amorim - ORCID 0000-0003-3326-8524
Doutor em Ciências (Geografia Humana) pela Universidade de São Paulo e Pós-Doutorado desenvolvido no Instituto 
de Creatividad e Innovaciones Educativas da Universidade de Valência-ES (2025). Professor Associado da Faculdade de 
Educação da UFJF. Professor permanente do Programa de Pós-Graduação em Educação - PPGE/UFJF. Professor per-
manente e vice-coordenador do Programa de Pós-Graduação Profissional em Gestão e Avaliação da Educação Pública 
- PPGP/CAEd/UFJF.

EIXO 4 | 240



E-
BO
OK
 G
RA
TU
IT
O 
- P
RO
IB
ID
O 
CO
ME
RC
IA
LI
ZA
ÇÃ
O

ser considerada como uma oportunidade de inclusão dos graduandos em formação no 
mundo científico.

Nessa esteira, a Iniciação Científica é vista como uma atividade que permite ao aluno 
iniciar em projetos de pesquisa e produção de conhecimento ainda durante a graduação, 
gerando benefícios além dos acadêmicos para o discente. Essa inserção pode ser consi-
derada um caminho que leva o jovem à autonomia intelectual, permitindo a construção 
de raciocínio crítico e a articulação entre diferentes conhecimentos (Pinho, 2017).

São inúmeras as vantagens da IC para os alunos de graduação, sendo algumas das 
apontadas por Fava-de-Moraes e Fava (2000): a fuga da rotina, em que graduandos 
se juntam a pesquisadores mais experientes, desenvolvendo capacidades científicas; 
a perda do medo do novo, adquirindo autonomia baseada nas diretrizes dadas pelo 
orientador; os estudantes como termômetro para a qualidade dos cursos, gerando in-
sumos para possíveis adequações; um melhor desempenho, em geral, dos egressos do 
programa na pós-graduação, desde a seleção à titulação; um maior destaque dos me-
lhores alunos; a queima de etapas com a experiência com pesquisadores consolidados; 
e também o auxílio financeiro, em que pode ser utilizado desde com a compra de livros 
até com gastos do dia a dia.

Na Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), o Programa de Iniciação Científica, 
normatizado por meio da Resolução 20/2017 do CSPP e gerenciado pela Pró-reitoria 
de Pós-graduação e Pesquisa (PROPP), tem por objetivo fomentar a participação de 
alunos de graduação da instituição em projetos de pesquisa visando à iniciação ao 
campo da investigação científica, orientados por professores doutores vinculados à ins-
tituição. Os estudantes são selecionados por meio de edital próprio, anual e atualizado 
à luz de diretrizes nacionais e locais, divulgado pela Pró-reitoria, em duas modalidades: 
Bolsista de Iniciação Científica (BIC); e Voluntário de Iniciação Científica (VIC) (UFJF, 
2017). São elencados como objetivos do programa:

I.	 despertar no discente a vocação científica, mediante sua participação em proje-
tos de pesquisa;

II.	 introduzir de modo sistemático a atividade de pesquisa na graduação;

III.	 contribuir para formação científica de recursos humanos que se dedicarão a 
qualquer atividade acadêmica e profissional;

IV.	constituir uma oportunidade de inserção dos docentes na atividade de orienta-
ção de trabalhos científicos, podendo preceder a sua participação como orienta-
dores em programas de pós-graduação. (UFJF, 2017, n.p.).
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Os objetivos descritos estão de acordo com o que se espera de um programa de inicia-
ção científica, visto que introduz o estudante de graduação em projetos de pesquisa, 
despertando seu interesse e contribuindo com sua formação por meio do programa 
institucional. Quanto aos docentes, em especial os que ainda não participam da pós-
-graduação, é uma oportunidade para se desenvolver como orientador e pôr em prática 
projetos com o auxílio de seus bolsistas.

Vale ressaltar a importância da articulação entre a pesquisa e a graduação, dando a 
oportunidade a estudantes dos mais de 60 cursos de graduação da UFJF de participa-
rem de projetos de pesquisa sob a supervisão de um orientador responsável, desenvol-
vendo-se além do que é ofertado em sala de aula.

Segundo Pinho (2017), a pesquisa no decorrer da graduação, sob a ótica de acadêmi-
cos, é considerada uma atividade que, além de motivar, também enriquece a formação, 
tornando-a mais abrangente, dotando os graduandos de maior capacidade de análise 
crítica.

Um dos objetivos da IC é a integração entre a graduação e a pós-graduação, sendo 
essa interação uma das vantagens apontadas por Fava-de-Moraes e Fava (2000), que 
consideram também um meio de encurtar a trajetória do aluno entre ambos os níveis.

Um aspecto importante é que, além do programa da própria instituição, também há a 
distribuição de bolsas nos editais internos de programas de agências de fomento, como 
o CNPq e a Fapemig, sendo identificadas as respectivas bolsas conforme demonstradas 
no Quadro 1, convencionando a partir de agora citá-las no presente trabalho apenas 
por sua sigla, como no dia a dia pelos técnicos, professores e alunos.

Quadro 1.	  Bolsas de Iniciação Científica UFJF

Sigla Nome da Bolsa Fomento Observação

BIC Bolsista de Iniciação Científica UFJF -

VIC Voluntário de Iniciação Científica - Vaga voluntária, não 
remunerada

PIBIC Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica CNPq -

PIBIC-AF Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica nas Ações Afirmativas CNPq

Vaga destinada a alunos 
oriundos de Ações Afir-

mativas
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Sigla Nome da Bolsa Fomento Observação

PIBITI Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Cien-
tífica em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação CNPq Vaga destinada a projetos 

de Iniciação Tecnológica

PROBIC Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica e Tecnológica Fapemig -

Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos editais divulgados pela PROPP.

Por meio do Quadro 1, é possível constatar a existência de seis modalidades de IC na 
instituição, sendo: cinco bolsas, uma UFJF (BIC), três CNPq (PIBIC, PIBIC-AF e PIBITI) 
e uma Fapemig (PROBIC); e uma voluntária (VIC).

A título de exemplo de como ocorre a distribuição das bolsas e seu quantitativo na ins-
tituição, foi elaborada a Tabela 1. O período apresentado dos editais de 2017 a 2019, 
com os respectivos projetos finalizando entre 2018 e 2020, buscou compreender o 
período de análise apresentado no item seguinte deste trabalho.

Quadro 2.	 Bolsas Distribuídas em Editais de Iniciação Científica PROPP – 2017-2019

Bolsa
Ano Edital

2017 2018 2019

BIC 500 562 524

PIBIC 132 132 131

PIBIC-AF 16 16 16

PIBITI 5 5 4

PROBIC 123 120 0

VIC 605 523 440

Total 1.381 1.358 1.115

Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos editais e resultados divulgados pela PROPP.

Observa-se, por meio da Tabela 1, que durante o período foram distribuídas, em média, 
762 bolsas e outras 523 vagas de voluntárias por ano. As bolsas pagas pela própria 
instituição representam cerca de 70% das bolsas remuneradas distribuídas durante o 
período, o que demonstra que a bolsa UFJF é crucial para o desenvolvimento da IC na 
instituição, mas o alto número de planos aprovados com vaga voluntária demonstra 
que o programa carece de mais recursos.
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Em um cenário de cerca de 1.200 bolsas, remuneradas ou não, aprovadas entre os pro-
jetos nos editais anuais, demanda um gerenciamento eficiente dos recursos e proces-
sos para que o programa possa ocorrer ano após ano. Para isso, é importante também 
compreender como ocorre a avaliação do programa.

Dentro de um contexto administrativo, é importante primeiramente entender como a 
avaliação se insere em uma rotina administrativa, tal qual a da Pró-reitoria de Pós-gra-
duação e Pesquisa. Para definir as atividades administrativas, Chiavenato (2008) de-
fende o modelo intitulado de Processo Administrativo, composto por quatro funções: 
planejamento, organização, direção e controle. 

Chiavenato (2008) deixa claro que tais funções são mais do que um ciclo sequencial, for-
mam um conjunto de funções que se relacionam de forma dinâmica e interativa no âmbito 
de uma organização. Nesse contexto, também é necessário identificar em que função se 
encontra a avaliação, estando inserida na função controle, segundo Chiavenato (2008).

Fagundes e Moura (2009) argumentam ser um equívoco considerar o processo avalia-
tivo como uma mera ferramenta de controle, sendo que se destina à avaliação tanto 
dos resultados quanto dos procedimentos empregados, permitindo que as mudanças 
necessárias sejam identificadas para o atingimento dos objetivos pretendidos.

No contexto de um determinado programa, é importante refletir sobre os momentos e 
funções da avaliação. Nesse sentido, podem ser utilizados os conceitos de avaliação ex-
-ante, avaliação in-itinere e avaliação ex-post, conforme trazidos por Costa e Castanhar 
(2003 apud Garcia, 2020) e dispostos na Figura 1.

Figura 1.	 Os Três Momentos da AvaliaçãoFigura 1 – Os Três Momentos da Avaliação 

 
Fonte: Adaptado de Costa e Castanhar (2013 apud Garcia, 2020). 

*Como a resolução da imagem do livro original não estava boa, melhorei a resolução por meio 

de ferramentas de IA, mas a imagem não fica 100% fidedigna, então adicionei o “adaptado”. 

 

Gráfico 1 – Avaliação de Desempenho dos Alunos – 2018-2020 

 
1 - Totalmente insatisfatório; 2 - Insatisfatório; 3 - Nem insatisfatório nem satisfatório; 
4 - Satisfatório; 5 Totalmente satisfatório. 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base em UFJF (2020).  
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Objetivos atingidos

Avaliação da execução do plano de trabalho do projeto

Avaliação do relatório final do aluno

Fonte: Costa e Castanhar (2013 apud Garcia, 2020).

Conforme pode ser observado na Figura 1, a avaliação pode ser dividida em três mo-
mentos, precedendo a implementação da política, ocorrendo durante sua implementa-
ção e ao seu fim, estando presente desde seu planejamento inicial até a mensuração 
de seus resultados. Corroborando o apresentado, Fagundes e Moura (2009) defendem 
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que a avaliação esteja presente desde a elaboração de programas novos até o fim de 
sua conclusão.

No item a seguir será apresentado o intitulado Formulário de Avaliação Final, desenvol-
vido e aplicado pela PROPP ao encerramento dos projetos de IC. Em relação aos três 
momentos propostos por Costa e Castanhar (2003 apud Garcia, 2020), observa-se que 
se trata de um modelo de avaliação ex-post, ou seja, após o encerramento do programa.

Nesse contexto, o presente trabalho buscou analisar os resultados das respostas do 
respectivo formulário, assim como sua efetividade e limitações como um instrumento 
de avaliação institucional, por meio de um estudo de caso com uma abordagem quan-
titativa e qualitativa.

Este artigo é parte da pesquisa realizada no âmbito do Programa de Pós-graduação 
em Gestão e Avaliação da Educação Pública (PPGP) da UFJF, tendo sido adaptado da 
dissertação de mestrado intitulada “Avaliação Interna de um Programa de Iniciação 
Científica: Um caso da Universidade Federal de Juiz de Fora - UFJF”.

6.	 A AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL DE PROJETOS DE IC NA UFJF

Em relação à avaliação do Programa de Iniciação Científica pela PROPP, havia, até o ano 
de 2020, um formulário a ser respondido pelos orientadores após o término de cada 
projeto. Com o objetivo de avaliar os projetos dos editais institucionais, o questionário, 
que antes era em papel, migrou em 2018 para o meio eletrônico dentro da plataforma 
Google Forms e era denominado Formulário de Avaliação Final e deveria ser preen-
chido pelo docente uma vez para cada aluno sob sua orientação, com questões sobre:

a.	 Se o aluno está vinculado ao grupo de pesquisa a que o projeto possa estar atrelado;

b.	 Se o projeto foi publicado, premiado, apresentado em algum congresso e outros 
tipos de participações;

c.	 Se os objetivos foram atingidos;

d.	 Avaliação da execução do plano de trabalho e do Relatório Final entregue pelo 
aluno; e

e.	 O destino do aluno após o término do projeto (UFJF, 2020).
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Tais informações permitem verificar aspectos sobre o desempenho do aluno no projeto, 
desde como se deu sua participação até seu destino, e sobre os resultados apresen-
tados pelo projeto, como objetivos atingidos e possíveis premiações, apresentações e 
publicações. 

Conforme salienta Ramos (2012 apud Costa, 2021, p. 30), 

“[...] é importante incorporar à rotina da instituição, uma cultura de avaliação capaz de 
produzir informações e julgamentos com credibilidade e fundamentação teórica perti-
nente, para auxiliar a tomada de decisão direcionada à eficiência na alocação de recur-
sos e alinhamento dos programas de formação de recursos humanos aos princípios e 
estratégia da organização.

O porquê de avaliar, em especial na administração pública, para Condé (2012, p. 96), 
deve-se ao fato de que “[...] o investimento público realizado em uma política deve ser 
verificado quanto ao atendimento de suas metas, objetivos, alcance, eficiência, eficácia 
e efetividade”.

Sendo assim, a avaliação realizada, além de produzir informações que permitam um 
melhor gerenciamento e tomada de decisão, permite à PROPP verificar o alinhamento 
do programa com os seus objetivos.

Dando início à análise dos dados coletados por meio do Relatório de Avaliação Final, a 
Tabela 2 abaixo apresenta o número de respostas no período de 2018 a 2020 por ano.

Tabela 1.	 Respostas Formulário de Avaliação Final por Ano

Bolsa
Ano da Resposta

2018 2019 2020

BIC 269 206 176

PIBIC 55 36 26

PIBIC-AF 5 11 2

PROBIC 18 34 12

VIC 188 131 117

Total 535 418 333

Fonte: Elaborada pelo autor, com base em UFJF (2020). 
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Comparando rapidamente os dados apresentados na Tabela 2 acima com a Tabela 1, 
que demonstra o quantitativo de bolsas distribuídas por edital, fica evidente que o total 
de respostas está aquém do quantitativo de bolsas distribuídas, considerando que ape-
nas em bolsas BIC temos uma média de mais de 500 bolsas distribuídas anualmente no 
período, chegando a cerca de 50% de respostas apenas no primeiro ano analisado. Há 
ainda a questão da dificuldade de análise dos dados, uma vez que, para identificação 
dos projetos, foi solicitado seu título, não seu código, dificultando o cruzamento das 
informações com dados internos por softwares de manipulação de dados em massa em 
um universo de mais de 1200 respostas.

O baixo índice de respostas apresentado nos leva à hipótese de que o questionário não 
era de fato efetivo para avaliar o programa na totalidade, apesar de possuir informações 
valiosas, e a queda nas respostas durante o período pode ser explicada por conta do 
período de pandemia1 em que a ferramenta foi suspensa, devido ao momento delicado 
e às incertezas que o cercaram, causando um grande reajuste operacional no setor e 
em sua rotina, que teve de se adaptar às atividades remotas.

Arellano et al. (2012) deixam claro que, dentro de suas particularidades, qualquer mo-
delo de sistema avaliativo será imperfeito, visto que uma dada organização não conse-
gue controlar o contexto pelo qual está inserida, apesar de poder tentar influenciá-lo 
de alguma forma, mas nunca o controlar.

Conforme mencionado anteriormente, é possível observar algumas informações im-
portantes relacionadas aos projetos, porém, como o preenchimento é por discente, há 
uma certa distorção nos dados, levando em conta que um projeto pode ter de uma a 
duas vagas de bolsistas e que há a possibilidade de haver substituições de discentes 
durante o projeto. 

Um dado a ser considerado é o resultado dos projetos desenvolvidos pelos bolsistas 
em relação à publicação, premiação ou apresentação em congressos e seminários ex-
ternos, que pode ser observado na Tabela 3, sendo relevante a análise percentual em 
relação ao período de resposta, entre 2018 e 2020, analisado na tabela anterior.

1  Período pelo qual o mundo passou por conta da COVID-19, momento em que o isolamento social se fazia necessário. A 
UFJF teve suas aulas e boa parte de suas atividades presenciais suspensas no início do ano de 2020, necessitando serem 
readequadas à nova realidade, com o retorno das aulas em setembro do mesmo ano com o regime de ensino remoto 
emergencial (ERE), sendo o retorno às atividades presenciais aprovado de maneira gradual no segundo semestre do ano 
seguinte pela Resolução do Consu nº 58/2021 (UFJF, 2022).
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Tabela 2.	 Resultados das Participações nos Projetos por Tipo de Bolsa – 2018-2020

Bolsa O projeto gerou alguma 
publicação

O projeto foi premia-
do de alguma forma

Apresentou resultados em con-
gressos e/ou seminários fora da 
própria instituição

BIC 45,2% 7,4% 51,8%

PIBIC 48,7% 6,0% 60,7%

PIBIC-AF 27,8% 0,0% 50,0%

PROBIC 45,3% 15,6% 70,3%

VIC 35,8% 11,0% 42,4%

Geral 42,1% 8,8% 50,3%

Fonte: Elaborada pelo autor, com base em UFJF (2020). 

Por meio da Tabela 3, é possível observar que: das 1.286 respostas, em 42,1% o pro-
jeto gerou alguma publicação; em 8,8%, recebeu alguma premiação; e em 50,3%, os 
resultados foram apresentados em congressos e/ou seminários externos à instituição. 
Destaca-se nessa análise a bolsa PROBIC, paga pela Fapemig, tendo os projetos com 
bolsistas que mais apresentaram seus resultados fora da instituição, com 70,3%, tam-
bém com maior incidência em premiações, 15,6%, e o segundo tipo de bolsa com maior 
percentual de publicações, com 45,3%, apesar de representar apenas cerca de 5% das 
respostas, conforme demonstrado na Tabela 3.

Outro dado importante demonstrado pela Tabela 3 é o fato de que a bolsa BIC, paga 
pela própria UFJF, possui indicadores superiores à média em dois dos três itens anali-
sados, demonstrando a importância do fomento realizado à pesquisa pela instituição, 
uma vez que se trata da maior parte das bolsas ofertadas. Quanto aos voluntários, 
também é possível demonstrar sua importância, que, apesar de ter números inferiores 
à média em dois dos três quesitos, também agregam valor à pesquisa da instituição, re-
presentando muitas das vezes a modalidade mais presente nos projetos durante o ano.

Fava-de-Moraes e Fava (2000) argumentam sobre a importância do auxílio financeiro, 
considerando que as bolsas, por vezes, são utilizadas para aquisição de materiais e 
livros, ou até mesmo para ajudar nas despesas familiares e educacionais, havendo tam-
bém uma importância de natureza social para o programa.

Ainda em relação à importância do auxílio financeiro, seja por meio da bolsa de IC ou 
de outras modalidades institucionais, é clara a sua importância, podendo por vezes ser 
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o que garante o financiamento e continuidade dos estudos durante a graduação, mas 
encontra obstáculos orçamentários que limitam o valor e o número de bolsas, sendo 
suprida a demanda pelas vagas voluntárias, como já demonstrado anteriormente.

Outra maneira de analisar as questões acima é relacionando-as às áreas do conheci-
mento, conforme pode ser observado na Tabela 4.

Tabela 3.	 Resultado dos Projetos por Área – 2018-2020

Área CNPq Respostas
O projeto 
gerou alguma 
publicação

O projeto foi 
premiado de 
alguma forma

Apresentou resultados em 
congressos e/ou seminários 
fora da própria instituição

Ciências da Saúde 400 38,8% 13,5% 67,0%

Ciências Sociais 
Aplicadas 195 47,7% 2,6% 37,9%

Ciências Humanas 160 60,0% 5,6% 56,3%

Ciências Biológicas 158 32,3% 10,8% 54,4%

Engenharias 149 40,9% 11,4% 32,2%

Ciências Exatas e da 
Terra 142 28,9% 4,2% 30,3%

Linguística, Letras e 
Artes 67 55,2% 7,5% 53,7%

Ciências Agrárias 15 46,7% 0,0% 13,3%

Geral 1286 42,1% 8,8% 50,3%

Fonte: Elaborada pelo autor, com base em UFJF (2020). 

De acordo com os dados elencados na tabela acima, é possível observar que há uma 
maior adesão ao formulário em relação aos projetos da área das Ciências da Saúde. A 
área se destaca em relação ao percentual de apresentação dos projetos em congressos 
ou seminários externos à instituição, com 67%, e com 13,5% de seus projetos sendo 
premiados de alguma forma, porém não é possível observar o mesmo destaque em 
relação às publicações, com apenas 38,8% dos casos, índice inferior à média de todas 
as áreas.

Os resultados apresentados estão em linha com o defendido por Pinho (2017), uma 
vez que a argumenta no sentido de que as atividades desenvolvidas no âmbito dos 
programas de IC são de grande valor para os graduandos, visto que se trata de uma 
oportunidade de atuar em práticas de aprendizagem que vão além da proposta curri-
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cular regular do curso, indo desde visitas às bibliotecas até a apresentação de trabalhos 
em congressos.

Outra possível análise é sobre o destino do discente após sua participação no projeto, 
permitindo entender o caminho a ser seguido por este egresso do programa, conforme 
pode ser observado na Tabela 5 a seguir.

Tabela 4.	 Destino dos alunos após a participação no programa de IC – 2018-2020

Destino %

Continua na graduação 78,7%

Mestrado 9,2%

Mercado de Trabalho 6,5%

Especialização 2,4%

Desconhece 2,2%

Sem atividade 0,9%

Fonte: Elaborada pelo autor, com base em UFJF (2020). 

Por meio da Tabela 5, é possível observar que grande parte dos alunos não se forma ao 
término de sua participação no projeto, com 78,7% continuando na graduação. Cerca 
de 9,2% ingressam imediatamente em um curso de Mestrado, porém o programa carece 
de um maior acompanhamento desses egressos no médio e longo prazo, podendo ser 
um percentual maior de alunos que venham a cursar uma pós-graduação stricto sensu.

Fava-de-Moraes e Fava (2000) apontam que egressos do programa possuem um me-
lhor desempenho tanto nos processos seletivos de pós-graduação quanto durante es-
tes cursos, finalizando-os mais precocemente do que os alunos que não passaram pela 
IC preteritamente. Todavia, segundo os autores, é um equívoco atribuir a importância 
da IC apenas à formação de cientistas, sendo as capacidades críticas e analíticas adqui-
ridas diferenciais a serem usufruídos também no mercado de trabalho, assim como em 
outras atividades, mesmo que em outra área.

Ainda é possível verificar, a partir dos dados do formulário, tanto a vinculação dos pro-
jetos aos Grupos de Pesquisa certificados pela instituição quanto a participação dos 
bolsistas nestes grupos, conforme demonstrado na Tabela 6.
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Tabela 5.	 Vinculação dos Projetos a Grupos de Pesquisa – 2018-2020

Sim % Não %

O projeto está vinculado à Grupos de Pesquisa certificados 
pela instituição? 649 50,5% 637 49,5%

Em caso afirmativo, o(a) aluno(a) está vinculado a este grupo? 523 80,6% 126 19,4%

Fonte: Elaborada pelo autor, com base em UFJF (2020). 

A partir dos dados levantados, é possível verificar que cerca de metade dos projetos 
está vinculada a algum grupo de pesquisa institucional, e que, em 80,6% dos casos, 
os estudantes também participam do grupo nestes projetos, o que nos permite inferir 
que esses discentes estão vinculados à linha de pesquisa não apenas pela bolsa de IC, 
sendo os grupos potenciais parceiros para captação e capacitação de novos pesqui-
sadores, em linha com os objetivos do Programa Institucional de Iniciação Científica.

Os grupos de pesquisa certificados pela instituição fazem parte do Diretório dos Gru-
pos de Pesquisa do Brasil (DGP) do CNPq, que reúne uma série de informações, como 
recursos humanos e linhas de pesquisa, de grupos de pesquisa científica e tecnológica 
em atividade no país (CNPq, 2023).

A inserção dos alunos em grupos de pesquisa é benéfica, uma vez que é uma das 
maneiras de explorar mais a fundo o ensinado em sala de aula, sendo também uma 
oportunidade de “relacionar conteúdos teóricos estudados com a prática em campo ou 
em laboratório”, conforme apontado por Costa (2021, p. 22).

Há também no formulário o questionamento sobre o desempenho do aluno quanto 
aos objetivos atingidos, a execução do plano de trabalho e o relatório final entregue 
pelo aluno ao professor. Este último apenas se o aluno tiver entregue o relatório, em 
que o orientador deveria avaliar em uma escala de 1 a 5 pontos, em que 1 seria to-
talmente insatisfatório e 5 totalmente satisfatório (UFJF, 2020). Os dados podem ser 
observados no Gráfico 1.
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Gráfico 1.	 Avaliação de Desempenho dos Alunos – 2018-2020

Figura 1 – Os Três Momentos da Avaliação 

 
Fonte: Adaptado de Costa e Castanhar (2013 apud Garcia, 2020). 

*Como a resolução da imagem do livro original não estava boa, melhorei a resolução por meio 

de ferramentas de IA, mas a imagem não fica 100% fidedigna, então adicionei o “adaptado”. 

 

Gráfico 1 – Avaliação de Desempenho dos Alunos – 2018-2020 

 
1 - Totalmente insatisfatório; 2 - Insatisfatório; 3 - Nem insatisfatório nem satisfatório; 
4 - Satisfatório; 5 Totalmente satisfatório. 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base em UFJF (2020).  

 

 

 

7,00%

6,84%

4,99%

26,05%

24,73%

26,07%

65,86%

67,19%

68,23%

1 2 3 4 5

Objetivos atingidos

Avaliação da execução do plano de trabalho do projeto

Avaliação do relatório final do aluno

1 - Totalmente insatisfatório; 2 - Insatisfatório; 3 - Nem insatisfatório nem satisfatório;  
4 - Satisfatório; 5 Totalmente satisfatório.

Fonte: Elaborado pelo autor, com base em UFJF (2020). 

Analisando os dados do Gráfico 1, é possível verificar um padrão em que, em média, 
67,09% dos três itens são avaliados de maneira totalmente satisfatória pelos orienta-
dores, com atribuição de 5 pontos, somando mais de 90% de avaliação satisfatória ou 
totalmente satisfatória em todos os casos. Em contrapartida, levando em conta que 
temos de 4,99% a 7% de avaliações de 3 pontos entre os itens, é possível observar 
que em menos de 2% dos casos os bolsistas foram avaliados de forma insatisfatória ou 
altamente insatisfatória.

Em que pese o alto nível de desempenho relatado pelos orientadores, é importante 
avaliar estes dados com cautela, considerando que se trata de uma autoavaliação, pois 
o projeto é de responsabilidade do próprio orientador, podendo ser necessário a ado-
ção de outras fontes complementares de avaliação, sendo o Relatório de Avaliação Fi-
nal apenas um meio. Fagundes e Moura (2009, p. 102) argumentam no sentido de que 
“a utilização dos resultados da avaliação não é um simples processo racional; requer 
que o estudo avaliativo se torne parte de um complexo entrelaçamento de variáveis 
informativas, técnicas, pessoais, políticas e organizacionais”.

O presente trabalho não pretende ser exaustivo em sua análise referente aos dados 
coletados durante o período entre 2018 e 2020 pelo Formulário de Avaliação Final, 
existindo diversas outras formas de explorar suas respostas. Ainda assim, apesar do 
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número de respostas aquém do esperado, é possível avaliar o programa em suas dife-
rentes frentes e atores envolvidos. 

Vale ressaltar que, apesar de não ter mais este meio de coleta de dados no fluxo ordiná-
rio dos projetos de IC, houve a necessidade de levantar novamente informações sobre 
os projetos para a submissão da proposta para renovação das bolsas junto ao CNPq no 
ano de 2022, e com isso foi enviado um formulário similar aos orientadores, que não foi 
objeto de estudo deste trabalho, para subsidiar o preenchimento da proposta. 

Também é importante frisar que a avaliação do programa institucional não se resume 
a este instrumento, sendo os projetos avaliados e aprovados em edital previamente, 
acompanhados por um pesquisador da instituição como orientador, tendo ainda seus 
resultados expostos por meio do relatório final e a apresentação no Seminário de Ini-
ciação Científica (Semic), conforme editais divulgados pela PROPP.

7.	 CONCLUSÃO

O Programa de Iniciação Científica é visto como uma oportunidade para os alunos 
atuarem em projetos de pesquisa e produção de conhecimento ainda durante a gra-
duação, gerando benefícios além dos acadêmicos, sendo um caminho que pode levar 
os jovens à autonomia intelectual, permitindo a construção de raciocínio crítico e a 
articulação entre diferentes conhecimentos (Pinho, 2017).

Segundo Fagundes e Moura (2009), a importância da avaliação em programas se dá 
por meio da maior racionalidade gerencial e técnica que é proporcionada, sendo que 
o uso de instrumentos adequados vem a se tornar uma ferramenta poderosa para a 
melhoria do desempenho de instituições públicas e, consequentemente, um melhor 
uso de recursos públicos.

Os resultados apresentados pela análise do item anterior são satisfatórios e demons-
tram que a Iniciação Científica na UFJF é uma grande parceira na formação dos alu-
nos, criando oportunidades que vão além do desenvolvimento dos projetos, conforme 
defendido por autores como Pinho (2017) e Fava-de-Moraes e Fava (2000), como na 
oportunidade de apresentar seus trabalhos em eventos e congressos, como em 50,3% 
dos casos relatados, e até mesmo publicar seus resultados, com 42,1% de respostas, 
além do fato do principal destino do aluno que conclui a graduação logo após o projeto 
ser a pós-graduação, com 9,2% dos alunos indo direto para o mestrado, uma vez que a 
maior parte dos casos o aluno não está no fim do curso, permanecendo na graduação. 
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O alto índice de atingimento dos objetivos também é um dado relevante, com mais de 
94% dos casos sendo avaliados como satisfatório ou muito satisfatório pela orientação 
dos projetos, ainda que estes dados devam ser interpretados com cautela.

Desta forma, é importante destacar que o referido relatório se trata de um instrumento 
de avaliação ex-post adotado no passado e sua suspensão pode trazer prejuízos ao ge-
renciamento do programa pela PROPP no médio e longo prazo, visto permitir ao setor 
compreender, ainda que de forma amostral, tanto sobre os seus resultados quanto 
sobre o destino de seus egressos.

Para o futuro, o instrumento pode ser tanto aprimorado ou substituído quanto comple-
mentado por outras formas avaliativas que perpassam por todo o processo da IC na ins-
tituição, conforme o modelo dos três momentos defendido por Costa e Castanhar (2013 
apud Garcia, 2020), e que alcance uma maior parcela dos projetos ou sua totalidade. 

Nesse sentido, e em consonância com Arellano et al. (2012), que defendem a neces-
sidade de um sistema avaliativo que seja um modelo simplificador da dinâmica orga-
nizacional e que busque construir uma lógica causal em relação aos seus resultados 
e impactos, os instrumentos e processos desenvolvidos no âmbito do Programa de 
Iniciação Científica da UFJF devem se integrar e ser efetivos para um melhor gerencia-
mento por parte da Pró-reitoria.
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